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APRESENTAÇÃO

Esta obra nasceu em 2025 idealizada pela professora Érica Guerra 
e pelo professor Marlon Tomazette que, infelizmente, nos deixou em 
novembro do mesmo ano. Passados o choque e a consternação por 
essa inestimável perda tanto acadêmica quanto pessoal, recebi o 
convite da professora Érica para que pudesse auxiliar na conclusão 
da organização deste compêndio, bem como do capítulo que Marlon 
havia iniciado, o que, com muita honra, aceitei prontamente.

Falar sobre inteligência artificial em pleno 2026 (ano em que 
Marlon completaria 50 anos) é, antes de mais nada, uma necessidade. 
Essa tecnologia tomou-nos de surpresa, bem como a sua rápida 
evolução, inaugurando uma série de discussões e empurrando as 
fronteiras das nossas instituições jurídicas mais consolidadas, sendo 
importante que iniciemos esse debate. Desse modo, a iniciativa 
adotada pela professora Érica e pelo saudoso professor Marlon deve 
ser aplaudida e muito bem recebida por todos nós.

Neste momento, portanto, entrego aos leitores uma obra completa 
e ampla, escrita com o carinho de quem assume a responsabilidade de 
manter viva a memória de um grande jurista brasileiro a quem tive a 
felicidade de conviver e chamar de amigo por, infelizmente, menos 
tempo do que gostaria e mais do que merecia.

Henrique Arake





PREFÁCIO

É com muita honra e alegria que recebi o convite do querido amigo 
Henrique Arake para prefaciar a presente obra sobre inteligência artificial 
e direito, ainda mais sabendo que ela era um dos projetos do igualmente 
querido amigo Marlon Tomasette, que tão precocemente nos deixou e que 
merece todas as homenagens. 

O livro é produto do tempo singular em que vivemos. Poucas 
transformações históricas foram tão rápidas, abrangentes e desafiadoras 
quanto aquela provocada pelo desenvolvimento da inteligência artificial. 
Em poucos anos, sistemas capazes de produzir textos, analisar informações 
complexas, identificar padrões invisíveis ao olhar humano e auxiliar 
processos decisórios passaram a integrar atividades que antes pareciam 
inseparáveis da inteligência, da criatividade e da sensibilidade humanas.

Como ocorre com toda grande inovação tecnológica, o fascínio 
inicial convive com inquietações legítimas. A inteligência artificial 
desperta expectativas de eficiência, produtividade e democratização 
do conhecimento, mas também suscita dúvidas profundas acerca da 
responsabilidade, da autonomia, da transparência, da governança e da 
própria preservação dos valores que estruturam as sociedades democráticas 
e os sistemas jurídicos contemporâneos.

É precisamente nesse ponto que esta obra revela sua relevância. 
Afinal, o livro convida o leitor a refletir sobre a forma como o direito 
é chamado a responder a uma nova etapa da experiência humana. 
Afinal, toda revolução tecnológica significativa produz não apenas novos 
instrumentos, mas também novas perguntas. E são as perguntas certas que 
impulsionam o avanço do conhecimento jurídico.

Os trabalhos reunidos neste volume demonstram a amplitude dos 
desafios colocados pela inteligência artificial ao Direito Empresarial, ao 
Direito Societário, à governança corporativa, à recuperação judicial, à 
advocacia, à propriedade intelectual, à responsabilidade civil, aos contratos, 
à mediação de conflitos e à organização das atividades econômicas. Em 
comum, os autores compartilham a preocupação de compreender como 
instituições jurídicas construídas ao longo de séculos podem dialogar 



com sistemas capazes de aprender, processar informações e influenciar 
decisões em uma escala até recentemente inimaginável.

Ao percorrer os capítulos, o leitor encontrará reflexões sobre o 
impacto dos algoritmos nos deveres fiduciários dos administradores, os 
desafios da automação na tomada de decisões societárias, as repercussões 
da inteligência artificial nos processos de insolvência, os novos contornos 
da advocacia diante das tecnologias generativas, a utilização de contratos 
inteligentes, a gestão de riscos empresariais, os problemas relacionados 
à responsabilidade civil por danos causados por sistemas autônomos, 
a disciplina jurídica das organizações descentralizadas e as complexas 
questões envolvendo inovação, patentes e titularidade de criações 
produzidas com auxílio de inteligência artificial.

Em seu conjunto, os artigos nos fazem refletir sobre o quanto o direito 
sempre foi, em alguma medida, uma disciplina voltada à administração da 
complexidade e se e como poderá continuar cumprindo esse papel no atual 
contexto. Ao longo da história, soube adaptar-se à imprensa, à máquina a 
vapor, à eletricidade, às telecomunicações, à internet e às transformações 
econômicas que cada uma dessas inovações desencadeou. A questão agora 
é se saberá se adaptar à inteligência artificial.

Por essa razão, obras como esta assumem um relevante papel. Em 
vez de ceder ao entusiasmo acrítico ou ao alarmismo infundado, os autores 
tentam oferecer análises comprometidas com soluções jurídicas capazes 
de estimular a inovação sem abdicar da proteção dos direitos, da segurança 
jurídica e da confiança institucional.

O leitor encontrará, ao longo destas páginas, não apenas respostas, 
mas também questionamentos que continuarão a acompanhar a evolução 
tecnológica nos próximos anos. E isso é uma virtude. Em períodos de 
mudança acelerada, o papel da reflexão acadêmica não é encerrar debates, 
mas sim qualificá-los.

Brasília, junho de 2026.

Ana Frazão
Professora Titular de Direito Civil, Comercial e 
Econômico da Universidade de Brasília – UnB
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I. ALGORITMOS E DEVER DE DILIGÊNCIA

Marlon Tomazette1

Henrique Arake2

1. INTRODUÇÃO

Ao longo da história, a atividade empresarial passou por 
transformações estruturais profundas decorrentes da intensificação da 
globalização econômica, do crescimento exponencial da capacidade de 
processamento de dados e da incorporação progressiva de tecnologias 
digitais aos processos decisórios das organizações. Se, ao longo do 
século XX, a governança corporativa foi moldada principalmente 
pela separação entre propriedade e controle – fenômeno analisado 
pelo trabalho seminal de Berle e Means3 –, o século XXI testemunha 
uma nova etapa desse processo de transformação institucional: a 
crescente mediação tecnológica da decisão empresarial. Nesse novo 
ambiente, decisões executivas antes baseadas predominantemente na 
experiência humana e na análise qualitativa de dados e informações 
passam a ser cada vez mais influenciadas por modelos estatísticos 
complexos, sistemas algorítmicos e ferramentas de inteligência 
artificial capazes de processar volumes consideráveis de informação 
em muito menos tempo que um ser humano seria capaz.

A necessidade de incorporação dessas tecnologias aos processos 
de gestão empresarial altera significativamente as condições sob as 
quais os administradores exercem suas funções, mormente no contexto 
de sua responsabilização. Algoritmos de aprendizado de máquina, 

1 Mestre e Doutor em Direito no Centro Universitário de Brasília (CEUB). Professor 
de Direito Empresarial no CEUB e no Instituto de Direito Público - IDP. Procurador do 
Distrito Federal e advogado.
2 Mestre pela Universidade Católica de Brasília. Doutor em Direito no Centro 
Universitário de Brasília (CEUB). Professor de Direito Empresarial no CEUB.
3 BERLE, Adolf A.; MEANS, Gardiner C. The modern corporation & private property. 
New Brunswuick: Transaction publishers, 2010.
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sistemas de análise preditiva e ferramentas de automação decisória 
são hoje utilizados para apoiar decisões relativas à precificação de 
ativos, avaliação de risco financeiro, definição de estratégias de 
mercado, análise de alvos para incorporações e aquisições, concessão 
de crédito, gestão logística e diversas outras atividades centrais para o 
funcionamento das corporações contemporâneas. Em muitos casos, 
tais sistemas não apenas auxiliam a análise de informações, mas 
também formulam recomendações decisórias que passam a integrar 
o próprio processo de formação da vontade empresarial ou, em última 
instância, substituí-lo.

Esse cenário suscita uma série de questões jurídicas relevantes, 
especialmente no campo do direito societário e da governança 
corporativa. As sociedades empresárias, como construções jurídicas 
destinadas à organização da atividade econômica, operam por meio 
de um complexo sistema institucional que atribui aos administradores 
a responsabilidade pela condução dos negócios sociais e pela 
presentação da vontade da sociedade no mundo fenomênico. O 
ordenamento jurídico, ao reconhecer a necessidade de delegação de 
poderes decisórios aos administradores, estabelece simultaneamente 
um conjunto de deveres fiduciários destinados a disciplinar o 
exercício dessa autoridade e proteger o interesse dos investidores e da 
própria sociedade. Entre tais deveres, destaca-se o dever de diligência, 
que impõe ao administrador o dever de atuar de forma informada, 
prudente e orientada ao interesse da companhia.

Tradicionalmente, a análise do dever de diligência tem sido 
estruturada em torno do processo decisório humano. A doutrina 
societária e a jurisprudência desenvolveram critérios destinados 
a avaliar se o administrador coletou informações relevantes, 
considerou alternativas plausíveis e deliberou de maneira racional 
e desinteressada. Nesse contexto, consolidou-se também a chamada 
business judgment rule, segundo a qual o controle judicial da atuação 
dos administradores deve concentrar-se na integridade do processo 
decisório e não na avaliação retrospectiva dos resultados econômicos 
obtidos.
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A crescente utilização de sistemas algorítmicos no processo 
decisório corporativo, entretanto, introduz uma nova camada 
de complexidade nesse modelo tradicional. Ferramentas de 
inteligência artificial podem ampliar significativamente a capacidade 
informacional dos administradores, permitindo análises mais 
sofisticadas e decisões potencialmente mais eficientes. Ao mesmo 
tempo, essas tecnologias frequentemente operam por meio de 
estruturas matemáticas altamente complexas, cuja lógica interna 
pode não ser plenamente compreensível para os próprios usuários 
humanos. Modelos baseados em redes neurais profundas, por 
exemplo, podem produzir recomendações decisórias extremamente 
precisas sem oferecer explicações transparentes acerca das relações 
causais que fundamentam suas conclusões.

Essa característica levanta um problema central para o direito 
societário contemporâneo: como compatibilizar o uso crescente de 
sistemas algorítmicos com o dever jurídico de diligência imposto 
aos administradores? Se uma decisão empresarial é influenciada por 
recomendações produzidas por um sistema de inteligência artificial, 
em que medida o administrador permanece responsável pelo conteúdo 
dessa decisão? Até que ponto a utilização dessas ferramentas reforça o 
cumprimento do dever de diligência ao ampliar a base informacional 
do processo decisório? E em que circunstâncias o recurso a sistemas 
algorítmicos pode, ao contrário, caracterizar uma abdicação indevida 
do juízo crítico que se espera do administrador?

Nesse contexto, de que maneira o uso de algoritmos e 
sistemas de inteligência artificial no processo decisório empresarial 
influencia o conteúdo e a aferição jurídica do dever de diligência 
dos administradores de sociedades? Em termos mais diretos, busca-
se responder à seguinte pergunta central: o recurso a sistemas 
algorítmicos fortalece ou enfraquece o cumprimento do dever de 
diligência exigido pelo direito societário contemporâneo?

A investigação dessa questão exige uma abordagem que 
combine análise dogmática do direito societário com reflexão sobre as 
implicações institucionais da transformação tecnológica do processo 
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decisório corporativo. O objetivo do trabalho não é avaliar a eficiência 
econômica dos sistemas de inteligência artificial, mas examinar como 
sua utilização interage com os parâmetros jurídicos que estruturam a 
responsabilidade dos administradores.

Para responder a essa pergunta de pesquisa, procede-se 
inicialmente à análise do conceito de sociedade e dos elementos 
estruturais que caracterizam as corporações modernas. Examina-se a 
função das sociedades como instrumentos de organização da atividade 
econômica e destacam-se os elementos institucionais que explicam 
sua centralidade na economia contemporânea, como a personalidade 
jurídica, a limitação de responsabilidade, a transferibilidade das 
participações societárias, a administração profissional e a propriedade 
por investidores. A análise desses elementos permite compreender a 
lógica institucional que sustenta a organização corporativa e evidencia 
o papel decisivo que os mecanismos de governança desempenham na 
coordenação das atividades empresariais.

O tópico seguinte volta-se especificamente para a estrutura de 
administração das sociedades e para o papel desempenhado pelos 
administradores na formação da vontade social. A partir da teoria dos 
órgãos e da análise comparada de diferentes modelos institucionais 
de governança corporativa, examina-se como a ordem jurídica 
transforma uma entidade abstrata – a pessoa jurídica – em um agente 
capaz de atuar no mundo econômico. Discute-se também a separação 
entre propriedade e gestão e a relação de agência que se estabelece 
entre investidores e administradores, evidenciando os problemas de 
assimetria informacional e de controle que caracterizam a governança 
corporativa moderna.

Posteriormente, passa-se à análise do regime jurídico dos 
deveres fiduciários dos administradores, com especial atenção ao 
dever de diligência previsto no art. 153 da Lei das Sociedades por 
Ações. Examina-se o conteúdo desse dever à luz da doutrina e da 
experiência comparada, destacando sua natureza como obrigação 
de meio e seu vínculo com o processo informacional que antecede 
a tomada de decisões empresariais. Analisa-se também a função da 
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business judgment rule como mecanismo de delimitação do controle 
judicial sobre a atuação administrativa, enfatizando que a regra 
protege o processo decisório diligente, e não o resultado econômico 
da decisão.

A partir dessas bases conceituais, passa-se ao enfrentamento 
direto do problema central da pesquisa: a interação entre decisões 
algorítmicas e o dever de diligência dos administradores. Nesse 
momento, examinam-se as implicações jurídicas do uso de sistemas de 
inteligência artificial no processo decisório empresarial, discutindo-
se os desafios relacionados à opacidade tecnológica, à supervisão 
humana e à responsabilidade decisória. O trabalho analisa ainda 
propostas recentes de construção de padrões de governança voltados 
à utilização de inteligência artificial, incluindo a ideia de um “dever 
de diligência algorítmica”, bem como modelos analíticos destinados 
a orientar a avaliação jurídica de decisões empresariais assistidas por 
sistemas automatizados.

Por fim, as considerações finais e as recomendações de 
governança decorrentes da análise desenvolvida ao longo do artigo 
serão apresentadas ao leitor. Nesse ponto, sintetizam-se os resultados 
da investigação e discutem-se os parâmetros institucionais que 
podem orientar a integração responsável de sistemas algorítmicos 
às estruturas de governança corporativa, preservando os princípios 
fundamentais que estruturam o regime jurídico da responsabilidade 
dos administradores.

Ao longo desse percurso, procura-se demonstrar que a 
incorporação de tecnologias de inteligência artificial ao processo 
decisório empresarial não elimina nem desloca o centro de imputação 
da responsabilidade jurídica na governança corporativa. Ao contrário, 
ela redefine as condições concretas em que o dever de diligência 
deve ser exercido e posteriormente avaliado. O desafio central do 
direito societário contemporâneo consiste, portanto, em assegurar 
que a inovação tecnológica seja incorporada às estruturas de decisão 
empresarial de forma compatível com os padrões jurídicos de 
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prudência, informação e responsabilidade que sustentam a confiança 
no funcionamento das instituições corporativas.

2. AS SOCIEDADES 

Desde o início da vida econômica, as pessoas procuravam meios 
de compartilhar riscos e recompensas das atividades desenvolvidas 
com seus semelhantes, na medida em que elas decorrem do sentimento 
gregário que une as pessoas4. Dentro dessa lógica, surgiram as 
sociedades, as quais podem ser concebidas como uma organização 
para o exercício das atividades econômicas, isto é, uma “estrutura social 
que reúne seres humanos para satisfazer necessidades econômicas e 
desejos de uma comunidade”5. 

Assim, vê-se que as sociedades são instrumentos para a 
organização de esforços humanos dirigidos à consecução de objetivos 
econômicos comuns, ou seja, as sociedades são visualizadas como 
instrumentos de organização de negócios, como meio de desenvolver 
atividades econômicas. “As sociedades dão corpo a fenômenos 
privados de cooperação e de organização”6.

Embora exista desde a Antiguidade, essa lógica se desenvolveu 
de forma mais relevante a partir de meados do século XIX7 em todo o 
mundo, ressaltando sempre uma mesma ideia, um conceito, de certa 
maneira, universal. A essência da sociedade é sempre a reunião de 
esforços8 e sua finalidade é o desempenho de atividades econômicas 

4 FERREIRA, Waldemar. Tratado das sociedades comerciais. 5. Ed. Rio de Janeiro: Editora 
Nacional de Direito, 1958, v. 1, p. 105.
5 DRUCKER, Peter F. Concept of Corporation. New Brunswick: Transaction Publisher, 
2011, p. ix, tradução livre de “social structure that bring together human beings in 
order to satisfy economic needs and wants of a community”.
6 CORDEIRO, Antonio Menezes. Direito Europeu das Sociedades. Coimbra: Almedina, 
2005, p. 13.
7 GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito. 2. Ed. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1995, p. 772; POLANYI, Karl. A grande transformação. 9. ed. Tradução de 
Fanny Wrobel. Rio de Janeiro: Elsevier, 2000, p. 238.
8 DRUCKER, Peter F. Concept of Corporation. New Brunswick: Transaction Publisher, 
2011, p. 21.
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dirigidas ao mercado. Tal concepção mais ampla das sociedades é 
partilhada no mundo inteiro, havendo quem chegue a afirmar que as 
sociedades são o elemento unitário básico do mundo moderno9. Nos 
mais variados sistemas jurídicos essa mesma ideia geral de sociedade 
é partilhada seja do ponto de vista doutrinário, seja do ponto de vista 
legislativo. 

Em todos os conceitos, as mesmas ideias fundamentais são 
repetidas: pessoas que contribuem para o exercício de uma atividade 
econômica e dividem entre si os resultados, com uma intenção de 
ingressar nessa sociedade e atingir fins comuns. 

Além do substrato pessoal, toda sociedade envolverá contribuições 
dessas pessoas e o exercício de uma atividade econômica para partilha 
dos resultados. Há sempre a necessidade de contribuição de todos os 
que se reúnem para formar a sociedade, uma vez que toda sociedade 
exerce atividade econômica e, por isso, é necessária a menção à 
reunião de capital e trabalho (esforços ou recursos), na medida em 
que, sem esta reunião de fatores da produção, é impossível o exercício 
da atividade econômica e a consequente produção de riquezas, e 
do lucro, finalidade primordial das sociedades. Igualmente, há a 
necessidade de partilha dos resultados, pois aqueles que se reúnem 
buscam justamente a divisão desses resultados.

Dentro desta ideia geral e universal, a sociedade é, em última 
análise, uma organização dirigida à satisfação das necessidades 
econômicas da comunidade em que atua e, nesta perspectiva, não 
pode ser considerada uma criação deste ou daquele ordenamento 
jurídico, podendo ser considerada uma ideia comum. Ela serve tanto 
como uma organização da propriedade, como uma organização para 
as atividades econômicas10. Nesta perspectiva, pode-se reconhecer 

9 MICKELTHWAIT, John; WOOLDRIDGE, Adrian. The company: a short history of a 
revolutionary idea. New York: A modern Library, 2005, p. xiv.
10 BERLE, Adolf A.; MEANS, Gardiner C. The modern corporation & private property. 
New Brunswuick: Transaction publishers, 2010, p. 3.
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uma universalidade no conceito de sociedade, cuja realidade enfrenta 
basicamente os mesmos problemas em todas as jurisdições11.

O conceito geral de sociedade é extremamente amplo, 
abrangendo desde as mais simples sociedades informais até as maiores 
sociedades do mundo (corporações) que desempenham um papel 
fundamental na economia mundial, tendo cada vez mais influência. 
Pensando especificamente nestas sociedades com mais poderes e com 
maior influência no mundo, pode-se identificar a presença de alguns 
elementos mais específicos que permitem grandes investimentos e 
possibilitam melhores resultados econômicos. Em outras palavras, 
as corporações também possuem uma grande identidade no mundo, 
embora sejam muito mais recentes. No entanto, para a análise das 
sociedades que atuam em escala global, é fundamental conhecer 
e definir esses elementos, pois é especificamente com a presença 
deles que haverá a necessidade de uma internacionalização do direito 
societário.

Há cinco elementos essenciais na configuração padrão 
das sociedades: i) personalidade jurídica12, ii) limitação de 
responsabilidade, iii) possibilidade de transferência das participações 
societárias, iv) possibilidade de administração profissional e v) 
propriedade por investidores13. 

Começando pelo primeiro elemento, é importante observar que, 
apesar da variação no reconhecimento da personalidade jurídica para 
as sociedades, ela tem a mesma ideia geral em todos esses sistemas 

11 HANSMANN, Henry; KRAAKMAN, Reinier. What is corporate law? In: KRAAKMAN, 
Reinier et al. The anatomy of corporate law: a comparative and functional approach. 
New York: Oxford University Press, 2004, p. 1.
12 Não se ignora a existência de sociedades despersonificadas ou daquelas que, a 
despeito de possuírem personalidade jurídica própria, têm os sócios como garantidores 
das obrigações sociais. Considerando de um ponto de vista de common sense até 
mesmo estatístico, a ideia de “configuração padrão” aqui serviu para considerar o que 
normalmente se pensa quando se trata de uma sociedade ou da ideia de constituir 
uma sociedade para exploração de uma atividade econômica qualquer.
13 HANSMANN, Henry; KRAAKMAN, Reinier. What is corporate law? In: KRAAKMAN, 
Reinier et al. The anatomy of corporate law: a comparative and functional approach. 
New York: Oxford University Press, 2004, p. 1; CAHN, Andreas; DONALD, David C. 
Comparative company law. New York: Cambridge, 2010, p. 9.
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jurídicos, no sentido de aptidão genérica para o exercício de direitos 
e para a assunção de obrigações. A essência da pessoa jurídica é um 
sistema de ação coletivizado14, no sentido de permitir que um conjunto 
de pessoas aja de maneira unitária por meio desse instrumento que é a 
pessoa jurídica. Este reconhecimento é essencial para a existência de 
corporações independente de seus sócios/acionistas.

Já o segundo elemento inerente às corporações é a limitação 
da responsabilidade dos sócios, que significa que os riscos dos sócios 
são limitados aos valores por eles investidos, isto é, o sócio não pode, 
como regra geral, perder mais do que o valor investido na sociedade. 
Não se trata de um elemento inerente ao conceito de sociedade, nem 
é uma decorrência necessária da personalidade jurídica, embora a 
personificação, hoje, encontre sua maior utilidade quando associada 
à limitação de responsabilidade15, em última análise, trata-se de um 
elemento adicional com um significado e uma história próprios para 
o seu reconhecimento.

Embora seja possível identificar alguns casos de limitação de 
responsabilidade para alguns sócios, desde o direito romano16, não 
havia ainda uma limitação de responsabilidade para todos os sócios 
de nenhum tipo societário. Historicamente, mesmo nas sociedades 
personificadas, reconhecidas como um ente distinto com direitos e 
obrigações próprias, alguns ou todos os sócios eram responsabilizados 
pelas obrigações da sociedade. Apenas, posteriormente17, em razão 
de pressões políticas e econômicas é que foi reconhecida a limitação 

14 TEUBNER, Gunther. Droit et réflexitivité: L’auto-référence em droit et dans 
l’organisation. Brussels: Bruylant/L.G.D.J., 1996, p. 222.
15 GONÇALVES, Oksandro. A relativização da responsabilidade limitada dos sócios. Belo 
Horizonte: Fórum, 2011, p. 60-61.
16 WARDE JÚNIOR, Walfrido Jorge. Responsabilidade dos sócios: a crise da limitação e 
a teoria da desconsideração da personalidade jurídica. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, 
p. 24.
17 As sociedades anônimas são mais antigas e nelas já se via a limitação de 
responsabilidade, mas sua constituição dependia de autorização estatal e, por isso, o 
modelo não era tão difundido. Tome-se o exemplo da Companhia das Índias Orientais, 
constituída em 20 de março de 1602, na Holanda. ASCARELLI, Túllio. Problemas 
das sociedades anônimas e direito comparado. Campinas: Bookseller, 2001, p. 452; 
PAPINI, Roberto. Sociedade anônima e mercado de valores mobiliários. 3. ed. Rio de 



28

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

de responsabilidade para todos os sócios de determinados tipos 
societários18. Considerando o volume financeiro e negocial que 
comumente envolvem as corporações e (como será discutido mais 
à frente) considerando que o distanciamento entre “propriedade” e 
“administração” aumenta a assimetria informacional entre sócios 
e administradores, a limitação da responsabilidade dos sócios 
(que possuem menos informação sobre os negócios do que os 
administradores) acaba se tornando essencial para a existência das 
corporações.

O terceiro elemento característico das corporações é a 
possibilidade de transferência das participações societárias sem 
maiores entraves, que permite a agregação de um número muito maior 
de investidores em torno de um projeto19, na medida em que estes 
investidores poderão sair do projeto realizando seus investimentos 
mediante a cessão das suas participações. 

Esta possibilidade de negociação torna os investimentos mais 
atrativos, pois dão mais uma oportunidade de realização de lucros, pela 
venda das participações, seja no mercado, seja de forma particular, 
independentemente ou cumulativamente com a percepção dos lucros 
dos negócios. Sem tais possibilidades, as pessoas ficariam presas 
por mais tempo e teriam mais dificuldade de dar liquidez aos seus 
investimentos, o que poderia desincentivar o ingresso nas sociedades. 
É, ainda, uma forma de reduzir o risco percebido pelo sócio que, 
eventualmente, discordar da forma com que a corporação vem sendo 
conduzida, vendendo sua participação acionária para outra pessoa. 
Ademais, com a possibilidade de negociação, a realização dos lucros 
não retira valores do patrimônio da sociedade20, permitindo que ela 
continue e expanda seus negócios. 

Janei-ro: Forense, 1999, p. 28; REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 21. ed. 
São Paulo: Saraiva, 1998, v. 2, p. 3.
18 BLUMBERG, Phillip I. The multinational challenge to Corporation law: the search for 
a new corporate personality. New York: Oxford, 2003, p. 14.
19 WOODWARD, Susan E. Limited liability in the theory of the firm. Journal of 
institutional and theoretical economics, Tübingen, v. 141, n. 4, December 1985, p. 602.
20 PALMITER, Alan R. Corporations. 6. Ed. New York: Aspen Publishers, 2009, p. 387.



Marlon Tomazette | Henrique Arake

29 

O quarto elemento comum das corporações é a possibilidade de 
uma administração profissional. Tal elemento abrange dois aspectos: a 
possibilidade de contratação de profissionais para gestão dos negócios 
e a presença de um órgão de administração superior que supervisione 
a atuação dos responsáveis imediatos pela gestão dos negócios sociais, 
por meio de uma delegação de poderes pelos sócios para este órgão 
(conselho de administração). 

A possibilidade de contratação de profissionais para gestão dos 
negócios sociais, isto é, a inexigibilidade de condição de sócio para a 
gestão da sociedade, permite profissionalismo na gestão e é essencial 
nos grandes negócios, pois permite o melhor desenvolvimento 
das atividades econômicas. Não se nega que os sócios possam ser 
excelentes gestores, mas nos grandes negócios é essencial permitir 
a contratação de profissionais, para que os sócios desempenhem 
outros papéis que não a gestão direta da sociedade. Ademais, com a 
possibilidade de diversificação dos investimentos seria impossível 
que os sócios gerissem pessoalmente todos os negócios de que eles 
participam.

Por fim, o quinto elemento comum das corporações é a relação 
de “propriedade” dos investidores. Tecnicamente, não é correto falar 
em propriedade da sociedade pelos investidores no sentido em que 
os sócios seriam “donos” da sociedade, mas sim em propriedade 
das participações societárias (quotas ou ações). Apesar disso, alguns 
autores21 usam a expressão propriedade para identificar a junção do 
poder de controlar a atividade econômica com o direito de receber os 
lucros da atividade. Não se trata da propriedade no sentido jurídico 
clássico, mas uma propriedade em um sentido econômico específico, o 
qual será usado neste momento. Nesta perspectiva, o quinto elemento 
das corporações é a vinculação destes dois elementos da propriedade 
ao investimento nas sociedades, vale dizer, o investidor é quem terá 
esta específica propriedade da sociedade, tanto no aspecto do controle 

21 HANSMANN, Henry; KRAAKMAN, Reinier. What is corporate law? In: KRAAKMAN, 
Reinier et al. The anatomy of corporate law: a comparative and functional approach. 
New York: Oxford University Press, 2004, p. 11-13.
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quanto no aspecto dos ganhos, dentro desta terminologia usada por 
parte da doutrina.

Este quinto elemento se mantém presente também nas 
corporações, qual seja, a valorização e a proteção do capital dos 
sócios que investirão na sociedade. Sem investimento os grandes 
empreendimentos jamais se desenvolveriam. Assim, é fundamental 
proteger os investidores, assegurando-lhes, em tese, a propriedade 
da sociedade, associando o poder de controle e o direito aos lucros 
essencialmente à participação no capital da sociedade. Por mais 
mitigado que possa ser, em termos teóricos, os direitos de controlar 
a sociedade estarão com os investidores, que são os proprietários da 
atividade22.

O sucesso da ideia das corporações, portanto, está diretamente 
ligado às vantagens da constituição de uma sociedade. A lógica 
societária de combinação de esforços ou recursos claramente é 
eficiente para o desenvolvimento das atividades econômicas, pois 
permite alcançar resultados que dificilmente seriam alcançados 
individualmente. Sem a união de várias pessoas, boa parte das 
atividades econômicas do mundo não poderia ser desenvolvida, pois 
não haveria capital suficiente para tanto.

Atualmente, em termos de importância, a grande maioria das 
atividades econômicas é desenvolvida por sociedades e, em termos 
de volume econômico, têm especial importância as atividades 
desenvolvidas pelas corporações. Em suma, pode-se dizer que as 
sociedades, em especial as corporações, representam hoje a instituição 

22 HANSMANN, Henry. Firm Ownership and Organizational Form (August 1, 2008). 
The Handbook of Organizational Economics, Robert Gibbons and John Roberts, 
eds., Princeton University Press, December 2012; Yale Law & Economics Research 
Paper No. 450. Disponível em SSRN: http://ssrn.com/abstract=2101327. Acesso em 11 
fevereiro 2013.

http://ssrn.com/abstract=2101327
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econômica dominante23, porque a grande vantagem comparativa delas 
é a aptidão para produzir riqueza24.

Mesmo fora desta ótica econômica, as sociedades possuem 
um papel fundamental25 sob a ótica cultural, há quem afirme que as 
sociedades são como um deus secular e o direito societário seria como 
uma religião secular26. Talvez tal comparação seja um exagero, mas ela 
tem o condão de mostrar a importância cultural das sociedades. Hoje 
faz parte da cultura geral a ideia das corporações como instrumentos 
inerentes à sociedade moderna, nas mais diferentes culturas27. Tais 
fatos mostram o grande sucesso deste instrumento.

A quantidade de dinheiro nas mãos das corporações mostra 
o sucesso do instrumento, mas também dá a elas um grande poder. 
Naturalmente, o poder das corporações é um poder econômico, 
na medida em que sua habilidade de gerar riquezas é sua principal 
característica28. Todavia, o poder das corporações, atualmente, não 
se limita à esfera econômica, abrangendo os mais diversos setores 
da sociedade. Hoje, as corporações são também forças políticas, 
ambientais e culturais, presentes no mundo todo, impactando a vida 
de milhões de pessoas das formas mais variadas e complexas29.

O grande poder das corporações é o que traz à tona boa parte 
das suas falhas. A externalização dos riscos é comum para qualquer 
atividade, mas nas corporações os impactos são muito grandes. Erros 
cometidos por algumas corporações na busca do maior lucro possível 

23 BERLE, Adolf A.; MEANS, Gardiner C. The modern corporation & private property. 
New Brunswuick: Transaction publishers, 2010, p. 17; BAKAN, Joel. The corporation: 
the pathological pursuit of profit and power. New York: Free Press, 2005, p. 5.
24 GREENFIELD, Kent. The failure of corporate law: fundamental flaws and progressive 
possibilities. Chicago: The University of Chicago Press, 2006, p. 130-134.
25 GREENFIELD, Kent. The failure of corporate law: fundamental flaws and progressive 
possibilities. Chicago: The University of Chicago Press, 2006, p. 153.
26 LITOWITZ, Douglas. The Corporation as God. Journal of corporate Law, Iowa City, v. 
30, n 3, spring 2005, p. 501.
27 KURAN, Timur. The Absence of the Corporation in Islamic Law: Origins and 
Persistence. American Journal of Comparative Law, Ann Arbor, v. 53, n. 4, 2005, p. 834.
28 GREENFIELD, Kent. New principles for corporate law. Hastings Business Law 
Journal, San Francisco, v. 1, n. 1, May 2005, p. 97.
29 ROACH, Brian. Corporate power in a global economy. Medford: GDAE, 2007, p. 1.
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geram desconfiança, medo e demandas por ajustes30. Hoje há uma 
grande ciência em relação a tais falhas, havendo inúmeras medidas 
que tentam corrigi-las ou diminui-las, por iniciativas das próprias 
corporações ou mesmo do Estado. A ideia da responsabilidade 
social das corporações, hoje, é pregada como uma resposta às falhas 
das corporações. A busca patológica do lucro, porém, pode ser 
um resultado de uma má interpretação sobre o que as sociedades 
realmente são e quais são os seus reais objetivos31. Neste particular, 
o direito deve ocupar um papel fundamental na melhor disciplina do 
fenômeno decorrente da atuação das corporações.

Se a sociedade, especialmente na sua configuração corporativa 
moderna, se afirma como instrumento privilegiado de organização 
da atividade econômica, concentrando capital, distribuindo riscos e 
produzindo riqueza em escala, isso somente se torna possível porque 
a ordem jurídica lhe reconhece uma estrutura própria, dotada de 
personalidade, patrimônio separado e mecanismos de alocação de 
direitos e responsabilidades. Todavia, essa construção permanece, 
em última análise, uma abstração normativa. A pessoa jurídica não 
pensa, não decide, não age; ela é um centro de imputação de direitos e 
deveres, mas carece de existência física e psicológica.

Essa constatação revela um ponto estrutural decisivo: 
toda a arquitetura societária – limitação de responsabilidade, 
transferibilidade de participações, separação entre propriedade e 
gestão, proteção do investidor e até mesmo os mecanismos destinados 
a mitigar falhas e externalidades – depende da existência de um 
sistema institucional capaz de transformar vontade individual em 
vontade social juridicamente relevante. A sociedade somente atua no 
mundo por intermédio de pessoas naturais que desempenham funções 
específicas dentro de uma engrenagem normativa previamente 
delineada.

30 BAKAN, Joel. The corporation: the pathological pursuit of profit and power. New 
York: Free Press, 2005, p. 25.
31 STOUT, Lynn. The shareholder value myth. San Francisco: Berrett-Koehler Publishers, 
2012, p. 105.
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É precisamente nesse contexto que a administração assume 
papel central. Se, de um lado, a sociedade representa uma técnica 
de organização do capital e de coordenação de interesses, de outro, 
ela exige um mecanismo permanente de formação e exteriorização 
de sua vontade. A complexidade das corporações modernas, com a 
dissociação entre capital e gestão e com a dispersão ou concentração 
estratégica do controle, torna ainda mais sensível a definição de quem 
decide, como decide e sob quais limites decide.

Em sociedades contemporâneas, caracterizadas por elevado 
grau de complexidade informacional e por intensa utilização de 
instrumentos tecnológicos de análise de dados, o processo decisório 
corporativo passa a depender cada vez mais de sistemas de apoio à 
decisão baseados em modelos algorítmicos. Essa transformação 
recoloca em novos termos o problema clássico da responsabilidade e 
da diligência dos administradores na formação da vontade social.

Assim, depois de examinados os elementos estruturais que 
explicam o êxito e o poder das sociedades contemporâneas, impõe-se 
analisar o núcleo operacional que lhes confere efetividade: os órgãos 
encarregados de administrar e de manifestar a vontade social. É a 
partir dessa perspectiva que se deve compreender a teoria dos órgãos 
e o regime jurídico da administração societária, tema que passa agora 
a ser enfrentado.

3. A ADMINISTRAÇÃO DAS SOCIEDADES

A ausência de substrato concreto (i.e. presente no mundo 
fenomênico) das pessoas jurídicas torna imprescindível a 
intermediação de um órgão, para a exteriorização da vontade social, 
bem como para a administração da sociedade no âmbito interno. “É 
evidente que uma pessoa moral não pode obrar por si mesma, sendo 
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necessário que se exteriorize por mecanismos, por órgãos, sem os 
quais seria como se não existisse”32.

Tal órgão, todavia, não é um representante, no sentido técnico, 
da pessoa jurídica, conquanto seja essa a terminologia usada na 
linguagem corriqueira. Não se pode falar em representação legal 
ou convencional por qualquer ângulo que se analise a questão: i) a 
pessoa jurídica não é um incapaz civil que necessite de representação 
ou assistência na manifestação de sua vontade; ii) a função do órgão 
é essencial à própria vida da sociedade, eis que é impossível uma 
entidade abstrata possuir vontade própria, muito menos manifestá-
la no mundo fenomênico; iii) não há relação de subordinação entre 
administração e sociedade, não se podendo falar em mandato. Tanto 
não se trata de mandato, que, no Brasil, se aplicam à atividade dos 
administradores, apenas supletivamente e não diretamente, as normas 
sobre o mandato33 (art. 1.011, § 2º, do Código Civil). Representante e 
representado são duas pessoas distintas, já o órgão é parte integrante 
da sociedade34.

Quando o órgão age, quem age é a pessoa jurídica, por meio do 
órgão se faz presente a vontade da pessoa jurídica, daí se falar que o 
órgão é o presentante35 da pessoa jurídica, e não seu representante. O 
Prof. Rubens Requião lança mão de uma analogia extremamente clara 
na definição de tal natureza, ao afirmar que “o órgão executa a vontade 
da pessoa jurídica, assim como o braço, a mão, a boca executam a da 
pessoa física”36.

A importância de tal qualificação reside no fato de que qualquer 
problema, como a incapacidade ou a morte da pessoa física (órgão 

32 JOSSERAND, Louis. Derecho civil. Tradução de Santiago Cunchillos Y Manterola. 
Buenos Aires: Bosch y Cia., 1952, p. 465.
33 .GALGANO, Francesco. Diritto civile e commerciale. 3. ed. Padova: CEDAM, 1999, 
v. 3, tomo 1, p. 356.
34 .FARIA, S. Soares. Do abuso da razão social. São Paulo: Saraiva, 1933, p. 121.
35 .MIRANDA, Francisco Antônio Pontes de. Tratado de direito privado. Atualizado 
por Vilson Rodrigues Alves. Campinas: Bookseller, 1999, v. 1, p. 482483; COELHO, 
Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 1999, v. 2, p. 429.
36 .REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, v. 
1, p. 389.
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da sociedade que praticou o ato), não afeta sua existência e validade, 
porquanto se trata de ato da sociedade, simplesmente manifestado por 
meio de seu órgão. Sendo ato da sociedade, a morte da pessoa física, 
que praticou concretamente o ato pela sociedade, não traz quaisquer 
problemas ou consequências, uma vez que a autora do ato continua 
existindo.

Portanto, quando os administradores agem, quem age é a 
sociedade, ou seja, se faz presente a vontade da sociedade, daí se 
falar que os administradores são órgãos37, presentantes38 da pessoa 
jurídica, e não representantes. Eles têm todo o poder para a condução 
das atividades diárias da sociedade, não podendo, contudo, promover 
mudanças fundamentais na organização da sociedade39.

Como já dito acima, a possibilidade de contratação de profissionais 
para gestão dos negócios sociais permite a profissionalização da 
condução dos negócios por alguém mais experiente em administração 
de empresas do que na própria empresa desenvolvida.

No Brasil, tal aspecto da administração da sociedade teve sua 
importância reconhecida pelo legislador, de modo que, em qualquer 
sociedade brasileira, admite-se esta contratação de profissionais. 
Mesmo nas sociedades simples (não empresariais) o artigo 1.019, 
parágrafo único do CC40 demonstra a possibilidade de nomeação 
de não sócios para a administração das sociedades. Nas sociedades 
limitadas, o artigo 1.061 do CC, alterado em 201041, é expresso ao 

37 NISSEN, Ricardo A. Curso de derecho societario. 2. Ed. Buenos Aires: Ad Hoc, 2010, 
p. 213.
38 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de direito privado. Atualizado 
por Vilson Rodrigues Alves. Campinas: Bookseller, 1999, v. 1, p. 482-483; COELHO, 
Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. 16. Ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 2, p. 429.
39 BALLANTINE, Henry W. Ballantine on corporations. Chicago: Callaghan and 
Company, 1946, p. 119.
40 Art. 1.019. São irrevogáveis os poderes do sócio investido na administração por 
cláusula expressa do contrato social, salvo justa causa, reconhecida judicialmente, a 
pedido de qualquer dos sócios. Parágrafo único. São revogáveis, a qualquer tempo, os 
poderes conferidos a sócio por ato separado, ou a quem não seja sócio.
41 Art. 1.061. A designação de administradores não sócios dependerá de aprovação da 
unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois 
terços), no mínimo, após a integralização. (Redação dada pela Lei nº 12.375, de 2010)
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permitir livremente a nomeação de não sócios para a administração da 
companhia. Nas sociedades anônimas, o artigo 146 da Lei nº 6.404/76, 
na redação de 201142, também admite a nomeação de não acionistas 
para qualquer órgão de administração. Com alterações legislativas 
recentes, o direito brasileiro consagra esta possibilidade essencial 
aos grandes negócios, que também é muito útil e recomendável para 
qualquer sociedade. A mesma tendência existe em outros países 
como na França43, em que a qualidade de acionista para o conselho de 
administração das sociedades anônimas só será exigível se o estatuto 
assim determinar.

Além da possibilidade de gestão por profissionais, deve haver 
um mecanismo de delegação dos poderes dos sócios para um 
órgão que possa centralizar a administração dos negócios sociais. 
Alguns autores44 usam, na identificação deste elemento, a expressão 
administração delegada com a estrutura de um conselho (delegated 
management with a board structure), destacando nos grandes negócios 
a presença de um conselho de administração a quem são delegados 
os poderes de administração e que supervisiona a administração mais 
direta dos negócios sociais. Trata-se de um órgão separado da gestão 
imediata dos negócios sociais e também dos sócios, mas que, em sua 
maioria, representa os sócios. 

A presença de tal tipo de órgão representa um instrumento 
de centralização da administração, o que é uma exigência para os 
grandes negócios45. O poder dos sócios é delegado a tal órgão, porque 
o processo de tomadas de decisões nos grandes negócios requer uma 
concentração do poder de decisão em um órgão relativamente ágil e 

42 Art. 146. Poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração pessoas 
naturais, devendo os diretores ser residentes no País. (Redação dada pela Lei nº 
12.431, de 2011).
43 COZIAN, Maurice; VIANDIER, Alain; DEBOISSY, Florence. Droit des societies. 22. Ed. 
Paris: Litec, 2009, p. 244.
44 HANSMANN, Henry; KRAAKMAN, Reinier. What is corporate law? In: KRAAKMAN, 
Reinier et al. The anatomy of corporate law: a comparative and functional approach. 
New York: Oxford University Press, 2004, p. 11-13.
45 BALLANTINE, Henry W. Ballantine on corporations. Chicago: Callaghan and 
Company, 1946, p. 4.
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porque tal poder de decisão não pode ser atribuído exclusivamente 
aos sócios, seja por sua incapacidade técnica, seja pelo seu desejo de 
não assumir tais decisões46. 

Nas corporações, aptas para execução de grandes 
empreendimentos, há, geralmente, um número muito elevado de 
acionistas, dentre os quais alguns não querem e nem poderiam 
participar da administração da sociedade, sob pena de causar um 
tumulto que prejudicaria a condução dos negócios sociais. Assim, 
a natureza e a extensão da sociedade “exige a separação entre a 
propriedade da empresa, em sentido econômico, e sua direção”47.

Determinadas legislações adotaram um órgão unitário de 
administração da sociedade, inspiradas na ideia do poder executivo 
da tripartição de poderes.48 Na Alemanha, além dos responsáveis pela 
administração mais imediata dos negócios da sociedade, existem dois 
conselhos para as sociedades públicas (sociedades abertas): conselho 
de supervisão e o conselho de administração49. Na Itália, há um sistema 
de delegação de atribuições por força da tradição e da necessidade em 
relação às sociedades de maior dimensão50.

Nos Estados Unidos, há uma divisão de atribuições na 
administração da sociedade, que compete ao board of directors, o 
qual delega boa parte das suas atribuições aos denominados officers. 
Tradicionalmente, os acionistas elegem directors (algumas vezes 
chamados trustees, managers, or governors), que, como um conselho, 
dirigem ou administram a sociedade, por meio dos officers. Estes, 
normalmente, são selecionados e destituídos pela board of directors, 
que delega a eles autoridade para executar e aplicar as políticas 

46 CAHN, Andreas; DONALD, David C. Comparative company law. New York: Cambridge, 
2010, p. 299.
47 GARRIGUES, Joaquín. Curso de derecho mercantil. 7. ed. Bogotá: Temis, 1987, v. 2, p. 
171.
48 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, v. 2, 
p. 175.
49 DIGNAM, Alan; LOWRY, John. Company law. 6. Ed. Oxford: Oxford University Press, 
2010, p. 271.
50 JAEGER, Pier Giusto; DENOZZA, Francesco. Appunti di diritto commerciale. 5. ed. 
Milano: Giuffrè, 2000, p. 339.
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determinadas pelo board of directors51, que centraliza a administração 
das corporations.

Durante algum tempo, no Brasil, a administração era 
necessariamente centralizada em um único órgão, o que, todavia, 
se mostrou insatisfatório para as maiores empresas do país. Em face 
de tal insatisfação, tais sociedades passaram a adotar, com base no 
seu estatuto, um sistema bipartido, que facilitava a administração da 
sociedade, na medida em que se permitia a delegação de atribuições 
a um número maior de pessoas, as quais geralmente possuíam 
o conhecimento técnico mais adequado para conduzir a vida da 
sociedade.

A legislação brasileira (Lei nº 6.404/76 - art. 13852) estabelece 
que a administração da sociedade anônima caberá ao conselho de 
administração ou à diretoria, ou somente à diretoria. O conselho de 
administração é facultativo para as companhias de capital fechado, 
sendo obrigatório apenas para as sociedades abertas, as empresas 
estatais e as de capital autorizado, denotando-se que a existência de 
um órgão de administração superior que supervisione a atuação dos 
responsáveis imediatos pela gestão dos negócios sociais, por meio de 
uma delegação de poderes pelos sócios para este órgão (conselho de 
administração), é uma estrutura desejável de governança corporativa. 
Assim, adota-se o sistema dualista de administração sem uma rigidez 
maior. 

Já, nas sociedades limitadas, há uma grande margem de 
liberdade, sendo possível e até recomendável a instituição de um 
conselho de administração, quando a atividade da sociedade for 
maior. Portanto, seja numa sociedade limitada, seja numa sociedade 
anônima, é possível a instituição de um conselho de administração 
enquanto órgão fundamental para a adoção das boas práticas da 
governança corporativa. 

51 HENN, Harry G. e ALEXANDER, John R. Law of corporations. 3. ed. St. Paul: West 
Group, 1983, p. 550-551 e 586.
52 Art. 138. A administração da companhia competirá, conforme dispuser o estatuto, 
ao conselho de administração e à diretoria, ou somente à diretoria. 
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O conselho de administração é o principal componente 
do sistema de governança, devendo ser encarado como o órgão 
colegiado encarregado do processo de decisão de uma organização 
em relação ao seu direcionamento estratégico. Ele funciona como um 
intermediário, isto é, como o elo entre a propriedade e a gestão para 
orientar e supervisionar a relação desta última com as demais partes 
interessadas. Assim, o conselho recebe poderes da propriedade da 
sociedade e presta contas a este núcleo. Ele exerce basicamente dois 
tipos de funções: uma relacionada à propriedade dos investimentos 
(sócios) e outra relacionada à gestão53. 

No que tange à propriedade dos investimentos, o conselho deve 
atuar representando o interesse da empresa, da atividade e não o 
dos acionistas, tomando as decisões estratégicas de investimento e 
financiamento, bem como outras matérias mais complexas. Já no que 
diz respeito à gestão, o conselho deve atuar para ratificar as decisões 
dos diretores e monitorar suas atividades. Os conselhos são instituídos 
para orientar, não para administrar e têm a tarefa de definir o propósito 
de suas empresas e de estabelecer a estratégia para a consecução desse 
propósito. São responsáveis por nomear executivos que transformam 
em ação os planos estratégicos, por apoiá-los e aconselhá-los nesse 
sentido e, se necessário, por substituí-los. 

Além do exposto, este sistema de delegação de poderes acaba 
instituindo uma relação jurídica de agência entre a sociedade e os 
administradores (sistema dualista ou não). Conforme já mencionado, 
há uma relação de agência, quando uma pessoa (principal) contrata 
serviços de outra (agente), delegando certo poder de decisão a esta54, 
como ocorre entre os sócios e os administradores das sociedades. 
Reitere-se que, embora tecnicamente a relação jurídica seja entre a 

53 DONAGGIO, Ângela Rita Franco; SILVEIRA, Alexandre Di Miceli da. A importância 
dos conselhos de administração para as empresas familiares. In: PRADO, Roberta 
Nioac (coordenadora). Empresas familiares: governança corporativa, governança 
familiar, governança jurídica. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 125-126.
54 JENSEN, Michael C.; MECKLING, William H. Theory of the Firm: Managerial 
behavior, agency costs and ownership structure. Journal of Financial Economics, 
Philadelphia, v. 3, n. 4, October 1976, p. 308.
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sociedade e os administradores, não se pode deixar de visualizar este 
tipo de relação entre os sócios e os administradores.

Há, naturalmente, neste tipo de relação, custos tanto quanto 
à remuneração do agente, como quanto ao risco de atuação desleal 
do agente, além de custos de monitoramento e perdas residuais que 
decorrem da imperfeição na atuação do agente. Tais custos de agência, 
porém, são geralmente compensáveis com os benefícios da delegação, 
cabendo ainda à governança corporativa o papel fundamental de 
minimizar esses custos de agência (agency costs)55. 

A governança está diretamente ligada ao tratamento dos 
minoritários e aos meios de fiscalização da sociedade, mas, sobretudo 
à atuação do Conselho de Administração. “A existência de um conselho 
de administração ativo, informado e independente está entre os 
principais mecanismos de governança de qualquer empresa, familiar 
ou não”56.

Por conta desses mecanismos, nas sociedades anônimas, a 
expressão administradores é usada para identificar tanto os diretores, 
quanto os membros do conselho de administração, como será usado 
neste trabalho. 

A atribuição de amplos poderes de gestão aos administradores, 
característica das sociedades modernas, especialmente das 
corporações, implica inevitavelmente a exposição da companhia a 
riscos decorrentes da atuação humana. Se, de um lado, a delegação 
de poderes é condição para a eficiência organizacional, de outro, ela 
potencializa conflitos de interesses e problemas de agência. Por essa 
razão, o ordenamento jurídico não se limita a estruturar os órgãos de 
administração, mas impõe aos seus membros um conjunto rigoroso 
de deveres destinados a alinhar sua atuação ao interesse social.

55 CAHN, Andreas; DONALD, David C. Comparative company law. New York: Cambridge, 
2010, p. 300.
56 DONAGGIO, Ângela Rita Franco; SILVEIRA, Alexandre Di Miceli da. A importância 
dos conselhos de administração para as empresas familiares. In: PRADO, Roberta 
Nioac (coordenadora). Empresas familiares: governança corporativa, governança 
familiar, governança jurídica. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 125.
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Em sociedades contemporâneas, entretanto, o processo 
decisório empresarial tornou-se significativamente mais complexo. 
A multiplicação de informações, a crescente sofisticação dos 
mercados e o uso intensivo de ferramentas tecnológicas de análise 
de dados transformaram profundamente as condições em que os 
administradores formam suas decisões. Nesse cenário, o cumprimento 
dos deveres fiduciários – especialmente do dever de diligência – passa 
a depender não apenas da conduta pessoal do administrador, mas 
também da forma como ele utiliza instrumentos técnicos de apoio 
à decisão, inclusive sistemas baseados em algoritmos e inteligência 
artificial.

4. O DEVER DE DILIGÊNCIA DOS ADMINISTRADORES

Os administradores de qualquer sociedade administram um 
patrimônio alheio (i.e., o patrimônio da companhia) e, nessa função, 
têm o papel primordial de agir no melhor interesse da companhia. 
O direito brasileiro (Lei n. 6.404/1976), dialogando com outros 
ordenamentos jurídicos estrangeiros (e, em particular com o s deveres 
fiduciários estabelecidos no direito norte-americano) impõe aos 
administradores uma série de deveres, a saber: o dever de diligência 
(art. 153), o dever de buscar os fins da companhia de forma ética (art. 
154), o dever de lealdade (art. 155), o dever de sigilo (art. 155, §§ 1º a 
4º), o dever de informar (art. 157) e o dever de não agir em conflito de 
interesses (art. 156). 

Nos termos do art. 154 da Lei n. 6.404/76, o administrador deve 
aplicar os seus poderes de forma equilibrada para atingir os fins da 
sociedade, satisfazendo as exigências do bem público e da função 
social da empresa. Tratase de um dever extremamente importante, 
que assegura certa independência ao administrador, reforçando a 
natureza institucional das sociedades anônimas, mas reforça também 
a importância de buscar os fins da sociedade.
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Ao exercer suas funções, o administrador deve praticar seus atos 
para realizar os fins da companhia, isto é, não pode praticar atos alheios 
ao objeto social. Há que prevalecer o interesse social, sobre o interesse 
individual dos acionistas ou de qualquer administrador. Outrossim, a 
atuação do administrador deve buscar um resultado economicamente 
útil, pois se assim não ocorrer de nada serve a sociedade57.

Tal exercício deve também ser compatível com as exigências do 
bem público e a função social da empresa, dada a natureza institucional 
das sociedades anônimas. Estas exercem um papel fundamental na 
comunidade, atuando não como uma mera fonte de riquezas para 
os acionistas, mas como um meio de desenvolvimento econômico, 
que atende a interesses gerais da própria comunidade, do fisco e de 
trabalhadores58.

Não caracterizada nas sociedades anônimas a affectio societatis, 
como na sociedade de pessoas, houve-se por bem fixar o dever de 
lealdade. Tal dever toca ao acionista e com muito mais razão se liga 
à atuação do administrador. Este deve servir à companhia, e não se 
servir dela59, vale dizer, ele não pode sobrepor seus interesses aos 
interesses da sociedade.

Conquanto pareça eminentemente abstrato, tal dever é 
concretizado pelo art. 155 da Lei n. 6.404/76, que impõe algumas 
vedações aos administradores.

Os administradores não podem usar em benefício próprio ou 
de outrem as oportunidades que surjam em razão do cargo ocupado. 
Ora, se eles conheceram a oportunidade em virtude do cargo, a 
oportunidade é da companhia e não deles, na medida em que eles 
atuam como órgãos da sociedade. Possibilidades de negócios que 
foram transmitidas à companhia restritamente, ou ligadas aos fins 

57 TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. O conselho de administração na sociedade 
anônima. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 5556.
58 MARTINS, Fran. Comentários à lei das sociedades anônimas. Rio de Janeiro: Forense, 
1978, v. 2, tomo 1, p. 370.
59 TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. O conselho de administração na 
sociedade anônima. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 5558.



Marlon Tomazette | Henrique Arake

43 

ou à atividade da companhia60, são oportunidades dela, das quais o 
administrador só tomou conhecimento em virtude do cargo61. Eles só 
poderão usar as oportunidades individualmente, se a sociedade não 
puder usálas ou rechaçar expressamente a oportunidade62. Há que 
prevalecer sempre o interesse social sobre o interesse individual dos 
administradores.

Nas companhias abertas, vários fatos que acontecem no seu dia 
podem influenciar as decisões dos investidores, no sentido da compra 
ou venda de valores mobiliários emitidos pela sociedade. Em função 
disso, há que se resguardar os interesses dos investidores, impedindo 
que pessoas de dentro da companhia se valham de tal condição, 
para negociar em condição privilegiada, isto é, negociar sabendo de 
informações que o público investidor ainda não sabe.

Atenta à proteção dos investidores e do mercado como um todo, 
a lei das sociedades por ações impõe ao administrador o dever de 
sigilo, isto é, ele não pode divulgar, usar, nem permitir que terceiros 
utilizem informações privilegiadas de que tomou conhecimento em 
virtude do cargo. Por informações privilegiadas há que se entender 
aquelas de que o público não dispõe, que podem influir na cotação dos 
valores mobiliários63.

Há, ainda, o dever de informar que dá margem à tão pretendida 
“transparência”, que não é interessante apenas para quem está fora da 
companhia, mas também para quem está dentro da companhia. Estes 
têm interesse na divulgação das informações para tornar os títulos 
atrativos para o mercado64.

60 HENN, Harry G.; ALEXANDER, John R. Law of corporations. 3. ed. St. Paul: West 
Group, 1983 p. 634-635.
61 BALLANTINE, Henry W. Ballantine on corporations. Chicago: Callaghan and 
Company, 1946, p. 203.
62 HAMILTON, Robert W. The law of corporations. 5. ed. St. Paul: West Group, 2000, 
p. 479481.
63 FERRARA JUNIOR, Francesco; CORSI, Francesco. Gli imprenditori e le società. 11. 
ed. Milano: Giuffrè, 1999, p. 850.
64 ANGELICI, Carlo. Note in tema di informazione societária. In: BONELLI, Franco et 
al. (Coord.). La riforma delle società quotate. Milano: Giuffrè, 1998, p. 255.
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Especificamente em relação à divulgação para o mercado, tal 
dever tem a mesma finalidade do dever de sigilo, qual seja, garantir 
a lisura do mercado de capitais65, na medida em que os investidores 
terão a consciência de tudo que está acontecendo com a companhia, 
podendo fazer seu investimento de forma consciente, sem correr o 
risco de ser enganado.

Por fim, sobre o art. 153 da Lei n. 6.404/76 afirma que os 
administradores devem atuar com o cuidado e diligência na 
administração dos negócios sociais, como se fossem negócios seus. 
Trata-se de uma obrigação de meio, isto é, o administrador deve, ao 
atuar como tal, ter todo o cuidado inerente à gestão dos negócios 
sociais66. Este é o cerne deste trabalho, uma vez que o dever de 
diligência se projeta sobre o processo de decisão do administrador, 
ou seja, sobre a qualidade do procedimento que adotar para coleta 
de informações, avaliação dos riscos, consideração de alternativas e 
exercício de sua discrição.

A legislação brasileira dialoga com o duty of care do direito 
norteamericano, que possui muitas variações na formulação de tal 
dever de estado para estado, mas mantém a ideia fundamental de 
que o administrador deve pautar sua conduta pela boafé, atuando 
com os cuidados que uma pessoa normalmente prudente tomaria em 
circunstâncias similares, de modo a atender da melhor maneira os 
interesses da companhia67.

Conquanto tenha uma conotação abstrata, o descumprimento de 
tal dever, verificado concretamente, pode ensejar a responsabilização 
pessoal do administrador pelos prejuízos causados. Neste particular, 
há que se ressaltar que não se requer que o administrador da 

65 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, v. 2, 
p. 197; CARVALHOSA, Modesto. Comentários à lei de sociedades anônimas. São Paulo: 
Saraiva, 1997, v. 3, p. 294; TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. O conselho de 
administração na sociedade anônima. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 63.
66 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 1999, v. 2, 
p. 244.
67 HAMILTON, Robert W. The law of corporations. 5. ed. St. Paul: West Group, 2000, 
p. 447.
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companhia seja um especialista, mas exige-se que sua atuação seja 
diligente, buscando se informar sobre tudo o necessário e razoável 
dentro daquele negócio.

Explicando melhor, a aferição do cumprimento do dever de 
diligência não pode conduzir a uma substituição do administrador pelo 
juiz na avaliação das decisões empresariais. A atividade empresarial 
é intrinsecamente marcada pela incerteza e pela assunção de riscos, 
de modo que decisões tomadas de forma diligente podem, ainda 
assim, produzir resultados econômicos desfavoráveis. Por essa razão, 
consolidou-se no direito societário contemporâneo a chamada business 
judgment rule, segundo a qual as decisões de gestão regularmente 
adotadas pelos administradores devem ser, em princípio, respeitadas 
pelo Poder Judiciário, presumindo-se a sua correição e precluindo 
terceiros estranhos à gestão empresarial tentarem impor “aquilo que 
entendem ser melhor para a sociedade”68.

Essa regra, desenvolvida sobretudo no direito societário norte-
americano e posteriormente difundida na doutrina e na prática de 
diversos ordenamentos, não constitui uma autorização para decisões 
arbitrárias ou irresponsáveis. Ao contrário, trata-se de um mecanismo 
de delimitação do controle judicial sobre a atuação do administrador, 
que preserva a esfera de discricionariedade empresarial necessária 
ao funcionamento eficiente das sociedades. O objetivo da regra 
é evitar que o exame retrospectivo de decisões empresariais – 
frequentemente realizado à luz de resultados já conhecidos – conduza 
à responsabilização indevida de administradores que, no momento 
da decisão, atuaram de forma prudente e informada diante das 
circunstâncias existentes.

Nessa perspectiva, a business judgment rule não tem como objeto 
o resultado da decisão, mas o processo pelo qual ela foi formada. O 
que se presume correto não é o conteúdo econômico da escolha 
empresarial ou seus resultados, mas o fato de que os administradores, 
ao tomar uma decisão, observaram (ou deveriam ter observado) 

68 GODKE, Marcelo. A Business Judgment Rule no Direito Brasileiro. SP: Quartier 
Latin, 2023, p. 487.
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um procedimento decisório adequado, reunindo informações 
relevantes, avaliando alternativas plausíveis e deliberando de forma 
desinteressada e orientada ao interesse social. A regra funciona, 
assim, como um critério metodológico para o controle da atuação 
administrativa, deslocando o foco da análise judicial do mérito 
econômico da decisão para a qualidade do processo informacional e 
deliberativo que a antecedeu.

A consequência prática dessa orientação é que a responsabilização 
do administrador somente se justifica quando se demonstra que ele 
agiu de forma negligente, desinformada ou em violação aos deveres 
fiduciários que regem sua atuação. Em outras palavras, não se exige 
que o administrador acerte sempre, mas que decida de maneira 
diligente69. A lógica subjacente é a de que o direito societário deve 
incentivar a tomada de decisões empresariais racionais e informadas, 
sem impor um padrão irreal de infalibilidade aos responsáveis pela 
condução dos negócios sociais.

Essa compreensão assume relevância ainda maior em 
contextos empresariais contemporâneos, caracterizados por 
crescente complexidade informacional e por intensa utilização de 
instrumentos técnicos de análise de dados. Se o dever de diligência 
se projeta sobre a qualidade do processo decisório do administrador, 
torna-se necessário investigar de que maneira o uso de ferramentas 
tecnológicas de apoio à decisão – especialmente aquelas baseadas em 
algoritmos e sistemas de inteligência artificial – pode influenciar a 
forma como esse processo é estruturado e, consequentemente, como 
o próprio padrão jurídico de diligência será interpretado e aplicado. 
No entanto, se os administradores “não avaliaram com a necessária 
profundidade e antecedência uma relevantíssima alteração nos 
negócios da companhia, que importava, inclusive, em mudança radical 
dos compromissos assumidos” (IA-CVM 004/1999) eles poderão ser 
punidos.

69 CECCHI, Paolo. Gli amministratori di società di capitali. Milano: Giuffrè, 1999, p. 
528.



Marlon Tomazette | Henrique Arake

47 

Compreendido nesses termos, o dever de diligência não se esgota 
na exigência genérica de prudência ou boa-fé subjetiva, mas projeta-se 
sobre a própria estrutura do processo decisório empresarial, exigindo 
do administrador adequada coleta de informações, avaliação racional 
de alternativas e ponderação consistente dos riscos envolvidos. É 
justamente nesse ponto que o avanço de ferramentas tecnológicas de 
suporte à decisão, especialmente sistemas baseados em algoritmos e 
inteligência artificial, passa a assumir relevância jurídica: não como 
substitutos da vontade do administrador, mas como instrumentos 
capazes de influenciar o modo pelo qual a diligência é concretamente 
cumprida e posteriormente aferida.”

5. DECISÃO ALGORÍTMICA E DEVER DE 
DILIGÊNCIA DOS ADMINISTRADORES

Como já discutido, a evolução do Direito Societário e das estruturas 
corporativas modernas reflete a constante busca por mecanismos que 
equilibrem a eficiência econômica e a responsabilidade fiduciária. 
Historicamente, a transição de sociedades informais para as grandes 
corporações globais exigiu a criação de abstrações normativas 
sofisticadas, como a personalidade jurídica autônoma e a teoria dos 
órgãos sociais, para permitir que entes desprovidos de existência 
física atuassem no mundo fenomênico independentemente de 
seus sócios/acionistas. No cenário contemporâneo, a ascensão da 
inteligência artificial (“IA”) e das decisões baseadas em algoritmos 
introduz um novo desafio ontológico e jurídico: como compatibilizar a 
automação de processos decisórios com o dever de diligência imposto 
aos administradores humanos?

A introdução de algoritmos de inteligência artificial nesse cenário 
altera a dinâmica da “vontade social”. Se um administrador utiliza 
uma IA para fundamentar uma decisão de incorporação ou aquisição 
de uma outra entidade, ou se delega a um algoritmo a precificação 
automatizada de ativos, surge a questão de como conciliar o uso dessa 
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ferramenta e o dever de diligência já discutido no tópico anterior, eis 
que a opacidade e a autonomia de certos sistemas podem criar uma 
lacuna na cadeia de comando de modo que o administrador humano 
deixa de ser o condutor do processo decisório para se tornar um mero 
validador de resultados que ele não compreende totalmente.

Uma solução proposta por Mukherjee70 envolveria, por exemplo, 
a atribuição de personalidade jurídica própria para a própria 
inteligência artificial, de sorte a ser possível estabelecimento de um 
sistema de responsabilização fiduciária e institucional para a própria 
inteligência artificial, mas não no mesmo sentido que existe entre 
administrador e sociedade, mas reconhecendo na IA uma espécie 
de “vontade” própria, responsabilizando-a diretamente. A proposta, 
contudo, não se mostra convincente.

Em primeiro lugar, ela desloca indevidamente o foco do problema: 
a questão central não é ontológica, mas institucional. O desafio jurídico 
não está em saber se a IA pode ser tratada como sujeito, e sim em 
identificar quem a seleciona, parametriza, supervisiona e incorpora 
seus resultados ao processo decisório empresarial. Em segundo lugar, 
a autonomia funcional de certos sistemas não equivale à existência 
de vontade juridicamente relevante, apta a justificar a titularização de 
deveres fiduciários. A complexidade técnica do sistema, por si só, não 
o transforma em sujeito de direito, nem justifica a necessidade dessa 
atribuição.

Além disso, a personificação da IA pode produzir efeito inverso 
ao pretendido, servindo como mecanismo de obscurecimento da 
responsabilidade dos verdadeiros centros de poder econômico. Desse 
modo, em vez de reforçar accountability, a solução tenderia a fragmentar 
a imputação e a dificultar a responsabilização de administradores, 
sociedades usuárias, desenvolvedores e fornecedores. Sob a ótica do 
direito societário, a objeção é ainda mais forte: a teoria dos órgãos 
parte da premissa de que a vontade social é formada e exteriorizada 

70 Mukherjee, Sourish, AI and Corporate Ethics: Legal Accountability in the Age of 
Automated Decision-Making. (May 13, 2025). Disponível em SSRN: https://ssrn.com/
abstract=5422454 ou http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.5422454



Marlon Tomazette | Henrique Arake

49 

por agentes humanos investidos de competência e submetidos a 
deveres fiduciários. A introdução da IA como sujeito de direitos 
pseudoautônomo enfraqueceria precisamente o nexo entre poder 
decisório e responsabilidade, quando o avanço tecnológico impõe, ao 
contrário, o reforço dos deveres de supervisão, prudência e controle. 
Por isso, mais adequado do que personificar a tecnologia é adensar os 
deveres jurídicos daqueles que decidem utilizá-la.

Seja como for, o dever de diligência exige que o administrador 
esteja munido de informações precisas e atualizadas, realize uma 
análise crítica de riscos e atue com desinteresse pessoal. Na era da 
inteligência artificial, o padrão do “homem ativo e probo” está em 
profunda mutação. A capacidade de compreender as implicações 
do uso dessas ferramentas e a competência para lidar com grandes 
volumes de informação deixam de ser diferenciais técnicos para se 
tornarem o padrão contemporâneo de diligência. 

Se é certo que a incorporação acrítica de sistemas algorítmicos 
pode representar falha no dever de diligência, também parece 
verdadeiro que, em determinadas circunstâncias, a recusa 
injustificada em considerar o uso de ferramentas tecnológicas 
adequadas pode denotar negligência do administrador. Explicando 
melhor, não se trata de sustentar, de forma genérica e abstrata, que 
o administrador estaria juridicamente obrigado a utilizar inteligência 
artificial em toda e qualquer decisão empresarial, nem de converter 
a inovação tecnológica em imperativo automático de conduta. O 
ponto é mais específico: à medida que certos instrumentos passam 
a representar meios tecnicamente idôneos, amplamente acessíveis 
e razoavelmente incorporados às práticas ordinárias de gestão em 
determinado setor econômico, a sua completa desconsideração pode 
revelar insuficiência informacional, deficiente avaliação de riscos 
ou resistência injustificada a padrões contemporâneos de prudência 
empresarial.

O dever de diligência, como visto, não se limita à honestidade 
subjetiva do administrador nem à ausência de intenção lesiva. Ele 
projeta-se sobre a qualidade objetiva do processo decisório, exigindo 
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que a administração da companhia se valha, em cada contexto, dos 
meios razoavelmente adequados para conhecer fatos relevantes, 
mapear alternativas, medir riscos e deliberar com base informacional 
suficiente. Por isso, o conteúdo concreto da diligência não é estático. O 
padrão de cuidado exigível do administrador modifica-se à medida que 
se alteram as condições institucionais, informacionais e tecnológicas 
em que a atividade empresarial é desenvolvida. O que antes podia ser 
considerado prudente, porque compatível com os meios disponíveis, 
pode tornar-se insuficiente quando o ambiente econômico passa a 
oferecer instrumentos mais confiáveis de previsão, monitoramento 
ou controle.

Nesse sentido, a questão juridicamente relevante não é se o 
administrador deve sempre utilizar inteligência artificial, mas se, diante 
da natureza da decisão a ser tomada, da materialidade econômica da 
operação, do setor de atuação da companhia, do estágio de difusão 
da tecnologia e da disponibilidade de ferramentas reconhecidamente 
úteis, a omissão em ao menos considerar seu uso configura falha na 
estruturação do processo decisório. Isso pode ocorrer, por exemplo, 
quando a tecnologia já se mostra amplamente consolidada como 
instrumento ordinário de detecção de fraudes, monitoramento de 
risco de crédito, prevenção de anomalias operacionais, triagem de 
grandes volumes documentais em operações de M&A ou identificação 
de padrões relevantes em bases massivas de dados que, sem 
auxílio computacional, dificilmente poderiam ser adequadamente 
examinadas em tempo hábil. Nesses cenários, a insistência em 
métodos manifestamente inferiores, lentos ou incapazes de lidar 
com a complexidade informacional disponível pode comprometer a 
própria racionalidade do processo decisório.

A formulação, todavia, deve ser cuidadosamente calibrada 
para evitar-se um cenário de “determinismo tecnológico”. O dever 
de diligência não impõe aos administradores a obrigação de adoção 
da tecnologia mais avançada disponível em cada momento, nem 
transforma toda inovação em um standard vinculante. O dever de 
diligência não exige, portanto, a vanguarda, mas uma espécie de 
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“suficiência prudencial”. Em outras palavras, o administrador não 
responde por deixar de utilizar uma ferramenta apenas porque ela é 
nova, sofisticada ou teoricamente superior em abstrato. Ele responde, 
em tese, quando a recusa em considerá-la se mostrar incompatível 
com o estado da técnica razoavelmente assimilado pelo mercado, 
com as exigências concretas do negócio e com a necessidade de 
obter base informacional adequada para decidir. A negligência, 
portanto, não decorre da não adoção da inteligência artificial como 
tal, mas da eventual deficiência do processo decisório resultante da 
recusa injustificada em empregar meios tecnicamente adequados e 
proporcionalmente exigíveis.

Sob essa perspectiva, a inteligência artificial passa a ocupar 
posição semelhante à de outros instrumentos técnicos que, uma 
vez difundidos e validados pela prática empresarial, deixam de 
ser mera vantagem competitiva e passam a integrar o horizonte 
ordinário da boa administração. Em certo momento histórico, por 
exemplo, a consulta a bases eletrônicas de informação, a utilização 
de sistemas integrados de gestão, a modelagem estatística de cenários 
ou o emprego de ferramentas digitais de auditoria deixaram de ser 
diferenciais excepcionais para se tornarem componentes normais de 
uma administração minimamente informada. Não porque o direito 
tenha positivado, em cada caso, o dever expresso de utilizá-los, mas 
porque a prudência empresarial passou a pressupor sua consideração. 
O mesmo movimento pode ocorrer, em setores específicos, com 
determinadas aplicações de inteligência artificial.

A analogia, contudo, não autoriza simplificações indevidas. Nem 
toda ferramenta rotulada como “IA” possui grau de confiabilidade e 
segurança suficientes para influenciar o padrão jurídico de diligência, 
assim como nem toda corporação dispõe de porte, estrutura ou 
exposição regulatória que justifique o mesmo nível de sofisticação 
tecnológica. A análise deve ser sempre contextual. Companhias 
abertas sujeitas a alta complexidade decisória, instituições 
financeiras, plataformas digitais, empresas intensivas em dados ou 
sociedades que operem em ambientes regulatórios densos podem 
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estar sujeitas a expectativas mais elevadas de estruturação tecnológica 
do processo decisório do que pequenas sociedades fechadas de 
reduzida complexidade operacional. O dever de diligência continua 
sendo unitário em sua formulação normativa, mas sua concretização 
permanece dependente das circunstâncias do caso, do setor e da 
natureza da decisão.

É precisamente por isso que a melhor formulação do problema 
não consiste em afirmar, de forma absoluta, que “ignorar a IA é 
negligência”, mas sim em sustentar que, em determinados contextos 
decisórios, a omissão em considerar ou empregar ferramentas 
algorítmicas razoavelmente adequadas pode constituir violação 
ao dever de diligência do administrador. A negligência surgirá não 
da resistência tecnológica em si mesma, mas da inadequação do 
procedimento decisório à complexidade do risco enfrentado e aos 
meios ordinariamente disponíveis para sua administração. Se uma 
companhia decide sobre concessão de crédito em larga escala sem 
utilizar qualquer ferramenta minimamente eficiente de detecção de 
fraude ou de análise de padrões, se realiza due diligence em operação 
complexa ignorando instrumentos aptos a rastrear inconsistências 
documentais em volume incompatível com revisão exclusivamente 
manual, ou se deixa de implementar sistemas de monitoramento 
automatizado em ambiente operacional no qual falhas previsíveis 
poderiam ser detectadas tempestivamente, a omissão poderá ser 
juridicamente valorada como falha no dever de diligência.

Em última análise, o avanço da inteligência artificial não cria, por 
si só, um dever abstrato de inovação. O que ele produz é algo mais sutil 
e mais importante: altera o conteúdo empírico daquilo que, em certos 
ambientes empresariais, pode ser considerado um processo decisório 
minimamente informado e prudente. Assim como o administrador 
não pode se refugiar em métodos obsoletos quando a realidade do 
negócio exige instrumentos mais adequados de análise e controle, 
também não pode invocar neutralidade tecnológica para justificar 
a manutenção de processos decisórios deficientes em contextos 
nos quais a informação relevante somente se torna efetivamente 
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manejável com o auxílio de ferramentas computacionais apropriadas. 
Nesses casos, a desconsideração injustificada da tecnologia deixa de 
ser simples opção de gestão e pode passar a integrar o próprio déficit 
de diligência.

É inequívoco, portanto, que os administradores não podem e 
não devem ignorar a existência e a disponibilidade da inteligência 
artificial. Contudo, um dos maiores desafios para o cumprimento 
do dever de diligência é a natureza hermética de muitos sistemas de 
IA. Diferente de um relatório humano ou de um cálculo estatístico 
tradicional, onde o nexo causal entre as variáveis e a conclusão é 
mais fácil de se compreender, os modelos de redes neurais profundas 
operam por meio de correlações complexas que muitas vezes superam 
a capacidade de explicação humana. A opacidade dos processos de 
tomada de decisão envolvendo das IAs compromete a exigência de 
transparência nas governanças corporativas71.

O administrador enfrenta aqui um dilema: se o administrador 
não utilizar um sistema de IA e perder competitividade, ele será 
considerado negligente. Por outro lado, se utilizar um sistema de IA 
por sua precisão preditiva superior, mas não conseguir explicar a 
lógica por trás de uma recomendação específica, terá agido de modo 
informado ou terá sido negligente ao adotar algo que não compreende? 
A resposta parece transitar pelo grau de cuidado que normalmente é 
esperado do gestor da coisa alheia.

Não parece adequado exigir-se que o administrador compreenda, 
em profundidade, a arquitetura técnica, a lógica de treinamento ou o 
código subjacente a cada sistema de inteligência artificial utilizado no 
processo decisório empresarial. A administração societária sempre 
dependeu do recurso a conhecimentos especializados alheios à 
formação ordinária do gestor, como pareceres jurídicos, auditorias, 
avaliações econômico-financeiras, laudos técnicos ou estudos de 

71 Banerjee, Jyotirmoy and Prakash, Bharath, The Rise of Artificial Intelligence in 
Corporate Accountability: Legal Implications for Corporate Governance in India (May 
23, 2025). Disponível em SSRN: https://ssrn.com/abstract=5291831 or http://dx.doi.
org/10.2139/ssrn.5291831
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mercado. O direito nunca exigiu do administrador domínio integral de 
cada saber mobilizado pela atividade empresarial, mas sim a capacidade 
de identificar quando o apoio técnico é necessário, selecionar fontes 
confiáveis de assessoramento e incorporar criticamente esse suporte 
à deliberação.

O mesmo raciocínio pode ser aplicado, com as adaptações 
necessárias, à inteligência artificial. O administrador não se exonera 
do dever de diligência apenas porque seguiu a recomendação de uma 
ferramenta tecnicamente sofisticada, assim como não se exoneraria 
automaticamente pelo simples fato de ter seguido um parecer de 
terceiro. O que se lhe exige é compreensão funcional suficiente da 
ferramenta: saber para que ela serve, quais limites apresenta, quais os 
riscos típicos que ela pode produzir, em que medida seus resultados 
são confiáveis e em quais situações é indispensável revisão humana 
reforçada. A diferença entre uso diligente e uso negligente da IA não 
está, portanto, na automatização em si, mas na qualidade da supervisão 
humana que acompanha sua incorporação ao processo decisório.

A análise do dever de diligência em decisões assistidas por 
inteligência artificial recomenda distinguir entre compreensão interna 
e compreensão funcional do sistema. A compreensão interna diria 
respeito ao domínio técnico aprofundado da arquitetura do modelo, de 
seus parâmetros de treinamento, de sua estrutura algorítmica e de seu 
funcionamento computacional detalhado. A compreensão funcional, 
por sua vez, refere-se à capacidade de o administrador entender o que o 
sistema faz, em que contexto pode ser confiavelmente utilizado, quais 
são seus limites, que riscos específicos apresenta e de que maneira 
seus resultados devem ser supervisionados e integrados ao processo 
deliberativo. Para os fins do direito societário, não parece razoável 
exigir a primeira; a segunda, porém, tende a ser indispensável.

Parece, portanto, haver um primeiro parâmetro para o exercício 
do dever de diligência à luz das Ias: a confiança cega em um algoritmo 
sem o devido escrutínio de seus inputs e outputs, caracteriza uma 
abdicação de autoridade e uma falha no dever de supervisão que pode 
levar à responsabilização do administrador. A opacidade tecnológica 
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não deve servir como excludente de responsabilidade. Pelo contrário, 
ela eleva o grau de cuidado exigido na escolha da ferramenta e no 
monitoramento de seus efeitos.

Diante da insuficiência dos padrões tradicionais de diligência 
para lidar com a automação, surge no ambiente acadêmico a 
necessidade de se discutir “Dever de Diligência Algorítmica”72 
(Algorithmic Duty of Care). Este padrão de cuidado se desdobra em 
duas vertentes e exige que as corporações não apenas reajam a falhas 
tecnológicas, mas adotem uma postura proativa na mitigação de 
danos previsíveis causados por sistemas automatizados que perpassa, 
portanto, o momento da escolha da tecnologia a ser utilizada, bem 
como o grau de discricionariedade que será atribuído à tecnologia.

Aplicando-se o conceito para a governança, o DDA fundamenta-se 
na ideia de que a estratégia corporativa deve alinhar-se a normas éticas 
e legais desde a fase de adoção do algoritmo até a sua implementação. 
Desse modo, o administrador não se furtará de utilizar uma tecnologia 
avançada para auxiliá-lo em suas decisões, porém a adoção se dará de 
forma segura e auditável para preservar os interesses dos acionistas/
investidores.

Em estudo recente, Verma & Jana (2025)73 compilaram um 
framework principiológico para uma estrutura de governança que 
intencione utilizar a IA que pode orientar os critérios de escolha 
da tecnologia a ser adotada e os cuidados na sua implementação. 
Adaptando-se esses critérios à realidade brasileira, observam-se 
alguns pontos essenciais.

O primeiro deles é a necessidade de que se criem salvaguardas 
contra a inserção de vieses e preconceitos humanos durante a coleta 

72 Em que pese não seja o aplicável, o primeiro texto que encontramos utilizando 
a expressão foi HANAVARSHINI, K. L. Algorithmic Negligence: BayesianNeumann 
Risk Mitigation in Content Liability. International Journal of Law Management & 
Humanities. Vol. 8, Edição 2, 2025; DOI: https://doij.org/10.10000/IJLMH.119102, pp. 
563-573.
73 Verma, Ria and Jana, Sourika, AI-Powered Governance: Shaping the Future 
Landscape of Corporate Governance (November 15, 2024). Disponível em SSRN: 
https://ssrn.com/abstract=5099460 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.5099460.

https://doij.org/10.10000/IJLMH.119102
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de dados, o treinamento e a implementação dos sistemas de IA 
eventualmente escolhidos para assessorar a tomada de decisões. Para 
tanto, é recomendada a implementação de mecanismos contínuos de 
avaliação e monitoramento destinados à identificação e correção de 
possíveis preconceitos, em especial quanto aos seus efeitos em áreas 
sensíveis (e.g. questões étnico-raciais, orientação sexual, gênero, 
etárias, religiosas, políticas). Essa é uma preocupação ex ante, i.e., 
essas salvaguardas devem ser implementadas antes de o sistema ser 
disseminado na corporação.

Além disso, uma vez implementada a tecnologia, há a necessidade 
de um constante monitoramento do seu uso, sendo imprescindível que 
se criem processos internos que intercalem nós decisionais ocupados 
por seres humanos passíveis de serem identificados e monitorados, e 
que esses processos internos sejam periodicamente auditados de sorte 
a garantir que as salvaguardas implementadas continuem funcionais.

Especificamente com relação aos dados sensíveis, é essencial 
que tanto a tecnologia adotada, como os processos internos 
implementados observem a necessidade de anonimização de dados 
pessoais e sigilosos, de sorte a se mitigar o risco de vazamento de 
informações e prejuízo a terceiros.

A adoção desses critérios ex ante seriam o mínimo necessário 
para se atender à primeira vertente da DDA. Nada obstante, o 
uso da IA não deve ser avaliado apenas pelos padrões de cuidado 
na sua implementação. Os administradores devem ser avaliados 
especialmente quanto à justificativa da decisão de usar IA em seus 
fluxos de trabalho, considerando a opacidade dos processos decisórios 
dessas tecnologias, eis que a falta de supervisão de um sistema de IA 
que cause um colapso financeiro ou uma violação massiva de direitos 
também será interpretada como falha no dever de diligência.

Nesse passo, o desafio parece residir em definir quando uma 
decisão poderá ser assistida ou até mesmo substituída pela IA e ainda 
ser considerada diligente e informada sob o ponto de vista do dever 
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de diligência. Para esse propósito, Langenbucher74 propôs uma matriz 
de escrutínio baseada nos conceitos de “Propriedade” (Ownership) e 
“Confiança” (Trust):

O eixo horizontal da matriz (“Ownership”) indicaria o grau de 
apropriação decisória pelo administrador, vale dizer, o quanto a 
decisão permanece sob controle argumentativo e institucional da 
administração e, portanto, passível de ser absorvida internamente 
sem reprocessamento crítico por um ser humano. Já o eixo vertical 
(“Trust”) indicaria o grau de discricionariedade o administrador tem 
para a tomada da decisão, i.e., o espaço de liberdade juridicamente 
reconhecido ao administrador para deliberar. A combinação desses 
fatores permite medir a intensidade do dever de validação, supervisão, 
documentação e, por consequência, o nível de deferência ou de 
escrutínio ex post juridicamente admissível. A estruturação desses 
dois parâmetros na forma do gráfico permite a identificação de quatro 
quadrantes, bastante evidentes.

74 Langenbucher, Katja C., Ownership and Trust - A corporate law framework for board 
decision-making in the age of AI (March 1, 2024). European Corporate Governance 
Institute - Law Working Paper No. 758/2024, disponível em SSRN: https://ssrn.com/
abstract=4746241 ou http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.4746241
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Assim, o primeiro quadrante no canto superior esquerdo da 
matriz denota os cenários mais favoráveis à incidência da lógica 
protetiva da business judgment rule, pois o administrador atua em com 
ampla discricionariedade para avaliar riscos, escolher estratégias, 
ponderar cenários e formular decisões comerciais (elevado trust). Ao 
mesmo tempo, o grau de ownership é baixo, i.e., não é recomendável 
que a administração tome a decisão sem o auxílio de terceiros, sejam 
eles técnicos internos da corporação, sejam eles especialistas externos 
contratados para aquele fim. Nesse contexto, ainda que a tecnologia 
seja utilizada, os outputs do algoritmo devem estar sujeitos a escrutínio 
dos assessores (externos ou internos) antes de a decisão ser adotada 
pela administração.

Nesse cenário, o uso da IA tende a ser menos problemático 
porque o ordenamento jurídico já admite, em tese, maior latitude 
decisória, e porque não há abdicação do juízo do administrador. O 
sistema tecnológico funciona como ampliação da base informacional 
e da capacidade analítica, sem suprimir a autoria fiduciária da decisão. 
O escrutínio ex post tende a ser mais deferente, concentrando-se 
sobretudo em verificar a regularidade procedimental, a ausência de 
conflito de interesses, a boa-fé e a suficiência informacional, sem 
pretender substituir o mérito econômico da decisão.

Aqui se inserem decisões como a definição de estratégias 
comerciais amplas, a escolha entre diferentes teses de expansão, a 
seleção de oportunidades de investimento não reguladas de maneira 
estrita, a estruturação de campanhas promocionais ordinárias, a 
priorização de mercados ou segmentos de clientes, a abertura de 
novas linhas de produto, a reorganização de portfólio comercial sem 
restrições regulatórias específicas, a definição de posicionamento 
de marca, a fixação de metas internas de crescimento ou a adoção 
de sistemas de automação em atividades operacionais de baixa 
sensibilidade jurídica.

Também podem ser incluídos exemplos como o uso de IA para 
simulação de cenários de demanda, análise de comportamento do 
consumidor, precificação de produtos em ambientes concorrenciais 
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ordinários, recomendações de mix comercial, identificação de 
alvos preliminares para expansão de mercado, triagem estratégica 
de oportunidades de aquisição não sensíveis do ponto de vista 
concorrencial e apoio à definição de políticas de retenção ou aquisição 
de clientes, desde que a decisão final permaneça efetivamente 
apropriada pela administração.

A ideia central deste quadrante é simples: quando o administrador 
possui ampla liberdade para decidir e efetivamente assume a decisão 
como sua, a tecnologia não reduz, em princípio, a legitimidade da 
deliberação, mas pode reforçar o caráter informado do processo 
decisório.

Por sua vez, o segundo quadrante, localizado no canto 
superior direito, denota os cenários em que o administrador tem 
ampla discricionariedade, mas não há necessidade de se apropriar 
efetivamente da decisão, podendo acatar, sem maiores riscos, os 
outputs do algoritmo com maior segurança. Aqui, concentrar-se-
ão as atividades e decisões que possam ser seguramente delegadas 
à tecnologia, com fiscalização humana mínima. Este quadrante 
comporta decisões como triagem de alvos para aquisição com base 
quase exclusiva em scoring algorítmico, reprecificação de produtos ou 
serviços a partir de outputs automatizados, ou ainda escolhas sobre 
investimentos e desinvestimentos por meio de indicadores objetivos.

O terceiro quadrante, localizado na parte inferior esquerda da 
matriz, abrange as matérias que já não se encontram em zona de ampla 
discricionariedade e que tampouco prescindam da interferência de 
terceiros na assessoria para a tomada de decisão e que exigem, assim, 
maior escrutínio do uso da IA para assessoria na tomada de decisão.

Aqui entram, por exemplo, decisões em mercados regulados, 
como definição de certas políticas comerciais sujeitas a teto tarifário 
ou parâmetros públicos; decisões sobre comunicação ao mercado, 
cumprimento de deveres informacionais, tratamento de operações 
potencialmente relevantes sob a ótica concorrencial, aplicação de 
políticas internas de compliance, análise de operações suspeitas em 
contextos regulados, ou controle de práticas com potencial impacto 
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concorrencial. A IA pode ser utilizada para levantar hipóteses, mas 
elas precisam ser avaliadas por um advogado especializado da área, 
não sendo recomendado que o administrador tome uma decisão sobre 
o assunto apenas porque o algoritmo sugeriu uma linha de ação.

Também se incluem aqui hipóteses como a utilização de IA para 
detectar sinais de risco concorrencial em combinação de negócios, 
identificar potenciais conflitos de interesse, monitorar cumprimento 
de obrigações regulatórias setoriais, avaliar aderência de práticas 
comerciais a normas de defesa do consumidor, estruturar respostas 
a incidentes de proteção de dados, ou apoiar decisões sobre relações 
com investidores em ambientes de alta sensibilidade informacional, 
desde que a administração permaneça devidamente assessorada por 
seres humanos especialistas para a tomada de decisão.

Outro exemplo importante é o uso de IA em procedimentos 
internos de prevenção a ilícitos, como anticorrupção, lavagem de 
dinheiro ou fraude, quando o sistema identifica padrões suspeitos, mas 
a decisão sobre bloquear operação, instaurar investigação, comunicar 
autoridade ou aplicar medida interna é efetivamente apropriada e 
justificada por agentes humanos que orientarão a administração.

Por fim, o quarto quadrante, localizado na parte inferior direita 
da matriz. É um quadrante muito delicado e o mais arriscado de se 
trabalhar, pois se combinam dois fatores que, juntos, tornam o uso 
da tecnologia especialmente problemático: de um lado, a matéria 
já não admite liberdade decisória ampla, porque está submetida a 
parâmetros jurídicos densos e a um escrutínio normativo rigoroso. 
De outro, o administrador tampouco busca assessoria de terceiros, 
apropriando-se efetivamente da decisão, podendo utilizar a ferramenta 
tecnológica como mecanismo de deslocamento material do juízo que 
o ordenamento espera que ele exerça.

É exatamente neste cenário que a lógica da business judgment rule 
encontra menor espaço, caso o uso da IA seja indiscriminado, pois a 
deferência judicial pressupõe uma decisão inserida em zona legítima 
de discricionariedade empresarial e resultante de um processo 
decisório diligente. Quando a matéria já é de baixa discricionariedade 
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e o administrador ainda abdica da apropriação crítica da decisão, 
o suporte dogmático da deferência praticamente desaparece. A 
tecnologia, em vez de reforçar a diligência, passa a funcionar como 
indício de fragilidade procedimental.

Este quadrante abrangeria casos como o uso de IA para definição 
automatizada de condutas em mercados regulados, sem revisão 
humana substancial; aprovação, recusa ou precificação de crédito em 
contextos de alta sensibilidade regulatória ou discriminatória, com 
baixa auditabilidade; decisões sobre conformidade concorrencial, 
avaliação de legalidade de práticas comerciais potencialmente 
anticompetitivas, bloqueios automáticos de operações ou contas em 
contextos que exigem justificativa jurídica mais apropriada, dispensas 
ou sanções trabalhistas baseadas predominantemente em scoring 
algorítmico, tratamento automatizado de dados sensíveis com efeitos 
relevantes sobre direitos de terceiros, ou decisões automatizadas sobre 
cumprimento de obrigações legais estritas, sem mecanismos robustos 
de validação humana.

Também se enquadrariam aqui situações em que a administração 
recorre a IA para estruturar estratégias de precificação em mercados 
suscetíveis a problemas concorrenciais, tomar decisões sobre 
operações com partes relacionadas, deliberar sobre comunicações 
relevantes ao mercado ou adotar medidas internas com repercussão 
jurídica sensível, mas que o administrador o faria sem real assunção 
decisória, sem acompanhamento suficiente e sem lastro documental 
que demonstre governança adequada.

Aqui também se enquadrariam o uso de IA para ranqueamento de 
empregados com efeitos automáticos sobre remuneração, promoção, 
permanência ou desligamento, em contexto de forte risco trabalhista e 
discriminatório, sem revisão humana robusta. Considerando o como o 
ordenamento jurídico brasileiro trata questões como irredutibilidade 
salarial, equiparação salarial, dentre outros, há clara inadequação da 
transferência material da decisão para o sistema.

Em suma, este quadrante representa a hipótese em que o uso da 
inteligência artificial mais claramente se aproxima de uma violação ao 
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dever de diligência: o administrador atua onde não era amplamente 
livre para decidir e, ainda assim, tenta deslocar a responsabilidade 
para uma ferramenta cujo resultado acolhe sem apropriação crítica 
suficiente. O administrador só “possui” (owns) a decisão se ele assume 
a responsabilidade pelos riscos residuais da tecnologia. Abdicar do 
pensamento crítico em favor da automação é uma falha de “ownership” 
que afasta a proteção legal da business judgment rule.

Em síntese, a incorporação de sistemas algorítmicos ao 
processo decisório empresarial não elimina a responsabilidade dos 
administradores nem desloca o centro de imputação da vontade social. 
Ao contrário, ela redefine as condições em que o dever de diligência 
deve ser exercido e posteriormente avaliado. O desafio jurídico passa 
a consistir em determinar em que medida o uso dessas ferramentas 
amplia a capacidade informacional do administrador – reforçando a 
diligência – ou, ao contrário, se converte em mecanismo de abdicação 
decisória incompatível com os padrões fiduciários da governança 
corporativa.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E 
RECOMENDAÇÕES DE GOVERNANÇA

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho partiu da 
compreensão de que as sociedades empresárias, especialmente 
na forma das corporações modernas, constituem o principal 
instrumento de organização da atividade econômica contemporânea. 
A complexidade estrutural dessas organizações exige a existência 
de mecanismos institucionais capazes de transformar interesses 
individuais dispersos em decisões empresariais coordenadas. Nesse 
contexto, os administradores assumem papel central na condução 
da atividade social, sendo responsáveis pela formação e pela 
exteriorização da vontade da pessoa jurídica no mundo econômico.

A atribuição de amplos poderes de gestão aos administradores, 
entretanto, não se apresenta dissociada de mecanismos de controle 
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jurídico. O direito societário, ao mesmo tempo em que reconhece 
a necessidade de discricionariedade empresarial, impõe aos 
administradores um conjunto de deveres fiduciários destinados a 
assegurar que a condução dos negócios sociais ocorra em consonância 
com o interesse da companhia. Entre esses deveres, destaca-se o dever 
de diligência previsto no art. 153 da Lei das Sociedades por Ações, que 
exige dos administradores atuação informada, prudente e orientada 
ao interesse social.

Como demonstrado, a aferição do cumprimento desse dever 
não se confunde com o controle do mérito econômico das decisões 
empresariais. A atividade empresarial é inerentemente marcada 
pela incerteza e pela assunção de riscos, razão pela qual o direito 
societário consolidou mecanismos de deferência judicial às decisões 
administrativas, como a chamada business judgment rule. Nessa 
perspectiva, o controle jurídico da atuação dos administradores 
concentra-se na verificação da integridade do processo decisório, e 
não na análise retrospectiva do resultado econômico obtido.

A crescente incorporação de ferramentas tecnológicas baseadas 
em algoritmos e sistemas de inteligência artificial ao processo decisório 
corporativo introduz, contudo, novos desafios para a aplicação desses 
parâmetros tradicionais de responsabilidade administrativa. Se, por 
um lado, tais tecnologias ampliam significativamente a capacidade 
analítica das organizações e podem contribuir para decisões mais 
informadas, por outro lado elas também introduzem novos riscos 
relacionados à opacidade dos sistemas, à dependência tecnológica e 
à eventual abdicação do juízo crítico por parte dos administradores.

Nesse cenário, a utilização de sistemas algorítmicos não 
elimina nem transfere a responsabilidade decisória inerente à 
função administrativa. O administrador continua sendo o sujeito 
juridicamente responsável pela condução da atividade social e pela 
avaliação dos riscos associados às decisões tomadas em nome da 
companhia. A utilização de ferramentas tecnológicas deve, portanto, 
ser compreendida como instrumento de apoio à decisão, e não 
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como substituto da função deliberativa atribuída aos órgãos de 
administração.

Dessa forma, o avanço das tecnologias de inteligência artificial 
não exige a criação de novos deveres fiduciários autônomos, mas impõe 
uma reinterpretação do conteúdo material do dever de diligência à luz 
das transformações tecnológicas que afetam o ambiente empresarial. 
A diligência administrativa passa a incluir, entre outros aspectos, a 
adequada seleção de ferramentas tecnológicas, a compreensão de 
suas limitações operacionais, a implementação de mecanismos de 
supervisão e auditoria e a manutenção de controle efetivo sobre o 
processo decisório.

Em termos práticos, isso significa que a utilização de sistemas 
de inteligência artificial pode tanto reforçar quanto comprometer o 
cumprimento do dever de diligência, dependendo da forma como tais 
ferramentas são incorporadas à estrutura de governança da companhia. 
Quando utilizadas de forma crítica e supervisionada, essas tecnologias 
podem ampliar a capacidade informacional dos administradores e 
contribuir para decisões mais racionais e fundamentadas. Por outro 
lado, a confiança acrítica em sistemas automatizados, sem a devida 
verificação de seus pressupostos e limitações, pode caracterizar 
falha no dever de supervisão e resultar em responsabilização dos 
administradores.

A governança corporativa contemporânea, portanto, enfrenta 
o desafio de integrar novas tecnologias ao processo decisório 
sem comprometer os princípios fundamentais que estruturam a 
responsabilidade administrativa no direito societário. O verdadeiro 
problema jurídico não reside na utilização de algoritmos em si, mas 
na forma como essa utilização se articula com os deveres fiduciários 
que regem a atuação dos administradores.

Em última análise, a transformação tecnológica do ambiente 
empresarial não altera o fundamento central da governança 
corporativa: a responsabilidade pela decisão continua sendo humana. 
A inteligência artificial pode ampliar as capacidades analíticas das 
organizações, mas não substitui o dever de prudência, lealdade e 
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responsabilidade que recai sobre aqueles que exercem a administração 
das sociedades. O desafio do direito societário contemporâneo consiste, 
portanto, em assegurar que a inovação tecnológica seja incorporada 
às estruturas de governança de maneira compatível com os padrões 
jurídicos de diligência que sustentam a confiança no funcionamento 
das instituições corporativas.



66

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

6. REFERÊNCIAS

ANGELICI, Carlo. Note in tema di informazione societária. In: 
BONELLI, Franco et al. (Coord.). La riforma delle società quotate. 
Milano: Giuffrè, 1998.

ASCARELLI, Túllio. Problemas das sociedades anônimas e direito 
comparado. Campinas: Bookseller, 2001.

BAKAN, Joel. The corporation: the pathological pursuit of profit and 
power. New York: Free Press, 2005.

BALLANTINE, Henry W. Ballantine on corporations. Chicago: 
Callaghan and Company, 1946.

BANERJEE, Jyotirmoy and PRAKASH, Bharath, The Rise of Artificial 
Intelligence in Corporate Accountability: Legal Implications for 
Corporate Governance in India (May 23, 2025). Disponível em SSRN: 
https://ssrn.com/abstract=5291831 or http://dx.doi.org/10.2139/
ssrn.5291831.

BERLE, Adolf A.; MEANS, Gardiner C. The modern corporation & 
private property. New Brunswuick: Transaction publishers, 2010.

BLUMBERG, Phillip I. The multinational challenge to Corporation law: 
the search for a new corporate personality. New York: Oxford, 2003.

CAHN, Andreas; DONALD, David C. Comparative company law. New 
York: Cambridge, 2010.

CARVALHOSA, Modesto. Comentários à lei de sociedades anônimas. 
São Paulo: Saraiva, 1997, v. 3.

CECCHI, Paolo. Gli amministratori di società di capitali. Milano: 
Giuffrè, 1999.



Marlon Tomazette | Henrique Arake

67 

COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 
1999, v. 2.

CORDEIRO, Antonio Menezes. Direito Europeu das Sociedades. 
Coimbra: Almedina, 2005.

COZIAN, Maurice; VIANDIER, Alain; DEBOISSY, Florence. Droit des 
societies. 22. Ed. Paris: Litec, 2009.

DIGNAM, Alan; LOWRY, John. Company law. 6. Ed. Oxford: Oxford 
University Press, 2010.

DONAGGIO, Ângela Rita Franco; SILVEIRA, Alexandre Di Miceli da. 
A importância dos conselhos de administração para as empresas 
familiares. In: PRADO, Roberta Nioac (coordenadora). Empresas 
familiares: governança corporativa, governança familiar, governança 
jurídica. São Paulo: Saraiva, 2011.

DRUCKER, Peter F. Concept of Corporation. New Brunswick: 
Transaction Publisher, 2011.

FARIA, S. Soares. Do abuso da razão social. São Paulo: Saraiva, 1933.

FERRARA JUNIOR, Francesco; CORSI, Francesco. Gli imprenditori e le 
società. 11. ed. Milano: Giuffrè, 1999.

FERREIRA, Waldemar. Tratado das sociedades comerciais. 5. Ed. Rio 
de Janeiro: Editora Nacional de Direito, 1958, v. 1.

GALGANO, Francesco. Diritto civile e commerciale. 3. ed. Padova: 
CEDAM, 1999, v. 3, tomo 1.

GARRIGUES, Joaquín. Curso de derecho mercantil. 7. ed. Bogotá: 
Temis, 1987, v. 2.



68

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

GILISSEN, John. Introdução histórica ao direito. 2. Ed. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1995.

GODKE, Marcelo. A Business Judgment Rule no Direito Brasileiro. SP: 
Quartier Latin, 2023.

GONÇALVES, Oksandro. A relativização da responsabilidade limitada 
dos sócios. Belo Horizonte: Fórum, 2011.

GREENFIELD, Kent. New principles for corporate law. Hastings 
Business Law Journal, San Francisco, v. 1, n. 1, May 2005.

GREENFIELD, Kent. The failure of corporate law: fundamental flaws 
and progressive possibilities. Chicago: The University of Chicago 
Press, 2006.

HAMILTON, Robert W. The law of corporations. 5. ed. St. Paul: West 
Group, 2000.

HANAVARSHINI, K. L. Algorithmic Negligence: BayesianNeumann 
Risk Mitigation in Content Liability. International Journal of Law 
Management & Humanities. Vol. 8, Edição 2, 2025; DOI: https://doij.
org/10.10000/IJLMH.119102, pp. 563-573.

HANSMANN, Henry. Firm Ownership and Organizational Form 
(August 1, 2008). The Handbook of Organizational Economics, Robert 
Gibbons and John Roberts, eds., Princeton University Press, December 
2012; Yale Law & Economics Research Paper No. 450. Disponível em 
SSRN: http://ssrn.com/abstract=2101327. Acesso em 11 fevereiro 2013.

HANSMANN, Henry; KRAAKMAN, Reinier. What is corporate law? 
In: KRAAKMAN, Reinier et al. The anatomy of corporate law: a 
comparative and functional approach. New York: Oxford University 
Press, 2004.

https://doij.org/10.10000/IJLMH.119102
https://doij.org/10.10000/IJLMH.119102
http://ssrn.com/abstract=2101327


Marlon Tomazette | Henrique Arake

69 

HENN, Harry G. e ALEXANDER, John R. Law of corporations. 3. ed. St. 
Paul: West Group, 1983.

JAEGER, Pier Giusto; DENOZZA, Francesco. Appunti di diritto 
commerciale. 5. ed. Milano: Giuffrè, 2000.

JENSEN, Michael C.; MECKLING, William H. Theory of the Firm: 
Managerial behavior, agency costs and ownership structure. Journal 
of Financial Economics, Philadelphia, v. 3, n. 4, October 1976.

JOSSERAND, Louis. Derecho civil. Tradução de Santiago Cunchillos Y 
Manterola. Buenos Aires: Bosch y Cia., 1952.

KURAN, Timur. The Absence of the Corporation in Islamic Law: 
Origins and Persistence. American Journal of Comparative Law, Ann 
Arbor, v. 53, n. 4, 2005.

LANGENBUCHER, Katja C., Ownership and Trust - A corporate law 
framework for board decision-making in the age of AI (March 1, 2024). 
European Corporate Governance Institute - Law Working Paper No. 
758/2024, disponível em SSRN: https://ssrn.com/abstract=4746241 ou 
http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.4746241.

LITOWITZ, Douglas. The Corporation as God. Journal of corporate 
Law, Iowa City, v. 30, n 3, spring 2005.

MARTINS, Fran. Comentários à lei das sociedades anônimas. Rio de 
Janeiro: Forense, 1978, v. 2, tomo 1.

MICKELTHWAIT, John; WOOLDRIDGE, Adrian. The company: a short 
history of a revolutionary idea. New York: A modern Library, 2005.

MIRANDA, Francisco Antônio Pontes de. Tratado de direito privado. 
Atualizado por Vilson Rodrigues Alves. Campinas: Bookseller, 1999, v. 
1, p. 482483.



70

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

MUKHERJEE, Sourish, AI and Corporate Ethics: Legal Accountability in 
the Age of Automated Decision-Making. (May 13, 2025). Disponível em 
SSRN: https://ssrn.com/abstract=5422454 ou http://dx.doi.org/10.2139/
ssrn.5422454.

NISSEN, Ricardo A. Curso de derecho societario. 2. Ed. Buenos Aires: 
Ad Hoc, 2010.

PALMITER, Alan R. Corporations. 6. Ed. New York: Aspen Publishers, 
2009.

PAPINI, Roberto. Sociedade anônima e mercado de valores mobiliários. 
3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999.

POLANYI, Karl. A grande transformação. 9. ed. Tradução de Fanny 
Wrobel. Rio de Janeiro: Elsevier, 2000.

ROACH, Brian. Corporate power in a global economy. Medford: GDAE, 
2007.

REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 23. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1998, v. 1.

REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 21. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1998, v. 2.

TEUBNER, Gunther. Droit et réflexitivité: L’auto-référence em droit et 
dans l’organisation. Brussels: Bruylant/L.G.D.J., 1996, p. 222.

TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. O conselho de 
administração na sociedade anônima. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999.

STOUT, Lynn. The shareholder value myth. San Francisco: Berrett-
Koehler Publishers, 2012.



Marlon Tomazette | Henrique Arake

71 

VERMA, Ria and JANA, Sourika, AI-Powered Governance: Shaping 
the Future Landscape of Corporate Governance (November 15, 2024). 
Disponível em SSRN: https://ssrn.com/abstract=5099460 or http://
dx.doi.org/10.2139/ssrn.5099460.

WARDE JÚNIOR, Walfrido Jorge. Responsabilidade dos sócios: a crise 
da limitação e a teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2007.

WOODWARD, Susan E. Limited liability in the theory of the firm. 
Journal of institutional and theoretical economics, Tübingen, v. 141, 
n. 4, December 1985.



EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette



73

II. O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL COMO MECANISMO DE CELERIDADE

Antônio Carlos Esteves Torres1

Érica Guerra da Silva2

1. INTRODUÇÃO

Tudo que se pensa escrever, ao menos do ontem para trás, já 
foi escrito. E, sem um mergulho profundo no acervo das plataformas, 
não há como saber se a nossa criatividade já teria sido criada. Quanto 
ao hoje e ao tempo subsequente, são objetos que entram no terreno 
das premonições e previsões. Entre o Náutilus de Júlio Verne e o Big 
Brother de Orwell, alguns outros profetas andaram a antecipar o 
domínio da máquina sobre a inteligência humana.

Do telefone ao rádio a pilha, com estações no avião e nos drones, 
o caminho da escrita e da comunicação atingiu etapas inimagináveis na 
estrada da dispensa do fator humano, que, até pouco tempo passado, 
ainda usava máquinas de escrever.

Raquel Guanabara3, Diretora da Escola Suíço-Brasileira, no Rio 
de Janeiro, ao abordar o desuso de cartões-postais, hodiernamente, 
em artigo intitulado “E se o story virasse cartão-postal?”, observa que, 
nesses:

(...) tempos em que a comunicação ocorre em fração 
de segundos, é curioso pensar em quanto nós fomos 
capazes de viver a experiência de esperar. Hoje, um 
clique basta para que uma imagem atravesse oceanos 

1 Mestre em Direito pela UNESA. Desembargador Aposentado do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro. Autor de Livros e artigos jurídicos.
2 Pós-doutora pela PUC-Minas. Professora Associada da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro, Instituto Três Rios (UFRRJ-ITR). Autora de Livros e artigos jurídicos.
3 GUANABARA, Raquel. E se o story virasse cartão-postal?. O Globo, Rio de Janeiro. 21 
set. 2025, Caderno Opinião, p. 3. 
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e chegue ao celular de alguém do outro lado do 
planeta (...).

Acresce Raquel Guanabara4 que essa:

(...) experiência nos ensina que resgatar práticas 
antigas não significa negar o presente (...) ao revisitar 
(...) o passado, reconhecemos o valor das ferramentas 
que temos hoje e percebemos que a tecnologia não 
precisa eliminar gestos significativos. Pode coexistir 
com eles.

Pedro Pacífico5,ao apontar o risco do emburrecimento pelo 
uso da IA, adverte: “Estamos desaprendendo, a um ritmo veloz, a 
raciocinar e a lidar com a falta de resposta (...). O principal acusado: 
o ChatGPT e outras ferramentas da inteligência artificial. A culpada: a 
nossa preguiça intelectual.”

Esses dados assinalam pontos interseccionais na viagem da 
história e do desenvolvimento. Agora, a inteligência artificial desafia 
os critérios operacionais do mundo jurídico e, nos grandes centros, 
não há quem não se valha da sistemática para seus misteres, gostos, 
tratamentos e relações. O presencial caminha, ainda, à margem das 
imensas avenidas por onde passam atividades, negócios, funções, e 
todo tipo de movimento da vida.

O panorama introdutório tangencia, por enquanto, o conceito 
do uso da inteligência artificial (IA) na seara da solução de litígios ou 
no auxílio à composição de acordos, judiciais ou extrajudiciais. Neste 
passo, a Resolução nº 615 de 11.3.2025 do Conselho Nacional de Justiça 

4 Idem
5 PACÍFICO, Pedro. O amigo que está nos emburrecendo. O Globo, Rio de 
Janeiro. 21 set. 2025. Disponível: https://oglobo.globo.com/cultura/pedro-pacifico/
coluna/2025/09/o-amigo-que-esta-nos-emburrecendo.ghtml Acesso em: 24 de set. de 
2025
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(CNJ) 6, em uma dezena e meia de consideranda, estabelece diretrizes 
sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso da 
inteligência artificial no Poder Judiciário, impondo a regulamentação 
do emprego de técnicas da sistemática nas práticas forenses, na busca, 
entre outros, do respeito aos critérios de transparência, igualdade e 
segurança.

Por ocasião da vinda a lume da Lei nº 11.101/2005, 
muitos julgadores se encontraram com a natural dificuldade de 
identificar o emprego dos meios de recuperação, mencionados, 
exemplificativamente, no art. 50, da LRF, e passaram a contar 
com administradores empresariais, com o objetivo de decidir pela 
recuperabilidade ou não. Este procedimento expunha as limitações dos 
juízes no tocante à especialização do conhecimento adstrito ao mundo 
tecnológico. A Lei nº 14.112/2020, veio a confirmar o procedimento, 
ao complementar a possibilidade de, quando julgado necessário, 
nomear profissional de confiança, capacitado para confirmar as reais 
condições de funcionamento da requerente. (art. 51-A).

A Resolução, que, de certa forma, parece avançar a órbita do 
Processo Legislativo, matéria que, não sendo objeto desta parcela do 
entendimento, ficará para as conclusões, acomoda-se nos padrões 
que regem a prática eletrônica dos atos processuais, de acordo com os 
ditames do art. 193, do Código de Processo Civil.

O estudo visa a contribuir na compreensão do uso da inteligência 
artificial no procedimento da recuperação judicial como mecanismo 
de celeridade, considerando o arcabouço normativo existente. 

A metodologia utilizada neste trabalho foi do tipo bibliográfico-
documental qualitativa, sendo empregados os recursos que consistiram 
na leitura de doutrinas, artigos científicos, textos e levantamento das 
normas sobre o procedimento da recuperação judicial e da inteligência 
artificial.

6 BRASIL. [Conselho Nacional de Justiça]. Resolução nº 615, de 11 de março de 2025. 
Estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança de soluções 
desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder Judiciário. Disponível 
em: https://atos.cnj.jus.br/files/original1555302025031467d4517244566.pdf Acesso em: 
24 de setembro de 2025.
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⁠2. A INSERÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Em 2022, a disponibilização da ferramenta ChatGPT 3.5 de forma 
gratuita e operada por meio de linguagem natural tornou a utilização 
da IA possível para todos com acesso à internet. 7 Certo é que, há 
décadas a inteligência artificial é estudada, porém, no início dessa 
década, todos com acesso à internet puderam se tornar programadores 
ao construírem seus prompts. 

Nesse momento, o amplo acesso ao chamado “Large Language 
Model” (LLM) 8e a criação de textos baseados em estatística, sem fazer 
nenhuma conexão ou distinção entre o que está escrito na internet, 
apresentam-se como um desafio a ser superado para que a IA seja 
utilizada de forma a tornar a vida em sociedade mais simplificada. 

Com apoio dos princípios históricos e na filosofia hermenêutica, 
no dizer de Raymond Aron9: a “(...) experiência vivida por todos nós, 
enquanto seres sociais, e mesmo enquanto seres históricos.” A despeito 
de a edição de que se coletam esses dados, lançada post mortem, há 
quase quarenta anos, o filósofo francês já mencionava o pesadelo da 
tecnocracia10. Este pesadelo continua, agravado pela velocidade com 
que os fatos (acontecimentos), por força do assustador aumento da 
velocidade com que ocorrem e ingressam na vida social humana, 
superam valores ( justiça, moral e ética) e desafiam as normas (leis em 

7 SOBREIRA, Victor. Um panorama da História da Inteligência Artificial e suas 
aplicações na pesquisa histórica. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0104-
87752025v41e25035 Acesso em: 24 de setembro de 2025. 
8 (...) esse sistema criou um modelo estatístico a partir de uma enorme base 
de dados que procura prever qual é a próxima palavra do texto, com o intuito de 
torná-lo inteligível. Contudo, tal modelo não garante que o resultado terá coerência 
semântica ou que as informações apresentadas sejam necessariamente baseadas em 
fontes confiáveis. Um dos problemas desse sistema é o fato de ele ser programado 
para produzir frases gramaticalmente coerentes, não necessariamente verdadeiras. 
Quando uma informação falsa é produzida, os pesquisadores chamam isso de 
“alucinação”. (Idem) 
9 Texto original: Léxperience vécue par nous tous em tant qu’être (s) sociaux et , par là 
même, em tant qu’êtres historiques. ARON, Raymond. Leçons Sur L’Histoire. Ed. Fallois: 
França, 1989, p.120.
10 Idem, p.550.
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geral). A base da Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale (IA 
Google).

Mac Amaral Cartaxo aduz sobre a automatização em Direito:

“ A automatização em direito não é um fenômeno 
recente. Ela começou de forma mais significativa nos 
anos 1990 com o advento dos sistemas de gestão de 
documentos legais e bancos de dados eletrônicos. 
Por exemplo, LexisNexis e Westlaw revolucionaram 
a forma como os advogados acessam e analisam 
jurisprudências e outras fontes legais. Essa foi a 
base inicial para a automatização de tarefas mais 
rotineiras.”

Ao longo dos anos, a tecnologia avançou exponencialmente. 
Hoje, temos sistemas baseados em inteligência artificial que podem 
realizar desde a revisão de contratos até a previsão de resultados de 
litígios. 11

O Supremo Tribunal Federal foi um dos pioneiros no uso de 
Inteligência Artificial (IA) na Administração Pública, através de 
diferentes ferramentas de IA:

Ainda em 2018, lançou a ferramenta “Victor”, para auxiliar 
o STF na análise dos recursos extraordinários recebidos de todo o 
país. Em 2022, foi desenvolvida a “RAFA 2030”, que utiliza a IA para 
apoiar a classificação de casos no STF de acordo com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. Já 
em 2023, foi lançada a “VitorIA”, que permite agrupar processos 
judiciais por similaridade textual para a identificação de casos aptos a 
tratamento conjunto ou novos temas de repercussão geral. 12

11 CARTAXO, Mac Amaral. O impacto da inteligência artificial na prática jurídica. 
Conjur, 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-mai-10/o-impacto-da-
inteligencia-artificial-na-pratica-juridica/. Acesso em: 29 de set. 2025
12 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Inteligência Artificial e Justiça. Relatório 
Geral CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023. Brasilia: STF, 2023.Disponível em: https://
www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RELATORIOCHAMAMENTO.
INTELIGNCIA.ARTIFICIAL.pdf. Acesso em: 02 de outubro de 2025
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Em 2020, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 
nº 33213 que estabelece diretrizes sobre a ética, a transparência e a 
governança na produção e no uso de inteligência artificial no Poder 
Judiciário. 

Visando tratar do uso da inteligência artificial no País, o Projeto 
de Lei nº 233814, de 2023, do Senado Federal, está em tramitação. O 
projeto de lei tem um duplo objetivo: 

“De um lado, estabelece direitos para proteção do elo 
mais vulnerável em questão, a pessoa natural que já 
é diariamente impactada por sistemas de inteligência 
artificial, desde a recomendação de conteúdo e 
direcionamento de publicidade na Internet até a sua 
análise de elegibilidade para tomada de crédito e 
para determinadas políticas públicas. De outro lado, 
ao dispor de ferramentas de governança e de um 
arranjo institucional de fiscalização e supervisão, 
cria condições de previsibilidade acerca da sua 
interpretação e, em última análise, segurança jurídica 
para inovação e o desenvolvimento tecnológico”. 

Em 2024, o Conselho de Federal da OAB editou a Recomendação 
n. 001/202415, que dispõe sobre a diretrizes para orientar o uso de 
Inteligência Artificial generativa na Prática Jurídica. O item 3 da referida 
Recomendação trata da prática jurídica ética, assim determinando:

13 BRASIL. [Conselho Nacional de Justiça]. Resolução nº 332 de 21 de agosto de 
2020. Dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso de 
Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3429 Acesso em: 24 de setembro de 2025 
14 BRASIL. Projeto de Lei do Senado n° 2338, de 2023. Dispõe sobre o 
desenvolvimento, o fomento e o uso ético e responsável da inteligência artificial com 
base na centralidade da pessoa humana. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/
sdleg-getter/documento?dm=9347622&ts=1742240889313&disposition=inline Acesso 
em: 24 de setembro de 2025. 
15 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Recomendação n. 001/2024, Conselho 
de Federal da OAB. Disponível em: https://diario.oab.org.br/pages/materia/842347 
Acesso em: 24 de setembro de 2025
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“3.1. Ao utilizar um sistema de IA generativa, o(a) 
advogado(a) deve garantir o uso ético da tecnologia, 
de modo que o julgamento profissional não seja 
realizado por meio de sistemas de IA generativa sem 
supervisão humana, não sendo delegada nenhuma 
atividade privativa da advocacia aos sistemas.
3.2. Especial atenção deve ser dada para o 
levantamento de doutrina e jurisprudência com a 
utilização de IA generativa. O(a) advogado(a) deve 
cumprir estritamente com os deveres estabelecidos 
no Art. 77 do Código de Processo Civil, em especial 
no que diz respeito à veracidade das informações 
apresentadas em juízo, mesmo que essas sejam 
coletadas com apoio de recursos tecnológicos”.

Recentemente, o Conselho Nacional da Justiça editou a Resolução 
nº 61516 de 11 de março de 2025, em substituição a Resolução nº 
332/2020, que estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização 
e governança de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência 
artificial no Poder Judiciário. O art. 2º da Resolução 615/2025 dispõe 
sobre os fundamentos do uso responsável de soluções de IA pelo Poder 
Judiciário:

“Art. 2º O desenvolvimento, a governança, a auditoria, 
o monitoramento e o uso responsável de soluções 
de IA pelo Poder Judiciário têm como fundamentos: 
I – o respeito aos direitos fundamentais e aos 
valores democráticos; II – a promoção do bem-
estar dos jurisdicionados; III – o desenvolvimento 
tecnológico e o estímulo à inovação no setor 
público, com ênfase na colaboração entre os 
tribunais e o CNJ para o incremento da eficiência 

16 BRASIL. [Conselho Nacional de Justiça]. Resolução nº 615, de 11 de março de 2025. 
Estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança de soluções 
desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder Judiciário. Disponível 
em: https://atos.cnj.jus.br/files/original1555302025031467d4517244566.pdf Acesso em: 
24 de setembro de 2025.
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dos serviços judiciários, respeitada a autonomia dos 
tribunais para o desenvolvimento de soluções que 
atendam às suas necessidades específicas; IV – a 
centralidade da pessoa humana; V – a participação 
e a supervisão humana em todas as etapas dos ciclos 
de desenvolvimento e de utilização das soluções que 
adotem técnicas de inteligência artificial, ressalvado 
o uso dessas tecnologias como ferramentas auxiliares 
para aumentar a eficiência e automação de serviços 
judiciários meramente acessórios ou procedimentais 
e para suporte à decisão; VI – a promoção da 
igualdade, da pluralidade e da justiça decisória; 
VII – a formulação de soluções seguras para os 
usuários internos e externos, com a identificação, a 
classificação, o monitoramento e a mitigação de riscos 
sistêmicos; VIII – a proteção de dados pessoais, o 
acesso à informação e o respeito ao segredo de justiça; 
IX – a curadoria dos dados usados no desenvolvimento 
e no aprimoramento de inteligência artificial, 
adotando fontes de dados seguras, rastreáveis e 
auditáveis, preferencialmente governamentais, 
permitida a contratação de fontes privadas, desde que 
atendam aos requisitos de segurança e auditabilidade 
estabelecidos nesta Resolução ou pelo Comitê 
Nacional de Inteligência Artificial do Judiciário; X 
– a conscientização e a difusão do conhecimento 
sobre as soluções que adotam técnicas de inteligência 
artificial, com capacitação contínua dos seus usuários 
sobre as suas aplicações, os seus mecanismos de 
funcionamento e os seus riscos; XI – a garantia da 
segurança da informação e da segurança cibernética; 
e XII – a transparência dos relatórios de auditoria, de 
avaliação de impacto algorítmico e monitoramento.”

Anderson de Paiva Gabriel, Fabio Ribeiro Porto e Valter 
Shuenquener de Araújo ao analisarem a Resolução 615/2025 do CNJ 
explicam:
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O contexto de elaboração dessa Resolução está 
intrinsecamente relacionado ao acelerado 
desenvolvimento das tecnologias de inteligência 
artificial, particularmente dos grandes modelos de 
linguagem (LLMs) e sistemas de IA generativa, que 
revolucionaram as possibilidades de automação e 
apoio à decisão no âmbito judicial. Essas tecnologias 
oferecem potencial sem precedentes para aumentar 
a eficiência e a qualidade dos serviços judiciários, 
mas, em contrapartida, trazem consigo riscos 
significativos relacionados à privacidade, à segurança 
da informação, a vieses algorítmicos e a uma possível 
redução da centralidade humana nas decisões 
judiciais. A Resolução 615/2025 equilibra, assim, a 
promoção da inovação tecnológica com a proteção de 
valores essenciais ao Estado Democrático de Direito.17

Ressalta-se que o art. 10 da Resolução 615/202518 dispõe sobre 
as vedações no uso da inteligência artificial ao Poder Judiciário, por 
acarretarem risco excessivo à segurança da informação, aos direitos 
fundamentais dos cidadãos ou à independência dos magistrados, 
o desenvolvimento e a utilização de soluções: a) sistemas que 
inviabilizem revisão humana; b) valorem traços da personalidade, 
características ou comportamentos de pessoas naturais ou de grupos 
de pessoas naturais, para fins de avaliar ou prever o cometimento de 
crimes ou a probabilidade de reiteração delitiva na fundamentação de 
decisões judiciais; c) classificação ou ranqueamento de pessoas para 
avaliar plausibilidade de direitos e d) inferências comportamentais ou 
emocionais a partir de dados biométricos.

Se, dada a amplitude do alcance da Resolução 615/2025, a norma 
fosse submetida ao processo legislativo constitucional, certamente, 

17 GABRIEL, Anderson de Paiva; PORTO, Fabio Ribeiro; ARAÚJO, Valter Shuenquener 
de. Inteligência artificial, precedentes e a Resolução CNJ 615/2025 Revista da EMERJ, 
Rio de Janeiro, v. 27, e649, p. 1-17, 2025.
18 Idem
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não se teria atingido a meta de compatibilizar o ordenamento jurídico 
com os valores e fatos atinentes ao uso da sistemática.

Assim, ratificadas as considerações históricas, filosóficas e 
sociológicas do encontro epistemológico entre Aron e Reale, justificado 
o emprego dos valores que uniram fatos às normas, resta concluir com o 
reconhecimento das dificuldades de adaptação das novas ferramentas 
aos fatos, cujos valores estimulam a regulamentação legislativa. 
A história é a ciência a pavimentar os caminhos interpretativos. A 
velocidade dos acontecimentos tecnológicos impede o aguardo de 
obras sobre a matéria. O intérprete tem que se valer dos instrumentos 
noticiosos, revistas e jornais, para, a tempo e horas, para acompanhar 
a evolução.

Cabe acrescentar que, já concluído o presente texto, o Conselho 
Nacional de Justiça , em expressa confirmação de nossas previsões, 
acaba de editar nova Resolução (Res. Nº 674, de 25.3.26) a estabelecer 
diretrizes de desenvolvimento, utilização e governança do emprego de 
inteligência artificial, configurando a composição do Comitê Nacional 
de Inteligência Artificial, instituído pela Resolução nº 615/2025, que 
passa a monitorar a observância daqueles propósitos administrativos, 
com base na ética, segurança e transparência, fiscalizando o uso de 
plataformas e coibindo o emprego em atos decisórios que substituam 
o reino da cognição humana.

3. O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL COMO MECANISMO DE CELERIDADE 

A reforma da Lei nº 11.101/2005 realizada pela Lei nº 14.112/2020 
incorporou as ideias de atos virtuais, sendo disruptivas as mudanças 
introduzidas no procedimento de recuperação judicial com o uso 
das novas tecnologias, por exemplo, para assembleias de credores 
virtuais. 19 

19 O Conselho Nacional de Justiça - Recomendação 63, de 31 de março de 2020 - 
Recomenda aos Juízos com competência para o julgamento de ações de recuperação 
empresarial e falência a adoção de medidas para a mitigação do impacto decorrente das 
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Nesse sentido, comentam João Pedro Scalzilli e Daniela Fabro20:

“As sessões de conciliação e mediação poderão ser 
realizadas de forma virtual, desde que o Cejusc 
competente ou a câmara especializada disponham 
de meios para tanto (art. 20-D).
(...) o legislador previu que os conclaves poderão 
ser realizados virtualmente (art. 39, § 4., II) ou por 
qualquer outro mecanismo reputado sufi cientemente 
seguro pelo juiz (art. 39, § 4., III), como votação pelo 
correio, pelo site do administrador judicial, ou por 
incidente processual de votação apensado ao processo 
de recuperação judicial.”

medidas de combate à contaminação pelo novo coronavírus causador da Covid-19. (...) 
b) suspender Assembleias Gerais de Credores presenciais, autorizando a realização de 
reuniões virtuais quando necessária para a manutenção das atividades empresariais da 
devedora e para o início dos pagamentos aos credores. Disponível em: https://atos.cnj.
jus.br/atos/detalhar/3261#:~:text=Recomenda%20aos%20Ju%C3%ADzos%20com%20
compet%C3%AAncia,coronav%C3%ADrus%20causador%20da%20Covid%2D19. 
Acesso em: 09 de out. 2025
Decisão que permitiu a realização da assembleia de credores virtual antecedendo 
a autorização introduzida pela Lei 14.112/2020. TJSC - A assembleia de credores de 
uma empresa de confecções (Autos n. 0301496- 78.2018.8.24.0078) durou 45 minutos 
e ocorreu por meio de duas plataformas: o aplicativo de videochamadas Zoom 
e um sistema de votações no site da Administração Judicial, nas quais os credores 
ou seus representantes registraram presença. A praticidade e a agilidade foram as 
principais percepções da experiência, provocada em princípio pela pandemia do 
novo coronavírus, que demanda o isolamento social. Em apenas 20 segundos uma 
votação convocada na reunião foi concluída e contabilizada pelo sistema on-line, 
algo impensável numa assembleia presencial convencional, conta Daufenbach. 
Os registros da assembleia poderão ser acessados com facilidade por todos os 
interessados após a reunião. As votações ficam no sistema e a videoconferência 
mediada pelo Zoom também é gravada. Disponível em: https://www.tjsc.jus.br/web/
imprensa/-/assembleia-virtual-de-processo-de-recuperacaojudicial-e-realizada-com-
sucesso-no-sul?inheritRedirect=true . Acesso em: 09 de out. 2025
20 SCALZILLI, João Pedro. FABRO, Daniela. Panorama da Reforma da Lei 
de Recuperação de Empresas e Falência. in Recuperação de Empresas, 
contratos empresariais e outros temas de direito privado [recurso eletrônico]/
organizadores Jorge Luiz Lopes do Canto, André Esteves [et. al.]. p. 183-185 
Disponível: https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-estudos/wp-content/uploads/
sites/10/2022/11/e-book-RECUPERAC%CC%A7A%CC%83O-DE-EMPRESAS-ok.
pdf?fbclid=IwAR2hG2POSRyouc6-5GYEQN6vASE95KuAg2a5tC9mXi1HokpuPspRPaYn
Fbk Acesso em: 29 de set. 2025 
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As assembleias de credores realizadas de forma virtual 
representam avanços na redução dos custos operacionais e na 
democratização da participação dos credores, permitindo que eles 
contribuam ativamente, independentemente de suas localizações 
geográficas. 21

Em 2023, com a popularização do uso da inteligência artificial 
através do ChatGPT o procedimento da recuperação judicial passou 
a se adequar às novas perspectivas tecnológicas. A incorporação de 
ferramentas de inteligência artificial ao procedimento da recuperação 
judicial é facilitada por suas características de elevado volume 
documental, análise de grande quantidade de dados contábeis e 
financeiros e pela existência de múltiplos prazos interdependentes. 

Nas assembleias de credores o uso de ferramentas de 
inteligências artificiais ocorre amplamente, desde a elaboração do 
relatório da relação dos credores aptos a participar; a redação do texto 
de convocação da assembleia; a organização da lista de presença por 
classe de credores; a estruturação quóruns de instalação e votação 
da assembleia, sendo essas ferramentas mais ágeis na definição da 
aprovação ou rejeição por oferecer subsídios objetivos à avaliação de 
viabilidade; bem como na transcrição e na maior rapidez na formulação 
da ata da assembleia, com sua juntada nos autos e prosseguimento do 
feito.

Para o Administrador Judicial o uso da inteligência artificial 
racionaliza sua atuação, facilitando no cumprimento dos prazos e 
promovendo maior isonomia entre credores. A inteligência artificial 
poderá ser usada para análise documental contábil com a extração 
de dados relevantes, a identificação de inconsistências contábeis, 
o cruzamento de informações financeiras e geração de relatórios 
padronizados.

21 SILVA, Erica Guerra da. SILVA, Clara de Araújo. A cooperação ativa dos credores 
como mecanismo de transformação na recuperação judicial. in XXXI CONGRESSO 
NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF, Anais. Brasília: 2024. Disponível em: https://
site.conpedi.org.br/publicacoes/l23282p8/16n27mn5/rQgqVuw3Oqfo5HwM.pdf 
Acesso em: 29 de set. 2025 
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Ademais, a inteligência artificial, na fase de habilitação de 
créditos, poderá auxiliar o Administrador Judicial na comparação 
automática de habilitações com a relação apresentada pelo devedor, 
detectando duplicidades, inconsistências e omissões.

Na classificação dos créditos os modelos de inteligência artificial 
treinados a partir de precedentes e parâmetros legais podem realizar 
uma classificação preliminar de créditos, sinalizando riscos de 
enquadramentos inadequados.

Após a concessão da recuperação judicial, sistemas inteligentes 
podem acompanhar indicadores financeiros e obrigações assumidas 
no plano, com alertas de inadimplemento e a confecção de relatórios.

Lauro Liberato Junior e Alexandre Barbosa Nogueira22, apontam 
como benefícios do uso da inteligência artificial no processo judicial: 
a automação de atividades como triagem de processos, classificação 
de petições iniciais, análise de jurisprudência, elaboração de minutas 
de decisão possibilitando a redução do tempo de tramitação do feito, 
padronização e previsibilidade das decisões.

O uso de ferramentas de inteligência artificial integradas 
aos sistemas processuais eletrônicos contribui diretamente para 
previsibilidade procedimental, por meio do monitorando prazos 
processuais.

Existem estudos que destacam que a inteligência artificial pode 
reduzir o tempo necessário para a revisão de documentos em até 60%, 
o que transforma a eficiência operacional dos escritórios de advocacia. 
Isso não apenas economiza tempo, mas também aumenta a precisão 
ao identificar padrões e cláusulas relevantes em grandes conjuntos de 
dados.23 

22 JUNIOR, Lauro Liberato e NOGUEIRA, Alexandre Barbosa. O uso da inteligência 
artificial no processo judicial. Lumen et Virtus, São José dos Pinhais., XVI, n. LI, p. 
1-24, 2005. 
23 CARTAXO, Mac Amaral. O impacto da inteligência artificial na prática jurídica. 
Conjur, 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-mai-10/o-impacto-da-
inteligencia-artificial-na-pratica-juridica/. Acesso em: 29 de set. 2025 
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⁠4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho analisou o uso da inteligência artificial como 
mecanismo de celeridade no processo de recuperação judicial.

Salienta-se que o trabalho não pretendeu exaurir a relação entre 
a inteligência artificial e os mecanismos de celeridade do processo de 
recuperação judicial, mas mostrar como o uso adequado da inteligência 
artificial contribui para efetividade da recuperação da empresa.

Constatou-se que o uso da inteligência artificial pode aumentar 
significativamente a celeridade do procedimento da recuperação 
judicial, mas seu uso deve ser feito sob controle humano e com 
transparência. 

A Resolução 615/2025 do CNJ ao dispor sobre a concepção 
instrumental do uso da inteligência artificial no Judiciário, funda-se na 
centralidade da pessoa humana a partir da supervisão humana efetiva 
em todo o ciclo da tecnologia e compatibilização entre inovação e 
direitos fundamentais. 

No procedimento da recuperação judicial viu-se que as novas 
tecnologias acarretaram celeridade dos atos, promovendo eficiência 
e previsibilidade. 

Assim, a integração da inteligência artificial ao procedimento de 
recuperação judicial de forma ética e transparente, como determina a 
Resolução 615/2025 do CNJ contribui para a preservação da empresa 
viável e para a tutela jurisdicional coletiva dos credores. 

Sob essa perspectiva, o uso da inteligência artificial no 
procedimento da recuperação judicial contribui para a efetividade dos 
princípios da eficiência (artigo 37 da Constituição Federal de 1988) e 
da duração razoável do processo (artigo 5º, LXXVIII da Constituição 
Federal de 1988). 
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III. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E ADMINISTRAÇÃO 
SOCIETÁRIA: DESAFIOS DA AUTOMAÇÃO E A 

RESPONSABILIDADE DO CONSELHEIRO HUMANO

Caroline da Rosa Pinheiro1

Larissa Almeida Del Lhano2

1. INTRODUÇÃO

É inegável que o desenvolvimento tecnológico tem trazido 
modificações aos mais diversos setores da sociedade e de forma 
cada vez mais acelerada, alterando a dinâmica econômica e as 
relações humanas3. No âmbito corporativo, destacam-se os debates 
existentes acerca dos diferentes meios de empregabilidade de novas 
tecnologias nas operações em diferentes setores de uma companhia4, 
especialmente a Inteligência Artificial (IA), uma vez que sua utilização 
de forma estratégica possibilita maximizar os lucros e reduzir custos 
operacionais5 a partir de processos automatizados.

1 Professora da graduação e do PPG em Direito e Inovação da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF). Professora colaboradora do PPGD da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ). Coordenadora do Grupo de Pesquisa Empresa, Desenvolvimento 
e Responsabilidade (EDResp). E-mail: caroline.ufjf@ufjf.br.
2 Mestranda em Direito e Inovação pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
Pós-graduanda em Direito Digital pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
em parceria o ITS Rio e em Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS). Graduada em Direito pela Universidade Federal de 
Juiz de Fora (UFJF). Pesquisadora no Grupo de Pesquisa Empresa, Desenvolvimento e 
Responsabilidade (EDResp). E-mail: larissa.dellhano@gmail.com.
3 SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. 1 ed. São Paulo: Edipro, 2016.
4 PINHEIRO, Caroline da Rosa. ROCHA, Matheus Mazzoni. DEL LHANO, Larissa 
Almeida. Governança e Inteligência Artificial: (in)certezas sobre substituição 
humana nos conselhos de administração. Anais do XIII Encontro Internacional 
do Conpedi Uruguai – Montevidéu. Governo Digital, Direito e Novas Tecnologias I, 
p. 4-25. Disponível em: http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/
LWCi1rkteY4fOjiA.pdf Acesso em: 12 jan. 2026.
5 PORTUGAL GOUVÊA, Carlos. A Estrutura da Governança Corporativa. São Paulo: 
Quartier Latin, 2022.

http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
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Especificamente no contexto de gestão empresarial, a utilização 
de IA pode contribuir, dentre outras finalidades, com (i) tarefas 
consideradas simples, pautadas no processamento e análise de dados 
automatizada; ou (ii) de forma mais robusta, como em cenários de 
substituição humana em processos de tomada de decisão6 pelos 
órgãos de administração.

Entretanto, não se deve desconsiderar os pontos de atenção 
existentes ao uso de IA, os quais incidem em impactos diretos à 
estrutura de governança corporativa tradicionalmente conhecida, e 
geram desafios ao seu gerenciamento de riscos7. 

Dessa maneira, diante de seu caráter volátil por estar em 
constante processo de aprimoramento8, urge que a inserção de 
sistemas de IA seja realizada de maneira ética e responsável, alinhada 
ao arcabouço legislativo e a recomendações aplicáveis ao cenário, 
bem como alinhada às necessidades da organização9.

Considerando o contexto empresarial, a pesquisa realizada 
tem o objetivo geral de apresentar e analisar alguns dos principais 
desafios existentes à utilização de IA em processos de tomada de 
decisão em Conselhos de Administração de companhias e os possíveis 
impactos gerados à estrutura de governança corporativa, buscando 
refletir acerca da essencialidade do “fator humano” em situações de 
administração empresarial, mediante análise do art. 1.060 do Código 

6 DEL LHANO, L. A. Governança na era das novas tecnologias e as relações de 
trabalho: riscos de discriminação e desafios regulatórios da IA. In: Sérgio Branco; 
Chiara de Teffé. (Org.). Direito Digital em Movimento: Dados, Plataformas e 
Democracia. 1ed.Rio de Janeiro: Instituto de Tecnologia e Sociedade - ITS, 2025, v. 9, p. 
190-206. Disponível em: https://somos.itsrio.org/livro-direito-digital-em-movimento-
dados-plataformas-e-democracia-pos-graduacao-its-uerj. Acesso em: 13 jan. 2026.
7 BARBOSA, Leonardo Figueiredo; PINHEIRO, Caroline da Rosa. Inteligência 
artificial no Brasil: avanços regulatórios. Revista de Informação Legislativa: RIL, 
Brasília, DF, v. 60, n. 240, p. 11-41, out./dez. 2023. Disponível em: https://www12.
senado.leg.br/ril/edicoes/60/240/ril_v60_n240_p11. Acesso em: 12 jan. 2026.
8 PARENTONI, Leonardo. What Should We Reasonably Expect From Artificial 
Intelligence? 14 jul. 2022. Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.
cfm?abstract_id=4162871. Acesso em: 13 jan. 2026.
9 PARENTONI, Leonardo. What Should We Reasonably Expect From Artificial 
Intelligence? 14 jul. 2022. Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.
cfm?abstract_id=4162871. Acesso em: 13 jan. 2026.

https://somos.itsrio.org/livro-direito-digital-em-movimento-dados-plataformas-e-democracia-pos-graduacao-its-uerj
https://somos.itsrio.org/livro-direito-digital-em-movimento-dados-plataformas-e-democracia-pos-graduacao-its-uerj
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/60/240/ril_v60_n240_p11
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/60/240/ril_v60_n240_p11
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=4162871
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=4162871
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https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=4162871


Caroline da Rosa Pinheiro | Larissa Almeida Del Lhano

93 

Civil e art. 146 da Lei n.º 6.404/76, sendo dispositivos que tratam de 
forma direta de questões referentes aos requisitos para administração 
de sociedades. 

A pergunta norteadora do trabalho é: quais os desafios e riscos 
apresentados ao contexto de utilização de IA como substituto do 
“fator humano”, em processos de tomada de decisão em Conselhos de 
Administração e o impacto à governança corporativa da companhia? 

A relevância e motivação para buscar responder a essa pergunta 
relaciona-se ao fato de que, considerando o conceito de pessoa jurídica 
e seus requisitos, esta deve sempre contar com representação, sendo 
condição indissociável do ocupante do cargo de administrador cumprir 
com seus deveres fiduciários10perante a companhia e o Mercado.

Parte-se da hipótese de que, considerando os potenciais e os 
riscos existentes na aplicação de IA, seja de forma total ou parcial 
em atividades, a concepção tradicional de governança corporativa 
não parece suficiente para manejar, em sua integralidade, aspectos 
relacionados à aplicação dessa tecnologia ao processo de tomadas de 
decisão em Conselhos de Administração de companhias. 

Tal premissa se deve ao fato de que os sistemas de inteligência 
artificial, diante da complexidade de seu funcionamento, são marcados 
por opacidade e possíveis cenários de enviesamento, dependendo, 
portanto, diretamente do modo em que ocorreu sua calibragem ao 
longo de seu treinamento, e da qualidade dos dados utilizados em seus 
inputs11.

Nessa toada, revela-se uma fragilidade existente ao uso de IA para 
a finalidade indicada, sendo importante o delineamento, a partir de 
parâmetros relacionados à ética, transparência e accountability, sobre 

10 MARTINS NETO, Carlos. ESG, interesse social e responsabilidade dos 
administradores de companhia. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 277. 
11 DEL LHANO, L. A. Governança na era das novas tecnologias e as relações de 
trabalho: riscos de discriminação e desafios regulatórios da IA. In: Sérgio Branco; 
Chiara de Teffé. (Org.). Direito Digital em Movimento: Dados, Plataformas e 
Democracia. 1ed.Rio de Janeiro: Instituto de Tecnologia e Sociedade - ITS, 2025, v. 9, p. 
190-206. Disponível em: https://somos.itsrio.org/livro-direito-digital-em-movimento-
dados-plataformas-e-democracia-pos-graduacao-its-uerj. Acesso em: 13 jan. 2026.

https://somos.itsrio.org/livro-direito-digital-em-movimento-dados-plataformas-e-democracia-pos-graduacao-its-uerj
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como tais parâmetros deverão ser considerados na aferição de riscos 
e diligência no uso de IA para substituição humana em Conselhos de 
Administração12. 

A pesquisa é teórica, sendo estruturada a partir de revisão 
bibliográfica, acerca de conceitos referentes ao tema considerando 
o referencial teórico adotado, e análise documental, utilizando-se do 
método dedutivo para a consecução dos objetivos.

O presente capítulo foi construído em três partes, além de 
introdução e conclusão. Inicialmente, é feita menção às diferentes 
classificações de sistemas de IA considerando suas finalidades de 
aplicação e os debates em curso sobre a temática. 

Na sequência, é dado foco ao contexto societário que conta 
com a utilização de IA em Conselhos de Administração para delegar 
tomadas de decisão, sendo realizada uma análise do tema à luz 
do ordenamento brasileiro e seus potenciais impactos à estrutura 
corporativa estabelecida tradicionalmente, considerando a imputação 
de responsabilidade e o cumprimento de deveres fiduciários 
determinados aos administradores.

Na seção seguinte, há reflexão sobre as medidas de governança que 
podem ser implementadas, a fim de que, articuladas com dispositivos 
previstos na regulação e da autorregulação possam auxiliar em maior 
diligência e mitigação de riscos pela utilização de IA em Conselhos 
de Administração, mormente diante dos desafios de compatibilização 
do uso de tecnologias disruptivas ao arcabouço legislativo vigente, as 
companhias devem estar preparadas para entender, analisar e realizar 
adaptações às transformações contínuas13.

12 PINHEIRO, Caroline da Rosa. ROCHA, Matheus Mazzoni. DEL LHANO, Larissa 
Almeida. Governança e Inteligência Artificial: (in)certezas sobre substituição 
humana nos conselhos de administração. Anais do XIII Encontro Internacional 
do Conpedi Uruguai – Montevidéu. Governo Digital, Direito e Novas Tecnologias I, 
p. 4-25. Disponível em: http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/
LWCi1rkteY4fOjiA.pdf Acesso em: 12 jan. 2026.
13 ACCENTURE; MICROSOFT BRASIL; INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA. Guia de Inteligência Artificial para Conselheiros de Administração, 
2024. Disponível em: https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.
aspx?PubId=24695&assessment=1. Acesso em: 28 jan. 2026.

http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24695&assessment=1
https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24695&assessment=1
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Por fim, são realizadas as considerações finais, estruturadas a 
partir dos objetivos, hipótese e metodologia delineados.

2. CLASSIFICAÇÕES BASEADAS EM RISCO 
E APLICABILIDADES, E OS IMPACTOS 

NA TOMADA DE DECISÃO

Os avanços tecnológicos têm conduzido a sociedade a novos 
dilemas éticos14. Ante o contraste entre suas potencialidades e os 
riscos inerentes à sua aplicação, a regulação da Inteligência Artificial 
(IA) consolidou-se, nos últimos anos, como uma prioridade na agenda 
global. Esse cenário tem fomentado debates densos nos setores público 
e privado sobre as repercussões econômicas, sociais e jurídicas de sua 
implementação

Embora a aplicação da Inteligência Artificial proporcione 
benefícios significativos – como o processamento de grandes volumes 
de dados para a identificação de padrões e a otimização da tomada 
de decisão –, sua integração aos Conselhos de Administração impõe 
desafios substanciais à governança corporativa. A automatização 
de tarefas operacionais permite que conselheiros se dediquem 
a questões estratégicas complexas15; contudo, a opacidade dos 
sistemas algorítmicos e o risco de vieses (cognitivos ou algorítmicos) 
tensionam os conceitos tradicionais do Direito Societário, exigindo 
uma reavaliação das estruturas de controle e responsabilidade.

Assim, é importante que todas as ferramentas implementadas 
em uma rotina sejam monitoradas constantemente, a fim de garantir 
a efetividade de seu funcionamento e evitar possíveis desvios em sua 
atuação, como por exemplo, a ocorrência de vieses em cenários de 
tomadas de decisão.

14 SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. 1 ed. São Paulo: Edipro, 2016.
15 ACCENTURE; MICROSOFT BRASIL; INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA. Guia de Inteligência Artificial para Conselheiros de Administração, 
2024. Disponível em: https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.
aspx?PubId=24695&assessment=1. Acesso em: 28 jan. 2026.

https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24695&assessment=1
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Nesse contexto, cumpre destacar a classificação proposta 
por Chiu e Lim16, que distingue o emprego da IA em virtude de sua 
finalidade: concentrada ou fragmentada. Enquanto a modalidade 
concentrada pressupõe uma aplicação radical e centralizada da 
tecnologia, a utilização fragmentada – objeto desta investigação – 
caracteriza-se pela integração da IA em diferentes níveis e processos. 
Esta última destaca-se pela sua natureza incremental, permitindo 
uma implementação modular nas estruturas organizacionais17.

Ainda, a aplicação fragmentada de IA conta com 
subclassificações, sendo (i) incremental/ facilitadora; (ii) radical/
disruptiva; e (iii) fundamental/estrutural18, as quais se inserem e 
impactam de diferentes formas o ambiente de uma companhia. 

Uma aplicação incremental de sistema de IA pode ser verificada 
em contextos de utilização para consecução de atividades específicas e 
mais simples, com o intuito de promover redução de custos e auxiliar 
na eficiência; a utilização radical relaciona-se à substituição parcial 
da atividade humana, e a radical conta com a substituição total de um 
humano por um sistema de IA19. Todas elas encontram-se sujeitas à 
ocorrência de riscos de enviesamentos ou resultados discriminatórios, 
principalmente quando se observa sistemas de aprendizado de 
máquina, nos quais o algoritmo consegue aperfeiçoar sua execução 
conforme é utilizado20.

16 CHIU, Iris H.-Y.; LIM, Ernest WK. Technology vs ideology: how far will artificial 
intelligence and distributed ledger technology transform corporate governance and 
business?. Berkeley Business Law Journal, v. 18, 2021. Disponível em: https://papers.
ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3695006. Acesso em: 13 jan. 2026.
17 PORTUGAL GOUVÊA, Carlos. A Estrutura da Governança Corporativa. São Paulo: 
Quartier Latin, 2022.
18 CHIU, Iris H.-Y.; LIM, Ernest WK. Technology vs ideology: how far will artificial 
intelligence and distributed ledger technology transform corporate governance and 
business? Berkeley Business Law Journal, v. 18, 2021. Disponível em: https://papers.
ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3695006. Acesso em: 13 jan. 2026.
19 CHIU, Iris H.-Y.; LIM, Ernest WK. Technology vs ideology: how far will artificial 
intelligence and distributed ledger technology transform corporate governance and 
business? Berkeley Business Law Journal, v. 18, 2021. Disponível em: https://papers.
ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3695006. Acesso em: 13 jan. 2026.
20 KORKMAZ, Maria Regina Rigolon. Decisões automatizadas: explicação, revisão 
e proteção na era da inteligência artificial. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023.

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3695006
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Diante da possibilidade de articulação de tecnologias e 
experiência humana em Conselhos de Administração, surgem 
questionamentos genuínos: Em casos de implementação total da IA 
enquanto tomadora de decisões, como um conselheiro não-humano, 
poderiam ser atribuídos deveres fiduciários ou responsabilização 
por eventuais intercorrências por suas tomadas de decisão? Quais os 
impactos envolvidos à estrutura de governança corporativa já existente 
nas companhias? Existem estratégias possíveis de serem traçadas para 
fortalecer a governança quanto à utilização de IA em Conselhos de 
Administração? Buscar-se-á refletir sobre esses questionamentos nas 
próximas seções, mas diante da complexidade do tema, ressalta-se 
que o intuito do trabalho não é esgotar o tema, mas contribuir com 
discussões em andamento.

3. CONSIDERAÇÕES SOBRE O USO DE IA EM TOMADAS 
DE DECISÃO SOB O ASPECTO SOCIETÁRIO

A integração de sistemas de Inteligência Artificial nos Conselhos 
de Administração suscita reflexões importantes, especialmente 
sob a ótica do Direito Societário. Dada a complexidade do tema, é 
indispensável delimitar a estrutura regulatória vigente das sociedades 
anônimas no Brasil. Tal análise servirá de premissa para investigar 
como os institutos tradicionais do diploma societário interagem com 
as novas dinâmicas tecnológicas de gestão.

Regulada pela Lei n.º 6.404/76, a sociedade anônima pode ser 
entendida como a pessoa jurídica de direito privado, de natureza 
empresarial, com autonomia patrimonial, que possui responsabilidade 
limitada entre seus acionistas e seu capital dividido em ações, podendo 
ser negociado no mercado de valores mobiliários21- nesse sentido, 
podem se classificar como companhias abertas quando negociam 

21 TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial: Teoria Geral e Direito 
Societário. 16. ed. São Paulo: Saraiva Jur., 2025, p. 391-392
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suas ações no mercado de valores mobiliários, ou fechadas, quando 
não realizam a negociação22.

No que diz respeito à sua arquitetura, a sociedade anônima 
estrutura-se em órgãos sociais que operam como centros de 
competência e poder. Tais órgãos dividem-se em funções deliberativas 
(Assembleia Geral e Conselho de Administração), de fiscalização 
(Conselho Fiscal) e de execução (Diretoria). Conforme o regime 
legal vigente, a administração da companhia compete ao Conselho 
de Administração e à Diretoria, ou exclusivamente a esta última. O 
presente estudo delimita seu escopo aos Conselhos de Administração, 
cujas atribuições e funcionamento estão disciplinados nos artigos 138 
e seguintes da Lei n.º 6.404/1976.

Responsável pela fiscalização da diretoria da companhia, o 
Conselho de Administração possui atuação fundamental na SA, sendo 
visto também como um ponto de contato entre diretores e assembleia 
geral23. É composto por no mínimo três membros, devendo ser eleitos 
em assembleia geral e, dentre outros requisitos, todos os conselheiros 
devem ser pessoas naturais24.

Estabelecidas essas premissas, procede-se à análise dos impactos 
decorrentes da implementação de sistemas de Inteligência Artificial 
na governança corporativa. O foco recai, especificamente, sobre a 
atuação dos Conselhos de Administração, examinando-se as tensões 

22 Conforme caput do art. 4º da LSA: Art. 4o Para os efeitos desta Lei, a companhia 
é aberta ou fechada conforme os valores mobiliários de sua emissão estejam ou não 
admitidos à negociação no mercado de valores mobiliários. BRASIL. Lei n.º 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Brasília, DF: 
Presidência da República, 1976. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l6404consol.htm. Acesso em: 12 jan. 2026
23 TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial: Teoria Geral e Direito 
Societário. 16. ed. São Paulo:Saraiva Jur, 2025, p. 528.
24 Art. 162. Somente podem ser eleitos para o conselho fiscal pessoas naturais, 
residentes no País, diplomadas em curso de nível universitário, ou que tenham 
exercido por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de administrador de empresa ou de 
conselheiro fiscal. [...]. BRASIL. Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre 
as Sociedades por Ações. Brasília, DF: Presidência da República, 1976. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm. Acesso em: 12 jan. 2026
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e conformidades entre a inovação tecnológica e os institutos vigentes 
do Direito Societário.

Conforme exposto, a complexidade do tema varia 
proporcionalmente ao grau de autonomia conferido aos sistemas nos 
processos decisórios. Enquanto algumas vertentes buscam harmonizar 
a legislação aos benefícios da tecnologia, outras correntes entendem 
pela incompatibilidade da substituição integral do elemento humano 
pela IA. Este ceticismo fundamenta-se na suposta incapacidade dos 
sistemas em satisfazer os critérios de controle e na inviabilidade 
técnica de aferir o cumprimento dos deveres fiduciários previstos na 
legislação societária. Em última análise, o debate gravita em torno da 
necessidade de preservar o equilíbrio entre a prerrogativa decisória 
e a efetiva responsabilização pelos atos praticados no exercício da 
atividade empresarial25.

Nesse sentido, considerando a legislação societária vigente, 
a delegação plena do poder decisório a um sistema de Inteligência 
Artificial – na qualidade de um ‘conselheiro não humano’ – 
revela-se juridicamente inviável. Tal incompatibilidade decorre, 
primordialmente, da ausência de personalidade jurídica do sistema e 
do não preenchimento dos requisitos legais de elegibilidade exigidos 
para o exercício do cargo, os quais pressupõem a natureza humana do 
administrador para fins de imputação de responsabilidade.

Nessa linha, a Lei n.º 6.404/1976 estabelece, no parágrafo único 
do art. 116, o dever do acionista controlador de exercer o poder de 
controle voltado ao cumprimento do objeto social e da função social da 
companhia, sob pena de responsabilização por desvio de finalidade. 
Idêntica ratio deve ser aplicada aos administradores: conforme 
previsto na Seção IV da lei, que trata de (‘Deveres e Responsabilidades’), 
o exercício de suas atribuições deve ser pautado pela observância 
do bem público e da função social da empresa, harmonizando os 

25 FRAZÃO, Ana. Responsabilidade civil de administradores de sociedades 
empresárias por decisões tomadas com base em sistemas de inteligência artificial. 
In: FRAZÃO, Ana; MULHOLLAND, Caitlin. Inteligência Artificial e Direito. Ética, 
Regulação e Responsabilidade. São Paulo: RT, 2019, p. 482.
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interesses particulares da sociedade com as externalidades por ela 
geradas.

Isto posto, depreende-se que, mesmo em cenários de automação 
decisória, a responsabilidade pela integridade e pelos resultados do 
sistema de IA permanece vinculada à figura do administrador. Tal 
imputação justifica-se pela natureza instrumental da tecnologia: ao 
optar pelo uso da ferramenta algorítmica para subsidiar ou externalizar 
seu próprio juízo, o administrador assume o risco de sua operação, 
mantendo-se como o garante último do cumprimento dos deveres 
fiduciários perante a companhia26.

Consequentemente, parece correto afirmar que o emprego da 
IA – seja em caráter incremental, com sistemas operando de modo 
complementar em nichos organizacionais, seja em moldes robustos 
de auxílio decisório e automação – encerra uma dualidade intrínseca. 
Em qualquer nível de integração tecnológica, a viabilização de 
ganhos de eficiência e produtividade permanece indissociavelmente 
vinculada a riscos operacionais e jurídicos que demandam contínuo 
monitoramento pela governança.

Ademais, entende-se que administração realizada sem 
intervenção humana não estaria integralmente livre de qualquer 
intercorrência ou distorção, uma vez que os sistemas de IA27, apesar 
da notável capacidade de lidar com grande volume de dados, também 
podem ser enviesados, a depender das informações recebidas e de 
como se deu seu treinamento, pois assim como o julgamento humano, 
esses sistemas são passíveis de falibilidade28 e enviesamentos, sejam 
intencionais ou não.

26 RAZÃO, Ana. Responsabilidade civil de administradores de sociedades empresárias 
por decisões tomadas com base em sistemas de inteligência artificial. In: FRAZÃO, 
Ana; MULHOLLAND, Caitlin. Inteligência Artificial e Direito. Ética, Regulação e 
Responsabilidade. São Paulo: RT, 2019, p. 495.
27 FRAZÃO, Ana. Responsabilidade civil de administradores de sociedades 
empresárias por decisões tomadas com base em sistemas de inteligência artificial. 
In: FRAZÃO, Ana; MULHOLLAND, Caitlin. Inteligência Artificial e Direito. Ética, 
Regulação e Responsabilidade. São Paulo: RT, 2019, p. 485.
28 FRAZÃO, Ana. Responsabilidade civil de administradores de sociedades 
empresárias por decisões tomadas com base em sistemas de inteligência artificial. 
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Diante da integração da tecnologia nas atividades corporativas, 
torna-se imperativo que os institutos jurídicos sejam reinterpretados 
sob uma perspectiva crítica e condizente com o cenário contemporâneo. 
Essa atualização normativa deve visar não apenas à modernização 
do sistema, mas ao fortalecimento da estrutura de governança das 
companhias. Nesse sentido, observa-se que o setor privado tem 
assumido um papel proativo por meio de iniciativas autorregulatórias, 
as quais buscam equacionar os desafios operacionais da Inteligência 
Artificial e promover uma maior transparência perante o mercado de 
capitais.

No Brasil, o processo de construção regulatória sobre a 
inteligência artificial ainda não resultou em reformas na legislação 
societária. Ante a complexidade de compatibilizar o regime jurídico 
vigente com a integração da IA nos Conselhos de Administração, é 
fundamental refletir sobre o estabelecimento de parâmetros mínimos 
de governança. Tais diretrizes, voltadas ao aprimoramento contínuo e 
ao equilíbrio dos interesses envolvidos, têm se consolidado por meio 
da autorregulação, cujos aspectos fundamentais serão analisados a 
seguir.

4. AUTORREGULAÇÃO: PERSPECTIVAS E 
DESAFIOS PARA A GOVERNANÇA

Nos últimos anos, o cenário internacional tem sido marcado 
por diversos debates acerca da regulação, dos desafios éticos e do 
emprego responsável da IA resultando em um movimento global 
de positivação de marcos normativos. Exemplificam essa tendência 
iniciativas importantes, como a Resolução da Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU) sobre IA (2024) e a atualização 
dos Princípios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) para a promoção de uma IA confiável (2024).

In: FRAZÃO, Ana; MULHOLLAND, Caitlin. Inteligência Artificial e Direito. Ética, 
Regulação e Responsabilidade. São Paulo: RT, 2019, p. 486.
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No cenário nacional, o texto substitutivo do Projeto de Lei n.º 
2.338/2023, que visa instituir o marco regulatório da IA no Brasil, 
evidencia a preocupação do legislador com os riscos inerentes a 
esses sistemas. Nesse sentido, o Capítulo VI da proposição, disciplina 
as boas práticas de governança e estimula a adoção de medidas 
de autorregulação. Entre as diretrizes propostas, destacam-se o 
estabelecimento de códigos de conduta, a elaboração de protocolos 
de comunicação para incidentes graves e a implementação de 
mecanismos de transparência, reforçando o papel da governança 
proativa no ambiente corporativo.

Adicionalmente, vale mencionar as normas ISO 38507/2023 
e ISO 24027/2024, internalizadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). A primeira, publicada em outubro de 
2023, estabelece diretrizes para a governança eficaz da Inteligência 
Artificial, enfatizando a necessidade de uma utilização responsável e 
ética, além de reiterar a responsabilidade da organização na gestão 
de riscos e oportunidades perante os seus stakeholders. Por sua vez, 
a ISO 24027/2024 oferece orientações voltadas ao desenvolvimento 
e à implementação de sistemas de IA com o fito de mitigar vieses 
algorítmicos, disciplinando, outrossim, os protocolos de remediação 
para casos de detecção de tais anomalias

Em que pese os avanços constantes sobre a regulação da IA em 
nível global, ainda existem questionamentos sobre o impacto dessa 
tecnologia à estrutura de governança corporativa, especialmente 
quando o uso da IA consiste em mudanças estruturais, como a 
substituição humana (ainda que parcial) nas tomadas de decisão em 
conselhos de administração. 

Nesse sentido, considerando que a estrutura da IA é fortemente 
marcada por opacidade no que diz respeito a seu funcionamento, não 
se pode afirmar que julgamentos realizados pela ferramenta possam 
ser substitutos completos de julgamentos e inferências realizados por 
seres humanos. 

Portanto, o emprego da Inteligência Artificial desprovido de 
indicadores de governança adequados pode deflagrar cenários de 
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risco sistêmico. Tal lacuna normativa enseja tanto a paralisia dos 
processos decisórios quanto a delegação indevida de competências, 
comprometendo a integridade das deliberações. Consequentemente, 
restam prejudicados o dever de accountability e a exigência de 
explicabilidade pela administração29.

Outro ponto importante a ser considerado é a necessidade de 
se estabelecer um contexto que garanta a segurança, privacidade e 
governança de dados utilizados na alimentação de sistemas de IA, de 
forma que se chegue a informações confiáveis e precisas, mitigando 
determinados riscos na tomada de decisões baseadas em dados.

Dada a opacidade inerente ao funcionamento dos sistemas de IA, 
há um cenário de assimetria informacional entre o operador humano 
e o algoritmo. Nesse contexto, torna-se imperativa a estipulação de 
parâmetros mínimos de governança que visem à mitigação de vieses 
cognitivos e algorítmicos, bem como à prevenção de resultados 
(outputs) discriminatórios. Tal medida é fundamental para assegurar 
os princípios da transparência e da explicabilidade, garantindo que 
as decisões tecnológicas permaneçam auditáveis e em conformidade 
com os valores éticos da organização.

Dessa forma, ao projetar as estratégias de governança a serem 
adotadas proativamente, as companhias devem priorizar a efetividade 
das medidas voltadas à proteção e à diligência. É importante que 
tais práticas ultrapassem o mero atendimento formal a critérios 
externos ou pressões de mercado – fenômeno muitas vezes associado 
ao compliance –, na linha do que preceitua o Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa (IBGC) 30:

29 PINHEIRO, Caroline da Rosa. ROCHA, Matheus Mazzoni. DEL LHANO, Larissa 
Almeida. Governança e Inteligência Artificial: (in)certezas sobre substituição 
humana nos conselhos de administração. Anais do XIII Encontro Internacional 
do Conpedi Uruguai – Montevidéu. Governo Digital, Direito e Novas Tecnologias I, 
p. 4-25. Disponível em: http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/
LWCi1rkteY4fOjiA.pdf Acesso em: 12 jan. 2026.
30 ACCENTURE; MICROSOFT BRASIL; INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA. Guia de Inteligência Artificial para Conselheiros de Administração, 
2024. Disponível em: https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.
aspx?PubId=24695&assessment=1. Acesso em: 28 jan. 2026.

http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
http://site.conpedi.org.br/publicacoes/351f5k20/nhf03e63/LWCi1rkteY4fOjiA.pdf
https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24695&assessment=1
https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24695&assessment=1
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“As práticas de IA Responsável são vitais para proteger 
a reputação da empresa, assegurar a confiança 
contínua dos clientes e colaboradores, e maximizar 
o valor a longo prazo para os acionistas, além de 
atender às expectativas crescentes de investidores e 
outras partes interessadas. A supervisão adequada 
da IA ética e responsável nas organizações exige 
que os conselheiros de administração estejam 
particularmente bem informados e preparados acerca 
das potencialidades e dos riscos dessa tecnologia, 
para que o conselho de administração contribua 
por meio do fomento de uma cultura de ética e 
responsabilidade no uso de IA na empresa. (p 30)”

Isto porque, apesar de seu aprimoramento acelerado, a IA 
não atinge, mediante cruzamentos de dados, a possibilidade de 
estabelecer correlações de informações que levem em consideração 
valores, características e contextos da corporação, habilidade humana 
de extrema importância à administração diligente da companhia, 
visando sua manutenção e crescimento sustentáveis, e que se relaciona 
também aos deveres fiduciários do administrador e aos requisitos para 
a ocupação de seu cargo. Sob essa perspectiva, Ana Frazão31.

“[...] os algoritmos podem ser muito melhores do 
que seres humanos em analisar amplas quantidades 
de dados, estabelecer correlações e padrões e 
atender ao objetivo de acurácia. Entretanto, isso não 
assegura por si só bons julgamentos e muito menos 
julgamentos justos e inteligíveis, assim como não 
garante a observância dos direitos fundamentais 
dos afetados por tais sistemas (p. 18) “

31 FRAZÃO, Ana. Por que regular a inteligência artificial? Reflexões sobre os riscos 
e as incertezas inerentes à utilização da tecnologia. In: Cueva et al (Orgs.). Direitos 
Fundamentais e Novas Tecnologias - Homenagem ao Professor Danilo Doneda. Rio 
de Janeiro, RJ: Editora GZ, 2024, p. 3-26. 
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Nesse contexto, as práticas de governança voltadas à regulação 
da Inteligência Artificial não devem ser interpretadas como óbices ao 
desenvolvimento tecnológico, mas como instrumentos de mitigação 
do descompasso entre a inovação e o Direito. Embora a busca por 
soluções disruptivas seja urgente diante das transformações sociais, a 
inovação deve ser pautada pelo princípio da precaução, assegurando 
que o progresso técnico não ocorra em detrimento da segurança 
jurídica e dos deveres de diligência.

A criação de frameworks de explicabilidade32 aplicados aos 
sistemas de IA, por exemplo, auxiliaria na compreensão entre a 
lógica complexa da máquina e o entendimento humano, traduzindo 
as operações internas do modelo em explicações inteligíveis, 
uma vez que a utilização dessa ferramenta disruptiva exige uma 
estrutura de governança voltada à mitigação de riscos e à garantia 
da responsabilidade algorítmica. Nesse sentido, parece apropriado 
afirmar que a governança, necessariamente, precisa considerar 
a transparência informacional e os mecanismos de supervisão e 
remediação.

Assim, a governança de Inteligência Artificial no contexto 
corporativo deve considerar frameworks que estruturam e qualificam o 
processo de tomada de decisão. Sua implementação pode ser realizada 
por meio de protocolos e documentação técnica que detalham as 
especificações, capacidades e limitações do sistema, permitindo que 
gestores realizem avaliações fundamentadas e reduzam a incerteza 
sobre os resultados algorítmicos. A divulgação formal de riscos e o 
uso de sistemas de notificação sobre vulnerabilidades, por exemplo, 
garantem que a Alta Administração da companhia tenha subsídios 

32 Um framework de explicabilidade aplicado à IA pode ser conceituado, de forma 
objetiva, como um conjunto de metodologias, ferramentas, parâmetros e diretrizes 
a serem aplicados aos processos de tomada de decisão dos modelos de IA. Assim, 
uma estrutura de framework busca, dentre outros objetivos, aumentar a confiabilidade 
e promover a utilização responsável de sistemas de IA. NATIONAL INSTITUTE 
OF STANDARDS AND TECHNOLOGY. Artificial Intelligence Risk Management 
Framework (AI RMF 1.0). NIST, 2023. Disponível em: https://nvlpubs.nist.gov/
nistpubs/ai/NIST.AI.100-1.pdf. Acesso em: 10 fev. 2026.

https://nvlpubs.nist.gov/nistpubs/ai/NIST.AI.100-1.pdf
https://nvlpubs.nist.gov/nistpubs/ai/NIST.AI.100-1.pdf
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críticos para a supervisão estratégica, alinhando o uso da tecnologia 
ao apetite de risco da organização.

 Essa estrutura pode contribuir para a qualidade decisória, 
ao substituir a opacidade dos modelos pela rastreabilidade e pela 
verificação de dados. Assim, no âmbito da governança algorítmica, a 
exposição de frameworks de decisão e compromissos de segurança 
facilita a fiscalização de modelos de alto impacto e pode fortalecer 
a confiança dos stakeholders. Em relação à validação da integridade 
técnica, auditorias independentes e critérios claros sobre o relato 
de incidentes cria um ciclo de aprendizado, que documenta falhas e 
permite aprimoramentos contínuos no próprio sistema, especialmente 
quanto à mitigação de riscos33.

 Portanto, ao integrar documentação técnica com mecanismos 
de recurso e supervisão externa, a organização não apenas incrementa 
a governança em matéria de utilização de IA, mas consegue mitigar 
vieses e assegurar que a tomada de decisão apoiada pelo uso desses 
sistemas estejam conforme padrões éticos e regulatórios.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Diante do exposto, os avanços no âmbito da discussão regulatória 
da inteligência artificial em nível global são notórios. Entretanto, 
considerando especificamente aspectos societários na utilização de 
IA em Conselhos de Administração de companhias, deve-se ter um 
olhar atento às possibilidades e desafios a serem enfrentados para 
a compatibilização entre legislação, autorregulação e interesses 
dos agentes envolvidos, a fim de estabelecer uma utilização ética e 
responsável.

A implementação da IA em caráter incremental no contexto 
empresarial pode fomentar diversos avanços. Para além de conferir 

33 UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE. Risk Management Profile for Artificial 
Intelligence and Human Rights. Washington, D.C.: Bureau of Cyberspace and Digital 
Policy, 2024. Disponível em: https://2021-2025.state.gov/risk-management-profile-for-
ai-and-human-rights/. Acesso em: 10 fev. 2026.

https://2021-2025.state.gov/risk-management-profile-for-ai-and-human-rights/
https://2021-2025.state.gov/risk-management-profile-for-ai-and-human-rights/
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celeridade ao acesso à informação pelos Conselhos de Administração, 
tal integração otimiza a estrutura de custos operacionais por meio da 
automação de processos e da análise de Big Data. Consequentemente, 
a potencialização da competitividade e da eficiência não apenas 
atrai novos investimentos, mas pode consolidar a credibilidade da 
companhia perante os stakeholders.

 Contudo, em que pese o debate acerca do tema da regulação 
de IA ter amadurecido, a discussão sobre o seu impacto na estrutura 
tradicional de governança corporativa ainda é incipiente, e não se 
revela capaz de lidar, de forma suficiente, com contextos de utilização 
de IA de forma ampla34, visto que devem ser levados em consideração 
os riscos de sua utilização e as peculiaridades existentes quanto ao 
funcionamento dos sistemas de IA, diante de seu aprimoramento 
exponencial e pautado em uma estrutura marcada por assimetria 
informacional. 

 Ademais, a substituição de conselheiros por sistemas de IA é 
incompatível com o ordenamento societário brasileiro. A legislação 
vigente estabelece requisitos de elegibilidade e deveres fiduciários 
de natureza personalíssima, os quais pressupõem o discernimento 
humano para o exercício da administração e a consequente 
responsabilização jurídica.    

Assim, deve-se buscar, a partir de auditorias e estratégias de 
atuação pautadas em maior segurança aos players envolvidos, o 
atendimento aos princípios de ética, transparência e accountability. 

Não obstante, é reforçado o fato de que a IA não supera, de 
forma inquestionável, a habilidade humana de realizar análises e 
decisões justas e inteligíveis, sendo ponto de extrema importância à 
administração diligente de uma companhia, visando sua manutenção 
e crescimento sustentáveis, e que se relaciona também aos deveres 
fiduciários do administrador e aos requisitos para a ocupação do cargo. 

Em última análise, a regulação de tecnologias disruptivas não 
constitui um entrave à inovação, mas um pressuposto para o seu 

34 PORTUGAL GOUVÊA, Carlos. A Estrutura da Governança Corporativa. São Paulo: 
Quartier Latin, 2022, p.353.
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desenvolvimento sustentável, garantindo que o progresso técnico 
ocorra em harmonia com a segurança jurídica e a preservação da 
função social da empresa.
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IV. A FALÊNCIA ALGORÍTMICA: RESPONSABILIDADE 
E MECANISMOS DE RESOLUÇÃO PARA EMPRESAS 

GERIDAS POR INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
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Giovani Magalhães2

1. INTRODUÇÃO 

A inteligência artificial (IA) deixou de ser mero instrumento 
de apoio para se tornar, em diversos setores, elemento constitutivo 
da governança empresarial. Em bancos digitais, plataformas 
de comércio eletrônico e soluções logísticas, algoritmos não só 
processam informação, mas passam a orientar decisões estratégicas 
– desde políticas de crédito e precificação até a alocação de capital e 
a gestão de risco. Esse deslocamento implica que, em certos modelos 
de negócio, a tomada de decisão deixa de ser prerrogativa exclusiva 
de agentes humanos, dando origem à figura da empresa-autônoma, 
cuja centralidade decisória advém, em larga medida, de sistemas 
algorítmicos.

A cultura ficcional oferece imagens heurísticas úteis para 
iluminar essa transição. A franquia The Terminator (CAMERON, 1984) 
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do Centro Universitário Christus - UNICHRISTUS e Professor da Pós Graduação em 
Direito Empresarial da Universidade de Fortaleza - UNIFOR.
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projeta, em chave extrema, a hipótese de uma inteligência automática – 
a Skynet – que, ao escapar ao controle humano, produz consequências 
sistêmicas nefastas. Já I, Robot (PROYAS, 2004), inspirado nas 
narrativas de Isaac Asimov, discute os dilemas éticos de um mundo 
em que máquinas obedecem a regras programadas (as famosas Três 
Leis da Robótica), demonstrando que mesmo dispositivos normativos 
bem intencionados podem gerar resultados indesejáveis quando a 
complexidade do ambiente excede a previsibilidade das regras. Essas 
referências não são previsões literais; são, porém, metáforas potentes 
que auxiliam a compreender o tipo de risco – técnico, epistemológico 
e institucional – com que o Direito empresarial já começa a conviver.

Coloca-se então a pergunta nodal deste estudo: o que 
ocorre quando uma empresa cuja governança é majoritariamente 
automatizada entra em estado de crise econômico-financeira? 
Os institutos tradicionais de insolvência – recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial e falência, tal como ordenados na Lei nº 
11.101/2005 – foram desenhados para atores humanos capazes de 
deliberar, negociar e responder por seus atos. 

É imprescindível notar que o artigo inaugural da Lei nº 11.101/05 
preconiza que a referida Lei deve ser aplicada ao empresário individual 
ou à sociedade empresária denominados devedor. Não é preciso 
ir longe para perceber que o empresário individual é o modelo de 
empresário pessoa física – portanto ser humano e que as sociedades 
empresárias, direta ou indiretamente congregam em sua estrutura, 
na condição de sócios ou administradores, também pessoas físicas, 
ou seja, seres humanos com capacidade jurídica. O núcleo decisório, 
assim, das empresas em crise atualmente é decorrente do engenho 
humano, inteligência humana.

A delegação do núcleo decisório a sistemas de IA tensiona 
esses pressupostos e exige repensar quem responde pelos atos 
que conduziram à insolvência: os administradores delegantes, os 
desenvolvedores de código, os auditores de modelos, os fornecedores 
de dados ou a própria pessoa jurídica enquanto ente patrimonial?
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Este capítulo propõe a expressão “falência algorítmica” para 
denominar essa configuração: não uma mera metáfora, mas uma 
categoria que combina causa tecnológica e efeito econômico. O 
exame que se segue concentra-se em três vetores complementares: (i) 
diagnosticar a ascensão das empresas algorítmicas e suas implicações 
de governança; (ii) analisar a insolvência sob a ótica algorítmica, 
destacando as lacunas do regime vigente; e (iii) propor mecanismos 
jurídicos e processuais – de caráter pragmático e modular – aptos 
a preservar a massa, proteger credores e acomodar a inovação 
tecnológica sem gerar impunidade.

Por fim, importa frisar que a invocação de imagens como 
Skynet ou as Leis de Asimov não visa a alarmismo despropositado; 
ao contrário, serve para sublinhar que a delegação do poder decisório 
a sistemas autônomos exige – desde já – regras, guard rails e 
procedimentos técnicos que o ordenamento jurídico tradicional não 
prevê explicitamente.

2.  A ASCENSÃO DAS EMPRESAS ALGORÍTMICAS

A transformação empresarial desencadeada pela inteligência 
artificial (IA) não é mera substituição de tarefas; é deslocamento do 
centro decisório. Enquanto a automação industrial histórica eliminou 
passos manuais, a automação atual desloca capacidades cognitivas – 
previsão, classificação, otimização e tomada de decisão – de sujeitos 
humanos para modelos estatísticos e pipelines de dados. Dessa 
mutação nasce a empresa algorítmica: organização cuja governança 
operacional e estratégica depende, de modo substancial, de sistemas 
de IA. A expressão pressupõe mais do que o uso intensivo de TI; exige 
que decisões relevantes (preços, concessão de crédito, estratégias de 
alocação de capital, políticas de risco, entre outras) sejam derivadas 
preferencialmente de inferências algorítmicas, com supervisão 
humana reduzida ou não sistemática.
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Historicamente, a capacidade decisória deslocou-se em fases: 
(i) automação de processos – rotinas repetitivas; (ii) digitalização de 
informação – eficiência informacional; (iii) automação cognitiva 
assistida – sistemas que sugerem decisões a um operador humano; 
e (iv) autonomia decisória – sistemas que executam e reconfiguram 
políticas sem intervenção contínua. As empresas algorítmicas surgem 
na fase (iv). Essa distinção é prática e normativa: a simples utilização de 
modelos preditivos (fase iii) apresenta desafios regulatórios distintos 
daqueles inerentes à autonomia decisória (fase iv), principalmente 
no que tange à auditabilidade, à imputação de responsabilidades e à 
preservação do valor da massa falida.

Para operacionalizar a categoria, proponho uma taxonomia 
normativa útil ao operador jurídico: (A) empresa assistiva – IA 
como ferramenta de suporte, decisão final humana; (B) empresa 
argumentativa – IA que assume decisões táticas com supervisão 
humana; (C) empresa algorítmica/autônoma – IA com poderes 
decisórios estratégicos, ausência de supervisão humana contínua e 
mecanismos de override insuficientes. 

O trânsito entre essas categorias não é binário: existe um grau 
de delegação mensurável por indicadores objetivos (percentual de 
decisões automatizadas por área crítica; presença/ausência de fallback 
humano documentado; frequência de retraining autonômo do modelo; 
e grau de opacidade do modelo – explicabilidade disponível). Esses 
indicadores servem tanto para diagnóstico quanto para fixar padrões 
de diligência exigíveis de administradores, auditores e reguladores.

As consequências econômicas e jurídicas são profundas. 
Economicamente, ativos intangíveis – modelos, weights, pipelines de 
dados e bases de treinamento – adquirem centralidade no balanço: 
sua preservação ou perda determina a continuidade operacional. 

Juridicamente, a opacidade técnica (o chamado black box 
problem) dificulta a prova causal tradicionalmente empregada em ações 
de responsabilidade e na instrução de processos de recuperação. Em 
termos de governança corporativa, as teorias clássicas – agency theory, 
stewardship, stakeholder theory – permanecem pertinentes, mas 
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precisam ser reinterpretadas. O “agente” passa a ser híbrido (humano 
+ algoritmo): os deveres fiduciários do administrador (diligência, 
lealdade, prudência) integram agora o dever de implementar e 
supervisionar mecanismos de governança algorítmica (audit trail, 
testes de robustez, validação de dados, planos de contingência).

Do ponto de vista prático, há um conjunto mínimo de elementos 
técnicos e processuais que definem a condição “algorítmica” e que 
devem orientar a intervenção jurídica: (1) criticidade decisória – se 
o algoritmo decide sobre grandeza econômica material (ex.: limites 
de crédito, políticas de cancelamento, liquidação automática), a 
governança exigida é máxima; (2) velocidade e escala – decisões 
em alta frequência aumentam o risco de dano sistêmico; (3) 
reprodutibilidade – se o mesmo algoritmo é replicado em múltiplas 
empresas/plataformas, o risco é correlacionado; (4) opacidade – 
ausência de documentação técnica suficiente para auditar decisões; 
(5) dependência de terceiros – uso de modelos de fornecedores, 
serviços de nuvem e bases de dados externas que introduzem riscos 
contratuais e de continuidade. Esses vetores funcionam como critérios 
práticos para que juízes, administradores judiciais e conselhos de 
administração avaliem quando medidas de governança algorítmica e 
de proteção da massa são necessárias.

Em termos de governança e compliance, a resposta corporativa 
eficiente combina elementos técnicos e jurídicos. Tecnicamente, 
recomenda-se adoção de práticas de MLOps maduras: versionamento 
de modelos e de dados, model cards e datasheets para datasets 
(documentos que descrevem finalidade, histórico de treinamento, 
limites de uso e métricas de desempenho), pipelines de testes de 
adversarial robustness e procedimentos de rollback. Juridicamente, 
essas práticas devem estar ancoradas em cláusulas contratuais (SLA, 
obrigações de manutenção e de notificação de incidentes), políticas 
estatutárias (obrigatoriedade de fallback humano para decisões 
estratégicas) e auditorias independentes periódicas com acesso 
condicionado via escrow técnico. A convergência entre MLOps e 
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governance cria um playbook acionável para preservar valor e reduzir 
assimetria informacional.

Por outro lado, o fenômeno tem implicações regulatórias macro: 
quando algoritmos similares operam em setores críticos (finanças, 
seguros, infraestrutura logística), a falha de um único modelo pode 
provocar externalidades sistêmicas – risco que exige instrumentos de 
supervisão macroprudencial (monitoramento de modelos replicados, 
requisitos de capital para riscos algorítmicos, reporting regulatório 
obrigatório). Nesse sentido, a resposta estatal deve combinar 
supervisão setorial (exigências prudenciais) com padrões técnicos 
mínimos (transparência, testabilidade) – não para deter inovação, 
mas para internalizar externalidades e assegurar continuidade 
operacional.

Em suma, a ascensão das empresas algorítmicas representa 
deslocamento estrutural da governança empresarial: não apenas 
inovação tecnológica, mas reconfiguração do núcleo jurídico da 
empresa. Para o Direito Empresarial, o desafio imediato é reconhecer 
com precisão quando uma organização se tornou efetivamente 
“algorítmica”, e, a partir daí, modular deveres, provas e mecanismos 
processuais que garantam tanto a viabilidade econômica quanto a 
responsabilização proporcional dos atores que compõem a cadeia 
decisória.

3. A INSOLVÊNCIA EM PERSPECTIVA ALGORÍTMICA

A insolvência é um fenômeno jurídico e econômico que se 
manifesta tradicionalmente pela incapacidade de a empresa honrar 
suas obrigações exigíveis com os ativos disponíveis. No direito 
brasileiro, a Lei nº 11.101/2005, ao disciplinar a recuperação judicial, 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, 
parte do pressuposto de uma entidade dotada de órgãos de 
administração compostos por pessoas físicas, cujas decisões podem 
ser analisadas, sindicadas e responsabilizadas.
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A solução da insolvência, segundo a práxis atual depende do 
estado de crise econômico-financeira. Caso a crise seja superável, 
temporária, o caminho a seguir será o da Recuperação de Empresas, 
que pode ser judicial ou extrajudicial, a depender do momento de 
aprovação do plano de recuperação judicial. Porém, se ela tiver ânimo 
de permanência, de definitividade, não haverá outro caminho hábil 
que não seja o da Falência.

Todavia, ao se cogitar da existência de uma empresa algorítmica, 
ou seja, uma organização em que grande parte – ou até a totalidade 
– das decisões estratégicas, operacionais e financeiras são tomadas 
por sistemas de inteligência artificial, surge um novo paradigma: a 
insolvência em perspectiva algorítmica. Nesse cenário, não se trata 
apenas de verificar o desequilíbrio patrimonial, mas de compreender 
como decisões automatizadas podem gerar ou acelerar o colapso 
econômico da entidade.

É preciso considerar que algoritmos não operam em um 
vácuo. Eles são treinados com dados, ajustados por programadores, 
auditados por supervisores e parametrizados por administradores 
humanos. Ainda assim, a complexidade das redes neurais profundas 
e dos sistemas de aprendizado contínuo torna muitas vezes opaca a 
cadeia causal que leva a uma decisão. A insolvência pode, portanto, 
decorrer de “erros algorítmicos” impossíveis de rastrear ou de prever 
ex ante, configurando uma espécie de “falência algorítmica” distinta 
da tradicional.

Nesse ponto, cabe um paralelo com os mecanismos clássicos do 
direito empresarial: a falência pressupõe a identificação de condutas 
culposas ou dolosas dos administradores (arts. 82 e seguintes da 
LRF), a possibilidade de apuração de responsabilidade patrimonial 
e a intervenção judicial direta sobre os bens e ativos (arts. 108 e 
seguintes da LRF). Como, entretanto, aplicar essas categorias quando 
a insolvência resulta de uma decisão autônoma de um sistema de 
IA, cuja lógica de funcionamento é inacessível até mesmo aos seus 
desenvolvedores?
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É possível que o direito societário e concursal necessite de ajustes 
para lidar com essa realidade, tal como ocorreu com a emergência das 
sociedades anônimas no século XIX e, mais recentemente, com os 
contratos inteligentes (smart contracts) no âmbito da blockchain. A 
disciplina da insolvência algorítmica demandará, provavelmente, um 
novo regime normativo de imputação de responsabilidades, aliado a 
mecanismos de prevenção e resolução de crises que contemplem a 
intervenção técnica sobre o próprio código ou a suspensão judicial do 
sistema de IA gestor.

Por outro lado, a perspectiva algorítmica pode também 
oferecer ferramentas inéditas de detecção precoce da insolvência, 
como algoritmos voltados à análise em tempo real da solvência 
empresarial, identificação de riscos sistêmicos e sugestão de planos 
de reestruturação antes que o colapso se torne inevitável. Nesse ponto, 
a IA assume não apenas o papel de potencial causadora de crises, 
mas também de aliada na preservação da empresa enquanto unidade 
produtiva, em consonância com os princípios do art. 47 da Lei nº 
11.101/2005.

Assim, a insolvência em perspectiva algorítmica revela uma tensão 
essencial: de um lado, a dificuldade em atribuir responsabilidade e 
aplicar as categorias tradicionais de falência; de outro, a oportunidade 
de repensar os próprios institutos da insolvência, tornando-os mais 
céleres, preventivos e aderentes às dinâmicas econômicas do século 
XXI.

4.  A CADEIA DE RESPONSABILIDADES 
NA FALÊNCIA ALGORÍTMICA

A responsabilização, no âmbito da insolvência empresarial, é um 
dos pilares fundamentais da preservação da confiança no mercado. 
O ordenamento jurídico brasileiro, seguindo matriz histórica do 
direito comercial, prevê hipóteses de responsabilidade civil, penal e 
até patrimonial direta de administradores, controladores e sócios em 
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casos de má gestão, fraude ou abuso de poder (arts. 82 a 84 da Lei nº 
11.101/2005 e arts. 117 e 158 da Lei nº 6.404/1976).

Contudo, a inserção da inteligência artificial como agente 
decisório nas estruturas empresariais altera substancialmente essa 
lógica. A chamada falência algorítmica não se esgota em identificar 
se o administrador humano agiu com culpa ou dolo, mas exige a 
reconstrução de uma cadeia de responsabilidades difusa e técnica, 
que envolve múltiplos atores:

Em primeiro lugar, estão os desenvolvedores do algoritmo, 
responsáveis pela arquitetura inicial do sistema, pelas bases de dados 
utilizadas em seu treinamento e pelas regras de aprendizado embutidas. 
Uma parametrização enviesada, um banco de dados incompleto 
ou uma falha de codificação pode comprometer a racionalidade do 
processo decisório, levando a escolhas empresariais insustentáveis.

Em segundo lugar, figuram os auditores e supervisores técnicos, 
incumbidos de validar o funcionamento do sistema, realizar testes de 
estresse e monitorar a aderência do algoritmo às normas regulatórias 
e às boas práticas de governança. A negligência nesse nível pode 
configurar uma omissão relevante, passível de responsabilização civil, 
administrativa ou até penal, a depender do contexto.

Em terceiro lugar, os administradores e sócios controladores que 
optam por implementar a IA como principal ou exclusiva instância 
decisória. A delegação de funções críticas a um sistema algorítmico não 
elimina a responsabilidade fiduciária dos administradores, conforme 
previsto no art. 153 da Lei nº 6.404/1976, que lhes impõe o dever de 
diligência e lealdade. A abdicação acrítica da função de decidir em 
prol de um sistema opaco pode, em determinadas circunstâncias, 
configurar culpa in eligendo ou in vigilando.

Outro elo relevante é formado pelos provedores de infraestrutura 
tecnológica, como empresas de cloud computing e fornecedores de 
hardware, sem os quais o sistema de IA não opera. Em casos de falhas 
técnicas que conduzam à insolvência, discute-se se haveria espaço 
para responsabilização contratual ou mesmo solidária, sobretudo 
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quando a indisponibilidade ou instabilidade de serviços compromete 
a solvência da empresa usuária.

Frise-se, ainda, por oportuno, deve-se destacar a figura dos 
órgãos reguladores e fiscalizadores, que, ao não estabelecerem 
critérios claros de transparência algorítmica, accountability e auditoria 
obrigatória, podem deixar lacunas normativas que favorecem a eclosão 
de crises empresariais. Ainda que não se configure responsabilidade 
direta, a omissão regulatória contribui para a insegurança jurídica no 
tratamento de falências algorítmicas.

A complexidade dessa cadeia de responsabilidades indica que os 
institutos clássicos da falência e da desconsideração da personalidade 
jurídica talvez não sejam suficientes para lidar com os novos 
contornos da crise empresarial. Faz-se necessário cogitar a criação de 
regimes híbridos de imputação, que combinem a lógica empresarial 
com parâmetros oriundos do direito digital e da regulação de novas 
tecnologias.

Nesse sentido, discute-se no plano comparado a possibilidade 
de adoção de modelos de responsabilidade compartilhada ou até de 
personalidade jurídica eletrônica, como propôs o Parlamento Europeu 
em relatório de 2017, a fim de que sistemas de IA pudessem responder 
patrimonialmente por danos causados. Ainda que essa proposta 
suscite intensos debates éticos e jurídicos, ela revela a urgência de 
se construir marcos normativos adaptados à realidade da empresa 
algorítmica.

Em síntese, a cadeia de responsabilidades na falência algorítmica 
não é linear nem estática: trata-se de um ecossistema multifacetado, em 
que cada ator desempenha um papel crucial na prevenção, na detecção 
e na resolução das crises. A tarefa do direito, nesse novo cenário, será 
articular um modelo coerente que distribua responsabilidades sem 
inviabilizar a inovação tecnológica, equilibrando segurança jurídica e 
desenvolvimento econômico.
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5. LIMITES E AJUSTES DOS MECANISMOS 
TRADICIONAIS DE FALÊNCIA E DE RECUPERAÇÃO

O direito concursal brasileiro, consolidado pela Lei nº 11.101/2005, 
foi concebido para enfrentar crises em empresas dirigidas por sujeitos 
humanos, em que as causas da insolvência se associam a má gestão, 
fatores macroeconômicos ou contingências setoriais. Os institutos 
da recuperação judicial, da recuperação extrajudicial e da falência 
pressupõem, portanto, que a empresa é dirigida por administradores 
identificáveis, dotados de capacidade de decisão consciente e passíveis 
de responsabilização individual.

Quando transportados para o contexto da empresa algorítmica, 
emergem limitações evidentes. A elaboração de um plano de 
recuperação judicial, exigida pelo art. 53 da LRF, pressupõe análise 
detalhada da viabilidade econômico-financeira e proposição de 
medidas concretas para preservação da empresa. Entretanto, em 
organizações cujas decisões estratégicas são majoritariamente 
automatizadas, a própria capacidade de produzir um plano viável 
depende da interpretação e da tradução do funcionamento do 
algoritmo, cuja lógica interna é muitas vezes opaca e em constante 
aprendizado.

Além disso, os mecanismos tradicionais pressupõem a 
existência de condutas humanas passíveis de sindicância e imputação 
de responsabilidade, permitindo a qualificação da falência por dolo 
ou culpa (arts. 130 a 135 da LRF). Na falência algorítmica, a linha 
que separa decisões autônomas do sistema e falhas humanas na 
parametrização torna-se difusa, o que compromete a aplicabilidade 
direta desses institutos. A avaliação da culpa exige, portanto, novos 
critérios técnicos e jurídicos que considerem o papel da IA, a supervisão 
exercida e a qualidade dos dados utilizados.

Outro ponto de tensão se encontra na temporalidade das 
decisões. Enquanto os processos de recuperação judicial e falência 
se desenvolvem em prazos de meses ou anos, algoritmos operam 
em microssegundos, podendo deflagrar crises antes mesmo que 
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mecanismos humanos consigam detectá-las ou intervir. Esse 
descompasso temporal evidencia a necessidade de procedimentos 
adaptados, mais céleres e tecnicamente informados, capazes de atuar 
em consonância com a velocidade e a complexidade dos sistemas 
algorítmicos.

Para superar essas limitações, é necessário propor ajustes 
estruturais. Entre eles, destaca-se a possibilidade de utilização de 
planos de recuperação assistidos por IA, que integrem dados em tempo 
real, simulações de cenários e projeções financeiras mais precisas, 
aumentando a aderência do plano à realidade econômica da empresa. 
Paralelamente, recomenda-se a criação de auditorias algorítmicas 
obrigatórias, garantindo transparência e rastreabilidade nas decisões 
automatizadas, e permitindo que o juízo e os credores compreendam 
de forma objetiva os fatores que conduziram à crise.

Adicionalmente, deve-se considerar a intervenção direta sobre 
os sistemas de IA, similar à substituição de administradores judiciais 
em processos tradicionais. A legislação poderia prever que, em casos 
críticos, o juízo determine a suspensão, modificação ou substituição 
do algoritmo gestor, assegurando que decisões estratégicas sejam 
tomadas com supervisão adequada e mitigando riscos de colapso 
estrutural.

Por fim, a própria tecnologia oferece oportunidades inéditas 
para fortalecer os mecanismos tradicionais de recuperação. Sistemas 
de monitoramento preditivo podem detectar sinais de insolvência 
de forma precoce, identificar potenciais fraudes e propor ajustes 
preventivos. Dessa forma, a integração de práticas algorítmicas na 
governança concursal não apenas ajusta os instrumentos existentes, 
mas amplia sua eficácia, garantindo que os princípios centrais – 
preservação da empresa, proteção dos credores e função social – sejam 
efetivamente cumpridos mesmo em cenários de alta complexidade 
tecnológica.
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6. AJUSTES PROCEDIMENTAIS E NOVOS 
CONTORNOS DA RECUPERAÇÃO

A experiência prática com empresas algorítmicas demonstra que 
os instrumentos tradicionais de recuperação judicial e extrajudicial, 
ainda que sólidos, revelam lacunas quando confrontados com a 
autonomia decisória dos sistemas de IA. A velocidade e a complexidade 
das decisões automatizadas exigem ajustes procedimentais capazes de 
garantir a preservação da massa falida, a segurança dos credores e a 
continuidade operacional da empresa.

Um primeiro vetor de adaptação consiste na incorporação de 
auditorias independentes de sistemas de IA como requisito para a 
abertura ou continuidade do processo de recuperação. Essas auditorias, 
conduzidas por especialistas em ciência de dados, aprendizado de 
máquina e governança tecnológica, teriam como objetivo identificar 
vieses de dados, falhas de parametrização ou inconsistências lógicas 
que possam comprometer a viabilidade do plano de recuperação. A 
auditoria não se limita à análise ex post; deve incluir mecanismos de 
monitoramento contínuo, permitindo ao juízo acompanhar decisões 
automatizadas críticas e antecipar eventuais desvios de conduta 
algorítmica.

Em segundo lugar, recomenda-se a adoção de intervenção 
judicial direta sobre a governança algorítmica. Analogamente à 
nomeação de administradores judiciais em empresas tradicionais, o 
juízo poderia determinar a designação de profissionais especializados 
em IA para supervisionar o sistema decisório, implementar correções 
e validar ajustes no plano de recuperação. Essa medida não apenas 
preserva a função social da empresa, mas também traduz em prática 
o dever fiduciário dos administradores humanos, que permanecem 
responsáveis pela supervisão das decisões automatizadas.

Outra dimensão relevante é a possibilidade de incorporação de 
planos de recuperação algorítmica. Tais planos utilizariam modelos de 
análise preditiva para simular cenários econômicos, avaliar impactos 
de medidas corretivas e propor estratégias de liquidação parcial de 
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ativos ou renegociação de dívidas. A IA, nesse contexto, não substitui 
a decisão judicial, mas fornece subsídios técnicos que aumentam a 
precisão das deliberações, mitigando riscos de insolvência futura.

O tema da responsabilidade e transparência também merece 
destaque. Planos de recuperação devem contemplar a rastreabilidade 
das decisões algorítmicas, registrando entradas, saídas e métricas de 
desempenho dos modelos. Isso cria um ambiente de accountability, 
essencial para garantir confiança dos credores, segurança jurídica e 
fundamentação adequada para decisões judiciais.

Perceba, é necessário considerar a interação entre ajustes 
normativos e práticas procedimentais. A modernização da recuperação 
algorítmica não implica necessariamente a criação de um novo 
regime legal, mas sim a adaptação pragmática dos instrumentos 
existentes à realidade tecnológica. O objetivo é equilibrar inovação 
e previsibilidade: permitir que a empresa utilize algoritmos para 
otimizar sua reestruturação, mas assegurar que tais sistemas operem 
dentro de parâmetros supervisionáveis, auditáveis e juridicamente 
válidos.

Em síntese, os ajustes procedimentais e novos contornos da 
recuperação configuram-se como instrumentos indispensáveis para 
que o direito concursal continue a cumprir sua função social, mesmo 
diante da crescente autonomia decisória das empresas algorítmicas. 
Eles traduzem uma abordagem proativa: antecipar riscos, estruturar 
intervenções tecnológicas e integrar a governança algorítmica às 
práticas jurídicas de preservação da empresa e proteção de credores.

7. PROPOSTAS DE ADAPTAÇÃO NORMATIVA

A emergência das empresas algorítmicas impõe ao ordenamento 
jurídico desafios inéditos, exigindo reflexão sobre a necessidade de 
ajustes normativos que conciliem inovação tecnológica e segurança 
jurídica. A experiência adquirida nos processos tradicionais de 
falência e recuperação evidencia que o regime vigente, baseado 
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em responsabilidade humana direta e fiscalização subjetiva, não é 
plenamente compatível com a realidade de decisões automatizadas, 
opacas e de alto impacto econômico.

Um primeiro eixo de adaptação normativa refere-se à 
clarificação da responsabilidade dos atores envolvidos na cadeia 
decisória algorítmica. Propõe-se a criação de dispositivos legais que 
expressem de forma inequívoca que administradores, programadores 
e auditores são corresponsáveis pelo desempenho dos sistemas de 
IA, de forma proporcional à influência de cada um sobre decisões 
críticas. Essa abordagem híbrida – combinando responsabilidade 
humana com accountability algorítmica – permitiria atribuir a devida 
responsabilização sem penalizar injustamente agentes que não 
participaram da parametrização específica do algoritmo.

Outro vetor relevante é a regulamentação de auditorias e 
monitoramento contínuo. Leis específicas poderiam exigir que 
empresas cuja gestão dependa de IA submetam periodicamente 
seus algoritmos a auditorias externas independentes, com padrões 
mínimos de transparência, rastreabilidade e testabilidade, sob pena 
de nulidade de atos decisórios estratégicos ou suspensão de processos 
de recuperação judicial. Esse mecanismo criaria um nível mínimo 
de governança técnica obrigatório, garantindo confiabilidade e 
previsibilidade nas decisões automatizadas.

A previsão de planos de recuperação algorítmica dentro do marco 
legal também se mostra essencial. A legislação poderia formalizar a 
possibilidade de utilização de modelos preditivos como ferramenta 
complementar à elaboração de planos de recuperação, estabelecendo 
critérios mínimos de validação, documentação e supervisão judicial. 
Tal medida permitiria que a própria tecnologia, quando corretamente 
auditada e supervisionada, auxilie na preservação da empresa e na 
proteção dos credores.

Adicionalmente, a criação de mecanismos processuais céleres 
e especializados se apresenta como medida estratégica. Tribunais 
poderiam instituir câmaras especializadas em falências algorítmicas, 
com equipes multidisciplinares integrando direito, ciência de dados 
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e engenharia de software. Esses órgãos seriam responsáveis por 
avaliar planos de recuperação, auditar algoritmos e arbitrar conflitos 
decorrentes de decisões automatizadas, garantindo resposta judicial 
compatível com a velocidade de operação das empresas algorítmicas.

Outro ponto de atenção é a necessidade de instrumentos de 
governança preventiva. A formalização de critérios obrigatórios, como 
fallback humano, planos de contingência tecnológica, documentação 
completa de dados de treinamento e escalonamento de decisões 
críticas, reduziria o risco sistêmico e promoveria maior confiança dos 
credores e do mercado. Esses instrumentos devem ser normatizados 
de modo a não inibir inovação, mas a criar padrões mínimos de 
diligência corporativa frente à autonomia algorítmica.

Diante desse panorama, propõe-se a formulação de um Projeto 
de Lei sobre Falência e Recuperação de Empresas Algorítmicas, 
redigido nos seguintes termos:

8. “PROJETO DE LEI: FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO 
DE EMPRESAS ALGORÍTMICAS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos de falência, 
recuperação judicial e recuperação extrajudicial de empresas 
cuja governança operacional e estratégica seja majoritariamente 
conduzida por sistemas de inteligência artificial (doravante “empresas 
algorítmicas”), garantindo a preservação da massa, a proteção de 
credores e a continuidade das atividades econômicas.

Art. 2º Considera-se empresa algorítmica aquela sociedade 
empresária em que decisões estratégicas, operacionais e financeiras 
dependam predominantemente de sistemas de IA autônomos, com 
supervisão humana limitada ou não sistemática.

Art. 3º Administradores, programadores, auditores e demais 
agentes que influenciem decisões críticas de empresas algorítmicas 
respondem proporcionalmente pelos efeitos de tais decisões, na 
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forma prevista nesta Lei, observando-se o grau de influência de cada 
agente sobre a decisão que tenha ocasionado insolvência.

Art. 4º Empresas algorítmicas em processo de 
recuperação devem submeter seus sistemas de IA a auditorias 
externas independentes periódicas, incluindo, no mínimo: 
I – rastreabilidade de decisões;

II – documentação de dados de treinamento e métricas de 
desempenho;

III – testes de robustez e verificação de vieses;
IV – relatórios de eventuais falhas operacionais ou desvios do 

algoritmo.
Art. 5º É admitida a elaboração de planos de recuperação judicial 

e extrajudicial assistidos por algoritmos preditivos, devendo:
I – o plano ser supervisionado por administradores humanos;
II – o algoritmo gerar relatórios detalhados sobre projeções 

financeiras, cenários de risco e impactos das medidas propostas;
III – os documentos gerados servirem de base para homologação 

judicial.
Art. 6º O juízo competente poderá determinar:
I – a designação de especialistas em IA para 

supervisionar a execução do plano de recuperação; 
II – a suspensão, modificação ou substituição do algoritmo gestor, 
caso se verifique risco de colapso econômico ou violação de princípios 
legais;

III – a adoção de medidas preventivas, incluindo fallback 
humano e planos de contingência tecnológica.

Art. 7º Para fins desta Lei, os credores, administradores judiciais 
e demais interessados terão direito a:

I – acesso a relatórios completos de auditoria algorítmica;
II – participação em processos decisórios críticos mediante 

sistemas de verificação e validação técnica;
III – informações detalhadas sobre parâmetros, dados e critérios 

que orientaram decisões automatizadas.



130

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

Art. 8º A autoridade regulatória poderá estabelecer normas 
complementares sobre certificação de compliance algorítmico, 
padrões mínimos de governança, responsabilidade e auditoria, 
sem prejudicar a autonomia da empresa e incentivando práticas de 
inovação responsável.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se a todos os processos de falência e recuperação de 
empresas algorítmicas iniciados após essa data, podendo o Poder 
Executivo regulamentar dispositivos específicos para implementação 
das auditorias e supervisões previstas.

9. CONCLUSÃO

A presente análise evidencia que a ascensão das empresas 
algorítmicas impõe desafios inéditos ao direito concursal tradicional, 
exigindo repensar conceitos fundamentais de responsabilidade, 
supervisão e procedimentos de insolvência. Ao longo do trabalho, 
demonstrou-se que a simples transposição das normas existentes – 
voltadas para empresas geridas por seres humanos – revela limitações, 
sobretudo na atribuição de culpa, na transparência das decisões e na 
temporalidade de intervenção judicial.

A discussão sobre a falência algorítmica evidencia uma 
complexa cadeia de responsabilidades, que envolve desenvolvedores, 
auditores, administradores humanos e provedores de infraestrutura 
tecnológica. Essa configuração multidimensional demanda um 
modelo jurídico híbrido, capaz de combinar accountability algorítmica 
e responsabilidade fiduciária tradicional, garantindo que decisões 
automatizadas não eximam os agentes humanos de suas obrigações 
legais e éticas.

Os mecanismos tradicionais de recuperação judicial e 
extrajudicial, embora sólidos, necessitam de ajustes estruturais. A 
implementação de auditorias independentes, planos de recuperação 
assistidos por IA, procedimentos céleres e especializados, bem como 
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instrumentos de governança preventiva, mostra-se indispensável 
para assegurar a preservação da empresa, a proteção dos credores e a 
continuidade das operações econômicas.

Em complemento, o Projeto de Lei proposto materializa as 
recomendações do trabalho, oferecendo um marco normativo 
adaptado à realidade das empresas algorítmicas. Ele contempla a 
definição legal de empresas algorítmicas, critérios de responsabilidade 
proporcional, auditorias periódicas, supervisão judicial direta sobre 
algoritmos, planos de recuperação assistidos por IA e mecanismos 
de governança preventiva. Tal proposta legislativa traduz-se em uma 
resposta jurídica inovadora, alinhando segurança, transparência e 
incentivo à inovação tecnológica.

Em síntese, este artigo demonstra que a integração entre 
direito concursal e inteligência artificial não é apenas uma questão 
acadêmica, mas uma necessidade prática para o século XXI. A falência 
algorítmica e a recuperação automatizada exigem que o ordenamento 
jurídico evolua, conciliando inovação e responsabilidade, de modo a 
preservar princípios centrais do direito empresarial e criar confiança 
no mercado diante da crescente autonomia das empresas guiadas por 
algoritmos.
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V. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A ADVOCACIA: UM ESTUDO 
SOBRE AS COMPETÊNCIAS TÉCNICAS NECESSÁRIAS E OS 

DESAFIOS A SEREM SUPERADOS PELOS ADVOGADOS

Rafaella Cândida Guimarães1

Leonardo Gomes de Aquino2

1. INTRODUÇÃO

Diante do avanço das novas tecnologias em especial da 
Inteligência Artificial (IA) diversas profissões estão sendo diretamente 
impactadas, inclusive no exercício da advocacia, sendo assim o presente 
artigo aborda esta inovação tecnológica voltado principalmente para 
os sistemas de IA generativa, capazes de produzir textos jurídicos, 
revisar documentos, pesquisar jurisprudência e propor estratégias 
processuais em larga escala. 

No contexto jurídico brasileiro, a utilização da IA ainda é objeto 
de intensos debates, sobretudo quanto à sua conformidade com a 
legislação vigente, a ética profissional e a segurança da informação 
para os advogados. A ausência inicial de regulamentação específica 
levantou questionamentos sobre a responsabilidade por decisões 
automatizadas, a proteção de dados sensíveis e a preservação da 
qualidade na prestação de serviços advocatícios. Como resposta a 
essas preocupações, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) publicou, em novembro de 2024, a Recomendação nº 
001/2024, com diretrizes voltadas ao uso ético, seguro e transparente 
da IA generativa na advocacia. 

Assim, a problemática é quais competências técnicas os 
profissionais do Direito precisam desenvolver para assegurar a 

1 Bacharel em Direito. Centro Universitário de Brasília. Email: rafaella.guiimaraes@
sempreceub.com 
2 Advogado. Administrador Judicial. Mestre em Direito. Email: 
leonardogomesdeaquino@gmail.com
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qualidade dos serviços jurídicos prestados, a proteção dos dados 
pessoais dos clientes e o respeito ao sigilo profissional de acordo com 
o Código de Ética e a Recomendação 001/2024 da OAB, em um cenário 
marcado pela constante inovação tecnológica?

O objetivo geral deste estudo é analisar os impactos da 
inteligência artificial na prática da advocacia, considerando seus 
benefícios, limitações e implicações éticas. 

Os objetivos específicos são: (i) Identificar os principais desafios 
enfrentados pelos profissionais do Direito na adoção da IA; (ii) Mapear 
as competências técnicas necessárias à sua aplicação responsável; e 
(iii) Analisar a conformidade da Recomendação nº 001/2024 da OAB 
na rotina da advocacia e aplicação da inteligência artificial generativa.

A justificativa do estudo está fundamenta-se na relevância do 
tema frente à rápida transformação digital e a automação do IA que 
afeta o setor jurídico, tornando essencial aos profissionais de direito 
que se adaptem a este crescente desenvolvimento tecnológico e 
consigam acompanhar a modernidade, uma vez que a incorporação 
das tecnologias inteligentes já é realidade até em todo o sistema 
Judiciário. Ao tratar desses aspectos, o presente artigo pretende 
contribuir com o debate acadêmico e institucional sobre o futuro da 
advocacia na era digital.

A metodologia utilizada neste trabalho é de natureza qualitativa, 
com abordagem exploratória. A pesquisa utilizará a revisão 
bibliográfica, a análise da legislação pertinente, doutrinas, periódicos e 
especialmente a Recomendação nº 001/2024 da OAB, com o objetivo de 
entender como a inteligência artificial está sendo usada na advocacia 
e quais são os limites e desafios práticos da utilização no cotidiano dos 
advogados. 

Dessa forma, este trabalho tem como propósito analisar as 
competências técnicas exigidas dos advogados para a utilização 
adequada da IA generativa, bem como refletir sobre os desafios práticos 
decorrentes da incorporação dessa tecnologia no cotidiano jurídico, 
mesmo após a publicação da Recomendação da OAB. Busca-se, assim, 
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compreender se a norma proposta é suficiente para garantir a ética, a 
qualidade e a segurança jurídica no uso da inteligência artificial.

 2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SUA 
INSERÇÃO NA ADVOCACIA

2.1 CONCEITO E FUNCIONAMENTO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A IA GENERATIVA 

A Inteligência artificial é a marca da 4ª Revolução Industrial 
que a sociedade vive, sendo combinada com a biotecnologia e a 
expansão do uso da internet, criando um ecossistema de interconexão 
que abrange pessoas, objetos, animais e também as profissões. 
Dessa forma, com a evolução da sociedade a tecnologia impactou o 
mercado de trabalho, as relações e rompeu com as antigas barreiras 
de espaço, já que revolucionou os meios de comunicação, impactando 
assim também a área jurídica, sendo evidenciado principalmente 
após a pandemia do COVID-19, que impulsionou a migração dos 
processos e procedimentos jurídicos presenciais para o online, para 
que não houvesse a paralisação do Judiciário, ao longo deste período. 
(PERRONE, 2024)

A inteligência artificial é um campo da ciência computacional 
que visa a criação de sistemas e inteligências capazes de realizar 
tarefas, seguindo a conceituação de John McCartthy trazida por 
Abbagnano a inteligência artificial é:

a ciência e a engenharia de se fazer máquinas inteligentes, 
especialmente programas de computadores inteligentes. Está 
relacionada à tarefa similar de usar computadores para entender 
inteligência humana, entretanto IA não necessita estar restrita a 
métodos que são biologicamente observáveis.

No Brasil, a inteligência artificial começou a ser aplicada e 
ser estudada mais afunda desde o ano de 2018, sendo desenvolvida 
e utilizada cada vez mais no cotidiano da sociedade, seja nas suas 
profissões ou como meio facilitador de algumas atividades cotidianas, 
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principalmente em mensagens de texto, sendo a presença da IA no 
direito cada vez mais notável gerando grandes expectativas dentro 
do Judiciário Brasilieiro para que tenha uma amplificação em sua 
tomada de decisão e também economia processual, influenciando 
diretamente os profissionais de direito a adaptarem e também a 
evoluírem neste aspecto tecnológico. Sendo um grande exemplo disso 
a implementação do PJE que revolucionou o meio de peticionamento 
dos advogados e acompanhamento processual de todo o sistema, 
direcionando assim todos para o novo mundo tecnológico.

Os primeiros anos da década 2020, estão sendo marcados 
por avanços significativos no campo da Inteligência Artificial, em 
especial a Generativa, sendo um ramo da IA que se dedica à criação 
de novos conteúdos, como textos e imagens, sendo notável grandes 
devido à facilidade do acesso ao público e de aprender a utilizar. 
Sendo o destaque para o lançamento da versão pública do ChatGPT 
pela OpenAI em novembro de 2022, sendo a marca da IA generativa 
e mais acessada, já que a interação funciona pela simulação de uma 
conversa, representando um marco na acessibilidade de sistemas de 
IA avançados para o público geral. (SOUZA, 2023).

Para a Patrícia Perrone em seu artigo publicado recentemente 
em conjunto com o Ministro Luís Roberto Barroso do Supremo 
Tribunal Federal é trazido 3 grandes pontos de relevância em que a IA 
se destaca em relação a tomada de decisões sendo estas:

Em primeiro lugar, por poder armazenar uma quantidade de 
informações bem maior do que o cérebro humano. Em segundo lugar, 
por ser capaz de processá-las com muito maior velocidade. Em terceiro 
lugar por ser capaz de fazer correlações dentro de um volume massivo 
de dados, para além das possibilidades de uma pessoa ou mesmo de 
uma equipe. 

As aplicações da Inteligência Artificial Generativa no Direito 
são amplas, sobretudo em razão da intensa demanda por análise de 
textos, pesquisas jurídicas e manipulação de documentos. Observa-se, 
ainda, uma crescente aceitação e adaptação por parte da sociedade, 
impulsionada pela ampla acessibilidade às tecnologias digitais, o que 
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favorece o domínio das ferramentas e a identificação de falhas em 
seu funcionamento. No entanto, para que a IA seja utilizada de forma 
ética e segura, é essencial garantir a transparência no uso dos dados 
pessoais envolvidos, possibilitando o controle externo e a correção 
de eventuais erros. Assim, torna-se indispensável a regulamentação 
adequada desses sistemas, de modo que os usuários saibam a quem 
recorrer em caso de violações às normas vigentes (SOUZA, 2023).

2.2 BENEFÍCIOS DA AUTOMAÇÃO E DA EFICIÊNCIA 
NA PRÁTICA FORENSE (ADVOCACIA)

A inteligência artificial no âmbito do Direito trouxe notáveis 
ferramentas facilitadoras, incluindo na advocacia a automatização 
de tarefas rotineiras como no caso de acompanhamento de prazo 
processual, previsão de resultados, análise de contratos, atendimento 
aos clientes entre várias outras funcionalidades, sendo entre estes 
os que se destacam a LawX.Ia e Ross Intelligence (FERNANDES E 
MEIRA,2023)

Antes mesmo do surgimento da Inteligência Artificial Generativa, 
diversas formas de IA já vinham sendo aplicadas no campo jurídico, 
com destaque para o uso de técnicas de Processamento de Linguagem 
Natural na interpretação de textos legais, jurimetria para a previsão de 
desfechos processuais, avaliação de riscos em contratos e litígios, bem 
como a categorização automática de documentos. Porém, em grande 
parte dos casos, a tecnologia já estava integrada a um conjunto de 
ferramentas e serviços jurídicos limitados, oferecidos na maioria das 
vezes por grandes empresas/escritórios ou implantados no sistema do 
órgão público, para ser um facilitador de processamento de dados, 
com aplicações já estabelecidas. Dessa forma, o profissional de direito 
frequentemente interagia com o sistema sem ter a noção da utilização 
e funcionalidade da inteligência artificial em alguma medida que 
estava sendo tomada (BITTENCOURT, RAFAEL DE OLIVEIRA, 2024) 
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Assim, a adoção dessas novas tecnologias têm impactado 
diretamente na eficiência e produtividade tanto dentro do judiciário 
como nos escritórios de advocacia, o que permite que os profissionais 
gastem seus esforços com atividades de maior complexidade e saber 
jurídico, permitindo assim uma melhoria em sua qualidade de 
trabalho e de vida ao poder se dedicar em outras áreas (FERNANDES 
E MEIRA, 2023)

Um exemplo do expressivo avanço da Inteligência Artificial no 
sistema judiciário brasileiro é sua aplicação no âmbito do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), onde tem demonstrado significativa 
eficácia, efetividade e economia. A IA vem se destacando como 
uma ferramenta promissora na gestão e na resolução de processos 
judiciais, contribuindo diretamente para a agilidade no atendimento 
das demandas. Isso se torna ainda mais relevante diante do elevado 
volume de processos que sobrecarregam os tribunais e servidores, 
exigindo soluções tecnológicas que otimizem o funcionamento do 
Judiciário (BARROS, 2024).

Deste modo, as ferramentas da inteligência artificial tem trazido 
diversos benefícios, além de fazer atividades massivas que antes 
requisitava grande esforço no caso de eficiência e redução de custo 
e tempo, ao permitir que os profissionais do direito direcionam seu 
tempo e atividade cognitiva para questões que requerem o saber 
jurídico, auxilia na assistência à pesquisa jurídica que desempenha o 
papel na elaboração de argumentos e tomada de decisões(o que diminui 
a possibilidade de erro já que IA possui um banco de jurisprudências 
atualizadas e eficientes), impactando assim na análise do desfecho 
que alguns casos, possuindo um índice assertivo significativo, além de 
trazer um aumento na precisão e velocidade, uma vez que a inteligência 
auxilia na busca de doutrina e jurisprudências, em tomada de decisões, 
ajudando também na organização de documentos e prazos dentro do 
escritório. (FERNANDES E MEIRA, 2023)

Sendo assim, com a nova Revolução digital e o impulsionamento 
dos meios digitais, os profissionais de direito e advogados ao serem 
atingidos tem que se reinventar e desenvolver competências técnicas 
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para se adaptarem à nova vertente, enfrentando desafios éticos e 
barreiras na regulamentação do IA e seus limites dentro da legislação 
brasileira., representando um grande marco nas transformações da 
sociedade contemporânea, sendo assim de extrema importância 
o tratamento do assunto da inteligência artificial, uma vez que está 
revolucionando o campo do direito e dessa forma requer adequadas 
orientações para que ocorra dentro dos parâmetros éticos e 
profissionais do Direito, garantindo a proteção do cliente. (MARTINS 
E SILVEIRA, 2024)

3. DESAFIOS E LIMITAÇÕES DA IA

3.1 LIMITAÇÕES ÉTICAS 

A Constituição Federal, em seu artigo 218, determina que o 
Estado deverá promover e incentivar o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação, a fim de 
incentivar no país a produtividade, a utilização e o desenvolvimento 
de novas tecnologias. Nesse contexto, observa-se que há respaldo 
constitucional para o uso e estímulo à inteligência artificial, porém, 
atualmente, existem duas vertentes de discussão sobre a utilização da 
IA, especialmente como mecanismo de trabalho, uma que defende 
a liberdade no uso da tecnologia com mínima intervenção estatal, 
e outra que aponta a necessidade de regulação mais rigorosa para 
proteção dos direitos fundamentais, pois tendo em vista o princípio 
da livre iniciativa e da liberdade de empresa, a questão em respaldo 
é qual a intensidade da regulação e que ao mesmo tempo promova 
o desenvolvimento tecnológico em frente à proteção dos direitos 
fundamentais, também estabelecidos na Constituição. (PINHEIRO, 
2024)

Sendo assim, é possível observar que a utilização da Inteligência 
Artificial na prática jurídica tem se mostrado cada vez mais relevante 
para a melhoria do atendimento às demandas, tanto no âmbito do 
Poder Judiciário quanto nos escritórios de advocacia. Contudo, sua 
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adoção impõe desafios éticos e jurídicos significativos, que exigem 
uma postura crítica e responsável por parte dos operadores do Direito. 
A preservação da ética profissional, na visão jurídica, é imprescindível, 
porquanto está intrinsecamente associada aos princípios, valores e 
normas que regem a conduta jurídica e sustentam o ordenamento 
jurídico brasileiro. A reflexão do filósofo Blaise Pascal reforça e ilustra 
a importância do equilíbrio entre o uso das ferramentas tecnológicas e 
a preservação dos direitos fundamentais ao afirmar que “A justiça sem 
a força é impotente; a força sem justiça é tirana” (PASCAL, 1670). Essa 
citação reforça como é essencial que advogados e demais profissionais 
do Direito utilizem a Inteligência Artificial com cautela, assegurando 
que sua aplicação não viole os preceitos éticos, especialmente no que 
diz respeito à proteção do cliente, seja na proteção dos seus dados ou 
da sua privacidade, uma vez que esta proteção e confiança são pilares 
essenciais na relação jurídico-profissional. (PIRES DE MELO; MILLER 
BESSA; BARROS, 2024)

Nesse sentido, podemos observar que o debate sobre a ética 
da Inteligência Artificial nos últimos anos tem se estruturado em 
torno de quatro questões centrais: (i) o conceito de “Ética de IA” que 
abrange uma variedade de preocupações espalhadas socialmente, 
assumindo, por isso, um caráter etéreo e abstrato; (ii) observa-se 
uma considerável falta de clareza quanto ao conteúdo normativo dos 
valores e princípios que a compõem; (iii) a lógica predominante de 
que a regulação inibe a inovação fez com que, diante de escândalos 
envolvendo grandes empresas de tecnologia, a resposta da indústria 
fosse, repetidamente, a criação de códigos de conduta formulados 
pelas próprias corporações; e (iv) a atuação estatal no cumprimento 
dos padrões éticos tem sido, até recentemente, pouco discutida, ainda 
que se reconheça a necessidade de uma abordagem baseada em risco 
e fundamentada em princípios. (YEUNG; HOWES; POGREBNA, 2020). 
Deste modo, deve ser destrinchado quais são as possíveis violações 
éticas, ter mais transparência na finalidade da IA, fundar as condutas 
em princípios fundamentais básicos de modo que venha trazer 
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segurança aos usuários e ser analisado qual o papel do Estado na 
regulação. 

Portanto, os limites éticos da inteligência artificial na advocacia 
correspondem às fronteiras normativas e morais que delimitam o 
uso legítimo dessa tecnologia no exercício profissional. De acordo 
com o Código de Ética e Disciplina da OAB, em seu art. 35 disciplina 
que é dever do advogado atuar com independência, zelo e respeito ao 
sigilo profissional, condutas que podem ser comprometidas pelo uso 
indiscriminado de ferramentas baseadas em algoritmos (OAB, 2015). 
Logo, a autonomia técnica do advogado não deve ser substituída 
por soluções automatizadas como faz a IA generativa que oferece 
respostas prontas, sob o risco de prejudicar a qualidade da prestação 
jurisdicional, infringir a responsabilidade pessoal que lhe é atribuída 
e substituir a autonomia crítica à lei e situações que o advogado tem 
em sua atuação. (KAUFMAN, 2021)

Diante disso, o uso ético da inteligência artificial na advocacia 
requer uma postura crítica, pautada por princípios constitucionais 
e éticos, que assegure não apenas a eficiência tecnológica, mas, 
principalmente, a preservação da dignidade da pessoa humana, da 
justiça e da legalidade, fundamentos do Estado Democrático de Direito.

3.2 A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
E A LGPD NA ADVOCACIA

A utilização de sistemas de IA também demanda estrita 
observância à Lei Geral de Proteção de Dados, especialmente quanto à 
finalidade do tratamento, à segurança dos dados e à confidencialidade 
das informações dos clientes (BRASIL, 2018). A Recomendação nº 
001/2024 do Conselho Federal da OAB, ao tratar da incorporação 
de tecnologias de IA generativa no exercício da advocacia, reforça 
que a responsabilidade técnica e ética pelo conteúdo produzido 
permanece exclusiva do advogado, mesmo quando houver o auxílio 
de ferramentas automatizadas (OAB, 2024). Além disso, as lacunas de 
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alguns sistemas algorítmicos comprometem a transparência e podem 
afetar garantias processuais como o contraditório e a ampla defesa. 
Outro ponto sensível diz respeito aos vieses incorporados nos dados 
utilizados para treinar os modelos, que podem resultar em decisões 
discriminatórias ou injustas. Portanto, o uso ético da inteligência 
artificial na advocacia exige uma atuação crítica e responsável por 
parte dos profissionais, a fim de compatibilizar o avanço tecnológico 
com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito.
(KAUFMAN, 2021, p. 74-78)

A proteção de dados pessoais tornou-se uma prioridade global, 
especialmente diante da crescente digitalização de serviços e da coleta 
massiva de informações sensíveis por empresas e instituições públicas. 
No Brasil, a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei nº 13.709/2018 – LGPD) representou um avanço significativo, 
alinhando o país a normas internacionais como o Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados da União Europeia (GDPR). A LGPD estabelece 
que o tratamento de dados só pode ocorrer mediante o consentimento 
livre e informado do titular, impondo obrigações rigorosas a todos os 
agentes que manipulam essas informações, inclusive profissionais da 
advocacia (OLIVEIRA, 2022). 

Contudo, mesmo com esse arcabouço normativo, muitos 
indivíduos ainda enfrentam problemas relacionados ao vazamento de 
dados pessoais, frequentemente devido à falta de transparência e ao 
consentimento informal dado nas plataformas digitais. Um exemplo 
disso é a prática comum de aceitar termos de uso e cookies sem a devida 
leitura, permitindo que empresas acessem informações sensíveis de 
forma consentida, mas muitas vezes sem plena conscientização por 
parte dos usuários (OLIVEIRA, 2022).

Nesse cenário, a Lei Geral de Proteção de Dados também 
estabelece parâmetros legais essenciais para o uso de tecnologias 
que processam dados pessoais, como as ferramentas baseadas em 
inteligência artificial. De acordo com o artigo 6º da LGPD, princípios 
como a finalidade, a necessidade, a transparência e a segurança 
devem nortear todo o tratamento de dados. Já o artigo 7º condiciona 
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esse tratamento ao consentimento do titular ou a hipóteses legais 
específicas (BRASIL, 2018). Portanto, ao utilizar soluções de IA, o 
advogado deve assegurar que qualquer operação com dados pessoais 
esteja respaldada por uma base legal legítima, e que as plataformas 
tecnológicas adotadas estejam em plena conformidade com as 
disposições da LGPD.

Ao longo da história jurídica, foram consolidadas três 
principais vertentes sobre a natureza jurídica da proteção de 
dados, as quais se conectam diretamente aos direitos fundamentais 
do indivíduo e à evolução da legislação sobre a privacidade e a 
segurança da informação. A primeira vertente, a autodeterminação 
informativa, está intimamente associada ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, sendo reconhecida no Brasil pela Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.387, onde o STF destacou a 
necessidade de garantias mínimas no tratamento de dados pessoais. A 
segunda vertente, o direito à privacidade, entende a proteção de dados 
como uma extensão da personalidade e do foro íntimo, enfatizando 
que a coleta e o uso de informações pessoais não devem ser objeto de 
interferência indevida, especialmente por parte do Estado, gerando 
ainda desafios no equilíbrio entre segurança pública e privacidade. 
Por fim, a terceira vertente, o direito autônomo à proteção de dados, 
assegura ao cidadão o controle sobre suas próprias informações, 
promovendo a transparência e a redução de riscos no tratamento 
desses dados. Esse direito independente fortalece a importância de 
um controle rigoroso sobre os dados pessoais, alinhando-se ao escopo 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que, ao estabelecer regras 
claras sobre consentimento e segurança, assegura a autodeterminação 
do titular de dados, garantindo-lhe maior autonomia e proteção (DA 
SILVA LANZILLO; DO NASCIMENTO RIBEIRO DE ANDRADE; DE 
SOUSA PAIVA, 2024) 
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3.3 O SIGILO PROFISSIONAL E A RESPONSABILIDADE 
DO ADVOGADO NO USO DA IA

No exercício de seu ministério privado, o advogado presta serviço 
público essencial à administração da Justiça, sendo figura indispensável 
para a concretização dos direitos e garantias fundamentais dos 
indivíduos e coletividades. Essa atuação, normalmente fundada em 
uma relação contratual, impõe ao profissional obrigações legais e 
éticas, entre as quais se destaca a prestação de um serviço técnico-
jurídico diligente, pautado na responsabilidade e na proteção da 
integridade do cliente.(CARICATI, F.; REIS, 2019)

No Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906/1994), é 
claramente reforçado o dever de proteção ao sigilo, uma das obrigações 
fundamentais que regem a relação jurídica entre advogado e cliente. O 
artigo 25 da referida lei afirma que “o advogado tem o dever de guardar 
sigilo sobre o que souber em razão do exercício da profissão”. Esse 
princípio é de extrema importância, pois garante a confiança mútua 
necessária para o pleno exercício da advocacia. A quebra desse sigilo 
é considerada uma infração disciplinar grave, conforme disposto no 
artigo 34, inciso VII, que especifica a penalização para quem violar, 
sem justa causa, o sigilo profissional. As sanções previstas incluem 
advertência, censura, suspensão e até mesmo a exclusão dos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), conforme estipulado no 
artigo 35. Além disso, no campo penal, a violação do sigilo profissional 
é tratada pelo Código Penal Brasileiro, no artigo 154, que tipifica a 
revelação indevida de segredo, caracterizando-a como crime, passível 
de pena de detenção ou multa. Isso demonstra a seriedade com que o 
ordenamento jurídico brasileiro trata o sigilo, reconhecendo-o como 
um pilar essencial da confiança na relação cliente-advogado. Em 
paralelo, o advogado também pode ser responsabilizado civilmente, 
sendo demandado por danos materiais e morais, caso sua falha em 
proteger a confidencialidade do cliente resulte em prejuízos a este. 
(BRASIL, 1994; BRASIL, 1940; RUBAS; DANTAS, 2024)
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Diante disso, é imprescindível que os escritórios de advocacia 
que utilizam soluções de IA adotem medidas técnicas e organizacionais 
adequadas para assegurar a segurança da informação, bem como 
protocolos de conformidade com a LGPD. O uso da tecnologia não 
exime o advogado de sua responsabilidade legal e ética: cabe a ele 
assegurar que os dados processados por ferramentas digitais estejam 
protegidos contra acessos não autorizados, vazamentos ou utilização 
indevida, de forma a preservar a confiança da relação cliente-advogado 
e a integridade da prática jurídica (CARICATI; REIS, 2019).

Em suma, o respeito à privacidade, ao sigilo profissional e 
à autodeterminação informativa deve permanecer como pilar da 
atuação jurídica, mesmo em um cenário cada vez mais digital. Cabe 
ao advogado garantir que a tecnologia atue como aliada e não como 
ameaça à confiança e à legalidade do exercício profissional. 

4. COMPETÊNCIAS TÉCNICAS NECESSÁRIAS 
AOS ADVOGADOS PARA A UTILIZAÇÃO 

DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A crescente presença da inteligência artificial (IA) na advocacia 
tem gerado transformações significativas na prática jurídica, exigindo 
dos profissionais do Direito a aquisição de novas competências 
técnicas e éticas. A Proposição nº 49.0000.2024.007325-9/COP da OAB, 
que resultou na Recomendação nº 001/2024, estabelece diretrizes 
essenciais para o uso da inteligência artificial generativa no âmbito 
jurídico, buscando equilibrar inovação tecnológica e os princípios 
fundamentais que regem a profissão. 

4.1. A INSERÇÃO INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NA GRADUAÇÃO DE DIREITO:

A transformação digital exige uma reconfiguração da formação 
acadêmica no campo do Direito. Tradicionalmente centrado em 
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estudos normativos e doutrinários, o curso de Direito, desde 2018 
tem incorporado conteúdos relacionados às novas tecnologias, 
como Direito Digital, Proteção de Dados, Jurimetria e Inteligência 
Artificial. A inclusão dessas disciplinas visa preparar os futuros 
advogados para lidar com as inovações tecnológicas que estão 
moldando o mercado jurídico. Essa adaptação curricular é essencial 
para o desenvolvimento de competências críticas, permitindo que 
os profissionais compreendam as tecnologias emergentes e saibam 
utilizá-las de maneira ética e eficiente para aplicação nos escritórios 
de advocacia e sua devida utilização no Judiciário. (FARIAS; BARROS, 
2021) 

Além disso, a graduação deve ser o ponto de partida para a 
formação de advogados que não apenas dominem os aspectos técnicos 
da IA, mas também os princípios éticos que guiarão sua utilização, 
devendo ser conhecido os limites e competências para a aplicação da 
IA, de forma que siga o Código de Ética, Estatuto da OAB e a também a 
recente Recomendação nº 001/2024, para que futuramente não venham 
a exagerar no uso e sofram sanções disciplinares e administrativas. 
(FARAGE DA COSTA FELIPE, 2018)

A formação jurídica tradicional, centrada majoritariamente na 
dogmática e na leitura crítica de normas, precisa se adaptar ao novo 
cenário em que a Inteligência Artificial passa a desempenhar papel 
crescente nas atividades profissionais do Direito. Sendo necessário 
que desde a graduação que o estudante seja exposto a práticas que 
envolvam o uso de ferramentas de IA, não apenas como usuário, mas 
como agente crítico e consciente de seus impactos. A Recomendação 
n.º 001/2024 da OAB já sinaliza essa necessidade ao orientar os 
profissionais da advocacia quanto ao uso ético, responsável e 
transparente da IA no exercício da profissão (CONSELHO FEDERAL 
DA OAB, 2024). 

Assim, a universidade deve promover um espaço de capacitação 
em habilidades como automação de documentos, jurimetria, 
interpretação de dados e análise assistida por algoritmos. Com base 
na experiência da Universidade Regional de Blumenau (FURB), que 
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implementou a IA no ensino, na pesquisa e na extensão de maneira 
planejada e gradual no curso de Publicidade e Propaganda, foi 
demonstrado que é possível desenvolver competências técnicas e 
formação cidadã de forma integrada ao currículo, o que trouxe aos 
alunos grandes benefícios ao aprenderem novas ferramentas e 
desenvolver uma compreensão aprofundada de suas funcionalidades 
e possíveis aplicações (ZUCCO., 2023). No Direito, essa integração 
é essencial para que o futuro advogado atue com eficiência e 
responsabilidade em um cenário jurídico cada vez mais digitalizado e 
orientado por dados.

Além do domínio técnico, a introdução da Inteligência Artificial 
na formação jurídica deve estar alinhada ao desenvolvimento de 
competências transversais, como pensamento crítico, ética digital e 
comunicação com sistemas automatizados. A atuação do advogado 
contemporâneo requer não apenas conhecimento das ferramentas 
tecnológicas, mas também a habilidade de interpretá-las à luz dos 
princípios constitucionais, processuais e dos direitos fundamentais.

Entretanto, essa evolução ainda enfrenta entraves importantes. 
A cultura jurídica brasileira, historicamente marcada por certo 
conservadorismo acadêmico e formalismo processual, demonstra 
resistência à inovação tecnológica. Vencer essa barreira exige um 
reposicionamento institucional, com estímulo ao letramento digital e 
à formação de competências transversais como pensamento crítico, 
ética digital, análise de dados e interpretação jurídica assistida por 
algoritmos. O papel da universidade, portanto, não é apenas preparar 
advogados para operar sistemas inteligentes, mas formar profissionais 
capazes de compreender, aplicar e, sobretudo, questionar os 
impactos da tecnologia sobre os direitos fundamentais e o próprio 
funcionamento da justiça. (SCHULMAN; CAMPOS, 2023)

A integração da IA na educação jurídica também promove a 
interdisciplinaridade, em que a colaboração entre áreas como ciência 
da computação, filosofia e sociologia enriquece a formação dos 
estudantes, permitindo que desenvolvam um pensamento crítico e 
uma adaptabilidade essenciais para o século XXI. (RIBEIRO,2020)
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Deste modo, assimilar as competências digitais ao currículo 
jurídico, o ensino do Direito poderá formar profissionais mais aptos a 
compreender, aplicar e questionar criticamente o uso da tecnologia no 
sistema de justiça, contribuindo para uma advocacia mais eficiente, 
acessível e sintonizada com a evolução tecnológica.

4.2. CAPACITAÇÃO DO ADVOGADO E BENEFÍCIOS DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ATUAÇÃO JURÍDICA

A crescente inserção da Inteligência Artificial (IA) no ambiente 
jurídico exige uma reformulação urgente na capacitação técnica e 
intelectual dos advogados. Não basta mais que o profissional do Direito 
tenha domínio apenas das normas jurídicas e do raciocínio dogmático. 
A realidade contemporânea demanda competências tecnológicas e 
estratégicas para operar com eficiência em um cenário marcado por 
dados massivos, sistemas inteligentes e decisões automatizadas. Nesse 
contexto, a IA se apresenta não apenas como ferramenta auxiliar, mas 
como elemento transformador da prática jurídica, capaz de alterar 
profundamente a maneira como o advogado trabalha, se comunica e 
formula estratégias no exercício da profissão.

Entre as principais contribuições operacionais da IA, destaca-
se a automação de atividades repetitivas e mecânicas, como triagem 
de documentos, análise contratual, revisão de peças processuais e 
pesquisa de jurisprudência. Tarefas que anteriormente exigiam grande 
esforço humano e consumo de tempo agora podem ser realizadas 
em segundos por sistemas treinados para identificar padrões, filtrar 
informações relevantes e propor soluções. Essa automação permite ao 
advogado concentrar-se em funções que requerem julgamento jurídico 
qualificado, criatividade argumentativa e interlocução estratégica 
com clientes e tribunais. No entanto, o uso dessas ferramentas exige 
não apenas domínio técnico, mas também uma postura crítica, uma 
vez que a automatização, quando aplicada de forma acrítica, pode 
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comprometer a qualidade analítica ou perpetuar erros e vieses nos 
dados. (MARTINS, FARINHA, 2025)

No plano estratégico, a IA oferece ganhos expressivos na 
capacidade de análise e previsão de resultados jurídicos. Ferramentas 
baseadas em modelos estatísticos e aprendizado de máquina permitem 
identificar comportamentos recorrentes em decisões judiciais, prever 
a probabilidade de êxito de determinados pedidos e avaliar riscos 
jurídicos com maior precisão. Essa capacidade preditiva tem potencial 
para transformar a forma como advogados montam suas estratégias, 
tomam decisões e orientam seus clientes. Entretanto, é fundamental 
lembrar que a análise preditiva, embora poderosa, está ancorada 
em dados históricos e pode reproduzir desigualdades e padrões 
excludentes que não necessariamente refletem uma visão atualizada 
dos direitos fundamentais. Assim, o advogado capacitado deve ser 
também um intérprete crítico das limitações dessas tecnologias. 
(SOARES, M. N.; KAUFFMAN, M. E.; CHAO, K.-M., 2020)

Diante desse cenário, a capacitação técnica e intelectual do 
advogado não pode ser mais dissociada do letramento digital. A 
educação jurídica deve incluir, desde a graduação, o desenvolvimento 
de habilidades voltadas ao uso consciente e ético da tecnologia. Isso 
não significa apenas saber operar softwares jurídicos ou plataformas 
de IA, mas compreender as implicações éticas, legais e sociais que 
envolvem sua aplicação. O uso da IA deve estar alinhado com os 
preceitos do Código de Ética e Disciplina da OAB, com o Estatuto da 
Advocacia e, sobretudo, com a Recomendação nº 001/2024 do Conselho 
Federal da OAB, que alerta para a necessidade de uma atuação 
profissional transparente, responsável e tecnicamente qualificada no 
uso de tecnologias emergentes (FARIAS; BARROS, 2021) 

Por fim, é importante destacar que a capacitação em IA não 
deve ser tratada mais como um diferencial, mas como uma exigência 
mínima para o exercício da advocacia em um contexto digitalizado. 
A combinação entre conhecimento jurídico tradicional e domínio 
tecnológico passa a ser o novo padrão de excelência na atuação 
profissional. A universidade, os órgãos de classe e o próprio advogado 
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têm a responsabilidade conjunta de promover uma formação contínua, 
reflexiva e ética, que permita ao profissional atuar com autonomia 
crítica diante dos desafios e potencialidades da Inteligência Artificial 
na prática jurídica.

4.3 O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PELOS 
PROFISSIONAIS DE DIREITO SOB A PERSPECTIVA 

DA RECOMENDAÇÃO 0001/2024 DA OAB

A Recomendação nº 001/2024, emitida pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), originou-se da Proposição 
nº 49.0000.2024.007325-9/COP e representa um marco regulatório 
relevante para o uso da inteligência artificial (IA) generativa na 
advocacia brasileira. Essa norma orienta o uso ético e responsável 
dessas tecnologias, preservando a autonomia do advogado, bem como 
os princípios e deveres inerentes à profissão.

Entre os principais desafios apontados pela Recomendação, 
destaca-se a necessidade de o advogado manter o controle sobre os 
conteúdos gerados por sistemas de IA. Todas as produções oriundas 
dessas ferramentas devem ser revisadas, adaptadas e supervisionadas 
pelo profissional, de modo que a atuação intelectual humana não 
seja substituída, mas sim potencializada. A IA deve funcionar como 
um instrumento de apoio, contribuindo para a otimização de tarefas 
operacionais e repetitivas, sem comprometer a análise crítica, a 
criatividade e o julgamento técnico que caracterizam o exercício da 
advocacia.

A responsabilidade pela proteção de dados sensíveis também é 
um dos pilares da Recomendação nº 001/2024. O documento reforça 
a obrigatoriedade de os advogados adotarem medidas rigorosas de 
segurança da informação e de governança de dados, em conformidade 
com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). Essa 
exigência abrange, inclusive, a utilização de algoritmos e sistemas 
automatizados que manipulem grandes volumes de informações, 
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demandando conhecimento técnico por parte dos profissionais para 
mitigar riscos de vazamento e uso indevido de dados.

Adicionalmente, a Recomendação enfatiza a importância da 
transparência no uso da IA na prestação de serviços jurídicos. É dever 
do advogado informar aos clientes quando ferramentas automatizadas 
estiverem sendo utilizadas, esclarecendo suas limitações e os 
riscos potenciais associados ao seu uso. Essa postura reforça a ética 
profissional e promove uma relação de confiança e respeito mútuo, 
alinhando-se ao princípio do consentimento informado (CONSELHO 
FEDERAL DA OAB, 2024).

Além disso, a Recomendação nº 001/2024 proíbe expressamente 
a criação de peças jurídicas por meio de IA generativa sem a devida 
supervisão humana. Essa diretriz visa assegurar a qualidade técnica 
das petições e a adequação ao contexto normativo de cada caso, 
prevenindo riscos éticos e processuais. A OAB também adverte para 
o uso da IA em práticas de marketing jurídico, recomendando cautela 
para que sua aplicação não contrarie as normas previstas no Código de 
Ética e Disciplina da Ordem.

Dessa forma, a Recomendação nº 001/2024 consolida um conjunto 
de princípios e diretrizes que orientam a integração responsável da 
inteligência artificial à advocacia, reforçando o papel central do 
advogado como agente ético, crítico e tecnicamente capacitado na era 
digital.

A introdução da inteligência artificial generativa na advocacia 
representa uma mudança paradigmática que exige dos advogados 
um conjunto de novas competências técnicas e éticas. A formação 
acadêmica deve ser a base para a capacitação desses profissionais, mas 
a atualização contínua será um requisito indispensável para lidar com 
os desafios que a inovação tecnológica impõe. A Recomendação nº 
001/2024 da OAB surge como um instrumento regulatório importante 
para garantir que a IA seja utilizada de forma ética, responsável e 
eficiente, sem comprometer os princípios que sustentam a profissão.

Portanto, é imperativo que os advogados desenvolvam 
habilidades técnicas que os capacitem a utilizar as ferramentas 
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tecnológicas de forma estratégica, ao mesmo tempo em que preservam 
os valores essenciais da profissão, como a autonomia, a ética e a 
responsabilidade. O futuro da advocacia estará cada vez mais integrado 
às novas tecnologias, e os profissionais que souberem navegar por essa 
transformação estarão mais bem preparados para oferecer serviços 
jurídicos de alta qualidade e alinhados aos princípios da justiça e da 
equidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa abordou a crescente inserção da inteligência 
artificial (IA) na advocacia, um tema que se revela cada vez mais 
relevante no contexto da 4ª Revolução Industrial. A transformação 
digital, intensificada pela pandemia de COVID-19, que impulsionou 
a adoção de novas tecnologias na área jurídica, desafiando os 
profissionais a se adaptarem a um cenário em constante evolução. 
A automação de tarefas rotineiras, a melhoria na eficiência dos 
serviços jurídicos e a otimização do tempo são benefícios tangíveis da 
implementação da IA, que proporciona aos advogados a oportunidade 
de se concentrarem em atividades que demandam maior complexidade 
e conhecimento jurídico.

Entretanto, a introdução da inteligência artificial na advocacia 
não está isenta de desafios. As questões éticas, a necessidade de 
regulamentação adequada e as competências técnicas exigidas dos 
profissionais do direito foram aspectos fundamentais discutidos ao 
longo deste trabalho. A legislação brasileira, representada pela Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), busca garantir a proteção dos dados 
pessoais e a segurança jurídica na utilização dessas tecnologias, junto 
com a nova Recomendação 001/2024 da OAB, tentam trazer diretrizes 
para o uso da inteligência artificial, porém ainda é insuficiente para a 
assegurar a proteção dos dados.

É imprescindível que os advogados se capacitem para navegar 
nesse novo ambiente tecnológico, desenvolvendo habilidades que 



Rafaella Cândida Guimarães | Leonardo Gomes de Aquino

153 

possibilitem a integração da IA em suas práticas diárias, respeitando 
sempre o Código de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil. A 
formação contínua em direito digital e inteligência artificial se mostra 
vital para que os profissionais não apenas se adaptem, mas também se 
destaquem em um mercado cada vez mais competitivo e digitalizado.

Portanto, a inteligência artificial representa uma ferramenta 
poderosa que pode revolucionar a prática da advocacia, desde que 
utilizada com responsabilidade e dentro dos limites éticos e legais. O 
futuro da profissão dependerá da capacidade dos advogados de abraçar 
essa transformação, buscando sempre um equilíbrio entre inovação 
e respeito aos direitos dos cidadãos. A construção de um ambiente 
jurídico mais transparente e eficiente, com a colaboração entre 
legisladores, profissionais do direito e desenvolvedores de tecnologia, 
será essencial para garantir que a inteligência artificial contribua para 
um sistema jurídico mais justo e acessível.
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VI. DE UMA LIBRA DE CARNE A UMA LINHA DE CÓDIGO 
[COASE, O MERCADOR DE VENEZA E A PROMESSA 

(REALISTA) DOS CONTRATOS INTELIGENTES]

Clarisse Stephan1

Andrés Ossa2

1. INTRODUÇÃO OU PRIMEIRAS LINHAS (DO CÓDIGO)

O que têm em comum um drama do século XVI e uma das 
tecnologias mais disruptivas do século XXI? Mais do que se imagina. 
A célebre obra de Shakespeare, O Mercador de Veneza, não é apenas 
uma história de amor, preconceito e vingança; é, acima de tudo, uma 
investigação sobre a natureza do contrato, da confiança e do risco. Hoje, 
assim como há quatro séculos, enfrentamos dilemas semelhantes: 
o que acontece quando uma das partes quebra um acordo? Como 
garantir que o pacto seja justo, verificável e executável? 

Essas questões ganham nova vida com os contratos inteligentes 
(smart contracts) e a tecnologia blockchain – ferramentas que 
prometem reconfigurar a arquitetura dos acordos e reduzir fricções, 
em sintonia com as ideias do Prêmio Nobel de Economia Ronald Coase 
sobre os custos de transação.

Antes de mergulharmos no drama veneziano, vale compreender 
uma ideia tão simples quanto poderosa, apresentada por Coase em 
seu ensaio A natureza da firma (1937): toda troca econômica envolve 
um custo que vai além dos fatores de produção. A isso ele chamou de 
custos de transação, que são aqueles que não aparecem explicitamente 
no preço final, mas determinam se uma relação comercial será viável 

1 Professora Associada da Universidade Federal Fluminense (UFF).Pós-doutorado 
pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), da Universidade de Lisboa.
2 Sociólogo pela Universidade Interamericana de Porto Rico. MBA pela Universidade 
Santo Tomás e diplomas em Transformação Digital pelo MIT e em Inovação em 
Negócios pela Universidade de São Galo, na Suíça.
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ou lucrativa. Esses custos, em geral, se dividem em três categorias, a 
saber:

*Custos de busca: aqueles relacionados a encontrar o parceiro 
comercial adequado;

*Custos de negociação: tempo e recursos investidos para definir 
os termos do acordo;

*Custos de garantia: mecanismos para assegurar o cumprimento 
do que foi pactuado.

Por exemplo: ao contratar um designer para criar o logotipo de 
empreendimento, não se paga apenas pelo produto/serviço. É preciso 
investir tempo para encontrar o profissional adequado, negociar 
prazos e honorários e, por fim, garantir que o trabalho entregue esteja 
de acordo com o combinado e com o nível de qualidade esperado. Coase 
argumentava que as empresas existem, em boa parte, para minimizar 
esses custos. É mais eficiente – e menos oneroso – contar com uma 
equipe interna de designers do que recorrer ao mercado a cada nova 
demanda. Uma das funções dos contratos é reduzir a incerteza e conter 
esses custos invisíveis, tornando as trocas mais fluidas e previsíveis. 
Os contratos inteligentes, sustentados na tecnologia blockchain, nos 
aproximam desse ideal de custo zero.

E é nesse ponto que o Teorema de Coase ganha um caráter 
quase profético: se os custos de transação forem sensivelmente iguais 
a zero, não importa qual solução legal seja adotada, pois as partes 
sempre chegarão ao acordo mais eficiente. A combinação de smart 
contracts com as possibilidades trazidas pela Inteligência Artificial 
(IA) cria contratos inteligentes mais seguros, autônomos e capazes 
de analisar e prever riscos. Enquanto os smart contracts automatizam 
a execução de cláusulas com base em condições pré-definidas e 
imutáveis na blockchain, a IA agrega inteligência para identificar 
anomalias, otimizar a criação de contratos e tomar decisões mais 
estratégicas, proporcionando maior agilidade e transparência em 
diversas aplicações. Para as indústrias criativas, isso representa uma 
transformação profunda, pois reconvoca os artistas a se unirem 
em plataformas autônomas, em DAO’s (Descentralized Autonomous 
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Organization), prescindindo, assim, das tradicionais plataformas de 
streaming/pod ou videocasting). 

Tal como se dá em arranjos produtivos locais, em que a música 
atua como ativo primeiro, como os casos de Diamantina (MG) e 
Conservatória (RJ) (RIBEIRO, 2010), há a possibilidade de pensarmos 
em plataformas específicas de segmentos: um músico, por exemplo, 
poderia licenciar uma canção por meio de um contrato inteligente 
que transferisse automaticamente uma fração de centavo toda vez que 
alguém a reproduzisse, sem a necessidade de sociedades de gestão 
coletivas de direitos, nem ciclos longos de faturamento.

O desafio, evidentemente, é que nossas leis – e nossa educação 
– acompanhem o ritmo dessa nova realidade, em que o “código 
programado”, esse protocolo, faz o papel da lei. Os contratos 
inteligentes são, em verdade, protocolos de internet que se destinam, 
sobretudo, a implementar e executar cláusulas de forma segura, 
automatizada e descentralizada: as cláusulas cedem lugar a uma 
linguagem de programação, códigos digitais e criptografias que 
estabelecem e executam direitos e obrigações em transações 
celebradas entre partes (sem que haja qualquer grau de confiabilidade 
ou mesmo conhecimentos prévios). Assim, a Teoria de Coase, dos 
Custos de Transação – e a Análise Econômica do Direito – estão 
presentes com todas as etapas de elaboração, formação e execução, e 
promovem soluções para cinco questões fundamentais dos contratos, 
a saber: (i) racionalidade limitada, (ii) complexidade, (iii) incerteza, 
(iv) assimetria informacional e (v) oportunismo dos agentes3.

A seguir, passamos a analisar como os momentos-chave de 
O Mercador de Veneza teriam mudado caso existissem contratos 
inteligentes na Sereníssima República (onde a música sempre teve 
uma enorme importância social, a propósito). As considerações serão 

3 Sobre o uso em ambientes públicos: “Rover (2001) e Faleiros Junior (2020), 
destacam ser a IA uma tecnologia que tem o potencial de produzir resultados e, em 
linhas gerais, proporcionar uma atuação pública [mas não apenas] procedimental 
mais eficiente, transparente e otimizada pela predileção algorítmica, que opera por 
representações simbólicas e estruturais do conhecimento” (BURITE, SACRAMENTO, 
RAUPP, 2023, p. 206).
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feitas tendo em vista as tecnologias da blockchain e da (bem) “dita” 
inteligência artificial 

2. O PACTO DE ANTÔNIO: UM EMPRÉSTIMO 
BASEADO EM SUPOSIÇÕES. 

Na peça, Antônio assina um contrato com o agiota Shylock para 
financiar seu amigo Bassânio. O acordo é simples e brutal: se ele não 
devolver o dinheiro em três meses, Shylock poderá se vingar exigindo 
uma libra de sua carne. Todo o pacto se apoia em suposições: Antônio 
acredita que seus navios mercantes retornarão com lucro; Shylock, 
por outro lado, aposta que não voltarão – e assim poderá executar sua 
cobrança. 

Ainda, resta que muitas informações são sonegadas, omitidas 
ou simplesmente não consideradas nas decisões das partes (e na 
interpretação dos contratos pelo judiciário). Assim, pergunta-se: como 
isso mudaria com um contrato inteligente?

Imaginemos que o estado dos navios de Antônio estivesse 
registrado em uma blockchain. O contrato poderia ser programado 
para só se ativar caso uma fonte confiável de dados – um oráculo, 
sobre o qual falaremos mais adiante – confirmasse o naufrágio da 
frota. A especulação sairia de (e da) cena. Além disso, poderiam ser 
incorporadas garantias programadas: o empréstimo, por exemplo, 
poderia exigir um colateral tokenizado – como os direitos futuros de 
recebimento por royalties – mantido em custódia automática até que 
a condição pactuada fosse ou não cumprida. 

Outro elemento essencialmente diferente seria a identidade 
verificável: wallets vinculadas a credenciais – como certificados de 
solvência ou métricas de reputação – reduziriam o risco de “fantasmas 
contratuais”, ou seja, partes anônimas que evitam responsabilidades 
e/ou não possuem lastro real. Para os empreendedores culturais de 
hoje, isso implica na possibilidade de criar acordos de financiamento 
transparentes, nos quais os fundos seriam liberados automaticamente 
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ao se cumprirem marcos verificáveis – por exemplo, a finalização 
da pós-produção de um filme –, gerando confiança e eliminando 
intermediários.

Em um primeiro momento, seria possível até mesmo questionar 
se é necessária a incidência de normas específicas para este tipo de 
contrato. Sabe-se, que no Brasil, é amplamente admitida a validade 
dos contratos atípicos. O Código Civil Brasileiro, em seu artigo 425, 
dispõe que “é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas 
as normas gerais fixadas neste Código”. Pela aplicação dos princípios 
da autonomia da vontade e da liberdade das formas, e em atenção ao 
artigo 421 do mesmo diploma “a liberdade de contratar será exercida 
em razão e nos limites da função social do contrato”. Sendo um negócio 
jurídico bilateral ou plurilateral, é necessário que os smart contracts, 
como modalidades de contratos, cumpram ainda os requisitos 
constantes do artigo 104, quais sejam: a) agente capaz, b) objeto lícito, 
possível, determinado ou determinável e, c) forma prescrita ou não 
defesa em lei.

Conquanto sua estrutura seja consideravelmente diversa dos 
modelos existentes, não há qualquer vedação legal quanto a smart 
contracts e sua natureza contratual. Por essa mesma razão, as normas 
gerais que tratam das causas de nulidade e de anulabilidade dos 
contratos também se aplicam à espécie ora analisada. O artigo166, 
em especial nos incisos IV e V, estabelece que são nulos os negócios 
jurídicos que não estejam prescritos em lei ou que dispensem alguma 
solenidade essencial para a sua validade. Por conseguinte, não há 
que se falar em qualquer proscrição legal à celebração de contratos 
inteligentes. 

3. O JULGAMENTO: QUANDO A LEI ESCRITA 
ESCONDE UMA CLÁUSULA SUPERIOR

Shylock, convencido de que os navios de Antônio se perderam, 
exige perante o Dux de Veneza o cumprimento estrito do contrato. Seu 
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argumento não é frágil: a reputação da cidade como praça comercial 
dependeria de que os acordos fossem respeitados literalmente, em 
atenção ao pacta sunt servanda. No entanto, ele ignorava uma lei 
superior: em Veneza, um estrangeiro não podia derramar o sangue 
de um cidadão. Essa “cláusula oculta” (que não seria tutelada pelo 
instituto da boa-fé objetiva4 ou do erro), do ordenamento jurídico da 
República invalidaria sua reivindicação. 

A assimetria de informação (uma falha de mercado) é algo que 
claramente pode ser reduzida pelos bancos de dados organizados e 
informados por inteligências artificiais. Os smart contracts servem, 
nesse caso, para dar concretude ao uso correto dos dados. Como 
vantagens do código pré-validado temos que contratos inteligentes 
podem ser programados para operar dentro de marcos legais 
previamente estabelecidos, além de poderem estabelecer cláusulas 
compromissórias, penais e de foro. Um empreendedor sem formação 
jurídica poderia, pois, utilizar um modelo que já incorporasse as 
normas do seu país, garantindo que o contrato não contivesse cláusulas 
ilegais ou inaplicáveis. Isso democratiza o acesso a instrumentos 
contratuais seguros e confiáveis, tal como ocorre com o bem-
sucedido uso dos Incoterms no comércio internacional. Além disso, a 
transparência da blockchain – onde todos os participantes acessam as 
mesmas regras –, somada a mecanismos de consenso como Proof of 
Stake (prova de participação) e Proof of Authority (prova de autoridade), 
permite o funcionamento de redes com baixas taxas de manutenção 
e claros mecanismos de governança, ideais para consórcios culturais 
– gravadoras, teatros, sociedades de autores – que desejem liquidar 
direitos autorais diariamente, sob regras auditáveis.

Além disso, uma outra tecnologia, os NFT’s (non-fungible 
tokens), vinculados às wallets, podem ajudar a organizar e fomentar 
o ecossistema da Economia Criativa por meio do acesso a ingressos 

4 “Ainda que o Código Civil brasileiro esteja fortemente ancorado no princípio da 
boa-fé objetiva, cuja observância é obrigatória ao longo de toda a relação contratual, 
no plano da faticidade, não é raro verificar que a questão da confiança entre as partes 
ao firmar um determinado contrato conduza a processos de negociação mais longos, 
difíceis e custosos” (GOMES, 2017).
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recorrentes e outros títulos de participação. A aquisição desses títulos, 
“papéis mobiliários”, pode ocorrer até mesmo pela aquisição de uma 
“peça” do quebra-cabeça dessa obra de arte digital.

A educação jurídica on-chain é necessária: modelos validados 
por ordens profissionais, secretarias ou ministérios poderiam reduzir 
as assimetrias de informação e facilitar o uso seguro de contratos 
inteligentes, mesmo entre aqueles que não dominam a linguagem 
jurídica.

A visão negocial tradicional e o excesso de intermediários estão 
em descompasso com os novos paradigmas trazidos pela Economia 
Criativa, que é caracterizada, em essência, pelo dinamismo, pela 
primazia do capital intelectual e pelo poder de inovação. Logo, a 
consolidação da Economia Criativa envolve uma transição de modelos 
tradicionais rumo a uma abordagem multidisciplinar que englobe 
elementos econômico-financeiros, culturais, tecnológicos e jurídicos. 
Diante deste novo cenário, todo o processo que vai desde a produção 
legiferante até a aplicação de regras, normas e princípios pelos órgãos 
judiciais está exposto aos novos desafios jurídicos que emergem na 
sociedade da informação e do conhecimento. 

O desafio aqui, porém, é duplo: por um lado, será necessário 
um esforço educacional massivo para que as pessoas compreendam e 
confiem nessa tecnologia; por outro, é preciso enfrentar o problema da 
falta de flexibilidade. Um contrato tradicional permite renegociações 
quando as circunstâncias mudam; um contrato inteligente, uma vez 
implementado, é executado de forma automática, sem nuances, para 
o bem ou para o mal. A justiça precisa de janelas para casos difíceis 
– o código também. Essa situação, tão comum à contemporaneidade, 
é partilhada em outros espaços onde há lacunas normativas, como as 
regulamentações sobre proteção de dados, startups e scaleups, e, por 
ora, têm sido resolvidas pelos chamados sandboxes (STEPHAN, MATOS 
e BORIO, 2014, p.303). 
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4. OS COFRES DE PÓRCIA: OS ORÁCULOS DO HARDWARE

Em O Mercador de Veneza, a escolha entre três cofres – ouro, 
prata e chumbo – determina o destino matrimonial de Pórcia. Essa 
prova, criada por seu pai já falecido, concentra uma verdade central 
para o universo dos contratos inteligentes: toda decisão digital 
relevante precisa estar ancorada em uma ação verificável do mundo 
real. Em termos de blockchain, os cofres funcionam como oráculos 
primitivos: dispositivos que traduzem uma ação externa – a escolha de 
um pretendente – em uma consequência programada.

Os contratos inteligentes, por si só, são cegos ao mundo exterior. 
Eles não sabem se uma peça foi apresentada com a casa cheia, se um 
roteiro foi entregue no prazo ou se uma música foi reproduzida dez 
mil vezes. Para funcionarem com justiça e coerência, esses contratos 
dependem dos oráculos: serviços externos que fornecem dados 
confiáveis e verificáveis do ambiente físico ou digital. No setor cultural, 
a criação de oráculos públicos e abertos poderia revolucionar a forma 
como se gerenciam direitos, royalties e compromissos contratuais. 

 Imaginemos auditórios digitais certificados para teatros, 
métricas de reprodução auditadas por meio de provas criptográficas5, 
ou carimbos de tempo notariais que validem a entrega de uma obra. 
Esses dados – protegidos por padrões de privacidade como as provas de 
conhecimento zero (zero-knowledge proofs) – permitiriam automatizar 
pagamentos e acordos, sem expor informações pessoais. Tais métricas 
e formas de mensuração (as “medições”, em obras realizadas por 
licitações públicas), seriam, também, especialmente interessantes 
para dar concretude aos “Títulos de Impacto Cultural”, importante 
instrumento para políticas de inovação social em cultura (STEPHAN 
et al, 2025). 

A implementação desses sistemas também exige governança 
setorial, como mesas técnicas onde criadores, plataformas e 
autoridades culturais possam colaborar para o desenvolvimento 

5 Tal como defende ARCOS (2018) em artigo sobre os usos do blockchain na indústria 
da música. 
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de modelos contratuais e oráculos padronizados. Dessa forma, o 
ecossistema cultural poderia avançar para uma economia criativa 
mais justa e transparente, onde a execução automática dos contratos 
se baseie, assim como no caso dos cofres de Pórcia, em uma verdade 
verificável6.

A partir de outra perspectiva funcional, o direito contratual 
promove [...] a prática social que envolve a participação em transações 
autorreguladas. Dessa forma, compreensões equivocadas dessa 
prática criam o risco de que a regulação jurídica, quando for exigida, 
falhará em sustentar adequadamente a prática ou orientará de 
maneira equivocada os seus controles, de forma que sejam ineficazes. 
Para outros, a preocupação é que a má compreensão do direito acerca 
dos acordos contratuais faz com que resultados ineficientes sejam 
produzidos (i.e., não Pareto-eficiente). Grande parte dos advogados 
se contentaria em expressar a preocupação de que não há justiça, 
caso o direito frustre as expectativas razoáveis do homem honesto 
(CAMPBELL E COLLINS, 2014, p.67). 

6 “Na esfera da discussão a respeito da eficácia dos contratos, deve-se destacar 
que esta pode ser delimitada temporalmente. Tal delimitação, que é da essência do 
termo, ocorre quando “fixam as partes ou estipula o agente um momento em que começa 
ou cessa a produção de seus efeitos” (PEREIRA, 2012, p. 481). A partir desta definição, 
pode-se depreender que os contratos inteligentes dispõem de mecanismos ideais 
para verificar se o termo, seja ele inicial ou final, foi atingido e, com isto, adotar, 
automaticamente, as medidas relacionadas ao começo ou à cessação de seus efeitos. 
Por sua vez, o encargo “se apresenta como restrição à vantagem criada para o beneficiário 
de um negócio jurídico gratuito, quer impondo uma obrigação ao favorecido em benefício 
do próprio instituidor, ou de terceiro, ou da coletividade anônima” (PEREIRA, 2012, p. 
486). A exemplo das considerações tecidas quanto aos institutos abordados acima, a 
efetivação de eventuais encargos também é passível de ser fiscalizada e controlada 
através da plataforma na qual se encontra o contrato inteligente correspondente, 
contanto que seja realizada, previamente, a inserção do encargo na linguagem do 
código digital que desencadeará os efeitos jurídicos correlatos. Já o artigo 408 do 
Código Civil estabelece que “incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde 
que culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora” [...] Conforme se 
extrai do artigo 409 da codificação civilista, a cláusula penal pode ter incidência tanto 
no caso de inadimplemento total ou parcial da obrigação (neste último caso, quando 
o descumprimento disser respeito a uma cláusula especial), quanto no caso de mora. 
Os mesmos mecanismos utilizados para o monitoramento dos contratos de execução 
diferida ou continuada, bem como para a averiguação da ocorrência de condição, 
termo ou encargo podem ser empregados na aferição de circunstâncias que deem 
causa à imposição de cláusula penal”. (GOMES, 2017).
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GOMES (2017, 2018) assevera que em virtude de seus atributos, 
vislumbra-se que os contratos inteligentes podem ser empregados em 
quatro grandes nichos: (i) de forma geral, como acessórios de contratos 
principais de execução diferida ou continuada, (ii) na execução de 
cláusulas penais, (iii) na verificação da implementação de condições, 
termos e encargos e (iv) no âmbito da economia criativa, como 
instrumentos contratuais pertinentes, particularmente, à atuação de 
fintechs7. É preciso considerar, ainda, que os contratos inteligentes 
são instrumentos exclusivamente digitais, o que os torna suscetíveis a 
eventuais falhas no sistema e problemas de ordem técnica que podem, 
eventualmente, prejudicar seu regular funcionamento e, com isso, 
causar prejuízo às partes.

7 “Em 2015, Buterin colocou em funcionamento o Ethereum, uma plataforma 
descentralizada destinada a criar e operar contratos inteligentes. O Ethereum 
constitui um espaço confiável para as partes transacionarem, pois somente executa 
os comandos estabelecidos – isto é, as cláusulas – nos exatos termos em que foram 
programados, impedindo interferências de terceiros e obstando fraudes, devido 
aos mecanismos de segurança e criptografia presentes em sua estruturação. 
Diferentemente das infraestruturas tradicionais, o Ethereum é organizado de forma 
descentralizada e autônoma, isto é, seu sistema não opera a partir de uma unidade 
central – ou grupo de unidades. Impede-se, assim, que o administrador dos servidores 
realize alterações súbitas e inadvertidas, também em razão de a plataforma ser 
guiada por um protocolo de consenso, o que significa dizer que mudanças estruturais 
só são aprovadas mediante a concordância de todos os usuários. Cada contrato 
inteligente possui um endereço próprio na base do Ethereum, que só é passível de 
acesso mediante a inserção da chave criptográfica das partes envolvidas na operação 
(transferência da obrigação). Quando da conclusão desta, os agentes podem desativar 
o endereço correspondente e, caso desejem reabilitá-lo no futuro, também poderão 
fazê-lo, preservando-se as informações referentes às transações anteriores. Valendo-
se de uma lógica similar à que rege a Blockchain, o Ethereum apresenta um alto grau 
de confiabilidade por permitir que a origem das transações nele hospedadas seja 
verificada a partir de um registro geral público no qual os usuários do sistema podem 
visualizar seus metadados. (LAUSLAHTI et al, 2017, p. 12). Além destes fatores, a 
utilização do Ethereum, em regra, é gratuita. Inexiste cobrança de taxas para acessá-lo 
ou fazer uso das funções disponibilizadas pela plataforma. Contudo, caso os usuários 
desejem maior capacidade de armazenamento, há a possibilidade de se contratar 
capacidade adicional por valores razoáveis” (GOMES, 2017), as conhecidas versões 
Freemium e Premium.
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5. DO DESEJO DE VINGANÇA À CRIAÇÃO DE VALOR

O Mercador de Veneza nos lembra que os contratos são tão 
sólidos quanto as informações que os sustentam e os sistemas que os 
respaldam. A tragédia entre Antônio e Shylock não nasce do contrato 
em si, mas da ambiguidade, da falta de dados verificáveis e das lacunas 
de um arcabouço legal baseado mais na interpretação do que na 
certeza. Os contratos inteligentes, ao reduzir drasticamente os custos 
de transação e aumentar a confiabilidade, nos oferecem um novo 
horizonte: um sistema de acordos mais eficientes, transparentes e 
acessíveis.

Essa evolução tecnológica encarna uma intuição profunda do 
economista Carl Menger. Ele argumentava que o objetivo final da 
economia não é simplesmente multiplicar bens, mas satisfazer da 
forma mais plena possível as necessidades humanas. 

Sob essa lógica, os intermediários – aqueles que tornam a troca 
possível – são tão produtivos quanto quem cultiva ou fábrica, pois 
permitem que o valor chegue a quem mais o aprecia. Nesse sentido, os 
contratos inteligentes são os grandes intermediários do nosso tempo. 
Eles não compõem uma canção nem filmam um longa-metragem, 
mas, ao automatizar a confiança, eliminar custos supérfluos e garantir 
o cumprimento dos acordos, criam valor real. Facilitam que uma 
obra alcance seu público e que seu criador seja remunerado de forma 
justa e direta, realizando aquela “satisfação mais plena” de que falava 
Menger.

Em última instância, estamos migrando de um mundo regido 
pela confiança subjetiva – e muitas vezes pela especulação – para 
outro guiado pela verificação matemática. Se Shylock tivesse contado 
com um oráculo confiável, em vez de boatos, sua história não teria 
girado em torno de uma libra de carne, mas de um acordo resolvido 
com eficiência, gerando valor para todas as partes: confiança, 
autoexecutoriedade e previsibilidade de resultados são as premissas 
dos contratos inteligentes.
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Nesse cenário da Economia Criativa, a tecnologia não apenas 
otimiza o mercado de bens e serviços: ela se transforma em uma força 
produtiva em si mesma, capaz de gerar riqueza ao conectar necessidades 
humanas com precisão e justiça inéditas. O desconhecimento das 
partes (a dita classe artística) sobre os direitos referentes à sua 
produção artística, bem como a forma de operacionalizá-los, torna os 
contratos inteligentes, a exemplo como os Incoterms, um importante 
instrumento para operadores do comércio internacional. 

Além disso, o desenvolvimento e a popularização do uso de 
contratos inteligentes tornam necessário o estabelecimento de uma 
regulação adequada para, a um só tempo, conferir segurança jurídica 
para quem opte por este tipo de contrato e inibir comportamentos e 
transações oportunistas ou até mesmo ilícitas. Esta última questão 
por sua vez representa um ponto de fragilidade que demanda um 
tratamento regulatório específico. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como o Direito deve se colocar para, concomitantemente, 
fomentar as forças inovadoras que impulsionam a sociedade e 
imprimir-lhes a segurança jurídica e regulação necessárias?

Tal como Joseph Schumpeter e sua destruição criadora previram, 
o desenvolvimento de uma forma contratual disruptiva e inovadora 
tem imposto novos desafios e a necessidade de um marco regulatório 
adequado na esfera jurídica. Os contratos inteligentes são, portanto, 
uma nova forma de criar, transferir e extinguir direitos e obrigações 
de caráter patrimonial, e têm exercido um papel relevante no contexto 
da Economia Criativa, em que o capital intelectual, a agilidade e a 
automatização de operações constituem fatores fundamentais.

Assim, buscou-se investigar e avaliar: a) de que forma os 
contratos inteligentes podem mitigar os custos de transação; b) se 
os contratos inteligentes possuem natureza contratual e validade 



Clarisse Stephan | Andrés Ossa

173 

jurídica; c) como poderia se dar a inserção dos contratos inteligentes 
na Economia Criativa e como esses poderiam fomentá-la.
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VII. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL ABRAÇA? REFLEXÕES 
SOBRE OS ASPECTOS HUMANOS DA GESTÃO

João Manoel de Lima Junior1

Leandro Oliveira2

1. INTRODUÇÃO

A Inteligência artificial3 representa uma das transformações 
mais profundas da contemporaneidade no ambiente organizacional. 
Seu avanço acelerado vem remodelando não apenas processos 
operacionais, mas a própria natureza da gestão e das relações de 
trabalho. Entre promessas de eficiência e receios de desumanização, 
emerge como questão central a necessidade de equilíbrio entre a 
potência analítica da inteligência artificial com os elementos humanos 
que sustentam organizações saudáveis, éticas e produtivas.

Este texto propõe uma reflexão crítica sobre a adoção de 
sistemas de inteligência artificial na gestão, com atenção especial 

1 Professor da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB. Presidente da 
Comissão de Direito dos Mercados Financeiro e de Capitais do Instituto dos Advogados 
Brasileiros – IAB. Doutor em Direito Empresarial pela UERJ e mestre em Direito 
Econômico pela USP. Foi pesquisador visitante na Georgetown Law School. Advogado, 
árbitro e consultor. Tem extensa experiência em consultoria jurídica empresarial. 
Autor de diversos livros e artigos jurídicos. 
2 Leandro “Léo” Oliveira é executivo e empreendedor na área de Recursos Humanos 
e transformação organizacional, com experiência em empresas globais de alta 
tecnologia e serviços, como Netflix, Wellhub, LATAM Airlines e Siemens, atuando em 
gestão de pessoas, cultura organizacional, liderança e inovação. É fundador e CEO da 
Humanos & IA, HR Tech que apoia líderes e áreas de RH com soluções de inteligência 
artificial para tomada de decisão estratégica, desenvolvimento de lideranças e 
melhoria do desempenho organizacional. 
3 Neste artigo o termo “inteligência artificial” é utilizado tanto como referência à 
“tecnologia[s] que permite[m] que computadores e máquinas simulem o aprendizado, a 
compreensão, a resolução de problemas, a tomada de decisões, a criatividade e a autonomia 
dos seres humanos”, quanto às suas versões mais modernas, as inteligências artificiais 
generativas “tecnologia[s] que pode[m] criar textos, imagens, vídeos e outros conteúdos 
originais” (IBM, 2024). Fonte: https://www.ibm.com/br-pt/think/topics/artificial-
intelligence Data de acesso: 23/01/2026. 
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à área de recursos humanos. O objetivo não é apenas destacar 
benefícios evidentes, mas analisar os desafios éticos, culturais e 
relacionais que surgem quando a tecnologia passa a mediar decisões 
que afetam diretamente a vida das pessoas. A provocação que orienta 
essa reflexão é simples e necessária: a inteligência artificial abraça? 
Se sim, é necessário identificar como a inteligência artificial pode 
ser acolhedora. Se não, é necessário identificar o que se ganha e se 
perde no ambiente corporativo e mundo dos negócios com a adoção 
de sistemas de inteligência artificial. 

Além desta breve introdução e conclusão, abaixo, o presente 
texto está dividido em duas partes. A primeira voltada analisa 
os aspectos positivos da inteligência artificial na gestão, cultura 
corporativa de recursos humanos e a segunda relaciona inteligência 
artificial e inteligência emocional na gestão organizacional. 

1. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO FERRAMENTA 
DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS

A introdução da inteligência artificial nos processos de gestão 
traz ganhos concretos. Um dos principais é a redução do desperdício 
invisível que consome energia organizacional diariamente. Reuniões 
para esclarecer informações básicas, retrabalho causado por falhas de 
documentação, processos redundantes e burocracias que não agregam 
valor tendem a ser minimizados quando a tecnologia é bem aplicada.

A inteligência artificial adiciona produtividade, eficiência na 
tomada de decisão pelos gestores das empresas. Um exemplo claro 
está no processo admissional, tradicionalmente marcado por etapas 
manuais, deslocamentos físicos e alto risco de erro, ele passa a ser mais 
confiável quando apoiado por sistemas inteligentes. A inteligência 
artificial valida documentos, identifica inconsistências, organiza 
fluxos de aprovação e garante rastreabilidade. Mais do que eficiência 
operacional, isso representa maturidade organizacional.
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Quando a inteligência artificial resolve o operacional, ela devolve 
tempo para o que é essencialmente humano: conversa, acolhimento, 
liderança e alinhamento de expectativas. A tecnologia não substitui o 
humano. Ela o libera para atuar onde é insubstituível. Ainda assim, 
conforme será demonstrado no item 2, abaixo, existe uma armadilha 
clara. Eficiência não é sinônimo de boa gestão. Em alguns casos, pode 
ser apenas pressa disfarçada de inovação. 

A inteligência artificial pode apoiar decisões, mas jamais 
substituir o julgamento humano em temas sensíveis como promoções, 
desligamentos, mudanças de equipe e avaliações de desempenho. A 
responsabilidade final deve e permanece sendo humana.

Poucas áreas das empresas são tão impactadas pela inteligência 
artificial quanto recursos humanos. Nesta área, a inteligência 
artificial impacta os processos de recrutamento, performance e 
desenvolvimento de pessoas. A área de recursos humanos lida com 
grandes volumes de dados, múltiplas variáveis subjetivas e decisões 
que precisam ser rápidas e justas. No recrutamento, a inteligência 
artificial pode apoiar a triagem inicial, organizar o funil e sugerir 
aderência técnica com base em critérios definidos. Quando o ruído 
operacional diminui, o recrutador ganha tempo para entrevistas mais 
profundas, avaliação cultural e análise de potencial. O risco, porém, é 
evidente. Se a inteligência artificial for treinada com dados enviesados, 
ela apenas acelera desigualdades existentes. O futuro se torna mais 
rápido, em vez de mais justo. Por isso, o uso da inteligência artificial 
em recrutamento exige governança rigorosa, critérios transparentes, 
revisão humana constante e acompanhamento de impacto. Uma 
triagem automática não pode se transformar em sentença invisível.

Na gestão de desempenho, a inteligência artificial pode 
consolidar informações dispersas, identificar padrões de evolução e 
apoiar conversas mais objetivas. Ela ajuda a reduzir decisões baseadas 
apenas em percepções isoladas. Toda liderança humana carrega 
vieses naturais, especialmente quando interpreta a realidade a partir 
do que está mais próximo. A inteligência artificial pode transformar o 
“eu acho” em “eu vi evidências”. Isso eleva o debate. Mas evidência não 
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é neutralidade. A pergunta crítica que permanece é quem define o que 
conta como evidência, o que será otimizado e como serão retirados 
os potenciais vieses humanos no desenvolvimento dos sistemas de 
inteligência artificial. 

Vale destacar que gestão de pessoas não é exclusividade da área 
de recursos humanos, mas cabe a ela liderar o avanço da maturidade 
de gestão nas organizações. A área de recursos humanos não existe 
para administrar processos, mas para influenciar decisões que 
moldam cultura, performance e a sustentabilidade do negócio. 
Uma das preocupações centrais das áreas de recursos humanos 
contemporâneas é a transformação de dados em decisão. Não basta 
coletar indicadores. É preciso conectá-los ao negócio, cruzando 
informações como turnover, engajamento, clima e performance com 
resultados financeiros, reputação e estratégia. 

Quando essa conexão não acontece, a área de recursos humanos 
se reduz a uma área que “cuida de gente”. Isso é insuficiente. A área 
de recursos humanos precisa ser responsável pela proteção do 
futuro da empresa. Neste sentido, a inteligência artificial entra como 
alavanca real ao permitir leitura de tendências, antecipação de riscos 
e formulação de hipóteses. Ainda assim, quem decide continua sendo 
gente. A inteligência artificial pode ser o motor analítico. A área de 
recursos humanos precisa ser o cérebro estratégico e o freio ético. 
Tecnologia sem limite vira abuso com aparência de modernidade. 
A inteligência artificial não pode ser implantada apenas porque 
todos estão usando. Ela precisa ser adotada porque existe propósito, 
maturidade e critérios claros de uso.

Uma vez destacados os enormes potenciais positivos que a 
inteligência artificial traz para a gestão corporativa e recursos humanos, 
é necessário apontar alguns dos principais aspectos controversos e 
potenciais riscos da adoção irrefletida da inteligência artificial: (1) 
aspectos controversos, ética, vieses e desumanização; e (2) riscos 
(viés algorítmico, desumanização, dependência e transferência de 
responsabilidade)
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O lado controverso da inteligência artificial não está em sua 
existência, mas na forma como pode ser usada para simplificar o que 
não deveria ser simplificado. E identificar no dia a dia empresarial o 
quê deve ser simplificado ou automatizado é, certamente, uma das 
áreas que mais demanda sabedoria, estratégia e sensibilidade humana 
na gestão.

O primeiro risco é o viés algorítmico. Modelos aprendem com 
dados históricos e, quando esses dados carregam desigualdades, 
tendem a reproduzi-las. Em recursos humanos, isso é especialmente 
sensível, pois envolve decisões que impactam diretamente a vida das 
pessoas.

O segundo risco é a desumanização. Quando tudo vira indicador, 
o trabalho perde a narrativa. A pessoa vira score. O desempenho 
vira ranking. A conversa vira relatório. A liderança passa a executar 
recomendações de forma mecânica. Nesse cenário, as pessoas deixam 
de ser vistas como sujeitos em desenvolvimento e passam a ser 
tratadas como variáveis ajustáveis. Como peças de uma engrenagem. 
Ao mesmo tempo, dados também podem ser usados para gerar mais 
justiça, consistência e menos impulsividade. O problema não está na 
tecnologia, mas na ausência de mediação humana qualificada.

O terceiro risco é a dependência. Quando líderes deixam de 
formular hipóteses e passam apenas a seguir sugestões, a maturidade 
organizacional diminui. A inteligência artificial entrega respostas 
rápidas, mas não pode substituir o pensamento crítico. Sem isso, a 
empresa perde autonomia intelectual e capacidade de questionar suas 
próprias decisões. Correndo o risco de entrar em perigoso “modo 
automático” e perder a aderência e capacidade de conexão com o 
complexo ambiente negocial e conjuntura que a cerca.

O quarto risco é a transferência de responsabilidade. Uma frase 
perigosíssima pode surgir e começar a ser repetida à exaustão: “foi o 
sistema que indicou”. Decisões sensíveis deixam de ser assumidas e 
passam a ser terceirizadas para uma ferramenta. Responsabilidades 
pessoais, obrigações profissionais e deveres fiduciários deixam de ser 
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assumidos e o que deveria ser apoio vira escudo para a ineficiência e 
omissão.

No Brasil, a discussão sobre os limites e possibilidades da 
adoção de sistemas de inteligência artificial na gestão das empresas 
ganha contornos específicos por conta da cultura relacional que 
caracteriza o ambiente de trabalho. O trabalho é organizado a partir 
da confiança, do contato direto, da conversa e da leitura de contexto. 
Muitas decisões são legitimadas pela relação e pela narrativa, não 
apenas pela métrica. Assim, talvez a atual geração de líderes no 
Brasil seja a última capaz de exercer esta liderança de forma direta 
e personalista. A despersonalização dos relacionamentos nos níveis 
de gestão no ambiente de negócios brasileiro pode representar o 
início de uma transformação bem mais profunda nas práticas de 
gestão brasileiras. Pois, na cultura gerencial brasileira, o tipo de 
relacionamento entre gestores e liderados nas empresas tende a 
replicar o modelo de relacionamento patriarcal, carismático e quase 
familiar historicamente enraizado na cultura brasileira e latino-
americana (BEHRENS, 2009; 2010). 

Por isso, há um choque real quando decisões passam a ser 
mediadas por máquinas e sistemas inteligentes. A inteligência artificial 
pode ser percebida como frieza, distância e despersonalização, mas 
também como justiça, consistência e profissionalização. O desafio é 
construir um modelo híbrido, no qual a inteligência artificial oferece 
cenários e apoia a decisão, enquanto o ser humano sustenta a conversa. 
A tecnologia não deve encerrar o diálogo, deve torná-lo melhor. 
Surge então uma reflexão relevante: talvez esta seja a última geração 
que lidera pessoas diretamente como padrão dominante. Isso não 
significa o fim da liderança humana, mas uma mudança de formato. 
As próximas gerações de gestores tendem a liderar equipes híbridas, 
com parte do trabalho executado por agentes digitais, automações e 
sistemas inteligentes. 

O papel do gestor será redefinido e a liderança deixará de ser 
apenas conduzir pessoas e passa a ser desenhar sistemas de trabalho, 
definir limites de autonomia, revisar qualidade e proteger a cultura. 
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Isso pode ser libertador, reduzindo microgestão, ampliando o foco 
estratégico e, talvez, contribuindo para afastar alguns dos traços 
patriarcais das práticas de gestão ainda persistentes na cultura 
corporativa brasileira. Mas também pode ser perigoso se a liderança 
se limitar a administrar dashboards e esquecer que pessoas não são 
números. Essa transição exige preparo, governança, alfabetização em 
dados e tecnologia e, acima de tudo, ética e humanidade.

Um dos efeitos mais inquietantes da automação via inteligência 
artificial é seu impacto sobre funções de entrada no ambiente 
corporativo. Muitos profissionais iniciaram suas carreiras em posições 
básicas, que ensinavam disciplina, rotina, postura, convivência e 
aprendizado prático. Eram espaços de erro seguro, onde se aprendia 
antes de ser cobrado no nível máximo. Estas posições são justamente 
as que mais podem ser (e efetivamente vem sendo) substituídas por 
sistemas de inteligência artificial, algumas pesquisas indicam uma 
queda de aproximadamente 30% na abertura de postos de trabalho 
para pessoas iniciantes na carreira (entry-level jobs) desde 20244. 
Muitas dessas funções já desapareceram ou estão diminuindo. Com o 
avanço da inteligência artificial, existe o risco de automatizar a base e 
manter apenas o topo (níveis gerencial, institucional e alta gestão). O 
resultado pode ser um funil perverso, com menos portas de entrada, 
menos formação, mais informalidade e mais pessoas excluídas do 
mercado de trabalho formal antes mesmo de terem uma chance real.

Esse cenário já se reflete no crescimento do trabalho informal 
e em plataformas de serviços como alternativa de renda. A pergunta 
não é apenas tecnológica, é política, econômica e cultural. Sendo 
necessário analisar, pelos próximos anos, se teremos marcos 
regulatórios que protejam o aprendizado e a empregabilidade. Bem 
como se as empresas criarão programas para manter portas de entrada 
mesmo em contextos de automação de processos internos ou práticas 
setoriais. Ignorar essas questões seria irresponsável.

4 https://talentintelligencecollective.substack.com/p/how-disruption-dispData de 
acesso: 23/01/2026.
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2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E INTELIGÊNCIA 
EMOCIONAL NA GESTÃO

Conforme demonstrado acima, a inteligência artificial, na forma 
como vem sendo desenvolvida e rapidamente disseminada atualmente 
pode ser (e efetivamente tem sido) um elemento de substancial ganho 
de eficiência e obtenção de resultados para as empresas e atividade 
empresária em geral. Afinal, a inteligência artificial consegue alcançar 
feitos que seriam (ou são) impossíveis para uma ou várias pessoas em 
uma ou várias gerações. Um bom exemplo é o AlphaFold (desenvolvido 
pela Alphabet, controladora do Google) que conseguiu analisar e 
catalogar mais de 200 milhões de sequências de proteínas (quase todas 
existentes). Ou seja, um sistema de inteligência artificial resolveu em 
aproximadamente 1 ano, algo que cientistas vinham tentando fazer há 
pelo menos 50 anos5

Um sistema de inteligência artificial realizou com extrema 
eficiência e qualidade algo impossível de ser feitos por humanos. 
Independentemente da quantidade de recursos, pessoal e 
especialização envolvido no trabalho (mesmo em um conglomerado 
empresarial gigantesco como a Alphabet). Assim, a inteligência 
artificial reforça, às vezes exponencialmente, um aspecto importante 
- e talvez o principal - das organizações empresariais: a eficiência e 
racionalidade. A inteligência artificial permite que a própria razão de 
ser de uma atividade econômica organizada - utilizar recursos e fatores 
de produção escassos para a geração de riqueza - seja amplamente 
acelerada ou ampliada. Gerando enormes economias de escala e 
escopo com potencial de impacto positivo substancial na Taxa de 
Retorno sobre o Investimento (ROI) ou Taxa Interna de Retorno (TIR) 
de cada decisão corporativa de investimento ou estratégia. 

Contudo, em alguns casos, esse potencial ganho de eficiência 
gerado pela disseminação de modelos de inteligência artificial tem 
promovido movimentos de substituição de funções e pessoas nas 

5 Fonte: https://g1.globo.com/inovacao/noticia/2022/08/01/inteligencia-artificial-
mapeia-200-milhoes-de-proteinas.ghtml Data de acesso: 21/01/2026. 
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empresas por sistemas de inteligência artificial. Esta substituição 
está se desenvolvendo de duas formas: (1) uso de inteligência 
artificial para demitir grandes quantidades de profissionais técnicos 
de níveis hierárquicos e de especialização mais baixos; e (2) uso de 
inteligência artificial para substituir profissionais de níveis mais altos 
das organizações. Com sistemas de inteligência artificial assumindo 
funções gerenciais, de análise e liderança. Portanto, nos níveis 
gerencial e institucional das empresas.

Como exemplos da primeira hipótese citada acima (inteligência 
artificial substituindo mão de obra no nível técnico) cita-se as empresas 
Dukaan, IBM, Klarna e Duolingo:

(1) A Dukaan, empresa indiana de e-commerce, substituiu 
aproximadamente 90% da sua equipe de atendimento ao cliente 
por chatbots (sistemas de inteligência artificial e processamento de 
linguagem natural que simulam conversas humanas por voz ou texto). 
A empresa alega que a adoção da inteligência artificial reduziu custos 
e tempos de resposta, mas gerou debate sobre qualidade do serviço, 
precarização do trabalho e limites da substituição humana em 
interações complexas6;

(2) A IBM, tradicional e gigantesca empresa de tecnologia 
estadunidense, implementou sistemas de inteligência artificial para 
a realização de funções administrativas e de recursos humanos. Com 
a inteligência artificial passando a realizar muitas rotinas repetitivas 
(backoffice) o que resultou na demissão de aproximadamente 8.000 
pessoas e na afirmação, pelo CEO da empresa, que até 30% das 
funções exercidas na empresa podem ser substituídas por sistemas de 
inteligência artificial7;

(3) A Klarna, uma empresa de tecnologia financeira (fintech) 
sueca, foi pioneira na adoção de sistemas de inteligência artificial 
para atendimento ao cliente e processos internos (back-office). A 

6 https://edition.cnn.com/2023/07/12/business/dukaan-ceo-layoffs-ai-chatbot Data 
de acesso: 21/01/26.
7 https://finance.yahoo.com/news/ibms-8-000-layoffs-reveal-154500860.html. Data 
de acesso: 21/01/26.
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empresa afirmou que seus sistemas passaram a realizar trabalho 
equivalente ao de aproximadamente 700 funcionários(as). Após 
demissões significativas, a empresa sofreu críticas e reconheceu as 
limites da substituições de sistemas de inteligência artificial como 
mera estratégia de redução de custos de mão de obra e reintroduziu 
contratações humanas em áreas críticas. Inclusive, a adoção acelerada 
e algo irrefletida de inteligência artificial em substituição da mão de 
obra humana passou a ser chamada de “Efeito Klarna” (Klarna Effect) 
8; e 

(4) A Duolingo, empresa que oferece um famoso sistema gratuito 
de aprendizado de idiomas de forma interativa, adotou intensivamente 
sistemas de inteligência artificial para a criação, tradução e revisão de 
seus materiais educacionais. Como consequência, rescindiu contratos 
com tradutores e revisores humanos, defendendo maior eficiência e 
escala. A política anunciada pela empresa de priorizar a inteligência 
artificial na execução dos serviços (AI-first) gerou críticas sobre a 
possível perda de qualidade pedagógica com a adoção de inteligência 
artificial para a realização de trabalho intelectual criativo9.

Como exemplos da segunda hipótese citada acima (inteligência 
artificial substituindo mão de obra nos níveis gerencial e institucional) 
cita-se as empresas: NetDragon Websoft, Zoom e Deep Knowledge 
Ventures (DKV):

(1) A NetDragon Websoft, empresa chinesa desenvolvedora 
de jogos eletrônicos, substituiu o presidente (CEO) de uma de suas 
subsidiárias por um sistema de inteligência artificial, chamada com 
o nome feminino Tang Yu. A empresa afirma que o sistema auxilia 
nas tomadas de decisões de gestão baseadas em dados. Esse talvez 
seja o caso mais emblemático de adoção de sistema de inteligência 
artificial para substituição do próprio presidente de uma empresa. 
Após a adoção deste sistema de inteligência artificial, as 14 pessoas 

8 https://www.welcome.ai/content/klarnas-ai-layoffs-expose-risks-of-over-reliance-
on-automation Data de acesso: 21/01/26.
9 https://rhportal.com.br/noticias/inovacao-tecnologia/duolingo-ia/ Data de acesso: 
21/01/26.
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integrantes da diretoria da companhia passaram a se reportar a um 
sistema de inteligência artificial. Ou seja, um caso paradigmático 
onde a máxima liderança de uma sociedade empresária é realizada 
com base exclusivamente em dados, sem a sensibilidade, vieses ou 
emoções que a participação humana necessariamente acarretaria 
na decisão final. O mais curioso é que este sistema de inteligência 
artificial, apesar do apelido feminino, teria sido desenvolvido com 
inspiração em dois famosos homens de negócios, Jeff Bezos (CEO da 
Amazon) e Ellon Musk (CEO da SpaceX) 10.

(2) A Zoom, empresa americana de tecnologia para comunicações 
virtuais, famosa após a Pandemia da Covid-19, passou a utilizar sistemas 
de inteligência artificial para a automação e elaboração de resumos 
das reuniões e prestação de serviços de suporte na comunicação 
corporativa. A empresa lançou, em 2025, a opção de “clones virtuais” 
(avatares) de profissionais participarem das reuniões e chamadas on-
line em substituição das pessoas reais usuárias da plataforma. Em 
pelo menos uma ocasião, o próprio presidente da Zoom, Eric Yuan, 
participou de reunião trimestral com investidores por meio de seu 
avatar virtual11. Ou seja, sistemas de inteligência artificial já estão 
substituindo seres humanos, presidentes de empresas, em situações 
específicas. Tratando-se, portanto, de casos novos substituição 
temporária, pontual, comunicacional e operacional que revela 
o deslocamento de algumas funções executivas da liderança das 
empresas para sistemas de inteligência artificial; e

(3) A Deep Knowledge Ventures (DKV), uma empresa chinesa 
especializada na gestão de carteiras de valores mobiliários e venture 
capital, anunciou, em 2014, um sistema de inteligência artificial como 

10 https://www.uol.com.br/tilt/colunas/felipe-zmoginski/2024/05/29/empresas-
chinesas-trocam-ceo-por-robo-de-inteligencia-artificial.htm?utm_source=chatgpt.
com
11 https://techcrunch.com/2025/05/22/after-klarna-zooms-ceo-also-uses-an-ai-
avatar-on-quarterly-call/. Anteriormente, o avatar do CEO da Klarna também participou 
de uma reunião on-line com investidores https://techcrunch.com/2025/05/21/klarna-
used-an-ai-avatar-of-its-ceo-to-deliver-earnings-it-said/. Data de acesso: 21/01/26.
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membro do seu conselho de administração12. A inteligência artificial 
analisava grandes quantidades de informações e recebeu poder de 
voto nas deliberações deste que é o órgão máximo de deliberação 
nas estruturas corporativas modernas. O caso da DKV foi pioneiro no 
debate sobre o uso de inteligência artificial na estrutura de governança 
corporativa e gerou discussões sobre a redefinição dos limites da 
responsabilidade fiduciária da alta gestão das empresas.

Os casos recentes de substituição pontual (Klarna, Zoom) ou 
permanente (NetDragon, DKV) uma pessoa da alta administração da 
empresa por alguma forma de inteligência artificial parece indicar 
uma tendência para os próximos anos. A pessoa realizada pela edX 
(2023, p. 7) identificou que a quase totalidade dos profissionais da alta 
gestão (c-level) acreditam que alguma parte de seus trabalhos passarão 
a ser realizadas por inteligência artificial nos próximos anos:

Quase 9 em cada 10 executivos de alto escalão dizem que pelo 
menos “um pouco” de seu trabalho poderia ser automatizado por IA, 
e 83% acreditam que seu trabalho será redefinido pela IA no próximo 
ano. Surpreendentemente, 49% dos executivos acreditam que a maior 
parte ou todo o seu trabalho poderia ser completamente substituído 
por IA. Até mesmo os cargos mais altos da liderança serão afetados: 
47% dos executivos de alto escalão dizem que a maior parte ou todo 
o papel do CEO deveria ser substituído por IA. Especificamente para 
CEOs, entre os mais de 500 entrevistados, quase metade (49%) acredita 
que a maior parte ou todo o seu papel deveria ser completamente 
automatizado ou substituído por IA13. (Grifou-se)

12 https://www.ibgc.org.br/blog/inteligencia-artificial-nos-conselhos Data de acesso: 
19 de janeiro de 2026.
13 Tradução livre de “Nearly 9 out of 10 C-Suite executives say at least “a little” of 
their job could be automated by AI, and 83% believe their job will be redefined by AI 
over the next year. Surprisingly, 49% of executives believe “most” or “all” of their job 
could be completely replaced by AI. Even the top ranks of leadership will be affected: 
47% of the C-Suite say that “most” or “all” of the CEO role should be replaced by AI. 
Specifically for CEOs, among the over 500 surveyed, nearly half (49%) believe “most” 
or “all” of their role should be completely automated or replaced by AI.” (EDX, 2023, 
p.7) Disponível em: https://business.edx.org Data de acesso: 22 de janeiro de 2026.
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Esta substituição de pessoas, inclusive em posições de gestão, 
por sistemas de inteligência artificial chegou em setores que envolvem 
criação, análise de dados, consultoria, desenvolvimento (seja de 
softwares, obras de arte ou projetos etc.). Resultando no fechamento 
de postos de trabalho em níveis hierárquicos e setores da economia 
até então insuflados da possibilidade de substituição por máquinas ou 
sistemas de automação. Ou seja, tecnicamente, o movimento recente 
de substituição de postos de trabalho por sistemas de inteligência 
artificial é apenas mais uma etapa do desemprego estrutural provocado 
pela expansão do capitalismo pós-Revolução Industrial e crescente 
mecanização da produção. A diferença é que, no início do Século XXI, 
a inteligência artificial, está atingindo profissionais “de escritório” e 
dos setores de serviços (white collar jobs) ao passo que, desde o final 
do Século XIX, a mecanização atingia apenas profissionais dos setores 
industriais (blue collar jobs).

E é neste ponto que a discussão sobre o uso de sistemas de 
inteligência artificial fica mais interessante, pois permite aprofundar 
o debate sobre a função dos sistemas de inteligência artificial. Seriam 
eles apenas novas ferramentas à serviço do trabalho e criação humana 
ou substitutos para a capacidade de trabalho e criação humana? 
Quando se faz esta pergunta, é possível perceber que os ganhos 
de eficiência e resultados possivelmente obtidos com sistemas de 
inteligência artificial tem um custo que precisa ser lembrado: a 
perda de aspectos intrinsecamente humanos nas relações, processos, 
decisões, criações e projetos desenvolvidos por inteligência artificial. 
Ou seja, os potenciais ganhos da inteligência artificial devem ser 
sopesados com as perdas de inteligência emocional nas empresas. 
Haja vista que sentimentos, emoção, empatia, consideração e cuidado 
nos relacionamentos humanos não podem ser substituídos por 
sistemas eletrônicos. 

Assim, por mais racional, eficiente e escalável que um sistema 
de inteligência artificial seja, uma organização composta e formada 
por seres humanos para o desenvolvimento de produtos e serviços 
oferecidos para outros seres humanos não pode desconsiderar o 
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elemento humano na condução de suas atividades. A dimensão afetiva, 
ética e relacional do trabalho permanece irredutível à automação e 
constitui um vetor decisivo de legitimidade, confiança e inovação nas 
organizações. Ignorar essa dimensão implica não apenas empobrecer 
a experiência organizacional, mas também comprometer a qualidade 
das decisões, a sustentabilidade institucional e a própria finalidade 
social da tecnologia.

Segundo Daniel Goleman (2012. pp. 66-67), a inteligência 
emocional pode ser conceituada como a capacidade de um ser 
humano de reconhecer sentimentos, os seus próprios e os dos outros, 
de se motivar e regular bem as emoções em si mesmo e em seus 
relacionamentos. Esta capacidade estaria composta por cinco aptidões 
principais: conhecer as próprias emoções, lidar com emoções, motivar-
se, reconhecer emoções nos outros, lidar com relacionamentos.

Interessante notar que a capacidade de regulação emocional 
(ou seja, de manter as próprias emoções em estado de equilíbrio) está 
embutida no conceito de inteligência emocional. Haja vista que, na 
visão deste autor, uma pessoa emocionalmente inteligente precisa 
ser capaz de identificar e controlar o seu próprio estado emocional e 
inferir o estado emocional das pessoas com quem interage (teoria da 
mente). O que demanda algumas funções executivas que nem todas 
as pessoas têm. Vide, por exemplo, as pessoas neurodivergentes em 
geral ou autistas em particular que podem não ter estas capacidades 
cerebrais desenvolvidas. Por isso, podem, de um lado, precisar de 
mais apoio e sensibilidade de seus gestores e colegas de trabalho 
para transitar com sucesso no mundo corporativo; e, de outro, estar 
mais sujeitas aos perigos do uso da inteligência artificial (TRUITT, 
2025). Considerando que os níveis de inteligência emocional variam 
entre as pessoas que trabalham nas empresas, sejam elas da alta 
gestão, participantes de órgãos colegiados de liderança (como os 
conselhos de administração) ou dos níveis gerenciais e técnicos, é 
cada vez mais importante perceber os desafios (ou limites) para que 
um sistema de inteligência artificial consiga liderar eficazmente 
seres humanos sem considerar estas diferenças. Especialmente em 
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ambientes corporativos cada vez mais diversos e complexos. Ou seja, 
a boa inteligência emocional é uma condição útil e necessária para o 
exercício de funções de liderança em organizações empresariais. 

A disseminação dos inegáveis ganhos de eficiência decorrentes 
da adoção de sistemas de inteligência artificial ressalta os aspectos 
racionais (ou técnicos) da atividade empresária e profissional. Porém, 
em atividades humanas, tais aspectos não ficam totalmente segregados 
dos aspectos emocionais e pessoais dos relacionamentos humanos. 
Ou seja, quando realizadas por seres humanos, qualquer decisão em 
cenário de incerteza, estratégia, ato, atividade ou investimento ocorre 
ao longo de um espectro entre inteligência cognitiva e emocional 
(LIMA JUNIOR, 2025). Deste modo, se, por um lado, a disseminação de 
sistemas de inteligência artificial reforça os aspectos técnicos de uma 
empresa; de outro, ela super reforça a importância dos elementos 
pessoais – inteligência emocional, funções executivas e habilidades 
sociais (soft skills) nas relações profissionais e no ambiente corporativo 
em geral. 

Assim, as emoções humanas agregam no ambiente e relações 
de trabalho valores e qualidades irredutíveis à automação e sistemas 
eletrônicos. Tais como: acolhimento, afeto, agência, autoconsciência, 
avaliação prudencial, capacidade de adaptação ao meio, controle 
inibitório, desenvolvimento pessoal contínuo, empatia, escuta ativa, 
ética, etiqueta corporativa, flexibilidade cognitiva, historicidade, 
julgamento moral, organização, pensamento crítico, percepção 
estética, persuasão, planejamento, sensibilidade social e cultural. Este 
conjunto de soft skills representa per se uma vantagem competitiva, um 
valor intrínseco da experiência emocional interpessoal e um critério 
para avaliação da qualidade da liderança em ambientes corporativos. 
De modo que a compatibilização de inteligência artificial e trabalho 
humano no ambiente empresarial é menos uma questão de substituir 
a força de trabalho humana por inteligência artificial e mais de pensar 
estrategicamente sobre como, quando, onde e em que medida usar 
os pontos fortes e fracos de inteligência artificial e das inteligências 
humanas, tanto a cognitiva, quanto a emocional.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inteligência artificial precisa servir ao humano, usados com 
responsabilidade, sistemas inteligentes podem reduzir vieses, elevar 
a maturidade decisória, melhorar a qualidade da gestão, apoiar 
processos, desenvolvimento, treinamentos e reestruturações com 
repertório bem estruturado, como já existem algumas soluções bem 
diferenciadas no mercado brasileiro. Ela também pode oferecer 
suporte contínuo e estratégico aos líderes na tomada de decisão em 
tempo real. Mas esse potencial só se realiza com limites éticos claros, 
governança rigorosa e compromisso genuíno com a dimensão humana 
do trabalho.

À guisa de conclusão, é preciso retomar a pergunta do título deste 
artigo: a inteligência artificial abraça? Porque, mesmo ao se considerar 
que a disseminação da inteligência artificial amplia exponencialmente 
a capacidade de processar dados, automatizar tarefas e racionalizar 
decisões, ela não substitui a dimensão relacional e afetiva fundada na 
vivência humana. O mundo dos negócios é feito por e para pessoas 
e existem dilemas que não se resolvem com estatísticas, algoritmos 
ou capacidade computacional, mas com reconhecimento, presença 
e cuidado. Em um mundo cada vez mais imerso em sistemas de 
inteligência artificial, a inteligência emocional emerge como a última 
fronteira da humanização do ambiente corporativo. Alguns problemas 
exigem cálculo, mas outros exigem escuta, empatia ou apenas um 
abraço – gesto simples, mas inacessível a qualquer inteligência 
artificial14.

 A inteligência artificial não abraça. Mas, se bem orientada, 
pode criar condições para que os seres humanos tenham mais tempo, 
mais energia e mais clareza. Talvez essa seja a métrica que realmente 
importa.

14 Por isso, o presente artigo é dedicado à Professora Doutora Georgina Gonçalves, 
Magnífica Reitora da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB, exemplo 
de liderança humana e empática, que – literalmente – com apenas um abraço reviveu 
a crença na prática e carreira docente de um dos autores.
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VIII. REDAÇÃO DE CONTRATOS EMPRESARIAIS 
COM USO DE IA GENERATIVA

Allan Nascimento Turano1 
 Lucas Franzói Miguel2.

1. INTRODUÇÃO

A segurança das relações negociais é historicamente associada 
a uma premissa básica: bons contratos são feitos por advogados. 
As ferramentas evoluíram ao longo do tempo, da caneta tinteiro à 
máquina de escrever e, posteriormente, aos computadores. Contudo, 
independentemente do meio e substrato, a responsabilidade pela 
redação sempre recaiu sobre um advogado. 

Essa realidade tem mudado. Pela primeira vez na história, a 
ferramenta não é apenas um acessório que auxilia na redação, mas 
sim quem efetivamente redige o contrato. O advogado deixa de ser 
o principal elaborador e assume novos papéis, como instrutor ou 
revisor estratégico, garantindo que o contrato atenda às necessidades 
do cliente e às especificidades do negócio. 

A Deloitte, renomada consultoria global, conduziu uma 
pesquisa3 com 43 dos seus principais clientes corporativos para 
entender o impacto da Inteligência Artificial Generativa no setor 
jurídico. Os resultados foram convincentes: 93% dos líderes apontaram 
que a área de contratos será a mais impactada, sendo que 73% acreditam 
que o impacto será significativo e 19% o classificam como moderado. 

1 Advogado. Professor de Direito Empresarial. Doutorando em Propriedade 
Intelectual e Inovação pela Academia do INPI. Mestre em Direito e Políticas Públicas 
pela UNIRIO. LL.M. em Direito Empresarial pela FGV. Bacharel em Direito pela UFRJ.
2 Advogado. Cofundador da Líderhub.ai. LL.M. em Direito Empresarial pela FGV. 
Bacharel em Direito pela UCDB.
3 DELOITTE. The Future of Legal Work? The Use of Generative AI by Legal 
Departments. [S.l.]: Deloitte, 2024. Disponível em: https://www.deloitte.com/global/
en/services/legal/research/the-future-of-legal-work.html. Acesso em: 15/02/2025.
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Além disso, segundo o estudo, 83% dos líderes jurídicos acreditam que 
a IA terá um impacto direto na elaboração de documentos. 

Diante deste cenário, este trabalho tem um duplo propósito: 
primeiro, apresentar metodologias práticas para utilização da IA 
na elaboração de contratos empresariais, incluindo estruturas de 
prompts e exemplos concretos; segundo, e não menos importante, 
discutir como esta evolução tecnológica reposiciona, mas não diminui, 
o papel do advogado, que se torna ainda mais estratégico na condução 
do relacionamento com o cliente, na análise crítica das informações 
e na revisão qualificada do material produzido pela inteligência 
artificial. Afinal, se as máquinas podem nos superar na redação, cabe 
a nós, profissionais do direito, elevarmos nossa atuação para além do 
meramente técnico.

2. A ELABORAÇÃO DE CONTRATOS COM 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

O raciocínio por trás da redação de contratos com IA funciona 
de maneira semelhante à elaboração tradicional. O processo se inicia 
com uma instrução (o chamado “prompt”) fornecido pelo usuário. De 
modo semelhante ao que ocorre na relação entre cliente e advogado, 
em que o profissional depende das informações transmitidas para 
compreender o contexto do negócio e estruturar juridicamente 
de forma adequada a operação, a solução de IA organiza o texto 
contratual a partir dos dados que recebe. A qualidade do resultado é 
diretamente proporcional à do prompt. Este deve incluir informações 
sobre o tipo de contrato desejado, o contexto do que levou as partes 
envolvidas a contratarem, o objeto, além de condições específicas e 
particularidades do negócio.

A existência de soluções técnicas para auxiliar advogados no 
processo de elaboração de contratos remonta à própria popularização 
do uso corporativo de computadores. As primeiras ferramentas de 
automação contratual, contudo, se dedicavam apenas a preencher 
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campos predefinidos em modelos estáticos. Neste modelo ultrapassado, 
similar a um Q&A (Questions and Answers - Perguntas e Respostas), o 
resultado era muito menos personalizável. 

Hoje, a realidade é distinta. A depender da técnica empregada na 
formulação do prompt e da solução tecnológica adotada, a IA é capaz 
de elaborar um contrato que ultrapasse as instruções recebidas e que, 
ainda assim, esteja adequado à relação jurídica que pretende regular.

Diz-se IA generativa exatamente por essa razão: trata-se de 
uma tecnologia que não apenas replica estruturas pré-programadas, 
mas produz conteúdo novo a partir dos comandos recebidos. Seu 
funcionamento decorre de modelos treinados sobre grandes volumes 
de textos e casos anteriores, dos quais extrai padrões linguísticos, 
estruturas argumentativas e correlações contextuais. A partir desse 
aprendizado estatístico, é capaz de organizar informações, estabelecer 
conexões e elaborar textos coerentes e ajustados à situação concreta 
apresentada no prompt.

Uma estrutura de prompt que tem se mostrado eficiente na 
elaboração de contratos, e que será detalhada mais adiante neste 
trabalho, geralmente abrange sete passos fundamentais: persona, 
tarefa, contexto, objetivo, etapas, restrições e saída. Cada um destes 
elementos contribui para que a IA compreenda exatamente o que 
precisa ser elaborado e como isso deve refletir nas cláusulas.

Além do prompt em si, existem diversas técnicas para 
otimizar o uso da IA na elaboração de contratos, mas uma se destaca 
especialmente quando lidamos com textos longos: o fracionamento 
do resultado. 

Nenhuma ferramenta de IA, por mais avançada que seja, entrega 
o melhor resultado possível em um único prompt. A lógica para obter 
bons resultados com IA não é pedir mais, mas sim pedir menos, ou 
seja, quanto menor e mais específica for a tarefa solicitada, melhor 
será a qualidade do resultado gerado.

É natural que seja assim. A elaboração de respostas mais 
amplas e estruturalmente complexas demanda maior capacidade de 
tratamento e organização de dados, além de múltiplas camadas de 
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inferência. Os modelos, contudo, são arquitetados para operar em 
ambiente de interação contínua com o usuário, priorizando fluidez e 
velocidade de resposta. Em vez de concentrar todo o processamento 
em uma única e extensa entrega, adotam uma lógica incremental. 
Respondem, ajustam, refinam e aprofundam conforme novas 
instruções são fornecidas. Por isso, o desempenho tende a ser superior 
quando o processo é conduzido por etapas, com delimitações claras e 
progressivas.

No caso da elaboração de contratos, isso significa não tentar 
obter o documento inteiro de uma só vez, mas sim dividir o processo 
em etapas, redigindo cada um dos tópicos do contrato separadamente. 
Por exemplo, ao invés de pedir que a IA gere um acordo de sócios 
integralmente, é mais eficiente solicitar primeiramente a elaboração 
do preâmbulo, seguido dos considerandos, do objeto, e assim por 
diante.

Evidentemente, o mercado de IA é extremamente dinâmico, com 
novas ferramentas surgindo constantemente e avanços significativos 
sendo feitos a todo momento. Por isso, é fundamental manter-se 
atualizado e testar diferentes opções e modelos regularmente. 

Somos da opinião de que, diferentemente do que muitas pessoas 
imaginam, o famigerado ChatGPT da OpenAI, embora seja a solução de 
IA mais popular, não é, pelo menos no momento em que este livro está 
sendo escrito, a melhor ferramenta para a elaboração de contratos.

O Claude, desenvolvido pela Anthropic, fundada inslusive por 
ex-membros da OpenAI, tem trazido resultados mais consistentes há 
algum tempo. Será esta ferramenta inclusive a utilizada no exemplo 
prático que iremos apresentar neste trabalho.

A seguir, vamos demonstrar um modelo de sete passos para a 
construção de prompts eficientes, explicando como cada elemento 
influencia a geração do contrato final.
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3. METODOLOGIA PARA ELABORAÇÃO 
DE CONTRATOS COM IA

Os Modelos de Linguagem de Grande Escala (LLMs) funcionam 
através de contexto - quanto mais contexto for fornecido, mais 
personalizado será o resultado. É como uma conversa com um 
advogado muito experiente: quanto mais contexto e informações são 
fornecidos pelo cliente, mais preciso e adequado será a prestação do 
serviço.

A elaboração de contratos com IA exige método. Não basta 
simplesmente solicitar um documento, é preciso guiar a ferramenta 
de maneira estruturada. Por isso, utilizamos uma abordagem em sete 
passos que funciona como um roteiro para a elaboração de contratos. 
Esta abordagem parte de um princípio simples, mas fundamental: a 
qualidade do resultado está diretamente relacionada à clareza e ao 
detalhamento das instruções fornecidas à IA.

Os sete passos que compõem essa estrutura são os seguintes: 
definir uma persona, estabelecer uma tarefa, fornecer o contexto, 
declarar o objetivo, organizar as etapas, impor restrições e determinar 
o formato da saída. Cada um desses elementos desempenha um papel 
específico no direcionamento da IA e influencia diretamente no 
resultado.

Para tornar a explicação mais prática e acessível, iremos 
demonstrar a estrutura de sete passos aplicada à elaboração de 
um contrato específico. Como exemplo, utilizaremos um contrato 
de representação comercial para uma distribuidora de alimentos 
e bebidas, um modelo comum no setor empresarial. Esse tipo de 
contrato envolve particularidades como a definição da área de 
atuação do representante, as comissões sobre vendas e as obrigações 
de ambas as partes. Ao longo da explicação, veremos como cada um 
dos sete passos contribui para gerar um documento personalizado e 
juridicamente seguro.

O primeiro passo é definir a persona, ou seja, qual o profissional 
que possui as habilidades que a IA deve adotar para executar a tarefa 
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que você deseja. Por exemplo, se desejamos que a IA elabore um 
contrato empresarial, devemos solicitar para que ela atue como um 
advogado especialista em contratos empresariais. Isso vai possibilitar 
uma resposta mais técnica e detalhada, sendo que, sem essa orientação, 
o modelo pode produzir um contrato com um nível de formalidade ou 
profundidade inadequado.

O segundo passo é estabelecer a tarefa, momento em que deve 
ser apontado exatamente o que a IA deve fazer. O ideal é ser objetivo, 
indicando apenas o necessário, já que outros detalhes serão abordados 
em diferentes etapas do nosso prompt, então seguindo nosso exemplo 
poderíamos dizer “sua tarefa será elaborar um modelo de contrato 
de representante comercial a ser utilizado em uma distribuidora de 
alimentos e bebidas”.

O terceiro passo é o contexto, que tem a função de fornecer 
informações essenciais sobre as partes envolvidas e a motivação 
por trás do contrato. Esse é um dos elementos mais importantes do 
prompt, pois permite que a IA compreenda o cenário específico em 
que o contrato será aplicado, evitando a criação de um documento 
genérico e desalinhado com a realidade das partes.

No caso do contrato de representação comercial para uma 
distribuidora de alimentos e bebidas, o contexto pode descrever quem 
são as partes envolvidas, quais os produtos comercializados pela 
empresa, problemas que a empresa gostaria de evitar e particularidades 
da relação com colaboradores e quaisquer aspectos que precisam ser 
considerados na elaboração do contrato. 

Podemos estruturar o contexto da seguinte maneira: 
A Distribuidora XPTO atua no segmento alimentício há 25 anos, 

comercializando principalmente amendoins e bebidas alcoólicas. 
Para expandir sua rede de clientes e aumentar suas vendas, a 
empresa busca contratar representantes comerciais autônomos, 
que serão responsáveis por prospectar novos clientes e negociar 
pedidos em nome da distribuidora. No entanto, a XPTO já enfrentou 
problemas com prestadores anteriores, que ingressaram na justiça 
pleiteando o reconhecimento de vínculo empregatício, o que gerou 
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passivos trabalhistas para a empresa. Além disso, foi identificado 
um problema recorrente no qual representantes consumiam bebidas 
alcoólicas do estoque ao final do expediente, resultando em prejuízos 
financeiros e dificuldades no controle de inventário. Diante desse 
histórico, o contrato deve conter cláusulas que reforcem a ausência 
de vínculo empregatício, delimitando claramente a relação como 
uma representação comercial autônoma, conforme as disposições 
da legislação brasileira. Também deve estabelecer medidas para 
coibir o consumo indevido de produtos da empresa por parte dos 
representantes, definindo penalidades contratuais para esse tipo de 
conduta.

Assim como no exemplo apresentado, o contexto não precisa, 
necessariamente, incluir elementos jurídicos, mas sim detalhes fáticos 
e circunstanciais da relação que será formalizada através do contrato. 
O objetivo dessa etapa não é antecipar cláusulas ou termos técnicos, 
mas fornecer à IA as informações essenciais sobre o cenário em que 
o contrato será aplicado, permitindo que o modelo compreenda os 
desafios e particularidades do negócio.

O quarto passo é definir o objetivo, isto é, qual a finalidade que 
se pretende alcançar com o contrato. Diferentemente do contexto, 
que fornece informações sobre o cenário atual, o objetivo estabelece o 
resultado esperado do contrato.

No caso do nosso contrato de representação comercial, 
poderíamos definir o objetivo da seguinte forma: 

O objetivo é elaborar um contrato que estabeleça uma relação 
comercial segura entre a distribuidora e seus representantes, com 
ênfase na caracterização adequada do vínculo autônomo e na prevenção 
de condutas indevidas. O documento deve ser suficientemente 
detalhado para proteger os interesses da empresa, mas mantendo 
uma linguagem clara e acessível que permita aos representantes 
compreenderem plenamente suas obrigações e responsabilidades.

Note que o objetivo não se confunde com a tarefa ou com o 
contexto. Enquanto a tarefa define “o que fazer” e o contexto explica 
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“em que situação”, o objetivo estabelece “para que” o contrato está 
sendo elaborado.

O quinto passo é a definição das etapas, onde estabelecemos a 
forma como o contrato deve ser elaborado. Este passo é fundamental 
para a boa elaboração de um contrato com inteligência artificial, 
já que, como vimos anteriormente, a IA tem melhor desempenho 
quando dividimos tarefas complexas em partes menores.

No nosso exemplo do contrato de representação comercial, 
poderíamos estruturar as etapas assim: 

A elaboração será dividida em etapas. Primeiro, liste todos os 
tópicos que devem estar presentes em um contrato de representação 
comercial, explicando brevemente a função de cada um. Após minha 
confirmação dos tópicos, elabore as cláusulas de cada seção, uma por 
vez, aguardando minha aprovação antes de seguir para o próximo 
tópico.

 Esta abordagem em etapas traz duas vantagens. Primeiro, 
permite um maior controle sobre o processo de elaboração, 
possibilitando ajustes e correções em cada fase e, segundo, como o 
modelo estará focado em uma parte específica do contrato por vez, 
ele pode dedicar toda sua capacidade de processamento para elaborar 
cláusulas mais detalhadas e precisas para cada um dos tópicos.

 Então repare que a estrutura de elaboração foca primeiramente 
na elaboração dos tópicos do contrato para que, em seguida, sejam 
elaboradas as cláusulas de cada um dos tópicos, isoladamente.

 O sexto passo é estabelecer as restrições, ou seja, definir os 
limites e parâmetros que a IA deve observar na elaboração do contrato. 
As restrições podem ser apresentadas tanto de forma negativa (o que 
não deve ser feito) quanto positiva (o que deve ser considerado). É 
importante notar que, ao estabelecer uma restrição positiva, como 
“considere o direito brasileiro” ou “utilize a Lei 4.886/65”, na prática 
estamos criando uma restrição para que o modelo não considere 
outras legislações.

 Para nosso contrato de representação comercial, poderíamos 
definir as restrições da seguinte forma: 
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O contrato deve respeitar a Lei 4.886/65 (Lei dos Representantes 
Comerciais) e o direito brasileiro. Utilize linguagem formal, mas evite 
termos excessivamente rebuscados ou antiquados. Quando utilizar 
termos técnicos, inclua uma breve definição em linguagem mais 
acessível. Não utilize cláusulas genéricas - todas devem ser específicas 
para o contexto apresentado.

O sétimo e último passo é a definição da saída, que determina 
o formato da resposta gerada pela IA. Esse elemento influencia 
diretamente na organização do contrato, tornando-o mais legível e 
estruturado. Ao definir a saída, podemos solicitar que a IA formate o 
contrato em listas, tabelas ou no estilo markdown, dependendo do que 
for mais adequado para a revisão e uso posterior do documento. 

No caso de contratos, podemos estruturar esse passo da seguinte 
maneira: 

Sua resposta deve seguir o formato markdown no título dos 
tópicos (por exemplo: #1. NOME DO TÓPICO). Abaixo de cada tópico 
você deve trazer diretamente o texto das cláusulas contempladas 
naquele tópico, com o número do tópico no início das cláusulas (por 
exemplo: “1.1. Texto da cláusula...”, “1.2. Texto da cláusula...”, e assim 
por diante.”.

Após compreender os sete passos do prompt, vamos ver como 
aplicá-los na prática através de uma estrutura sequencial de três 
prompts. Esta abordagem foi desenvolvida para maximizar a qualidade 
do resultado e manter o controle sobre todo o processo de elaboração 
do contrato.

O primeiro prompt tem como objetivo mapear todos os tópicos 
que devem estar presentes no contrato. Aplicando ao nosso exemplo 
de contrato de representação comercial, ele seria estruturado assim:

Prompt #1:
Atue como um advogado especialista em contratos empresariais 

(persona). Sua tarefa será elaborar um contrato de representação 
comercial, com todas as particularidades desse tipo de contrato, 
garantindo o máximo de segurança jurídica à relação (tarefa). A 
elaboração será dividida por etapas. Primeiro, considere o tipo de 
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contrato solicitado e liste os possíveis tópicos, genéricos e particulares 
desse tipo de relação e que devem estar contidos nesse contrato, 
juntamente de uma explicação de cada tópico em até uma linha. Após 
isso, me pergunte se eu gostaria de inserir, alterar ou remover algum 
tópico (etapas). A Distribuidora XPTO atua no segmento alimentício 
há 25 anos, comercializando principalmente amendoins e bebidas 
alcoólicas. Para expandir sua rede de clientes e aumentar suas vendas, 
a empresa busca contratar representantes comerciais autônomos, que 
serão responsáveis por prospectar novos clientes e negociar pedidos 
em nome da distribuidora. No entanto, a XPTO já enfrentou problemas 
com prestadores anteriores, que ingressaram na justiça pleiteando 
o reconhecimento de vínculo empregatício, o que gerou passivos 
trabalhistas para a empresa. Além disso, foi identificado um problema 
recorrente no qual representantes consumiam bebidas alcoólicas do 
estoque ao final do expediente (contexto). Os tópicos devem respeitar 
a Lei 4.886/65 (Lei dos Representantes Comerciais) e o direito 
brasileiro. Além disso, deve haver tópicos específicos relacionados à 
prevenção do consumo indevido de produtos e à caracterização do 
vínculo autônomo (restrições). O objetivo é elencar o máximo possível 
de tópicos que podem estar presentes em um contrato dessa natureza, 
com a finalidade de construir uma minuta de contrato segura e que 
evite os problemas previamente enfrentados pela empresa (objetivo). 
Sua resposta deve ser uma tabela com as seguintes colunas: nome do 
tópico, função, frequência em contratos desse tipo (saída).

Após a IA gerar a tabela com os tópicos e validarmos seu 
conteúdo, utilizamos o segundo prompt para iniciar a elaboração 
detalhada das cláusulas:

Prompt #2:
Agora sua tarefa será elaborar detalhadamente as cláusulas de 

cada um dos tópicos listados na tabela anterior (tarefa). Você deverá 
elaborar um tópico por vez. Antes de seguir para o próximo tópico, me 
pergunte se eu gostaria de inserir, alterar ou remover alguma cláusula 
(etapas). Só utilize termos complexos quando necessário e sempre que 
utilizá-los, defina-os. Além disso, jamais diminua ou encerre o tópico 
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apenas pelo limite de caracteres. As cláusulas devem ser específicas 
para o contexto apresentado, evitando disposições genéricas 
(restrições). O objetivo é redigir cláusulas detalhadas e completas, 
com a finalidade de construir uma minuta de contrato segura e que 
proteja adequadamente os interesses da distribuidora (objetivo). Sua 
resposta deve seguir o formato markdown no título dos tópicos (por 
exemplo: #1. NOME DO TÓPICO). Abaixo de cada tópico você deve 
trazer diretamente o texto das cláusulas contempladas naquele tópico, 
com o número do tópico no início das cláusulas (por exemplo: “1.1. 
Texto da cláusula...”, “1.2. Texto da cláusula...”, e assim por diante) 
(saída).

Note que neste segundo prompt não utilizamos todos os sete 
passos, e isso foi proposital. Aqui, por exemplo, não definimos uma 
persona específica e nem fornecemos o contexto novamente, pois 
estes elementos já haviam sido estabelecidos no primeiro prompt 
e continuam válidos para toda a interação. A metodologia dos sete 
passos não deve ser vista como uma fórmula rígida que precisa ser 
seguida à risca em todas as situações. 

Como podemos observar no exemplo prático, alguns elementos 
podem ser combinados ou até mesmo omitidos, dependendo do 
contexto e do objetivo. Os sete passos funcionam como um conjunto de 
elementos que, quando bem utilizados, tendem a produzir melhores 
resultados, mas que podem e devem ser adaptados conforme a 
necessidade específica de cada situação.

O terceiro prompt é um comando simples e repetitivo, utilizado 
apenas para dar continuidade ao processo até que todas as cláusulas do 
contrato sejam geradas. Após a elaboração das cláusulas de um tópico, 
basta solicitar que o modelo de IA continue elaborando as cláusulas do 
próximo tópico do contrato, como: “Prompt #3: Perfeito. Pode seguir 
para o próximo.”.

Com a metodologia e os prompts definidos, podemos agora 
visualizar na prática o resultado gerado por essa estrutura de elaboração 
de contratos com IA. Na sequência, apresentaremos o exemplo prático 
do contrato de representação comercial trazido acima, elaborado 
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inteiramente por inteligência artificial, demonstrando a qualidade do 
documento final.

4. EXEMPLO PRÁTICO: O CONTRATO GERADO POR 
MEIO DA METODOLOGIA DOS SETE PASSOS

 Abaixo trouxemos o contrato gerado por inteligência artificial 
utilizando-se da plataforma Claude (https://claude.ai/), seguindo na 
íntegra os prompts trazidos neste capítulo.

CONTRATO DE REPRESENTANTE COMERCIAL
1. QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
1.1. CONTRATANTE: DISTRIBUIDORA XPTO LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº [número], com sede na [endereço 
completo], neste ato representada por seu(s) 
representante(s) legal(is), conforme disposto em seu 
contrato social, doravante denominada simplesmente 
“CONTRATANTE” ou “DISTRIBUIDORA”.
1.2. CONTRATADO: [NOME COMPLETO], brasileiro(a), 
[estado civil], representante comercial autônomo, 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [número] 
SSP/[UF], inscrito(a) no CPF/MF sob nº [número] e no 
Conselho Regional dos Representantes Comerciais 
(“CORE”) do Estado de [UF] sob nº [número], residente 
e domiciliado(a) na [endereço completo], doravante 
denominado(a) simplesmente “CONTRATADO” ou 
“REPRESENTANTE”.
1.3. As Partes acima identificadas têm, entre si, justo 
e acertado o presente Contrato de Representação 
Comercial Autônoma (“Contrato”), que se regerá 
pelas cláusulas e condições seguintes, bem como pela 
legislação aplicável, em especial a Lei nº 4.886/65 e 
suas alterações posteriores.
1.4. O CONTRATADO declara, neste ato, estar 
regularmente registrado no CORE de sua região e 
compromete-se a manter seu registro ativo durante 
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toda a vigência deste Contrato, apresentando 
à CONTRATANTE, anualmente ou sempre que 
solicitado, a comprovação de regularidade de seu 
registro profissional.
1.5. O CONTRATADO declara, ainda, estar em dia com 
suas obrigações fiscais e previdenciárias na condição 
de profissional autônomo, responsabilizando-se 
integralmente pelo cumprimento de suas obrigações 
tributárias e apresentando à CONTRATANTE, sempre 
que solicitado, as respectivas comprovações.
2. OBJETO
2.1. O presente Contrato tem por objeto a representação 
comercial autônoma dos produtos comercializados 
pela CONTRATANTE, especificamente amendoins 
e bebidas alcoólicas (“Produtos”), junto a 
estabelecimentos comerciais varejistas e atacadistas 
(“Clientes”), mediante a intermediação de negócios 
mercantis por parte do CONTRATADO.
2.2. O CONTRATADO compromete-se a:
a) Prospectar novos Clientes para comercialização 
dos Produtos;
b) Intermediar e negociar pedidos de compra dos 
Produtos;
c) Prestar informações sobre preços, condições de 
venda e características dos Produtos;
d) Transmitir à CONTRATANTE os pedidos de compra 
recebidos;
e) Acompanhar a situação dos pedidos até sua efetiva 
entrega;
f) Realizar o pós-venda e atendimento aos Clientes 
de sua carteira.
2.3. O CONTRATADO não possui poderes para:
a) Receber valores ou pagamentos em nome da 
CONTRATANTE;
b) Conceder descontos, prazos ou condições especiais 
sem prévia autorização escrita;
c) Assumir obrigações ou prestar garantias em nome 
da CONTRATANTE;
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d) Realizar cobranças ou negociar débitos dos 
Clientes;
e) Manter estoque próprio dos Produtos;
f) Subcontratar ou ceder a terceiros, total ou 
parcialmente, os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
2.4. Todas as propostas de negócio intermediadas pelo 
CONTRATADO estarão sujeitas à aprovação prévia 
da CONTRATANTE, que poderá recusá-las mediante 
justificativa comercial ou em caso de restrições 
cadastrais do Cliente.
2.5. O CONTRATADO deverá seguir rigorosamente a 
política comercial, tabela de preços e condições de 
venda estabelecidas pela CONTRATANTE, as quais 
serão fornecidas por escrito e poderão ser atualizadas 
periodicamente mediante comunicação prévia.
2.6. O CONTRATADO reconhece que a carteira 
de Clientes é de propriedade exclusiva da 
CONTRATANTE, comprometendo-se a manter sigilo 
sobre as informações comerciais e cadastrais dos 
Clientes, durante a vigência deste Contrato e após 
seu término.
2.7. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, 
modificar, descontinuar ou incluir novos Produtos 
em seu portfólio, devendo comunicar previamente 
o CONTRATADO sobre tais alterações.
3. NATUREZA AUTÔNOMA
3.1. O presente Contrato é regido pela Lei nº 4.886/65 
(Lei dos Representantes Comerciais) e estabelece 
uma relação de natureza estritamente comercial e 
autônoma entre as Partes, não havendo qualquer 
vínculo empregatício entre o CONTRATADO e a 
CONTRATANTE.
3.2. O CONTRATADO exercerá suas atividades 
com total autonomia e independência, sendo-
lhe assegurado, sem qualquer interferência da 
CONTRATANTE:
a) Liberdade para organizar sua rotina de trabalho 
e horários;
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b) Liberdade para definir seus métodos de prospecção 
e atendimento;
c) Autonomia na gestão de sua agenda de visitas;
d) Independência na organização administrativa de 
seu negócio;
e) Liberdade para contratar outras representações 
comerciais, observadas as disposições sobre 
exclusividade previstas neste Contrato.
3.3. O CONTRATADO não está sujeito a:
a) Controle de jornada ou horário de trabalho;
b) Comparecimento diário à sede da CONTRATANTE;
c) Subordinação hierárquica aos funcionários da 
CONTRATANTE;
d) Exclusividade de prestação de serviços;
e) Cumprimento de metas de produtividade, 
ressalvados os objetivos comerciais estabelecidos 
neste Contrato.
3.4. O CONTRATADO é o único e exclusivo responsável:
a) Por todas as despesas necessárias ao exercício de 
sua atividade;
b) Pelo recolhimento de seus tributos e contribuições 
previdenciárias;
c) Pela contratação de eventuais colaboradores ou 
auxiliares;
d) Pelos riscos econômicos de sua atividade;
e) Por quaisquer prejuízos que causar a terceiros no 
exercício de sua atividade.
3.5. As reuniões comerciais, treinamentos ou eventos 
promovidos pela CONTRATANTE têm caráter 
exclusivamente informativo e de atualização sobre 
produtos, não configurando subordinação ou controle 
sobre as atividades do CONTRATADO.
3.6. A prestação de informações comerciais, 
relatórios de visitas e prestações de contas 
solicitadas pela CONTRATANTE visa exclusivamente 
o acompanhamento dos resultados e a gestão da 
carteira de clientes, não caracterizando supervisão 
ou subordinação.
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3.7. O CONTRATADO declara estar ciente de que 
não faz jus a benefícios trabalhistas como férias, 13º 
salário, FGTS, entre outros, em razão da natureza 
autônoma deste Contrato.
4. REMUNERAÇÃO
4.1. O CONTRATADO receberá, a título de comissão, 
os seguintes percentuais sobre o valor líquido das 
vendas efetivamente realizadas e pagas:
a) 5% (cinco por cento) para vendas de bebidas 
alcoólicas;
b) 7% (sete por cento) para vendas de amendoins e 
demais produtos;
c) Percentual adicional de 1% (um por cento) para 
vendas que superarem a meta mensal estabelecida.
4.2. Para fins deste Contrato, considera-se valor líquido 
de venda o valor total da nota fiscal, deduzidos os 
impostos (ICMS, IPI, PIS, COFINS), fretes, devoluções 
e cancelamentos.
4.3. O direito à comissão será devido quando:
a) O pedido for aceito e faturado pela CONTRATANTE;
b) O pagamento for efetivamente realizado pelo 
Cliente;
c) Não houver devolução ou cancelamento do pedido.
4.4. O pagamento das comissões será realizado até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao recebimento 
efetivo dos valores pelos Clientes, mediante depósito 
em conta bancária de titularidade do CONTRATADO.
4.5. A CONTRATANTE fornecerá ao CONTRATADO, 
mensalmente, relatório detalhado contendo:
a) Relação de pedidos faturados no período;
b) Valores de venda e base de cálculo das comissões;
c) Percentuais aplicados e valor total das comissões;
d) Pedidos cancelados ou devolvidos;
e) Descontos ou deduções realizadas.
4.6. Em caso de inadimplência do Cliente, a comissão 
correspondente ficará suspensa até a regularização do 
pagamento. Se o débito for considerado irrecuperável 
após 180 (cento e oitenta) dias, a comissão não será 
devida.
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4.7. Havendo devolução parcial ou total dos 
produtos, as comissões pagas serão estornadas 
proporcionalmente, podendo ser descontadas dos 
pagamentos futuros mediante prévia comunicação.
4.8. O CONTRATADO autoriza expressamente a 
CONTRATANTE a realizar as seguintes deduções em 
seus pagamentos:
a) Valores recebidos indevidamente;
b) Estornos de comissões sobre devoluções ou 
cancelamentos;
c) Tributos e contribuições conforme legislação 
aplicável;
d) Multas contratuais, após processo administrativo 
que garanta direito de defesa.
4.9. A alteração dos percentuais de comissão 
poderá ocorrer mediante aditivo contratual, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias, exceto em 
caso de alteração da política comercial que beneficie 
o CONTRATADO.
5. VIGÊNCIA
5.1. O presente Contrato terá vigência inicial de 12 
(doze) meses, iniciando-se na data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado automaticamente por iguais 
períodos sucessivos, caso nenhuma das Partes 
manifeste expressamente sua intenção de não 
renovação.
5.2. A manifestação de não renovação deverá 
ser comunicada por escrito à outra Parte com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da 
vigência em curso, sob pena de renovação automática 
nas mesmas condições.
5.3. Durante os primeiros 90 (noventa) dias de 
vigência, o Contrato será considerado em período 
de experiência, durante o qual qualquer das 
Partes poderá rescindi-lo mediante aviso prévio 
de 15 (quinze) dias, sem incidência de multas ou 
indenizações, exceto quanto às comissões devidas 
por negócios já concretizados.
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5.4. Após o período de experiência, em caso de 
rescisão imotivada por qualquer das Partes, deverá ser 
observado o aviso prévio de 30 (trinta) dias, conforme 
disposto no artigo 34 da Lei nº 4.886/65.
5.5. Durante o prazo do aviso prévio, 
independentemente de sua origem, o CONTRATADO 
deverá:
a) Manter regularmente suas atividades;
b) Realizar a transição ordenada da carteira de 
Clientes;
c) Devolver materiais e documentos de propriedade 
da CONTRATANTE;
d) Prestar contas de negócios em andamento;
e) Abster-se de realizar novos negócios sem expressa 
autorização.
5.6. A continuidade da prestação de serviços após 
o término da vigência contratual, sem oposição da 
CONTRATANTE, implicará na renovação automática 
deste Contrato por prazo indeterminado, mantidas 
todas as demais condições.
5.7. A alteração de quaisquer condições durante a 
vigência do Contrato deverá ser formalizada mediante 
termo aditivo, com concordância expressa de ambas 
as Partes.
6. EXCLUSIVIDADE TERRITORIAL
6.1. Fica estabelecida a seguinte área de atuação 
exclusiva do CONTRATADO (“Território”):
a) Municípios: [listar municípios];
b) Bairros: [em caso de grandes centros urbanos, listar 
bairros específicos];
c) Tipos de estabelecimento: atacadistas e varejistas 
do ramo alimentício.
6.2. A exclusividade territorial implica que:
a) A CONTRATANTE não poderá nomear outros 
representantes comerciais no Território;
b) O CONTRATADO terá direito às comissões sobre 
vendas realizadas no Território, mesmo que não tenha 
participado diretamente da negociação;
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c) Vendas online ou diretas realizadas pela 
CONTRATANTE no Território também gerarão 
comissões ao CONTRATADO.
6.3. São exceções à exclusividade territorial:
a) Clientes corporativos com abrangência nacional;
b) Redes de supermercados com gestão centralizada;
c) Vendas governamentais ou licitações;
d) Clientes que já mantinham relação comercial com 
a CONTRATANTE antes deste Contrato.
6.4. O CONTRATADO não poderá atuar fora do 
Território designado, sob pena de:
a) Não fazer jus às comissões sobre vendas realizadas;
b) Responder por eventuais prejuízos causados a 
outros representantes;
c) Rescisão contratual por justa causa em caso de 
reincidência.
6.5. A CONTRATANTE poderá revisar os limites do 
Território, mediante:
a) Notificação prévia de 90 (noventa) dias;
b) Apresentação de justificativa comercial;
c) Negociação de eventuais compensações com o 
CONTRATADO;
d) Formalização por meio de aditivo contratual.
6.6. O CONTRATADO deverá manter cadastro 
atualizado de todos os Clientes ativos e prospectados 
no Território, informando mensalmente à 
CONTRATANTE:
a) Razão social e CNPJ;
b) Endereço e contatos;
c) Histórico de visitas e negociações;
d) Potencial de vendas estimado;
e) Status do relacionamento comercial.
7. METAS E OBJETIVOS
7.1. O CONTRATADO deverá cumprir as seguintes 
metas mensais mínimas de venda:
a) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em bebidas 
alcoólicas;
b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em amendoins e 
demais produtos;
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c) 10 (dez) novos clientes ativos por trimestre.
7.2. Para fins deste Contrato, considera-se:
a) “Cliente ativo”: aquele que realizar ao menos uma 
compra no período de 90 (noventa) dias;
b) “Venda efetiva”: pedido faturado e pago, 
descontadas devoluções e cancelamentos;
c) “Trimestre”: períodos de janeiro-março, abril-
junho, julho-setembro e outubro-dezembro.
7.3. As metas serão avaliadas trimestralmente, 
considerando-se:
a) Volume total de vendas no período;
b) Mix de produtos comercializados;
c) Número de clientes ativos;
d) Índice de inadimplência da carteira;
e) Taxa de devolução de produtos.
7.4. O não atingimento das metas estabelecidas 
poderá resultar em:
a) Primeiro trimestre: advertência formal;
b) Segundo trimestre consecutivo: revisão do 
território de atuação;
c) Terceiro trimestre consecutivo: rescisão contratual 
por baixo desempenho.
7.5. São consideradas justificativas para o não 
atingimento das metas:
a) Crise econômica setorial comprovada;
b) Problemas de abastecimento por parte da 
CONTRATANTE;
c) Força maior ou caso fortuito;
d) Alterações significativas na política comercial da 
CONTRATANTE;
e) Ações comerciais agressivas de concorrentes, 
devidamente documentadas.
7.6. A CONTRATANTE poderá revisar as metas 
estabelecidas:
a) Anualmente, com base no planejamento comercial;
b) Em caso de alteração significativa do mercado;
c) Mediante acordo entre as Partes;
d) Com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
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7.7. O atingimento consistente das metas poderá 
resultar em:
a) Bonificações extras conforme política comercial;
b) Ampliação do território de atuação;
c) Preferência na representação de novos produtos;
d) Participação em programas de incentivo.
8. DESPESAS E CUSTOS
8.1. O CONTRATADO é integralmente responsável 
por todas as despesas necessárias ao exercício de sua 
atividade, incluindo, mas não se limitando a:
a) Veículo, combustível e manutenção;
b) Telefone, internet e demais meios de comunicação;
c) Equipamentos de informática e software;
d) Material de escritório e papelaria;
e) Hospedagem e alimentação em viagens;
f) Seguros pessoais e profissionais;
g) Tributos e encargos decorrentes de sua atividade.
8.2. A CONTRATANTE fornecerá, sem custos para o 
CONTRATADO:
a) Material promocional dos produtos;
b) Tabelas de preços e condições comerciais;
c) Amostras para demonstração, mediante termo de 
responsabilidade;
d) Treinamentos sobre produtos e técnicas de venda;
e) Acesso ao sistema de gestão de pedidos.
8.3. O CONTRATADO deverá conservar adequadamente 
os materiais fornecidos pela CONTRATANTE, 
respondendo por:
a) Danos causados por mau uso ou negligência;
b) Extravio ou perda de amostras;
c) Utilização inadequada de material promocional;
d) Não devolução de materiais em caso de rescisão.
8.4. É expressamente vedado ao CONTRATADO:
a) Solicitar reembolso de despesas à CONTRATANTE;
b) Contrair dívidas em nome da CONTRATANTE;
c) Utilizar recursos da CONTRATANTE para fins 
pessoais;
d) Comercializar amostras ou material promocional.
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8.5. O CONTRATADO deverá manter registro 
detalhado de suas despesas profissionais para fins de:
a) Comprovação da atividade autônoma;
b) Declarações fiscais e tributárias;
c) Demonstração de resultados;
d) Planejamento financeiro de sua atividade.
9. PRÁTICAS VEDADAS
9.1. É terminantemente proibido ao CONTRATADO:
a) Consumir produtos do portfólio da CONTRATANTE, 
especialmente bebidas alcoólicas, durante o exercício 
de suas atividades ou em ambiente comercial;
b) Solicitar ou aceitar amostras de bebidas alcoólicas 
para consumo próprio;
c) Realizar demonstrações ou degustações de bebidas 
alcoólicas sem prévia autorização;
d) Comparecer a compromissos profissionais sob 
efeito de álcool ou substâncias ilícitas.
9.2. O descumprimento das proibições relacionadas 
ao consumo de produtos acarretará:
a) Primeira ocorrência: advertência formal e 
suspensão de 5 (cinco) dias;
b) Segunda ocorrência: rescisão contratual por justa 
causa;
c) Em qualquer caso: responsabilização por perdas 
e danos causados.
9.3. Constituem também práticas expressamente 
vedadas:
a) Oferecer, prometer ou entregar vantagens indevidas 
a clientes ou funcionários públicos;
b) Adulterar pedidos, relatórios ou prestações de 
contas;
c) Utilizar informações confidenciais para fins 
próprios ou de terceiros;
d) Denegrir a imagem da CONTRATANTE ou de seus 
produtos;
e) Praticar concorrência desleal ou desvio de clientela.
9.4. O CONTRATADO deverá comunicar 
imediatamente à CONTRATANTE:
a) Tentativas de suborno ou corrupção;
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b) Práticas comerciais irregulares de concorrentes;
c) Adulteração ou falsificação de produtos;
d) Comercialização irregular por estabelecimentos 
não autorizados.
9.5. O CONTRATADO compromete-se a seguir o 
Código de Ética e Conduta da CONTRATANTE, 
especialmente quanto a:
a) Respeito às leis e regulamentos aplicáveis;
b) Práticas comerciais éticas e transparentes;
c) Preservação da reputação da marca;
d) Responsabilidade social no comércio de bebidas 
alcoólicas.
10. RESPONSABILIDADES
10.1. São responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Fornecer informações precisas sobre produtos e 
condições comerciais;
b) Processar os pedidos dentro dos prazos 
estabelecidos;
c) Garantir a qualidade dos produtos comercializados;
d) Emitir e enviar documentos fiscais conforme 
legislação;
e) Realizar os pagamentos de comissões nos prazos 
acordados;
f) Prestar suporte comercial ao CONTRATADO;
g) Manter registro atualizado das operações realizadas.
10.2. São responsabilidades do CONTRATADO:
a) Zelar pela imagem e reputação da CONTRATANTE 
e seus produtos;
b) Cumprir a política comercial estabelecida;
c) Transmitir informações precisas aos clientes;
d) Manter sigilo sobre informações comerciais;
e) Realizar prospecção ativa de clientes;
f) Enviar relatórios e prestações de contas nos prazos 
estabelecidos;
g) Comunicar imediatamente problemas ou 
irregularidades identificadas.
10.3. O CONTRATADO responderá civil e 
criminalmente por:
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a) Danos causados a clientes ou terceiros no exercício 
de sua atividade;
b) Informações falsas ou enganosas prestadas a 
clientes;
c) Uso indevido da marca ou nome da CONTRATANTE;
d) Violação de segredos comerciais;
e) Atos praticados com dolo ou culpa grave.
10.4. A CONTRATANTE não responderá por:
a) Obrigações trabalhistas, previdenciárias ou 
tributárias do CONTRATADO;
b) Dívidas pessoais contraídas pelo CONTRATADO;
c) Acidentes ou danos ocorridos no exercício da 
atividade;
d) Compromissos assumidos pelo CONTRATADO sem 
autorização.
10.5. Em caso de ações judiciais movidas por clientes 
ou terceiros, cada Parte responderá pelos atos que 
tiver dado causa, podendo:
a) Denunciar à lide a Parte responsável;
b) Requerer ressarcimento por condenações 
indevidas;
c) Produzir provas de sua isenção de responsabilidade;
d) Propor ação regressiva quando cabível.
11. CONFIDENCIALIDADE
11.1. Para fins deste Contrato, são consideradas 
informações confidenciais:
a) Dados cadastrais e histórico de compras dos 
clientes;
b) Política comercial e tabelas de preços;
c) Estratégias de vendas e marketing;
d) Metas e resultados comerciais;
e) Métodos de negociação e condições especiais;
f) Informações técnicas sobre produtos;
g) Projetos de expansão ou alteração de portfólio;
h) Quaisquer dados ou informações identificadas 
como confidenciais.
11.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a) Manter absoluto sigilo sobre as informações 
confidenciais;
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b) Utilizar as informações exclusivamente para 
execução deste Contrato;
c) Não reproduzir ou copiar documentos confidenciais;
d) Devolver todo material confidencial em caso de 
rescisão;
e) Não armazenar informações confidenciais em 
dispositivos pessoais.
11.3. O dever de confidencialidade estende-se a:
a) Auxiliares ou colaboradores do CONTRATADO;
b) Familiares que tenham acesso às informações;
c) Prestadores de serviços contratados;
d) Ex-colaboradores e sucessores.
11.4. A obrigação de confidencialidade permanecerá 
válida:
a) Durante toda a vigência deste Contrato;
b) Pelo período de 5 (cinco) anos após seu término;
c) Por prazo indeterminado para informações de 
clientes;
d) Conforme prazos específicos definidos em acordos 
de confidencialidade.
11.5. Não são consideradas informações confidenciais:
a) Informações de conhecimento público;
b) Dados disponíveis em fontes de acesso público;
c) Informações expressamente classificadas como 
não confidenciais;
d) Conhecimento prévio comprovado do 
CONTRATADO.
11.6. A violação do dever de confidencialidade 
acarretará:
a) Rescisão imediata do Contrato por justa causa;
b) Multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 
ocorrência;
c) Responsabilização por perdas e danos;
d) Medidas judiciais cabíveis, inclusive criminais.
12. EXCLUSIVIDADE DE PRODUTOS
12.1. Durante a vigência deste Contrato, o 
CONTRATADO não poderá representar ou 
comercializar:
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a) Bebidas alcoólicas de qualquer natureza de outras 
marcas;
b) Amendoins e produtos derivados de outras marcas;
c) Produtos que concorram direta ou indiretamente 
com o portfólio da CONTRATANTE;
d) Produtos de empresas identificadas expressamente 
como concorrentes.
12.2. É permitido ao CONTRATADO representar:
a) Produtos alimentícios que não concorram com o 
portfólio da CONTRATANTE;
b) Produtos de outros segmentos, mediante 
comunicação prévia;
c) Marcas complementares, após autorização expressa 
da CONTRATANTE;
d) Produtos sazonais não conflitantes, durante 
períodos específicos.
12.3. A exclusividade de produtos implica na proibição 
de:
a) Manter vínculo comercial com concorrentes;
b) Divulgar ou promover marcas concorrentes;
c) Utilizar conhecimento de mercado em benefício 
da concorrência;
d) Sugerir produtos alternativos aos clientes.
12.4. O CONTRATADO deverá informar à 
CONTRATANTE:
a) Todas as representações comerciais que mantém;
b) Novas representações que pretende assumir;
c) Propostas recebidas de empresas concorrentes;
d) Potenciais conflitos de interesse identificados.
12.5. A violação da exclusividade de produtos 
acarretará:
a) Rescisão imediata do contrato por justa causa;
b) Multa equivalente a 6 (seis) meses de comissões 
médias;
c) Indenização por perdas e danos;
d) Proibição de atuar no mesmo segmento por 12 
(doze) meses.
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13. RESCISÃO
13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas 
seguintes hipóteses:
a) Por acordo mútuo entre as Partes, mediante termo 
escrito;
b) Pelo término do prazo de vigência, sem renovação;
c) Por iniciativa de qualquer das Partes, mediante 
aviso prévio;
d) Por justa causa, nos casos previstos neste Contrato 
e na Lei 4.886/65.
13.2. Constituem justa causa para rescisão pela 
CONTRATANTE:
a) Consumo ou uso indevido dos produtos, 
especialmente bebidas alcoólicas;
b) Descumprimento das metas mínimas por três 
trimestres consecutivos;
c) Violação do dever de confidencialidade;
d) Descumprimento da exclusividade de produtos;
e) Prática de atos que prejudiquem a imagem da 
CONTRATANTE;
f) Falência, insolvência ou incapacidade civil do 
CONTRATADO;
g) Condenação criminal transitada em julgado;
h) Desídia ou negligência no exercício das funções;
i) Força maior ou caso fortuito que impossibilite a 
continuidade da relação.
13.3. Constituem justa causa para rescisão pelo 
CONTRATADO:
a) Atraso reiterado no pagamento das comissões;
b) Redução injustificada do território ou da linha de 
produtos;
c) Violação da exclusividade territorial;
d) Descumprimento de obrigações contratuais pela 
CONTRATANTE;
e) Exigência de serviços alheios ao contrato.
13.4. Em caso de rescisão sem justa causa por iniciativa 
da CONTRATANTE, serão devidos ao CONTRATADO:
a) Aviso prévio de 30 (trinta) dias ou indenização 
correspondente;
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b) Comissões pendentes sobre vendas realizadas;
c) Indenização de 1/12 do total das comissões dos 
últimos 12 meses, por ano de vigência do contrato;
d) Comissões sobre pedidos em carteira.
13.5. Procedimentos para rescisão:
a) Comunicação formal à outra Parte;
b) Inventário de pedidos pendentes;
c) Prestação final de contas;
d) Devolução de materiais e documentos;
e) Transição ordenada da carteira de clientes.
14. MULTAS E PENALIDADES
14.1. Sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Contrato, serão aplicáveis as seguintes multas:
a) Consumo de bebidas alcoólicas em serviço: multa 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ocorrência;
b) Violação de confidencialidade: multa de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) por ocorrência;
c) Violação da exclusividade de produtos: multa 
equivalente a 6 (seis) meses de comissões médias;
d) Desvio comprovado de clientela: multa de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) por cliente;
e) Não devolução de materiais após rescisão: multa 
diária de R$ 100,00 (cem reais).
14.2. Em caso de inadimplemento contratual, a Parte 
infratora pagará:
a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
inadimplido;
b) Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês;
c) Correção monetária pelo IPCA/IBGE;
d) Honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) 
em caso de cobrança judicial.
14.3. As penalidades previstas neste Contrato serão 
aplicadas mediante:
a) Notificação formal à Parte infratora;
b) Concessão de prazo de 5 (cinco) dias para defesa;
c) Decisão fundamentada da CONTRATANTE;
d) Possibilidade de recurso em 5 (cinco) dias.
14.4. O valor das multas poderá ser:
a) Descontado das comissões devidas;
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b) Cobrado mediante boleto bancário;
c) Parcelado, mediante acordo entre as Partes;
d) Executado judicialmente.
14.5. A aplicação das penalidades não exclui:
a) O direito à rescisão contratual;
b) A cobrança de perdas e danos;
c) A adoção de medidas judiciais cabíveis;
d) O direito de regresso contra o infrator.
14.6. São circunstâncias agravantes na aplicação das 
penalidades:
a) Reincidência específica;
b) Má-fé comprovada;
c) Prejuízo significativo à imagem da CONTRATANTE;
d) Obtenção de vantagem indevida.
15. INDENIZAÇÃO
15.1. Ao término da relação contratual, o 
CONTRATADO fará jus às seguintes indenizações:
a) Em caso de rescisão sem justa causa pela 
CONTRATANTE:
- 1/12 (um doze avos) do total das comissões recebidas 
nos últimos 12 meses, por ano completo de vigência 
do contrato;
- Comissões integrais sobre pedidos pendentes de 
pagamento;
- Indenização correspondente ao aviso prévio, se não 
concedido;
- Comissões sobre pedidos em andamento até sua 
conclusão.
15.2. Não serão devidas indenizações nas seguintes 
hipóteses:
a) Rescisão por justa causa do CONTRATADO;
b) Término regular do contrato por prazo determinado;
c) Rescisão por iniciativa do CONTRATADO;
d) Falência ou insolvência de qualquer das Partes;
e) Força maior ou caso fortuito.
15.3. O cálculo das indenizações considerará:
a) Apenas comissões efetivamente pagas;
b) Média dos últimos 12 meses de contrato;
c) Anos completos de vigência contratual;
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d) Descontos de valores devidos à CONTRATANTE.
15.4. O pagamento das indenizações será realizado:
a) Em até 30 (trinta) dias da rescisão contratual;
b) Após encontro final de contas;
c) Mediante apresentação de relatório detalhado;
d) Com as retenções tributárias cabíveis.
15.5. Em caso de falecimento do CONTRATADO:
a) As indenizações serão pagas aos herdeiros legais;
b) Será respeitada a ordem de vocação hereditária;
c) O pagamento ficará condicionado à apresentação 
de documentação sucessória;
d) Os valores serão atualizados até a data do efetivo 
pagamento.
16. PRESTAÇÃO DE CONTAS
16.1. O CONTRATADO deverá apresentar relatórios 
periódicos contendo:
a) Diariamente:
- Registro de visitas realizadas;
- Pedidos coletados;
- Problemas identificados com clientes.
b) Semanalmente:
- Relatório de prospecção de novos clientes;
- Status das negociações em andamento;
- Feedback do mercado sobre produtos e preços.
c) Mensalmente:
- Resumo das atividades desenvolvidas;
- Análise da carteira de clientes;
- Previsão de vendas para o mês seguinte;
- Relatório de despesas e investimentos realizados.
16.2. Os relatórios deverão ser apresentados:
a) Via sistema de gestão fornecido pela CONTRATANTE;
b) Em formato padronizado estabelecido pela 
CONTRATANTE;
c) Nos prazos estipulados para cada tipo de relatório;
d) Com informações verídicas e comprováveis.
16.3. O CONTRATADO deverá manter registros 
organizados de:
a) Propostas apresentadas aos clientes;
b) Pedidos pendentes de faturamento;
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c) Comissões recebidas e a receber;
d) Despesas relacionadas à atividade;
e) Documentos fiscais emitidos.
16.4. São vedadas as seguintes práticas na prestação 
de contas:
a) Omissão de informações relevantes;
b) Apresentação de dados incorretos ou imprecisos;
c) Atraso injustificado na entrega dos relatórios;
d) Adulteração de documentos ou registros.
16.5. O descumprimento das obrigações de prestação 
de contas poderá resultar em:
a) Advertência formal;
b) Suspensão do pagamento de comissões;
c) Rescisão contratual por justa causa;
d) Aplicação de multas previstas neste Contrato.
17. FORMA DE TRABALHO
17.1. O CONTRATADO executará suas atividades de 
forma autônoma, sendo responsável por:
a) Definir seus horários de trabalho e rotina de visitas;
b) Organizar sua agenda de compromissos;
c) Estabelecer suas estratégias de prospecção;
d) Gerenciar seu tempo e recursos;
e) Determinar seus métodos de trabalho.
17.2. Para preservar a natureza autônoma da relação, 
fica estabelecido que:
a) Não há subordinação hierárquica à CONTRATANTE;
b) Não há controle de jornada ou frequência;
c) Não há exclusividade de prestação de serviços;
d) Não há vínculo de emprego;
e) Não há obrigatoriedade de comparecimento diário 
à sede da CONTRATANTE.
17.3. O CONTRATADO deverá disponibilizar os 
seguintes meios próprios de trabalho:
a) Veículo apropriado para visitas;
b) Smartphone com acesso à internet;
c) Computador ou tablet para acesso ao sistema;
d) Material de escritório necessário;
e) Equipamentos de apresentação de produtos.
17.4. As reuniões com a CONTRATANTE ocorrerão:



226

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

a) Mensalmente para alinhamento comercial;
b) Trimestralmente para avaliação de resultados;
c) Extraordinariamente quando necessário;
d) Por videoconferência sempre que possível.
17.5. O CONTRATADO deverá participar de:
a) Treinamentos sobre novos produtos;
b) Convenções anuais de vendas;
c) Campanhas comerciais específicas;
d) Eventos com clientes estratégicos.
17.6. A participação nos eventos mencionados:
a) Não caracteriza subordinação;
b) Visa apenas à atualização profissional;
c) Não é computada como jornada de trabalho;
d) Não gera direito a remuneração adicional.
18. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
18.1. O CONTRATADO deverá manter, às suas 
expensas, os seguintes equipamentos mínimos:
a) Veículo com até 5 (cinco) anos de fabricação;
b) Smartphone compatível com o sistema da 
CONTRATANTE;
c) Notebook ou tablet com configuração adequada;
d) Impressora portátil para documentos;
e) Maleta ou pasta para apresentação de amostras.
18.2. A CONTRATANTE fornecerá ao CONTRATADO:
a) Catálogos e material promocional;
b) Amostras para demonstração;
c) Uniformes com a marca da empresa;
d) Credencial de identificação;
e) Acesso aos sistemas corporativos.
18.3. Em relação aos materiais fornecidos, o 
CONTRATADO deve:
a) Assinar termo de recebimento e responsabilidade;
b) Utilizá-los exclusivamente para fins comerciais;
c) Mantê-los em perfeito estado de conservação;
d) Devolvê-los em caso de rescisão contratual;
e) Ressarcir a CONTRATANTE em caso de dano ou 
extravio.
18.4. É expressamente proibido:
a) Ceder materiais a terceiros;



227 

Allan Nascimento Turano | Lucas Franzói Miguel

b) Utilizar materiais para fins pessoais;
c) Alterar ou customizar os materiais fornecidos;
d) Descartar materiais sem autorização;
e) Comercializar amostras ou brindes.
18.5. O controle de materiais será realizado mediante:
a) Inventário trimestral de amostras;
b) Relatório mensal de utilização;
c) Prestação de contas de materiais promocionais;
d) Vistoria periódica dos equipamentos;
e) Sistema de rastreamento de amostras.
19. SEGUROS E GARANTIAS
19.1. O CONTRATADO deverá manter, às suas 
expensas, os seguintes seguros:
a) Seguro do veículo utilizado na atividade;
b) Seguro de responsabilidade civil profissional;
c) Seguro contra roubo de amostras e materiais;
d) Seguro de vida e acidentes pessoais.
19.2. As apólices de seguro deverão:
a) Ter cobertura mínima de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais);
b) Ser contratadas com seguradoras idôneas;
c) Ser renovadas antes do vencimento;
d) Ter a CONTRATANTE como beneficiária, quando 
cabível;
e) Ser apresentadas anualmente à CONTRATANTE.
19.3. Para garantia das obrigações contratuais, o 
CONTRATADO deverá:
a) Apresentar fiador idôneo com renda compatível;
b) Manter garantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
em favor da CONTRATANTE;
c) Autorizar retenção de 5% das comissões para fundo 
de garantia;
d) Oferecer bens móveis ou imóveis em garantia.
19.4. A garantia contratual poderá ser utilizada para:
a) Ressarcimento de prejuízos causados a clientes;
b) Pagamento de multas contratuais;
c) Indenização por perdas e danos;
d) Cobertura de débitos pendentes.
19.5. A garantia será liberada:
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a) Após 90 (noventa) dias do término do contrato;
b) Mediante quitação de todas as pendências;
c) Após prestação final de contas;
d) Com os acréscimos legais, se houver.
20. FORO E LEGISLAÇÃO
20.1. O presente Contrato será regido e interpretado 
de acordo com:
a) Lei nº 4.886/65 (Lei dos Representantes Comerciais);
b) Código Civil Brasileiro;
c) Código Comercial;
d) Demais legislações aplicáveis à representação 
comercial autônoma.
20.2. As Partes elegem o foro da Comarca de [cidade/
UF] para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
20.3. Em caso de litígio, as Partes deverão observar:
a) Tentativa prévia de solução amigável;
b) Mediação extrajudicial, se acordado entre as Partes;
c) Arbitragem, quando expressamente pactuada em 
aditivo;
d) Ação judicial, como última instância.
20.4. O presente Contrato obriga as Partes e seus 
sucessores, sendo vedada:
a) Cessão ou transferência sem anuência da outra 
Parte;
b) Alteração unilateral das condições pactuadas;
c) Renúncia de direitos sem formalização expressa;
d) Interpretação extensiva das restrições contratuais.
20.5. As comunicações entre as Partes serão 
consideradas válidas quando:
a) Enviadas por escrito com comprovação de 
recebimento;
b) Realizadas através dos canais oficiais estabelecidos;

c) Registradas no sistema de gestão da CONTRATANTE;
d) Formalizadas por e-mail com confirmação de leitura.
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5.  ANÁLISE DO RESULTADO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora o resultado apresentado no item anterior revele um 
contrato formalmente estruturado e aparentemente completo, é 
preciso evitar qualquer deslumbramento acrítico com a performance 
da inteligência artificial. A fluidez textual, a organização lógica das 
cláusulas e a incorporação das restrições do prompt podem criar a 
falsa impressão de precisão jurídica absoluta. 

No entanto, a IA tende a operar por excesso ao ser 
demasiadamente descritiva, propor um número desnecessário 
de cláusulas, ampliar controles, instituir diversas penalidades e, 
muitas vezes, reproduz um padrão de “hipercontratualização” que 
nem sempre é proporcional ou estrategicamente adequado ao caso 
concreto.

Além disso, a ferramenta não distingue, por si só, o que é 
juridicamente válido do que é apenas linguisticamente plausível, 
podendo sugerir disposições potencialmente questionáveis sob a ótica 
da razoabilidade, dos usos e costumes do mercado ou mesmo dos 
entendimentos de precedentes judiciais dominantes.

Por exemplo, a cláusula 20.1 ao tratar da legislação que rege o 
contrato elenca diversos normativos. Há, inclusive, menção expressa 
ao Código Comercial, grande parte de cujas disposições encontra-se 
revogada.

Essa constatação evidencia que a qualidade textual não elimina 
a necessidade de revisão qualificada. A inteligência artificial opera a 
partir de padrões estatísticos e inferências contextuais, mas não detém 
sensibilidade estratégica, conhecimento tácito do cliente ou percepção 
reputacional e negocial da operação. O advogado, ao assumir o papel 
de revisor, deve avaliar a adequação das cláusulas ao perfil concreto 
das partes, verificar a proporcionalidade das penalidades, analisar 
eventuais riscos de nulidade ou abusividade e ajustar o nível de rigidez 
contratual à estratégia empresarial. Mais do que corrigir erros técnicos, 
sua função é calibrar o contrato à realidade econômica do negócio, 
ponderando impactos regulatórios, comerciais e até relacionais.
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O valor do advogado desloca-se da redação mecânica para a 
supervisão crítica e estratégica. Ele passa a atuar como arquiteto da 
estrutura contratual e controlador de qualidade do “produto” gerado 
pela IA, garantindo alinhamento entre texto, legislação aplicável e 
objetivos do cliente. A revisão deixa de ser etapa acessória e torna-
se núcleo central da atividade jurídica, pois é nela que se verifica a 
coerência sistêmica do documento, se eliminam inconsistências 
e se imprime a inteligência negocial que nenhuma ferramenta 
automatizada é capaz de replicar integralmente.
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IX. O PAPEL ESTRATÉGICO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NA MITIGAÇÃO DE RISCOS EMPRESARIAIS

Luciana de Castro Bastos1

Wallace Fabrício Paiva Souza2

1. INTRODUÇÃO

A evolução do cenário jurídico e econômico brasileiro, marcada 
por mudanças rápidas e profundas, tem exigido dos empresários uma 
adaptação constante às novas realidades e desafios. No contexto atual, 
em que a complexidade das relações comerciais e a necessidade de 
compliance se intensificam, a compreensão e a gestão eficaz dos riscos 
tornam-se elementos cruciais para a sustentabilidade e o sucesso 
das empresas. A transformação digital, impulsionada pela ascensão 
da inteligência artificial, vem revolucionando a maneira como os 
negócios operam, apresentando tanto oportunidades quanto desafios 
para os empresários.

Nesse cenário, a inteligência artificial emerge como uma 
ferramenta estratégica fundamental para a gestão de riscos 
empresariais. Propõe-se para esta pesquisa, assim, a análise de como 
a inteligência artificial pode otimizar processos, reduzir custos e 
promover mais segurança e previsibilidade nas relações empresárias, 

1 Mestre em Direito Privado na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - 
PUCMINAS com distinção Cum Laude (2017). Especialista em Direito Civil e Processo 
Civil pela Universidade Veiga de Almeida/RJ (2005). Graduada em Direito pela 
Universidade Iguaçu (2001). Professora universitária: PUC Minas Adjunto nos cursos 
de graduação e especialização; Coordenadora dos Cursos de Especialização a Distância 
em Legal Tech: Direito, Inovação e Startups e em Direito Bancário e do Mercado 
Financeiro da PUC Minas Virtual; Palestrante. Possui experiência na área jurídica com 
ênfase em Direito Empresarial e Contratos. E-mail: lucianadecastrobastos@gmail.
com.br .
2 Doutor em Direito Privado pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
– PUCMG. Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade de Direito Milton Campos 
(Bolsista CAPES). Especialista em Direito Digital pela Faculdade Legale. Advogado e 
Professor Universitário. Site: https://www.wallacesouza.adv.br/ .
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notadamente por meio da sua aplicação na governança corporativa, 
smart contracts e resolução de conflitos.

A metodologia aplicada na condução desta pesquisa é 
predominantemente análise de evolução de entendimento, com uma 
completa revisão bibliográfica das obras que tratam sobre Direito 
Empresarial e inteligência artificial, sendo importante um estudo 
histórico comparativo do desenvolvimento da tecnologia, o que foi 
fundamental para compreender o atual contexto digital e a sua relação 
com o Direito.

Para o desenvolvimento do trabalho, dividiu-se em 3 (três) 
partes. Iniciou-se com uma breve contextualização do empresário no 
cenário jurídico e econômico brasileiro, destacando a importância 
de uma análise econômica do Direito. Após, passou-se para o estudo 
da Revolução Digital com o foco na inteligência artificial. Por fim, 
aplicou-se a inteligência artificial na gestão do risco empresarial.

2.  BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO EMPRESÁRIO NO 
CENÁRIO JURÍDICO E ECONÔMICO BRASILEIRO

O empresário é um protagonista no cenário jurídico e econômico 
brasileiro, o qual é complexo e dinâmico. Trata-se de um ambiente 
marcado por constantes mudanças, e o empresário precisa conciliar a 
busca pelo lucro com a manutenção de direitos fundamentais trazidos 
pela Constituição, além de navegar em uma área com inúmeras 
regulamentações.

Quando se fala em termos como “empresa”, “a primeira ideia 
que nos vem à mente é a de uma organização, de uma entidade, de um 
lugar em que se produz alguma coisa” (ROCHA FILHO, 2004, p. 53). Ela 
seria uma “instituição que realiza a combinação de fatores com o fim 
de obter produtos e serviços nas melhores condições de racionalidade 
econômica de modo que satisfaça as necessidades dos clientes de 
forma eficiente” (SANTIAGO, 1994, p. 101).
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Embora o Código Civil não tenha definido o termo “empresa”, 
definiu o termo empresário, que seria quem exerce a empresa, 
entendida como uma atividade. De acordo com o Código Civil (BRASIL, 
2001), “considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de 
bens ou de serviços”.

E quem fará primordialmente a regulamentação será o Direito 
Empresarial, que se trata de uma

“(...)disciplina jurídico-privada especial, autônomo 
material e cientificamente, originária de 
condicionamentos histórico-culturais, composta 
por um conjunto de regras e princípios próprios 
que disciplinam a atividade econômica organizada 
(a empresa) exercida pelo empresário (sujeito de 
direito) para a produção ou a circulação de bens ou 
de serviços, no âmbito do mercado. (FERNANDES, 
2015, p. 34)

Jean Carlos Fernandes (2015, p. 36), assim, estabelece que 
o Direito Empresarial teria como conteúdo um tripé de três E´s: 
Empresário, Empresa e Estabelecimento, sendo. Enquanto o 
empresário seria o sujeito de direito que possui um status especiais por 
conta da atividade que exerce, a empresa seria a atividade exercida por 
ele e estabelecimento o conjunto de bens utilizados no seu exercício.

Ocorre que o Direito Empresarial nem sempre foi assim, sendo 
fundamental entender as inúmeras transformações ao longo da 
história, de modo que ele seja considerado uma categoria histórica. 
Broseta Pont (2007, p. 44) apresenta três razões para essa caracterização 
do Direito Empresarial: ele não existiu desde sempre, surgindo em 
determinado momento histórico; por exigências e circunstâncias 
históricas, nasceu como ramo do Direito Privado ao lado do Direito 
Civil; e, por fim, sua existência atual é resultado de uma série de 
fatores políticos, sociais e econômicos que o transformaram bastante.
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De forma breve, como apresentado por Jean Carlos Fernandes 
(2015, p. 3), estuda-se a evolução histórica do Direito Empresarial em 
três momentos: Antiguidade, Idade Média e Tempos Modernos. Na 
Antiguidade, foram estabelecidas as primeiras regras especiais para 
regulamentar as operações de comércio, que ocorriam com os fenícios, 
formados por navegadores e comerciantes que se encontravam no 
território do atual Líbano. Na Idade Média, já se encontram institutos 
como falência, contrato de câmbio e uso dos títulos de crédito, além de 
um direito marítimo. Na Idade Moderna, o comércio se desenvolveu 
bastante e, com as grandes invenções e o Renascimento, consolidou-se 
um Direito para regulamentar essas questões até os tempos modernos, 
ressaltando-se que o Direito Empresarial, desde sua origem, veio para 
satisfazer as exigências da realidade econômica.

Não há dúvidas quanto à importância do Direito Empresarial 
com o potencial de ser um propulsor do desenvolvimento econômico 
e, para compreendermos o Direito Empresarial, é fundamental 
conhecermos as suas origens, a sua evolução e o seu papel, de modo 
que, “como (boa) disciplina jurídico-privada, ele apresenta-se fruto de 
condicionamentos histórico-culturais complexos” (CORDEIRO, 2007, 
p. 41). Por isso, inicia-se esta pesquisa com breve análise histórica do 
Direito Empresarial.

Além disso, como exposto por Alfredo Rocco (2003, p. 94/05), o 
estudo científico do Direito Empresarial exige “um estudo histórico-
comparativo do desenvolvimento das várias formas dos institutos 
do direito comercial no tempo e no espaço”. O conceito atual de 
empresário, então, não foi criado do nada pelo legislador, foi sendo 
transformado ao longo da história pelas necessidades do mercado.

Empresário, como já afirmado, é o sujeito que exerce a empresa, 
mas isso pressupõe uma série de requisitos cumulativos, em relação 
aos quais verifica-se uma divergência, como bem explanado por 
Marlon Tomazette (2024, p. 41):

“Asquini, além da condição de sujeito de direito, 
destaca a atividade econômica organizada, a 
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finalidade de produção para o comércio de bens 
e serviços e a profissionalidade. Giampaolo dalle 
Vedove, Francesco Ferrara Junior e Francesco Galgano 
não destoam da orientação de Asquini, destacando 
a organização, a economicidade da atividade e a 
profissionalidade. Remo Fransceschelli indica como 
elementos do empresário a produção para o mercado, 
a organização e o fato do empresário suportar o risco 
do empreendimento, como elementos essenciais 
do conceito. Tullio Ascarelli destaca os elementos 
do próprio conceito legal, a atividade econômica 
organizada, exercida profissionalmente e dirigida à 
produção ou circulação de bens ou serviços.”

Marlon Tomazette (2024, p. 41) entende que essa divergência é 
mais de organização que de conteúdo, de modo que entenda como 
elementos característicos da condição de empresário: economicidade, 
que é a atividade voltada para a produção de novas riquezas; a 
organização dos fatores de produção, assumindo prevalência sobre a 
atividade pessoal do sujeito; a profissionalidade, havendo estabilidade 
e habitualidade da atividade exercida; o direcionamento ao mercado, 
para a satisfação de necessidade alheias; e a assunção do risco.

Como esta pesquisa tem como objeto principal a análise do 
papel estratégico da inteligência artificial na mitigação de riscos 
empresariais, entender o risco que o empresário assume torna-se de 
suma importância, sendo um risco diferente dos demais agentes do 
mercado:

“Nas atividades econômicas em geral, todos assumem 
riscos. O investidor retira capital de seu patrimônio e o 
liga a determinadas atividades. Com essa conduta ele 
assume o risco de perder o valor investido. Esse risco 
é previamente definido e pode ser extremamente 
reduzido de acordo com a situação, na medida em 
que pode ser garantido por alguém, o qual será 
demandado no caso de prejuízo. O empregado assume 
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riscos em relação a sua capacidade de trabalho e o 
risco de não receber salários pelos serviços prestados. 
No primeiro risco, há um seguro social, que, bem ou 
mal, o protege de tais riscos. Em relação ao segundo 
risco, o empresário o garante, ele é responsável pelo 
pagamento dos salários, podendo ser demandado 
por isso. O empresário, por sua vez, assume o risco 
total da empresa. Não há uma prévia definição dos 
riscos, eles são incertos e ilimitados. Ademais, o 
risco da ativida”de não é garantido por ninguém. 
(TOMAZETTE, 2024, p. 44)”

O risco do empresário é um risco dele, não havendo a quem 
recorrer. Mas obviamente isso é “contrabalançado, por outro lado, 
pela potencialmente ilimitada perspectiva de ganhos financeiros em 
decorrência do exercício da empresa” (PIMENTA, 2023, p. 37). Fato é 
que o risco é inerente à atividade empresarial, mas isso não significa 
que não possam ser criados institutos para minimizar esse risco e isso 
terá impacto no estímulo da atividade econômica por exemplo.

Um exemplo de instituto criado para limitação do risco é a pessoa 
jurídica, como bem explica Eduardo Goulart Pimenta (2023, p. 39):

“A pessoa jurídica no direito empresarial é hoje, 
antes de mais nada, um elemento de limitação 
do risco econômico inerente à empresa. Em uma 
sociedade empresária, a personificação decorrente 
do registro do contrato social é não uma finalidade 
abstrata, mas ato com a função econômica 
concreta de proporcionar aos participantes 
do empreendimento comum a possibilidade 
de anteverem, planejarem e, principalmente, 
restringirem – com a responsabilidade limitada 
do sócio - o risco patrimonial de cada um deles. 
Richard Posner aponta importante consequência 
decorrente da regra societária de responsabilidade 
limitada do sócio. Segundo ele, a responsabilidade 
limitada do sócio é uma forma de externalizar as 
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perdas decorrentes do possível insucesso econômico 
da atividade empresarial.”

Tanto é assim que dentre as sociedades as mais utilizadas são a 
limitada e a anônima, justamente por terem todos os sócios e acionistas 
com a responsabilidade limitada. Considerando a modernização 
tecnológica, a inteligência artificial também será uma importante 
aliada na mitigação do risco empresarial, como se verificará mais à 
frente.

Nota-se, então, que a interpretação da atividade empresária 
deve se dar com uma interpretação jurídica e econômica e, para isso, 
fundamental a Análise Econômica do Direito, que é uma escola que 
tem como objetivos a implementação dos postulados econômicos na 
aplicação e interpretação das normas jurídicas, para que se tenha uma 
maior eficiência nas relações (MONTEIRO, 2013).

Como bem explicado por Eduardo Goulart Pimenta (2006, p. 
160), a Economia pode ser considerada como “o ramo das ciências 
sociais aplicadas destinado à análise da forma pela qual a população 
gera, organiza e usufrui de seus limitados recursos materiais com o 
objetivo de atender às suas necessidades e vontades”.

A Economia se torna importante, então, porque os recursos da 
sociedade são escassos, ou seja, não podem ser produzidos todos os bens 
e serviços que se desejam, fazendo-se necessário um gerenciamento. 
Faz-se, assim, um “estudo de como a sociedade escolhe entre suas 
necessidades e desejos de forma a adequá-los aos recursos materiais 
de que dispõe e de como a sociedade procura aperfeiçoar a utilização 
desses mesmos recursos materiais” (PIMENTA, 2006, p. 160).

Para a ciência econômica, o principal ponto a ser observado 
deve ser a eficiência, de modo que, em um raciocínio puramente 
econômico, analisa-se a conduta de alguém de acordo com a sua 
contribuição para “a maximização dos recursos materiais disponíveis 
ou para sua ótima utilização ou distribuição” (PIMENTA, 2006, p. 160).
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Dentre as características marcantes para outros 
ramos do conhecimento social, destaca-se que a 
Economia permite:
“- Quantificar resultados;
- Construir identidades quantificáveis;
- Estabelecer relações quantitativas entre diferentes 
categorias de transações;
- Desenvolver modelos explicativos da realidade, 
baseados em sistemas de equações simultâneas;
- Proceder a análises fundamentadas em parâmetros 
quantificados;
- Desenvolver sistemas quantitativos para diagnósticos 
e prognósticos. (ROSSETTI, 2003, p. 35)”
Uma análise econômica, então, pressupõe “a 
apreensão das opções entre diferentes condutas, 
bem como dos custos, riscos e benefícios envolvidos 
em cada uma dessas escolhas” (PIMENTA, 2006, 
p. 162). E quando se fala em estudar o Direito sob 
uma perspectiva econômica é verificar os custos, 
benefícios e opções que uma legislação acarreta para 
os agentes. Como afirma Eduardo Goulart Pimenta 
(2006, p. 162),
“É perfeitamente possível que analisemos as ações 
dos agentes econômicos e sobre elas construamos 
modelos em que tais condutas sejam explicadas em 
função de alterações na legislação que as discipline. 
Uma das razões do sucesso da análise econômica do 
Direito como método de estudo da legislação está 
na constatação de que, em um determinado modelo 
econômico, a legislação é uma importantíssima 
variável a ser considerada. Sua capacidade de 
influência sobre a ocorrência econômica estudada 
é potencialmente muito elevada e, por isso mesmo, 
não pode ser deixada de lado.”

Iniciada com Ronald H. Coase em 1960, sendo o maior expoente 
da escola Richard Posner, a Análise Econômica do Direito tinha como 
maior fundamento trazer segurança e previsibilidade ao ordenamento 
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jurídico, tentando agregar maximização, equilíbrio e eficiência às 
relações jurídicas (MONTEIRO, 2013).

Como postulados, Paula A. Forgioni (2005, p. 244/247) destaca os 
seguintes:

a) como há escassez de recursos devido às necessidades 
humanas, uma alocação mais eficiente gera o incremento do bem-
estar e do fluxo das relações econômicas;

b) uma alocação eficiente ocorre quando uma sociedade não 
pode ainda fazer modificações capazes de melhorar a posição de 
alguém sem prejudicar a de outrem, o que é denominado como Ótimo 
Paretiano. Contudo, esse postulado é criticado por ser quase impossível 
proceder a uma mudança de política pública sem prejudicar alguém;

c) o livre mercado é quem determina a alocação mais eficiente;
d) o livre mercado pressupõe o maior grau possível de 

concorrência entre os agentes que nele atuam;
e) valores como o ideal de justiça não devem influenciar 

a formulação/interpretação/aplicação das normas, por ser 
desestabilizadora;

f) o escopo do Direito é a busca da eficiência alocativa; e
g) como a eficiência alocativa é o resultado da soma das 

preferências individuais, é legítimo que ela seja o foco do ordenamento 
jurídico.

Verifica-se, assim, uma relação entre a máxima efetividade dos 
direitos fundamentais com o Ótimo de Pareto, uma vez que sempre se 
deve buscar a realização plena de um direito fundamental sem que outro 
seja afetado de modo negativo. A situação perfeita seria não prejudicar 
ninguém, mas como isso às vezes é impossível por ser inerente na 
sociedade um conflito de interesses, tenta-se prejudicar o mínimo 
possível a situação de outras pessoas, como se busca na economia 
também com a eficiência de Kaldor-Hicks (ou Walfare Economics), na 
qual o saldo é que tem que ser positivo (MARMELSTEIN, 2008).
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Considerando o postulado “e”, a referida escola cria diretrizes 
para a formulação/aplicação/interpretação das normas. Paula A. 
Forgioni (2005, p. 244/247) destaca como diretrizes:

a) nenhum direito é absoluto, sendo necessário analisar os 
custos e os benefícios para todas as partes envolvidas na relação, e 
não apenas para uma delas;

b) o sistema jurídico deve se preocupar em reduzir os custos de 
transação;

c) deve haver “marcos regulatórios”, visando ao aumento da 
segurança e previsibilidade;

d) a intervenção do estatal deve ser mínima, apenas para 
neutralizar falhas de mercado;

e) as norma jurídicas devem ser consideradas como incentivo ou 
não-incentivo à determinada conduta; e

f) a função do Direito é possibilitar a melhor eficiência alocativa.

Segundo David Friedman (2004, p. 40), ela pode servir bastante 
ao Direito, de modo que a análise econômica do direito pode identificar 
os efeitos de uma norma jurídica ou decisão; ela permite que uma 
norma encontre seu lugar no ordenamento jurídico, em prol de uma 
alocação mais eficiente; e ela identifica quais normas são melhores 
para a economia e que devem ser acolhidas.

Todavia, no Brasil não se permite uma aplicação pura de suas 
teorias, em função de barreiras constitucionais que não permitem que 
sejam levados em conta apenas postulados econômicos, mas os valores 
da Análise Econômica do Direito podem ser utilizados para maximizar 
resultados. O que se espera com este estudo, então, é chamar a 
atenção para o operador do Direito não ver a análise econômica com 
maus olhos, havendo uma complementariedade e não substituição ou 
oposição (FORGIONI, 2005, p. 256).

Robert Cooter e Thomas Ulen (2010, p. 33), inclusive, em sua 
obra “Direito & Economia”, destacam:
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“A Economia nos ajuda a perceber o direito de uma 
maneira nova, que é extremamente útil para os 
advogados e para qualquer pessoa interessada em 
questões de políticas públicas. Você provavelmente 
já está acostumado a conceber as regras da lei como 
ferramentas para a justiça. Com efeito, muitas pessoas 
veem o direito apenas em seu papel de provedor de 
justiça. Este livro ensinará você a ver as leis como 
incentivos para mudar o comportamento – isto é, 
como preços implícitos – e como instrumentos para 
atingir objetivos de políticas públicas (eficiência e 
distribuição).”

Embora muitas vezes o foco seja o que a Economia possa trazer 
para o Direito, ressalta-se que o Direito também tem um papel direto 
na Economia, quando se trata, por exemplo, de instituições jurídicas 
como a propriedade e o contrato. “A ausência de propriedade segura e 
contratos confiáveis costumava paralisar a economia de alguns países 
da Europa oriental e do terceiro mundo” (COOTER; ULLEN, 2010, p. 33), 
de modo que os planos de desenvolvimento econômico desses países 
seja a instituição de regimes jurídicos previsíveis e estáveis. Outro 
exemplo seriam as diferenças nas leis que influenciam diretamente a 
atuação de determinado país no mercado de capitais.

Além disso: 

“os economistas podem aprender técnicas dos 
juristas. Os advogados passam boa parte de seu 
tempo tentando resolver problemas práticos, e as 
técnicas de análise jurídica foram moldadas por essa 
dedicação à prática. O resultado de uma ação judicial 
muitas vezes gira em torno de uma articulação 
cuidadosa dos fatos (o que é uma aptidão admirável 
em si mesma) e dos rótulos usados para descrever 
esses fatos; os estudantes de direito aprendem a 
ser sensíveis a distinções verbais. Essas distinções 
verbais, que às vezes parecem sofismas a quem não 
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é jurista, baseiam-se em fatos sutis e importantes 
que os economistas têm ignorado. (COOTER; ULLEN, 
2010, p. 33)”

E um tema no qual se verifica com intensidade por que juristas 
e economista devem conversar mais é o empresário. Ao contrário do 
que prega a economia clássica, as habilidades humanas de cognição 
são finitas, mas os agentes econômicos buscam agir de forma 
racional. Não é possível que o empresário calcule exatamente o seu 
risco e detenha todas as informações, de modo que sejam importantes 
criar mecanismos para lidar com essa incompletude. Não é possível 
desgarrar o instituto jurídico da realidade em que está inserido.

É preciso entender melhor, dessa forma, o contexto atual de 
Revolução Digital e a inteligência artificial no século XII, que tanto 
vem impactando o Direito, especificamente o Direito Empresarial no 
que tange à gestão empresarial.

3. A REVOLUÇÃO DIGITAL E A INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NO SÉCULO XXI

As novas tecnologias trouxeram inúmeras possibilidades para 
o mundo e, consequentemente, para o Direito também. A tecnologia 
tem avançado de forma muito rápida, sendo o atual cenário mundial 
denominado como a 4ª Revolução Industrial, com a interação entre 
os aspectos físicos, digitais e biológicos. Cada vez mais a inteligência 
artificial faz parte da sociedade.

Iniciando com uma breve retrospectiva sobre modernização 
tecnológica, sabe-se que a revolução das telecomunicações não é 
tão antiga, sendo algo recente o denominado espaço virtual, que “é o 
resultado da utilização crescente das telecomunicações em associação 
aos computadores, o que possibilitou o desenvolvimento de redes de 
comunicação e de computadores” (ROHRMANN, 2005, p. 1). E, nesse 
ambiente de comunicação, há a possibilidade de vários atos, sendo 
muitos jurídicos.
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Embora o telégrafo tenha sido inventado em 1835, iniciando 
o espaço virtual, os primeiros computadores digitais surgiram tão 
somente na década de 1940, sendo o primeiro computador comercial 
lançado no mercado em 1951, com aproximadamente 18.000 
(dezoito mil) válvulas e um peso próximo de 18 (dezoito) toneladas. 
Os microprocessadores vieram somente em 1971 e logo após os 
microcomputadores, sendo fundamentais para a popularização 
do uso da computação, e “a ligação de um considerável número de 
computadores pessoais à base instalada de redes de telecomunicações 
levou à grande expansão das redes de computadores, entre elas a 
Internet” (ROHRMANN, 2005, p. 1-2).

A internet, assim, é um exemplo da rede ampla de computadores, 
podendo ir além das fronteiras dos países. Jean Jacques Erenberg 
(2003, p. 5) explica que a

“internet é uma palavra que vem da expressão inglesa 
‘INTERaction or INTERconnection between computer 
NETwork’ (interação ou interconexão entre redes de 
computadores). Designa uma ampla rede formada 
por inúmeras redes menores, conectadas entre si, 
a fim de compartilhar informações e/ou recursos 
computacionais.”

Como principais conceitos estruturais da internet, citam-se a 
comunicação não hierárquica, falando-se em rede, e a comutação de 
pacotes de informação. Por conta disso, fala-se que é virtualmente 
impossível destruir todas as rotas de informação, já que as ligações 
entre os computadores são emaranhadas como uma teia, que, ainda 
se obstruídas algumas vias, consegue-se chegar ao destinatário por 
outras (ERENBERG, 2003, p. 5).

No Brasil, inclusive, foi criado o Marco Civil da Internet, a Lei 
12.965, de 23 de abril de 2014, que “estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”, sendo denominada 
como “Constituição da Internet”. Para o citado ato normativo, 
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considera-se internet “o sistema constituído do conjunto de protocolos 
lógicos, estruturado em escala mundial para uso público e irrestrito, 
com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre 
terminais por meio de diferentes redes” (BRASIL, 2014, Art. 5º, I).

A internet proporcionou uma nova economia que depende 
principalmente de conhecimento, não se esgotando com o uso e uma 
frase que se tornou comum nos debates sobre o mercado vem de 
Clive Humby, quem disse: “Data is the new oil” (RIPARI, 2019), que 
traduzindo de forma livre seria “dados são o novo petróleo”. E essa 
frase se destaca por conta do cenário da 4ª Revolução Industrial3, 
que envolveria a revolução dos negócios baseados em dados, “com 
potencial de modificar por completo o processo tradicional de geração 
de valor de uma companhia” (SIMÃO FILHO, SCHWARTZ, 2018, p. 
224).

A 4ª Revolução Industrial considera a convergência das 
tecnologias dos mundos digital, físico e biológico, gerando uma 
alteração profunda na maneira que a sociedade se organiza. Podem 
ser citadas, como tecnologias do mundo digital, a Internet das Coisas 
– IdC, e a blockchain. Do mundo físico, mencionam-se os veículos 
autônomos, impressões em 3D e robótica avançada. Quanto ao mundo 
biológico, cita-se a manipulação genética (SIMÃO FILHO, SCHWARTZ, 
2018, p. 225).

A tecnologia avança muito rápido agora. Há quem diga que o 
atual momento seria uma continuação da 3ª Revolução industrial, mas 
misturando as tecnologias, como a blockchain que é uma tecnologia 
baseada em outras tecnologias (metatecnologia). Segundo Mougayar 
(2017, p. 10), ela “é um tipo de tecnologia que desafia outros softwares 
existentes, pois tem o potencial de substituir ou complementar práticas 
existentes. Em essência, é uma tecnologia que modifica outras”.

3 A primeira Revolução Industrial seria a provocada pelo surgimento da máquina 
a vapor, a segunda teria surgido em função das linhas de montagens industriais, e a 
terceira com o desenvolvimento das pesquisas e indústrias voltadas para a robotização 
das indústrias. A quarta, então, seria em função das tecnologias que estão alterando 
a forma de viver das pessoas nas mais variadas áreas. (SIMÃO FILHO, SCHWARTZ, 
2018, p. 222)
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Fato é que o mundo se encontra em uma nova fase do 
desenvolvimento humano, e um conceito que se tornou importante 
foi o de big data, que seriam: 

“tendências tecnológicas que proporcionam uma nova 
abordagem na manipulação de grandes conjuntos de 
dados, cuja informação não pode ser processada por 
meio de ferramentas ou mecanismos tradicionais, a 
fim de permitir tomadas de decisão mais precisas e 
eficientes (GONTIJO, 2018, p. 576).”

Trazendo também as importantes lições de Adalberto Simão 
Filho e Germano André Doederlein Schwartz (2018, p. 222), o termo 
Big Data descreve uma tecnologia apropriada de captura, mas não 
só isso, representando também “o crescimento, a disponibilidade e o 
uso exponencial de informações estruturadas e não estruturadas que 
caminham pela internet no âmbito da liberdade de expressão”. Com 
isso, torna-se possível desenvolver os mais variados negócios, seja 
monetizando dados, seja identificando padrões e comportamentos, 
ou seja, incentivando o consumo de determinado produto ou serviço.

De forma até assustadora:

“o sistema Big Data possibilita o cruzamento de 
dados numa velocidade e precisão espantosa, cujas 
consequências em seus resultados são inúmeras 
como contribuir para localização de hábitos de 
consumo, conhecimento de grupos de pessoas 
propensas a sofrer moléstias custosas, detecção 
de jovens com maior probabilidade de incidir em 
crimes, verificação de hábitos religiosos e, ainda, 
a localização por geolocalizadores. [...] O uso desta 
ferramenta em políticas de geomarketing é intenso 
e hostil a ponto de acabar por dirigir o usuário a 
certa linha de consumo ou estabelecimento, pelo 
simples fato de se ter acesso prévio ao local onde 
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o mesmo se encontra. O usuário não percebe que 
está sendo influenciado na sua tomada de decisão 
quando verifica publicidades que se relacionam a 
produtos ou serviços ao seu redor. (SIMÃO FILHO, 
SCHWARTZ, 2018, p. 222)”

Citada como tecnologia do mundo digital, merece também um 
destaque maior a Internet das Coisas – IdC (do inglês Internet of Things 
- IoT), termo cunhado em 1999 por Kevin Ashton, um dos fundadores 
do Auto-ID Center do MIT. Segundo Glacus Bedeschi da Silveira Silva, 
Luiz Felipe Drummond Teixeira e Mariana Damiani Santana (2021, p. 
211).

“É possível compreender a IoT como o conjunto de 
protocolos e tecnologias relacionadas que permitem 
que esses dispositivos se comuniquem através de 
canais de comunicação eletrônica, com ou sem 
fio, permitindo que informações eletrônicas sejam 
transmitidas por objetos físicos, como quando eles se 
movem pelo espaço, de maneira análoga à maneira 
como as redes com e sem fio transmitem sinais 
eletrônicos - criando uma nova perspectiva sobre o 
design e o uso da internet. A comunicação se dá de 
forma tão sofisticada que a utilização desse conjunto 
permite a abertura de um arcabouço de possibilidades 
‘em que produtos ou outros objetos físicos irão 
armazenar, enviar ou receber informações de modo 
a transformar a maneira como nos organizamos e 
vivemos’.”

Antes da internet, as relações humanas ocorriam de forma 
predominantemente direta, de modo que a internet fez com que a 
importância do contato direto entre as pessoas tenha se reduzido. 
Com a evolução dos dispositivos, como computadores e celulares, 
as pessoas foram reduzindo cada vez mais o contato entre elas, 
de modo que há uma infinidade de possibilidades com a internet. 
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Ocorre que, na Internet das Coisas, foi dado um passo além, isto é, “os 
consumidores não interagem apenas diretamente com os dispositivos, 
mas os próprios dispositivos interagem entre si” (SILVA, TEIXEIRA, 
SANTANA, 2021, p. 210). Assim:

“A internet vem sendo utilizada para vincular coisas 
através de redes com ou sem fio. A interação, se 
comparada às fases anteriores, é consideravelmente 
mais complexa, na medida em que dispositivos 
conectados entre si através da internet, dispositivos 
conectados à internet e que criam conteúdo nesta, 
bem como dispositivos conectados a pessoas são 
responsáveis por interações altamente heterogêneas, 
contínuas e que evoluem com o tempo.”

E como pressuposto para tudo isso vem a inteligência artificial, 
que é “uma tecnologia virtual baseada na construção de algoritmos e 
dados com o intuito de perpetrar o processamento de informações, 
conforme comandos previamente realizados” (LANA; SILVA, 2023, p. 
171). Pode-se dizer que

“Algoritmos de IA estão em toda parte. Numa 
sociedade hiperconectada, vivemos em ambientes 
técno-sociais inteligentes em que a sociabilidade e 
a comunicação geram dados digitais. A IA já domina 
o mercado de ações, compõe música, produz arte, 
dirige carros, escreve artigos de notícias, prognostica 
tratamentos médicos, decide sobre crédito e 
contratação, recomenda entretenimento, e tudo 
isso ainda em seus primórdios. Na última década, 
a IA tornou-se a tecnologia de propósito geral do 
século XXI. A tendência é que a lógica da IA torne-se 
hegemônica na geração de riqueza, criando um valor 
econômico sem precedentes. Estamos migrando, 
aceleradamente, para a Economia de Dados, ou 
Capitalismo de Dados, ou Capitalismo ‘Dadocêntrico’, 
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termos que expressam um modelo econômico cuja 
matéria-prima estratégica são os dados. (KAUFMAN, 
2022, p. 11)”

Como toda tecnologia, os efeitos da inteligência artificial 
dependerão do que os seres humanos fizerem com ela, de modo que o 
desafio seja “buscar o equilíbrio entre mitigar (ou eliminar) os riscos e 
preservar o ambiente de inovação, sem supervalorizar nem demonizar 
a IA” (KAUFMAN, 2022, p. 11).

Embora se fale muito em inteligência artificial hoje, essa 
expressão surgiu em meados do século passado nos Estados Unidos, 
sendo considerada como “a ciência e a engenharia de fazer máquinas 
inteligentes, especialmente programas de computador inteligentes” 
(SIQUEIRA; LARA, 2020, p. 305). Ocorre que não se deve entender 
a inteligência artificial como algo autônomo, uma vez que depende 
da criação humana, com o funcionamento à base de algoritmos e, 
considerando a sua origem, não pode ser considerada neutra ou 
infalível (MARQUES; SILVA, 2023, p. 20).

Trazendo mais uma definição para que não haja dúvidas sobre a 
inteligência artificial, menciona-se o conceito trazido pelo Parlamento 
Europeu (2020):

“A inteligência artificial (IA) é a capacidade que 
uma máquina para reproduzir competências 
semelhantes às humanas como é o caso do raciocínio, 
a aprendizagem, o planeamento e a criatividade. A 
IA permite que os sistemas técnicos percebam o 
ambiente que os rodeia, lidem com o que percebem 
e resolvam problemas, agindo no sentido de alcançar 
um objetivo específico. O computador recebe dados 
( já preparados ou recolhidos através dos seus 
próprios sensores, por exemplo, com o uso de uma 
câmara), processa-os e responde. Os sistemas de IA 
são capazes de adaptar o seu comportamento, até 
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certo ponto, através de uma análise dos efeitos das 
ações anteriores e de um trabalho autónomo”.

No nosso cotidiano, está presente em diversas áreas, como 
em compras e publicidade online, pesquisas na internet, assistentes 
pessoais digitais, traduções automáticas, transporte, segurança, 
alimentação, saúde, dentre outras. Claro que há um risco, como toda 
evolução, mas a utilização da inteligência artificial é um caminho sem 
volta para a sociedade.

Diante desse cenário, é inegável que a inteligência artificial já 
molda diversos aspectos da vida moderna e continuará a desempenhar 
um papel central na transformação dos mercados, da sociedade e 
das interações humanas. A complexidade dos desafios impostos por 
essa tecnologia exige uma abordagem equilibrada, que compreenda 
tanto seu potencial quanto suas limitações. A inteligência artificial, ao 
mesmo tempo em que representa uma ferramenta poderosa para o 
progresso, demanda vigilância ética e jurídica para garantir que seus 
benefícios sejam amplamente distribuídos, minimizando seus riscos e 
prevenindo abusos. Assim, a tarefa da sociedade será direcionar essa 
inovação para o bem comum, com transparência, responsabilidade e 
visão de futuro.

No Brasil, já foram propostos alguns projetos de lei visando 
à regulamentação da inteligência artificial, sendo um exemplo 
o Projeto de Lei 759/23 que tramita na Câmara dos Deputados e 
pretende regulamentar os sistemas de inteligência artificial no Brasil 
e determinar que o Poder Executivo defina uma Política Nacional de 
Inteligência Artificial. Exemplificando o que essa proposta busca, cita-
se o estabelecimento de padrões éticos e morais na utilização da IA, 
capacitação de profissionais da área de tecnologia em IA e estímulo ao 
investimento em pesquisa e desenvolvimento da IA.

Além desse projeto, destaca-se o debate sobre a inclusão de um 
livro complementar no atual Código Civil sobre Direito Digital, no qual 
seria regulamentada também a inteligência artificial. Observou-se, 
por exemplo, uma preocupação com a criação de imagens de pessoas 
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vivas e falecidas, como ocorreu com uma recente propaganda de 
automóveis com a utilização de imagens da cantora Elis Regina, que 
faleceu em 1982. Veja os seguintes trechos do anteprojeto da reforma 
do Código Civil (BRASIL, 2024):

“É permitida a criação de imagens de pessoas 
vivas e falecidas por meio de inteligência artificial, 
para utilização em atividades lícitas, desde que 
observadas as seguintes condições: I – obtenção 
prévia e expressa de consentimento da pessoa; II - 
obtenção do consentimento expresso dos herdeiros 
legais ou dos representantes do falecido; III - respeito 
à dignidade, à reputação e ao legado da pessoa 
natural representada, evitando usos que possam 
ser considerados difamatórios, desrespeitosos 
ou contrários ao seu modo de ser ou de pensar, 
conforme externado em vida, por seus escritos ou 
comportamentos ou por quaisquer outras formas 
pelas quais a pessoa se manifestou ou manifesta, de 
natureza cultural, religiosa ou política; IV- prévia e 
expressa autorização de cônjuges, de herdeiros ou de 
seus representantes ou por disposição testamentária, 
para que se viabilize o uso comercial da criação; V 
– absoluto respeito a normas cogentes ou de ordem 
pública, sobretudo as previstas neste Código e na 
Constituição Federal.”

De toda forma, essa reflexão sobre os impactos da inteligência 
artificial na sociedade e na economia conduz diretamente ao tema 
de sua aplicação na gestão do risco empresarial. Com a capacidade 
de processar grandes volumes de dados e identificar padrões, 
a inteligência artificial já está revolucionando a forma como os 
empresários antecipam, monitoram e respondem a riscos. No 
próximo capítulo, será abordado como essa tecnologia pode ser um 
aliado estratégico na mitigação de incertezas, na prevenção de crises 
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e na tomada de decisões informadas, consolidando-se como uma 
ferramenta indispensável na gestão moderna de riscos.

4. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 
GESTÃO DO RISCO EMPRESARIAL

Estabelecidos os pressupostos para se entender melhor a 
inteligência artificial na gestão do risco empresarial, destaca-se como 
a internet tem impactado o mercado. Embora muitas vezes se pense 
na tecnologia voltada tão somente para startups, isso vai muito mais 
além, citando as redes sociais como forma de ampliar o mercado e 
divulgar os produtos e serviços, os sistemas de pagamento confiáveis e 
a desburocratização da própria organização.

Nesse sentido, Eduardo Goulart Pimenta (2024b, p. 41-42) afirma 
que

“(...)praticamente a totalidade das empresas da 
chamada economia real (entendidas aqui como 
aquelas cuja atividade se refere a produtos ou 
serviços não diretamente relacionados à informática 
e internet) foram e continuam sendo enormemente 
alteradas pela massificação e diversificação no 
uso da internet. Estas modificações podem ser 
sentidas a partir da forma pela qual estas empresas 
da economia real têm organizados seus fatores de 
produção. [...] Pegue-se, por exemplo, um vendedor 
de sapatos. Antes da massificação da internet e das 
redes sociais, seu mercado era limitado àqueles que 
tivessem acesso ao seu estabelecimento físico ou, 
no máximo (e a altos custos), que conhecessem seus 
produtos através de anúncios em jornais, revistas 
ou televisão. Atualmente este mesmo vendedor de 
sapatos consegue acessar, potencialmente, milhares 
de possíveis interessados simplesmente lançando 
seus produtos em suas redes sociais. Além disso, estes 
mesmos consumidores conseguem fácil e confiável 



254

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

mecanismo para aquisição destes mesmos produtos 
por meio de acesso a sites ou aplicativos, sejam este 
últimos especificamente deste vendedor ou, como é 
mais comum, por portais que fazem a intermediação, 
na internet, entre compradores e vendedores (como 
Mercado Livre, Magalu e vários outros).”

A inteligência artificial está no cerne da transformação digital 
das empresas, permitindo a automatização de tarefas, a tomada de 
decisões mais precisas e a otimização de processos. Ao integrar a 
inteligência artificial em suas operações, as organizações podem 
identificar e mitigar riscos de forma mais eficiente, garantindo a 
continuidade dos negócios e a satisfação dos clientes.

Como exemplos de utilização da inteligência artificial na gestão 
de riscos empresariais, citam-se três: governança corporativa, smart 
contracts e solução de conflitos.

4.1 GOVERNANÇA CORPORATIVA

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2023), que 
se trata de uma organização sem fins lucrativos que é a principal 
referência no Brasil sobre o tema, define governança corporativa 
como: 

“(...)o sistema pelo qual as empresas e demais 
organizações são dirigidas, monitoradas e 
incentivadas, envolvendo os relacionamentos 
entre sócios, conselho de administração, diretoria, 
órgãos de fiscalização e controle e demais partes 
interessadas. As boas práticas de governança 
corporativa convertem princípios básicos em 
recomendações objetivas, alinhando interesses com a 
finalidade de preservar e otimizar o valor econômico 
de longo prazo da organização, facilitando seu acesso 
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a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão 
da organização, sua longevidade e o bem comum.”

O referido Instituto, inclusive, elaborou um Código das Melhores 
Práticas de Governança Corporativa, cujas práticas observam os 
seguintes princípios básicos (INSTITUTO, 2023):

a) Integridade: está relacionada ao aprimoramento da cultura 
ética na organização, de modo que se evite decisões quando houver 
conflitos de interesses, mantenha-se a coerência entre discurso e ação 
e se preserve a lealdade;

b) Transparência: as partes interessadas devem ter acesso a 
informações verdadeiras, tempestivas, coerentes, claras e relevantes, 
sejam positivas ou negativas. Não é suficiente o cumprimento estrito 
da lei, a organização deve estimular um ambiente de confiança, não 
preocupando somente com o aspecto financeiro;

c) Equidade: todos os interessados devem ser tratados de forma 
justa e respeitosa, observada a diversidade, inclusão, pluralismo e 
igualdade de direitos e oportunidades;

d) Responsabilização (Accountability): todas as funções devem 
ser realizadas com diligência, independência e responsabilidade, 
havendo uma prestação de contas clara, tempestiva e compreensível;

e) Sustentabilidade: as organizações não estão sozinhas no 
mercado, de modo que suas atitudes repercutam nas esferas social, 
econômica e ambiental, por exemplo. Dessa forma, deve-se buscar 
uma redução de externalidades negativas e aumento das positivas, 
cumprindo não só com a função social mas também com uma 
responsabilidade social.

Fato é que a Governança Corporativa já deixou de ser uma 
opção para ser uma necessidade de consolidação no mercado. Sem 
ela, dificilmente se consegue valor de mercado, de modo que a 
competição acirrada aniquile a organização. Não se investe onde 
não há transparência, por exemplo, e “companhias com um sistema 
de governança que proteja todos os seus investidores tendem a ser 
mais valorizadas, porque os investidores reconhecem que o retorno 
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dos investimentos será usufruído igualmente por todos” (COMISSÃO, 
2019, p. 143).

E é nesse contexto que a inteligência artificial terá um papel 
primordial. A inteligência artificial tem o potencial de tornar os 
processos mais eficientes, transparentes e responsáveis. Especificando 
alguns exemplos, a inteligência artificial auxilia na automação de 
tarefas relacionadas ao cumprimento de regulamentações e normas, 
como auditorias internas, monitoramento de conformidade e 
relatórios. Isso aumenta a precisão e assegura que os padrões legais e 
regulatórios sejam cumpridos de maneira mais eficiente.

Outro aspecto de destaque é quanto à tomada de decisão baseada 
em dados. A inteligência artificial tem uma alta capacidade de analisar 
grandes volumes de dados em tempo real, o que permite que os 
administradores tomem decisões informadas e estratégicas, baseadas 
em análises preditivas. Isso melhora a qualidade das decisões e ajuda 
a identificar oportunidades e riscos que podem passar despercebidos 
em análises tradicionais.

Além disso, com o uso de inteligência artificial, é possível 
implementar sistemas de monitoramento contínuo, garantindo maior 
transparência nas operações e facilitando a detecção precoce de 
irregularidades ou má conduta. Algoritmos são capazes de identificar 
padrões incomuns ou comportamentos suspeitos, permitindo que 
ajam de forma proativa para mitigar possíveis danos e proteja a 
integridade corporativa.

Em suma, a inteligência artificial aprimora a governança 
corporativa ao oferecer ferramentas que aumentam a eficiência, 
a precisão, a transparência e a responsabilidade nas empresas, 
ajudando-as a lidar melhor com os desafios modernos e a se adaptar a 
um ambiente de negócios em constante mudança.
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4.2 SMART CONTRACTS

A tecnologia blockchain pode ter um papel fundamental na 
gestão de uma atividade econômica, participando do gerenciamento 
de projetos, contratação de pessoas, desenvolvimento de softwares, 
remuneração e financiamento, sendo um instrumento importante 
de governança. Mas aqui se destacam os smart contracts, também 
denominados na doutrina como “contratos autoexecutáveis” ou 
“contratos inteligentes”. Segundo Tarcisio Teixeira e Carlos Alexandre 
Rodrigues (2019, p. 107), trata-se de um “contrato sem qualquer 
participação humana, sem falhas e sem riscos”.

A lógica dos smart contracts é a aplicação dos preceitos “if...then”, 
ou seja, se algo ocorrer, a sua consequência deverá ocorrer, e ocorrerá. 
Os códigos irão garantir a confiança, de modo que

“(...)esses programas funcionam em conjunto com 
uma rede blockchain e podem ser configurados 
para implementar transações mais complexas entre 
partes, atuando como um ‘agente’ independente que 
obedecerá às vontades determinadas em seu código-
fonte. (SILVA; SILVA, 2018, p. 703)”

Os smart contracts são autoexecutáveis, não dependendo da 
boa-fé ou da vontade das partes para que seja cumprido, então não 
se exige um terceiro para garantir o cumprimento das obrigações, 
como o Judiciário. Um exemplo prático desse tipo de contrato pode 
ser o condicionamento do pagamento à confirmação de entrega da 
mercadoria por um GPS.

O e-commerce tradicional ainda depende de um terceiro 
confiável, que por meio de um custo aos contratantes garantirá que 
o produto seja entregue e o pagamento realizado. Sem esse terceiro 
de confiança, ainda é possível fazer uma transação, uma vez que ele 
não é um requisito de existência e validade. Interessante exemplo 
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é trazido por Teixeira e Rodrigues (2019, p. 115), considerando uma 
programação não tão complexa:

“(...)com o advento da chamada ‘Internet das Coisas’, é 
possível que máquinas, como geladeiras ou televisores, 
para ficarmos nos exemplos mais corriqueiros, sejam 
pré-programadas para adquirir produtos via internet 
(por exemplo, a geladeira, percebendo a falta de leite 
no seu interior, se comunicaria diretamente com o 
site do supermercado parceiro do fabricante, e faria 
o pedido, a ser debitado de um cartão de crédito, 
com o produto sendo entregue sem a participação 
do consumidor). Embora pareça óbvio que uma 
contratação dessas deva ser previamente autorizada 
pelo consumidor, tecnologicamente o negócio 
jurídico é possível de ser concretizado desta forma 
– e nem se trata de um estágio muito avançado de 
programação.”

Obviamente, terá o cuidado de se preencher os requisitos de 
validade do art. 104 do Código Civil (agente capaz que manifestará 
a vontade, objeto lícito, possível e determinável, e a forma prescrita 
ou não defesa em lei). Mas o principal ponto que diferencia um 
smart contract de um contrato tradicional é que em um smart 
contract não há espaço para a subjetividade, uma vez que haverá um 
código previamente estabelecido que aplicará ou não os efeitos do 
cumprimento das cláusulas, resolvendo a questão do inadimplemento 
e má-fé dos contratantes.

A título de exemplo, cita-se a plataforma My Wish4, que foi criada 
com o objetivo de facilitar o acesso aos contratos autoexecutáveis e 
resolver problemas na economia digital. Essa plataforma também 
desmitifica a ideia de que o uso de smart contracts é complexo e acessível 
somente àqueles que detêm certo conhecimento em tecnologia da 
informação. Na prática os computadores que farão todo o trabalho.

4 A plataforma My Wish pode ser consultada em: <https://mywish.io/>.
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4.3 SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Os conflitos fazem parte do dia a dia da atividade empresária e 
podem gerar problemas graves para os empresários quando não se 
faz uma boa gestão desses conflitos. Quando não são bem geridos, 
os conflitos empresariais podem resultar em impactos financeiros 
significativos, deterioração de relações comerciais, perda de 
produtividade e até danos à reputação da empresa.

Nesse contexto, a inteligência artificial surge como uma 
ferramenta importante para apoiar na solução de conflitos, oferecendo 
não apenas celeridade, mas também maior precisão na análise de 
dados e na previsão de resultados. Com o uso de algoritmos de machine 
learning e sistemas de resolução online, a inteligência artificial pode 
antecipar possíveis disputas, sugerir soluções e até facilitar a mediação 
entre as partes envolvidas, minimizando os efeitos adversos de um 
litígio prolongado.

Dessa forma, a IA se torna uma aliada estratégica na gestão 
eficiente de conflitos, sendo cada vez mais utilizada, por exemplo, nas 
plataformas de resolução online de disputas (ODR, do inglês Online 
Dispute Resolution):

“Nas plataformas de ODR a experiência consiste 
na captação e estruturação dos dados dos conflitos 
anteriores e na verificação de quais caminhos 
foram mais eficientes para a facilitação do acordo. 
A experiência obtida gera o aprimoramento do 
sistema, que de forma autônoma redireciona os 
passos em busca contínua de maior assertividade. [...] 
Há a possibilidade que a autonomia do sistema seja 
ainda maior, com nenhuma supervisão humana. Isto 
ocorre quando o programador não limita nem mesmo 
o campo de alcance dos dados a serem utilizados, e 
deixa a cargo do próprio sistema essa busca. Os dados 
são capturados de forma autônoma no big data. Neste 
caso, em que o algoritmo não é supervisionado e o 
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aprendizado da máquina é mais profundo, a técnica 
é denominada de deep learning. [...] Uma ODR pode 
usar o deep learning vasculhando, por exemplo, dados 
disponíveis em todo o sistema público de justiça, e 
descobrir qual a melhor estratégia para um acordo 
com base nas nuances de um tipo de violação 
do direito, por exemplo, violação de direito do 
consumidor em cidades rurais, com menos de quinze 
mil habitantes. E por fim, outro emprego relevante da 
inteligência artificial é o processamento de linguagem 
natural. Por meio de técnicas de machine learning 
é possível encontrar padrões nos dados dispostos e 
reconhecer a linguagem natural. Um dos exemplos 
de aplicação do processamento de linguagem natural 
é a análise de sentimentos, em que os algoritmos 
vasculham padrões de mensagens em redes sociais 
para compreender a satisfação ou não de clientes 
em relação a marcas e produtos. (SOARES, 2020)”

Uma ODR pode identificar as emoções das pessoas por meio da 
análise da escrita ou de outras formas de comunicação e, com base 
no nível de tensão ou serenidade detectado, adotar a abordagem mais 
apropriada para buscar uma solução consensual.

Isso terá um papel primordial na atividade do empresário, 
tanto que Paula Forgioni (2009, p. 56/150) traz dentre os vetores de 
funcionamento específicos dos contratos empresariais o fato da 
possibilidade de erro do agente econômico fazer parte dos negócios 
empresariais e não poder ser desprezada, além de que “mais vale um 
mau acordo do que uma boa demanda”. Ora, uma demanda judicial 
pode trazer riscos incalculáveis pela dinâmica atual do Judiciário, 
longa e custosa. Então, ainda que não seja o melhor acordo possível, 
pode ser mais eficiente resolver o conflito de forma rápida e limitando 
os riscos ao invés de deixar nas mãos do Judiciário.

Nota-se, assim, um papel estratégico da inteligência artificial na 
mitigação de riscos empresariais.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inteligência artificial se consolidou como uma ferramenta 
estratégica indispensável na gestão de riscos empresariais, impactando 
diretamente áreas cruciais da atividade empresária, merecendo 
destaque nesta pesquisa o impacto na governança corporativa, 
utilização em smart contracts e resolução de conflitos notadamente 
em plataformas de ODR (Online Dispute Resolution).

Como se verificou, na governança corporativa, a inteligência 
artificial aumenta a transparência e eficiência, automatizando 
processos de compliance, detectando fraudes e oferecendo insights 
baseados em dados para a tomada de decisões, promovendo segurança 
e previsibilidade, elementos essenciais para a geração de riqueza e 
estabilidade nas operações empresariais.

No âmbito contratual, a possibilidade da utilização de inteligência 
artificial aliada aos smart contracts permite automatizar execuções 
e monitorar seu cumprimento, reduzindo custos de transação. Isso 
permite que os empresários optem por soluções mais ágeis e menos 
onerosas, minimizando o tempo gasto com negociações e diminuindo 
o risco de comportamento oportunista da outra parte após a assinatura 
do contrato.

Além disso, a inteligência artificial tem um papel cada vez mais 
relevante na resolução de conflitos empresariais por meio das ODRs, 
onde sua capacidade de analisar emoções e padrões comunicativos 
facilita a mediação e busca de acordos, mitigando tensões e promovendo 
um ambiente de confiança entre as partes. Essa confiança, por sua 
vez, é um fator chave na mobilização de riqueza, uma vez que, sem 
ela, os contratos perdem a capacidade de gerar valor.

A inteligência artificial, assim, ao reduzir incertezas, otimizar 
custos e melhorar a eficiência dos processos empresariais, fortalece a 
capacidade dos empresários de gerenciar riscos de forma mais eficaz, 
transformando desafios em oportunidades de inovação e crescimento 
sustentável.
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X. RESPONSABILIDADE CIVIL PELOS DANOS CAUSADOS 
POR SISTEMAS DE IA NO BRASIL: UMA ANÁLISE DO 

MARCO LEGAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Ana Carolina de Morais Lopes1

Marcelo Lauar Leite2

1. INTRODUÇÃO

1880. Na Capital do Rio Grande do Norte, então com menos de 
vinte mil habitantes, publicava-se o quarto número do jornal “A Ideia”. 
Em um trecho pitoresco, lá se lia: “O seculo XIX é mais sublime que os 
antigos séculos que virão Themistocles, Homero, Cicero e Virgilio. A 
civilisação, o progresso, a instrucção, eis o que o caracterisa. Quantas 
quão sublimes e proveitaveis ideias parece que somente o esparavam 
para germinarem nos craneos dos homens! (...) O telegrapho electrico, 
mais veloz que o furacão, transmitte o pensamento de plaga em plaga; 
a via ferrea, mais rapida que o vôar da aguia, transpõe as regiões; que é 
pois isso? (...) Parece que os séculos vindouros, como os passados, não 
apresentarão ao mundo tanta civilisaçáõ, não contaráõ tanta gloria!” 
3. Meses depois, Thomas Edison criava a lâmpada incandescente. Em 
mais algumas décadas, vieram computadores, foguetes e a internet.

1 Advogada. Bacharel em Direito pela Universidade Federal Rural do Semiárido 
(UFERSA, Brasil). Pós-graduada em Direito Societário pela Ebradi. Membro do 
DIREM/UFERSA.
Contribuição: conceitualização, investigação, metodologia, administração do projeto 
e escrita.
2 Advogado. Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA, 
Brasil). Doutor em Direito Empresarial pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra (FDUC, Portugal). Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN, Brasil). Investigador do Instituto Jurídico (FDUC). 
Investigador do Grupo de Pesquisa “Empresa, Consumo y Derecho” (Universidade da 
Coruña, Espanha). Líder do DIREM/UFERSA. Editor-adjunto da Revista Jurídica da 
UFERSA. Foi Visiting Researcher na Université de Montréal (UdeM, Canadá).
Contribuição: provisão de recursos, supervisão e revisão.
3 A IDEIA: periodico litterario e recreativo. Natal, a. I, n. 5, 27 de março de 1880, p. 2
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A emoção de testemunhar os avanços do seu tempo prejudicou 
a suposição do editor natalense. Que bom! Graças ao exponencial 
desenvolvimento tecnológico experimentado desde então, podemos 
falar, hoje, sobre responsabilidade civil por danos causados por 
sistemas inteligência artificial.

Uma das características que mais chama atenção quando 
olhamos para os sistemas de inteligência artificial é a sua autonomia. 
Casos emblemáticos nos mostram o quanto as falhas nos sistemas de 
IA podem ser causadoras de danos sem precedentes, como é o caso 
do carro autônomo da Uber que atropelou e matou uma mulher no 
Arizona no ano de 20184. Ou ainda na situação em que um sistema de 
reconhecimento facial cometeu erro e acabou levando a prisão de um 
inocente5.

As situações supracitadas nos mostram que, com maior ou 
menor frequência, máquinas podem agir diferentemente daquilo 
para a qual foram programadas, ensejando preocupação no que tange 
ao nível de responsabilidade que pode ser atribuído a quem as colocou 
no mercado ou faz uso delas.

Em que pese a discussão acalorada a nível mundial, como, por 
exemplo, a do Parlamento Europeu acerca da Resolução 2015/2113 
(INL), no Brasil, ainda caminhamos a passos lentos no que tange 
à regulamentação específica para uso da inteligência artificial e, 
assim, da implementação de um sistema normativo que abarque a 
responsabilização pelos atos ilícitos causadores de danos derivados de 
ações de sistemas autônomos. 

Apenas em 10 de dezembro de 2024, houve aprovação, pelo 
Senado Federal, do Projeto de Lei (PL) nº 2.338/2023 que estabelece um 
marco regulatório nacional para o desenvolvimento, uso e governança 
de sistemas de inteligência artificial no Brasil. Até a conclusão deste 

4 Disponível em: https://super.abril.com.br/tecnologia/carro-semiautonomo-da-
uber-atropela-e-mata-mulher-no-arizona/
5 Disponível em: https://www.uol.com.br/tilt/noticias/redacao/2020/06/25/homem-
e-preso-apos-erro-de-tecnologia-de-reconhecimento-facial-nos-eua.htm

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157233
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estudo6, o referido projeto segue em análise pela Câmara dos 
Deputados.

Ao examinarmos o estado da arte da inteligência artificial, 
observa-se que, embora os sistemas, algoritmos e softwares tenham 
alcançado um elevado grau de sofisticação, ainda não se pode afirmar 
que possuem inteligência ou consciência comparável à humana. E 
mesmo se fosse possível afirmar a autonomia plena dos sistemas de 
IA, surgiria um impasse: como atribuir obrigações a entidades que 
não são sujeitos de direito?

O presente artigo visa a discutir o significado de autonomia e 
como esta implica na responsabilidade dos sistemas de inteligência 
artificial no ordenamento jurídico brasileiro à luz do PL nº 2.338/2023, 
o qual marca a regulamentação da IA no Brasil.

2. CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DOS 
SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

2.1. O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA)?

De acordo com Stuart J. Russell e Peter Norvig7, ao longo da 
história, o conceito de inteligência artificial tem sido compreendido 
sob duas principais perspectivas: a fidelidade ao comportamento 
humano e a racionalidade. Segundo os autores, ambas as abordagens 
vêm sendo adotadas de forma complementar ou alternativa por 
diferentes estudiosos, utilizando métodos distintos. A abordagem 
centrada no desempenho humano assume um caráter empírico, 
baseado em hipóteses e validação experimental. Por outro lado, a 
abordagem fundamentada na racionalidade apoia-se na matemática 
e na engenharia8.

6 Setembro de 2025.
7 RUSSELL, Stuarte; NORVIG, Peter. Inteligência Artificial - Uma Abordagem 
Moderna. Rio de Janeiro/RJ: Grupo Editora Nacional, p. 565, 2024.
8 RUSSELL, Stuarte; NORVIG, Peter. Inteligência Artificial - Uma Abordagem 
Moderna. Rio de Janeiro/RJ: Grupo Editora Nacional, p. 566, 2024.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157233
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A primeira vez que o nome “Inteligência Artificial” fora citado 
em um artigo foi no ano de 1956, através de um estudo de John 
McCarthy9. Todavia, os precedentes para tal pesquisa são anteriores.

O Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), produzido pelo 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), do Governo Federal, 
sob a coordenação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), com o apoio do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE), define “Inteligência Artificial” como um conjunto de modelos, 
algoritmos, técnicas e processos que podem ser implementados em 
sistemas computacionais capazes de, para um determinado conjunto 
de objetivos definidos pelo ser humano, realizar previsões, fornecer 
recomendações ou tomar decisões que influenciam ambientes reais 
ou virtuais10.

Ademais, além de conceituar “inteligência artificial”, o referido 
plano traz algumas características dos sistemas de inteligência 
artificial, quais sejam: 1) operam com diferentes graus de autonomia 
para atingir objetivos definidos explícita ou implicitamente; 2) utilizam 
insumos (p.ex., dados) gerados por máquinas (p.ex., sensores, câmeras) 
e/ou humanos para perceber e analisar ambientes; 3) constroem 
modelos abstratos a partir desses insumos por meio de uma variedade 
de processos e técnicas de treinamento automatizados em diferentes 
graus; 4) aplicam esses modelos a diferentes cenários, para realizar 
inferências, gerar informações (p.ex., previsões, recomendações), 
executar ações ou apoiar a tomada de decisões; 5) podem ser 
especializados em tarefas de variado grau de especificidade, desde 
atividades peculiares a sistemas de propósito geral, capazes de realizar 
uma gama de trabalhos: e 6) incluem subtipos como IA generativa, 

9 LAGE, Fernanda. Manual de Inteligência Artificial no Direito Brasileiro. 2021, p. 
31.
10 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO; CENTRO DE 
GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS – CGEE. IA para o bem de todos: Plano Brasileiro 
de Inteligência Artificial. Brasília, DF: MCTI; CGEE, 2025, p.01. Documento eletrônico. 
Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes-
mcti/plano-brasileiro-de-inteligencia-artificial/pbia_mcti_2025.pdf. Acesso em: 5 set. 
2025.

https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2024/07/plano-brasileiro-de-ia-tera-supercomputador-e-investimento-de-r-23-bilhoes-em-quatro-anos/ia_para_o_bem_de_todos.pdf/view
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capazes de gerar, modificar significativamente ou sintetizar diversos 
tipos de conteúdo, incluindo texto, imagens, áudio, vídeo e código de 
software, muitas vezes de forma indistinguível do conteúdo produzido 
por humanos11.

Em que pese as características elencadas no PBIA, nenhuma trata 
acerca da autonomia da inteligência artificial, adjetivo enfatizado no 
PL nº 2.338/2023, o qual propõe a criação de um marco legal nacional 
voltado à regulamentação do desenvolvimento, da utilização e da 
governança de sistemas de inteligência artificial no Brasil. 

O PL conceitua inteligência artificial (IA) como o sistema baseado 
em máquina que, com graus diferentes de autonomia e para objetivos 
explícitos ou implícitos, infere, a partir de um conjunto de dados ou 
informações que recebe, como gerar resultados, em especial previsão, 
conteúdo, recomendação ou decisão que possa influenciar o ambiente 
virtual, físico ou real.

O grau de autonomia de um sistema de IA é, inclusive, um dos 
requisitos para responsabilização dos agentes que manejam esses 
sistemas, como veremos ao longo deste trabalho, fato que denota 
a preocupação do legislador quanto a uma característica crucial e 
preocupante dos sistemas de IA: sua capacidade de gerar resultados 
imprevisíveis e dissociados do comando humano.

No ano de 1950, Allan Turing publicou um artigo denominado de 
“Computing Machinery and Intelligence”. Neste artigo, o matemático 
incita o questionamento: “Podem as máquinas pensar?”. Tendo em 
vista a falta de definição ao termo “pensamento”, Turing reformulou 
tal pesquisa, dando origem ao hoje conhecido “Teste de Turing”, o qual 
consiste em testar a capacidade de uma máquina em imitar e simular 

11 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO; CENTRO DE 
GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS – CGEE. IA para o bem de todos: Plano Brasileiro 
de Inteligência Artificial. Brasília, DF: MCTI; CGEE, 2025, p.03. Documento eletrônico. 
Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes-
mcti/plano-brasileiro-de-inteligencia-artificial/pbia_mcti_2025.pdf. Acesso em: 25 
set. 2025.

https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2024/07/plano-brasileiro-de-ia-tera-supercomputador-e-investimento-de-r-23-bilhoes-em-quatro-anos/ia_para_o_bem_de_todos.pdf/view
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o comportamento humano, mais especificamente, a capacidade de 
dialogar e responder toda sorte de questões12. 

Tal teste, ainda aplicado nos dias atuais, consiste na 
comunicação simultânea de um interrogador humano com duas 
testemunhas - uma humana e outra uma máquina - por meio de uma 
interface exclusivamente textual. Ambas as testemunhas têm como 
objetivo convencer o interrogador de que são o humano real. Caso o 
interrogador não consiga identificar de maneira confiável qual delas é 
a pessoa, considera-se que a máquina passou no teste, demonstrando 
sua capacidade de imitar a inteligência humana13. 

De acordo com Russel e Norvig14, é muito difícil que um 
computador passe no teste de Turing, visto que ele precisaria 
de quatro capacidades básicas, sendo elas: o processamento de 
linguagem natural; representação de conhecimento para armazenar o 
que sabe e o que ouve; raciocínio automatizado para usar informações 
armazenadas com a finalidade de responder a perguntas e tirar 
novas conclusões; e aprendizado de máquina para adaptar a novas 
circunstâncias e para detectar e explorar15.

Surpreendentemente, um estudo conduzido por pesquisadores 
da Universidade da Califórnia em San Diego, publicado em 202516, 
demonstrou que um modelo de linguagem desenvolvido pela OpenAI, 
foi capaz de enganar participantes humanos em 73% das vezes, 
passando no Teste de Turing. O modelo era o GPT-4.5; agora, já temos 
o GPT-5 – e só estamos falando de um modelo.

Nesse cenário, não é propriamente uma heresia afirmar que, 
tomando por base o Teste de Turing, a IA imita a inteligência humana. 

12 GOMES, Victor. Revisitando o teste de Turing: análises e consequências. Tese 
(Doutorado em Filosofia) – Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 
2023, p.20. Disponível em: https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/57607/1/
RevisitandotesteTuring_Gomes_2023.pdf.
13 JONES, Cameron; BERGEN, Benjamin., Large Language Models Pass the Turing 
Test. 2025, p.01. Disponível em: https://arxiv.org/abs/2503.23674.
14 RUSSEL e NORVIG, 2013, apud LAGE, 2021, p.28
15 LAGE, Fernanda. Manual de Inteligência Artificial no Direito Brasileiro. 2021, p. 
29.
16 Disponível em: https://arxiv.org/abs/2503.23674

https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/57607/1/RevisitandotesteTuring_Gomes_2023.pdf
https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/57607/1/RevisitandotesteTuring_Gomes_2023.pdf
https://arxiv.org/pdf/2503.23674
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Entretanto, pensa e reage como um humano faria por meio da 
linguagem textual? Qual seria seu nível da autonomia? 

2.2. A AUTONOMIA DOS SISTEMAS DE IA

2.2.1. A AUTONOMIA NO SENTIDO FILOSÓFICO

Ainda no século XX, o filósofo John Searle apresentou o 
argumento da impossibilidade do pensamento das máquinas por meio 
de sua obra intitulada “Minds, Brains and Programs”, o qual ficou 
conhecido como Argumento do Quarto do Chinês17. 

Trata-se de um Gedankenexperiment (experimento mental) que 
envolve duas pessoas: uma permanece trancada dentro de um quarto, 
enquanto a outra permanece fora. A pessoa que está no interior do 
cômodo recebe um calhamaço com um texto redigido em chinês, 
idioma que ela desconhece completamente. Juntamente com esse 
material, é entregue um segundo livro contendo instruções, em sua 
língua nativa, que permitem correlacionar os símbolos chineses 
com respostas padronizadas. Embora a pessoa enclausurada não 
compreenda o significado dos caracteres chineses, ela consegue, 
por meio das instruções fornecidas, produzir respostas coerentes 
às mensagens recebidas. Essas respostas são, então, transmitidas 
ao indivíduo que se encontra fora do quarto. Para este observador 
externo, as mensagens parecem perfeitamente compreensíveis e 
indicam que a pessoa dentro do quarto compreende o idioma chinês, 
o que, na realidade, não ocorre18.

Como destaca André Guimarães19, em seu trabalho 
“Possibilidades de Autonomia da Inteligência Artificial”, não se pode 

17 GUIMARÃES, André. Uma resposta funcionalista ao argumento do quarto chinês 
de Searle. Cognitio-Estudos: Revista Eletrônica de Filosofia, v. 7, n. 2, p. 132-140, 2010. 
Disponível em: https://revistas.pucsp.br/cognitio/article/viewFile/3269/3018.
18 GUIMARÃES, André. Uma resposta funcionalista ao argumento do quarto chinês 
de Searle. Cognitio-Estudos: Revista Eletrônica de Filosofia, v. 7, n. 2, p. 132-140, 2010. 
Disponível em: https://revistas.pucsp.br/cognitio/article/viewFile/3269/3018.
19 GUIMARÃES, André. Possibilidades de autonomia da inteligência artificial. Revista 
Paranaense de Filosofia, v. 4, n. 1, 2024. Disponível em: https://periodicos.unespar.edu.

https://revistas.pucsp.br/cognitio/article/viewFile/3269/3018
https://revistas.pucsp.br/cognitio/article/viewFile/3269/3018
https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
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afirmar, à luz dos conhecimentos atuais, que a IA seja verdadeiramente 
autônoma ou capaz de pensar nos moldes humanos. Para chegar a tal 
constatação, o autor apresentou argumentos favoráveis e contrários à 
autonomia da IA.

Os argumentos contrários à autonomia da IA sustentam, em 
grande parte, que os sistemas artificiais, apesar de sofisticados, 
operam estritamente a partir de instruções programadas e carecem 
de elementos fundamentais da cognição humana. A ausência de 
intencionalidade é um fator primordial, uma vez que os computadores 
não possuem desejos, vontades ou objetivos próprios, sendo seus 
interesses apenas projeções humanas20. Do mesmo modo, argumenta-
se que a IA não tem qualia, isto é, não experimenta sensações ou 
estados conscientes subjetivos, operando como um pensamento cego, 
sem entendimento21.

Acrescenta-se ainda que o funcionamento da IA estaria limitado 
ao formalismo lógico e simbólico, desprovido de contexto e significado, 
diferentemente do pensamento humano, que integra conteúdo e 
experiência situacional22. A IA, nesse sentido, apenas mimetizaria 
ações humanas sem experienciá-las internamente, o que tornaria 
qualquer propósito atribuído à máquina um interesse parasitário dos 
humanos23, pensamento que surge com John Searle, como exposto 
acima.

Por outro lado, os argumentos favoráveis à autonomia da IA, 
reunidos por Guimarães24, apontam para avanços significativos no 
campo da inteligência computacional, que desafiam essas limitações 
tradicionais. Em primeiro lugar, sistemas que operam com algoritmos 
genéticos, aprendizado de máquina e redes neurais já são capazes de 

br/rpfilo/article/view/9192.
20 ¹ DENNETT, 1991 apud GUIMARÃES, 2024, p. 350.
21 GORZ, 2005 apud GUIMARÃES, 2024, p.352
22 CAPUCCI, 1997 apud GUIMARÃES, 2024, p.352
23 PINTO, 2005 apud GUIMARÃES, 2024, p.357
24 GUIMARÃES, André. Possibilidades de autonomia da inteligência artificial. Revista 
Paranaense de Filosofia, v. 4, n. 1, 2024. Disponível em: https://periodicos.unespar.edu.
br/rpfilo/article/view/9192.

https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
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alterar sua própria programação de forma não prevista inicialmente, 
revelando comportamento emergente e adaptativo25. Como leciona o 
autor, ainda que se concorde com o fato de que tudo que a máquina faz 
é feito segundo instruções especificadas a priori, não se pode afirmar 
que o programador seja capaz de antever tudo o que a máquina vá fazer, 
nem que o programa vá fazer tudo e apenas aquilo que o programador 
pretendia que ele fizesse. Hofstadter argumenta que a complexidade 
introduz diferenças qualitativas, acarretando que, a partir de certo 
nível de complexidade, a máquina deixa de ser previsível26.

Para André Guimarães27, ainda que não se possa afirmar que as 
máquinas sejam autônomas no sentido humano, é possível conceber, 
ao menos teoricamente, que sistemas suficientemente complexos e 
adaptativos possam vir a operar com um grau relevante de autonomia 
e inteligência. A IA, portanto, não seria uma simulação vazia, mas 
uma nova forma de agência possível, que exige repensar os próprios 
critérios com os quais julgamos a inteligência e a subjetividade.

2.2.2. AUTONOMIA NO SENTIDO JURÍDICO

No tocante à autonomia da inteligência artificial, Mafalda 
Miranda Barbosa realiza uma distinção conceitual essencial entre 
o que denomina de autonomia no plano técnico-computacional e 
a autonomia no plano jurídico. A primeira refere-se à capacidade 
funcional do sistema de IA de executar tarefas complexas de forma 
independente, especialmente em ambientes imprevisíveis, com base 
em aprendizado algorítmico e processamento autônomo de dados. 

25 HOFSTADTER, 2001 apud GUIMARÃES, 2024, p.360
26 HOFSTADTER, 2001 apud GUIMARÃES, 2024, p.360
27 GUIMARÃES, André. Possibilidades de autonomia da inteligência artificial. Revista 
Paranaense de Filosofia, v. 4, n. 1, 2024. Disponível em: https://periodicos.unespar.edu.
br/rpfilo/article/view/9192.

https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
https://periodicos.unespar.edu.br/rpfilo/article/view/9192
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Trata-se, portanto, de uma autonomia operacional ou executiva, que 
não supõe consciência, vontade ou autodeterminação moral28. 

No entanto, do ponto de vista jurídico, a autonomia está 
vinculada à ideia de personalidade jurídica, ou seja, à possibilidade de 
um ente ser titular de direitos e obrigações, o que exige, minimamente, 
o reconhecimento de aptidão para responder por seus próprios 
atos29.Sem patrimônio ou existência tangível para responder por 
suas obrigações30,em que pese o reconhecimento da possibilidade 
de realização de ações autônomas, os sistemas de IA não são - e nem 
poderiam ser31 - sujeitos de direito, mas meras coisas. Poderíamos, 
com as devidas ressalvas, fazer uma analogia ao animal, o qual, em 
que pese realizar atos que estão fora na esfera de controle de seus 
donos ou detentores, são considerados bens móveis e não sujeitos 
capazes de titularizar direitos.

Assim, ante a impossibilidade de imputação do sistema de IA 
por suas ações vistas como autônomas, o arcabouço normativo aponta 
para a responsabilização dos usuários e criadores dessas máquinas, os 
denominados agentes de IA.

28 BARBOSA, Mafalda. O futuro da responsabilidade civil desafiada pela inteligência 
artificial: as dificuldades dos modelos tradicionais e caminhos de solução. Revista Direito 
e Responsabilidade, 2020, p.297. Disponível em: https://revistadireitoresponsabilidade.
pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-
dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-
barbosa/.
29 BARBOSA, Mafalda. O futuro da responsabilidade civil desafiada pela inteligência 
artificial: as dificuldades dos modelos tradicionais e caminhos de solução. Revista Direito 
e Responsabilidade, 2020, p.310. Disponível em: https://revistadireitoresponsabilidade.
pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-
dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-
barbosa/.
30 Conforme prevê o art. 789 do Código de Processo Civil: “ Art. 789. O devedor 
responde com todos os seus bens presentes e futuros para o cumprimento de suas 
obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei.”
31 Neste sentido, Mafalda Barbosa: “Apesar das diferenças, ao ter em consideração 
estes fundos, estamos a reconhecer que a responsabilidade não pode ser imputada 
ao ente dotado de inteligência artificial, pois, como veremos infra, não se consegue – 
pela ausência de património deste – efetivar tal mesma responsabilidade.” (BARBOSA, 
2020, 296). 

https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2020/o-futuro-da-responsabilidade-civil-desafiada-pela-inteligencia-artificial-as-dificuldades-dos-modelos-tradicionais-e-caminhos-de-solucao-mafalda-miranda-barbosa/
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3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS AGENTES DE IA

3.1. A RESPONSABILIDADE CIVIL NA DOUTRINA 
BRASILEIRA. ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL

O Direito tem como objetivo precípuo guiar o comportamento 
dos indivíduos a fim de garantir o convívio harmônico em sociedade, 
mitigando lesões ou ameaça de lesão a direitos. Um dos institutos 
utilizados para atingir tal objetivo é a responsabilidade civil, uma vez 
que é através dela que podemos observar comportamentos que estão 
em desconformidade com o Direito, compelindo o sujeito infrator a 
mitigar o dano ocasionado à vítima.

Como ensina Flávio Tartuce32, a doutrina brasileira não é coesa 
no que se refere aos elementos da responsabilidade civil. Ao olharmos 
para o disposto no art. 186 do Código Civil33, em específico ao termo 
“voluntária”, constatamos que, em regra, a responsabilidade civil é 
subjetiva, isto é, imprescinde a configuração da culpa.

A responsabilidade subjetiva é baseada na teoria da culpa. 
Dessa forma, para que o agente indenize, ou seja, para que responda 
civilmente, é necessária a comprovação da sua culpa, a qual resta 
consubstanciada na falta de diligência na observância da norma de 
conduta, isto é, o desprezo, por parte do agente, do esforço necessário 
para observá-la, com resultado não objetivado, mas previsível, desde 

32 TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 5. ed. rev., atual. e ampl. Rio 
de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2015 [Maria Helena Diniz aponta a existência 
de três elementos, a saber: a) existência de uma ação, comissiva ou omissiva, qualificada 
juridicamente, isto é, que se apresenta como ato ilícito ou lícito, pois ao lado da culpa 
como fundamento da responsabilidade civil há o risco; b) ocorrência de um dano moral ou 
patrimonial causado à vítima; c) nexo de causalidade entre o dano e a ação, o que constitui o 
fato gerador da responsabilidade. Sílvio de Salvo Venosa leciona que quatro são os elementos 
do dever de indenizar: a) ação ou omissão voluntária; b) relação de causalidade ou nexo 
causal, c) dano e d) culpa. Carlos Roberto Gonçalves leciona que são quatro os pressupostos 
da responsabilidade civil: a) ação ou omissão; b) culpa ou dolo do agente; c) relação de 
causalidade; d) dano. Para Sérgio Cavalieri Filho são três os elementos: a) conduta culposa 
do agente; b) nexo causal; c) dano].
33 Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito.
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que o agente se detivesse na consideração das consequências eventuais 
de sua atitude34.

Todavia, consubstanciada na teoria do risco, no Brasil, há 
também a responsabilidade civil objetiva, a qual independe de culpa 
para sua configuração.

3.2. O MARCO LEGAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NO BRASIL: PROJETO DE LEI N° 2.338/2023

3.2.1. PRINCIPAIS FUNDAMENTOS E 
PRINCÍPIOS DO MARCO REGULATÓRIO

Em 10 de dezembro de 2024, o Senado Federal aprovou o PL nº 
2.338/2023, que propõe a criação de um marco legal nacional voltado 
à regulamentação do desenvolvimento, da utilização e da governança 
de sistemas de inteligência artificial no Brasil. O texto incorpora 
diretrizes fundamentais, como a valorização da dignidade humana, 
a promoção de uma inovação tecnológica responsável, o estímulo 
à competitividade no setor de IA e a garantia de que os sistemas 
sejam implementados de maneira segura e confiável. Atualmente, a 
proposição encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados. 

Logo em seu primeiro artigo, o PL enuncia ser um conjunto de 
normas para a governança responsável de sistemas de inteligência 
artificial. Aqui, faz mister abrirmos um parêntese para olharmos um 
pouco melhor para o termo “governança” e qual seria ou quais seriam 
as semânticas dadas à esta palavra pelo legislador.

De acordo com Brainard Guy Peters35, a governança é um 
conceito bastante contestado, de modo que ela deve ser olhada sob 

34 MAHUAD, Luciana Carone Nucci Eugenio; MAHUAD, Cassio. Imputação da 
responsabilidade civil: responsabilidade objetiva e subjetiva. In: GUERRA, Alexandre 
Dartanhan de Mello; BENACCHIO, Marcelo (Coord.). Responsabilidade civil. São 
Paulo: Escola Paulista da Magistratura, 2015. p. 33-82.
35 PETERS, Brainard Guy. O que é Governança? Revista do TCU, Brasília, n. 127, p. 
28-33, maio/ago. 2013. Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/
article/view/87.
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algumas perspectivas a fim de aferirmos seu significado e aplicação 
prática. Guy informa que a raiz da palavra governança vem de um 
vocábulo grego que significa direção. Dessa forma, o significado de 
governança é o ato de dirigir a sociedade e a economia tendo como fim 
a objetivos coletivos.

Neste liame, podemos dizer que o PL nº 2.338/2023 é uma 
tentativa de criar um aparato normativo para direcionar a sociedade e 
economia brasileiras no que tange ao uso dos sistemas de inteligência 
artificial, visando a proteger os direitos fundamentais, estimular a 
inovação responsável e a competitividade e garantir a implementação 
de sistemas seguros e confiáveis.

3.3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS AGENTES DE IA

Ao abordar a hipótese da responsabilização direta de sistemas 
dotados de inteligência artificial, Mafalda Barbosa36 observa que essa 
possibilidade exigiria, antes, o reconhecimento de sua personalidade 
jurídica, pois “a responsabilização implica sempre o estatuto de pessoa 
para o direito”. 

Outrossim, embora reconheça a existência de sistemas de 
inteligência artificial que realizem a autoaprendizagem, enfatiza 
que a responsabilização de uma entidade pressupõe liberdade, 
intencionalidade e consciência, elementos que os sistemas de 
inteligência artificial não possuiriam, uma vez que suas ações são 
reflexos dos comandos do seu programador, mesmo que não desejadas 
ou previstas. São palavras da autora:

Tradicionalmente, os filósofos referem que não pode haver 
responsabilidade se a liberdade estiver ausente. O livre arbítrio surge 
como um conceito central da responsabilidade moral, com que a 
filosofia lida. Tal livre arbítrio pressupõe que a pessoa aja de acordo 
com os seus pensamentos, as suas finalidades, as suas motivações, e que 

36 BARBOSA, Mafalda. O futuro da responsabilidade civil desafiada pela inteligência 
artificial: as dificuldades dos modelos tradicionais e caminhos de solução. Revista 
Direito e Responsabilidade, 2020, p.310. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157233
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tenha capacidade para controlar o seu comportamento, o que implica 
um certo nível de consciência. Não bastaria, na verdade, causar um 
evento em termos materiais para se poder imputar a responsabilidade 
a um ente, mas exigir-se-ia um estado interno, integrado por desejos, 
crenças ou outros elementos intencionais, que juntos configuram 
a ratio da ação. Dito de outro modo, a responsabilidade moral 
ficaria limitada aos comportamentos intencionais e aos resultados 
que se pudessem prever. Ora, apesar de já nos termos referido à 
autonomia dos entes dotados de inteligência artificial, e de esta ser 
uma característica amiúde sublinhada pelos autores, como Noorman 
explica, o conceito que autonomia que habitualmente mobilizamos 
é diferente do conceito de autonomia específico das ciências da 
computação. Neste contexto, a autonomia traduz a possibilidade 
de o robot realizar independentemente complexas operações num 
ambiente imprevisível. Eles não seriam, contudo, capazes de controlar 
as suas ações, funcionando como um mero instrumento avançado de 
um programador37. 

Assim, ainda que tais sistemas sejam sofisticados o bastante 
para operar decisões imprevisíveis, “os computadores, ao contrário do 
homem, não se conseguem transcender a si próprios, nem conseguem 
julgar os seus atos” 38.Por isso, a responsabilidade deve continuar 
sendo atribuída a sujeitos humanos, aos desenvolvedores, operadores 
ou usuários, conforme a estrutura jurídica vigente, afastando-se, 
por ora, a ideia de que as máquinas possam figurar como sujeitos de 
direito.

Especificamente no que tange à responsabilidade civil dos 
agentes de IA, o anteprojeto do Marco Legal de Inteligência Artificial, 
em seu capítulo V, trouxe dois regimes de responsabilidade civil, a 

37 BARBOSA, Mafalda. O futuro da responsabilidade civil desafiada pela inteligência 
artificial: as dificuldades dos modelos tradicionais e caminhos de solução. Revista 
Direito e Responsabilidade, 2020, p.297.
38 BARBOSA, Mafalda. O futuro da responsabilidade civil desafiada pela inteligência 
artificial: as dificuldades dos modelos tradicionais e caminhos de solução. Revista 
Direito e Responsabilidade, 2020, p.300. 
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objetiva e a subjetiva, a depender dos sujeitos envolvidos no uso e 
criação dos sistemas de IA.

Tal modelo de responsabilização é resultado de uma série de 
emendas, junções de projetos de Lei anteriores, bem como de estudos 
de diversos juristas39, as quais visam a garantir a reparação integral dos 
danos porventura fomentados pelas aplicações de IA, possibilitando a 
individualização da responsabilidade civil.

De acordo com a novel legislação, a responsabilidade civil 
decorrente de danos causados por sistemas de IA no âmbito das 
relações de consumo permanece sujeita às regras de responsabilidade 
previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), isto é, trata-se de um regime de responsabilização 
objetiva dos agentes.

Já a responsabilidade dos agentes de IA, isto é, desenvolvedores, 
distribuidores e aplicadores que atuem na cadeia de valor e na 
governança interna de sistemas de IA, atentar-se-á ao disposto no 
Código Civil (art. 36, caput, do Projeto de Lei nº 2.338/2023).

Dessa forma, para os casos em que não se vislumbra relação de 
consumo, a definição, no caso concreto, do regime de responsabilidade 
civil aplicável aos danos causados por sistemas de IA deve levar com 
consideração três fatores cumulativos, são eles: o nível de autonomia 
dos sistemas de IA, seu grau de risco e a natureza dos agentes 
envolvidos, sobre os quais trataremos a seguir.

3.3.1. AGENTES DE IA 

Com base no texto atual40 do PL nº 2.338/2023, os agentes de 
inteligência artificial são os principais responsáveis pela criação, 
distribuição, uso e governança dos sistemas de IA. O Projeto os 

39 BRASIL. STJ. Ministro Cueva entrega proposta de regulação da inteligência 
artificial ao presidente do Senado. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/
Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07122022- Ministro-Cueva-entrega-proposta-de-
regulacao-da-inteligencia-artificial-ao-presidente-do-Senado.aspx.
40 Como já mencionado, referimo-nos ao texto projetado até 30-05-2025.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157233


284

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

classifica expressamente com o objetivo de estabelecer obrigações 
específicas, ajustar os deveres de diligência de acordo com sua posição 
na cadeia de valor e estruturar o regime de responsabilidade civil e 
regulatória aplicável. Esses agentes são agrupados em três categorias 
centrais: desenvolvedor, distribuidor e aplicador, cujas definições 
estão no seu art. 4º, V a VIII.

O desenvolvedor é a pessoa natural ou jurídica, de natureza 
pública ou privada, que atua diretamente na concepção e construção 
do sistema de inteligência artificial. Isso inclui quem desenvolve por 
conta própria ou por encomenda, com o objetivo de colocar o sistema no 
mercado ou usá-lo como parte de um serviço ofertado sob sua própria 
marca ou nome, independentemente de haver ou não contraprestação 
financeira. Em outras palavras, o desenvolvedor é o agente que cria o 
modelo de IA, define suas funções técnicas e é responsável por seu 
design, arquitetura e algoritmos, podendo ser, por exemplo, empresas 
de tecnologia, universidades, startups ou institutos de pesquisa.

Já o distribuidor é aquele que, embora não participe diretamente 
do desenvolvimento do sistema, atua na sua intermediação. Trata-
se da pessoa natural ou jurídica que disponibiliza ou comercializa o 
sistema de IA para terceiros, também podendo fazê-lo gratuitamente 
ou mediante pagamento. O distribuidor tem papel relevante na cadeia 
de valor ao promover o acesso de outros agentes ao sistema, podendo 
incluir empresas de software, marketplaces de IA, revendedores de 
tecnologia e plataformas de integração.

O aplicador, por sua vez, é a pessoa natural ou jurídica que 
utiliza o sistema de IA em seu nome ou benefício, ainda que não tenha 
desenvolvido ou distribuído o modelo. Esse agente pode ser responsável 
por configurá-lo, monitorá-lo, mantê-lo em funcionamento ou 
alimentar o sistema com dados. É o caso, por exemplo, de hospitais 
que utilizam IA para diagnóstico, empresas que adotam sistemas 
automatizados de triagem de currículos, instituições financeiras que 
operam com IA para concessão de crédito, ou órgãos públicos que 
usam algoritmos para gestão de políticas públicas.
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Finalmente, o Projeto de Lei reúne essas três figuras sob a 
denominação genérica de agentes de inteligência artificial, conforme 
seu art. 4º, VIII. A atuação desses agentes deve observar os deveres de 
diligência, transparência, supervisão e mitigação de riscos previstos 
na lei, e seus papéis serão detalhados por regulamentação futura, a 
ser expedida pelas autoridades setoriais e pela autoridade nacional 
competente. Essa estrutura visa garantir que, independentemente da 
posição que ocupem na cadeia de valor, todos os envolvidos no ciclo 
de vida da IA tenham responsabilidades proporcionais à sua atuação e 
ao grau de controle que exercem sobre o sistema.

3.3.2. NÍVEL DE AUTONOMIA DOS SISTEMAS DE IA 

Em que pese enunciar que o regime de responsabilidade civil 
será avaliado pelo nível de autonomia do sistema de IA, o Projeto de 
Lei nº 2.338/2023 não se preocupa em definir uma classificação rígida 
em níveis formais dentro do texto legal.

Embora o PL não estruture formalmente uma divisão em níveis 
de autonomia, a doutrina indica, de forma auxiliar, duas categorias 
principais: IA fraca e IA forte.

A IA fraca ou estreita refere-se a sistemas criados para 
desempenhar tarefas específicas, de forma limitada e orientada a 
finalidades pré-definidas. Esses sistemas não possuem consciência, 
intencionalidade nem qualquer forma de compreensão contextual 
do mundo real. Embora possam realizar tarefas complexas, como 
recomendar conteúdos, reconhecer comandos de voz ou realizar 
diagnósticos automatizados, sua atuação se restringe aos parâmetros 
previamente programados, não sendo capazes de operar fora de seu 
domínio funcional. Exemplos clássicos incluem assistentes virtuais 
como Siri e Alexa, sistemas de recomendação em plataformas de 
streaming, motores de busca e softwares de navegação autônoma41.

41 MENDONÇA, Márcio et al. Evolução da inteligência artificial: da IA fraca à IA 
forte na era dos chatbots, com instanciações na educação. In: ZUFFO, Alan Mario 
(Org.). Ciência e tecnologia: Catalisadores da inovação. Ponta Grossa: Atena Editora, 
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Por outro lado, a IA forte, também conhecida como Inteligência 
Artificial Geral (AGI), representa um conceito ainda teórico, mas que 
inspira diversos avanços atuais. Trata-se de uma inteligência artificial 
com capacidade cognitiva comparável à inteligência humana, sendo 
apta a compreender, aprender, raciocinar e tomar decisões em 
múltiplos contextos, de forma autônoma e adaptativa. Ainda que 
modelos como o GPT-5 e o Gemini apresentem funcionalidades cada 
vez mais sofisticadas, eles permanecem no campo da IA fraca, apesar 
de ampliarem significativamente os limites dessa categoria42.

Neste ano de 2025, nos deparamos com um novo horizonte da 
inteligência artificial: a AI Agentic, que se distingue por sua capacidade 
de operar com um considerável grau de independência e coordenação 
para atingir objetivos complexos43.

Os sistemas de IA Agêntica são frequentemente caracterizados 
pela colaboração multiagente, decomposição dinâmica de tarefas, 
memória persistente e autonomia coordenada, permitindo-lhes 
abordar problemas mais complexos em domínios como automação 
de pesquisa e coordenação robótica44.Apesar de suas capacidades 
avançadas de autonomia, raciocínio e adaptação contextual45, a IA 
Agêntica não pode ser confundida com o conceito de Inteligência 
Artificial Forte (IA Forte) ou Inteligência Artificial Geral (AGI). A AGI 
permanece uma construção teórica que descreve uma IA hipotética 

2024. cap. 3, p. 26-39. Disponível em: https://atenaeditora.com.br/index.php/catalogo/
dowload-post/90728.
42 MENDONÇA, Márcio et al. Evolução da inteligência artificial: da IA fraca à IA 
forte na era dos chatbots, com instanciações na educação. In: ZUFFO, Alan Mario 
(Org.). Ciência e tecnologia: Catalisadores da inovação. Ponta Grossa: Atena Editora, 
2024. cap. 3, p. 30-31. Disponível em: https://atenaeditora.com.br/index.php/catalogo/
dowload-post/90728.
43 ACHARYA, Deepak Bhaskar et al. Agentic AI: Autonomous Intelligence for 
Complex Goals–A Comprehensive Survey. IEEE Access, v. 13, 2025. Disponível em: 
https://ieeexplore.ieee.org/document/10849561.
44 SAPKOTA, Ranjan; ROUMELIOTIS, Konstantinos I.; KARKEE, Manoj. AI 
Agents vs. Agentic AI: A Conceptual Taxonomy, Applications and Challenges. 2025. 
arXiv:2505.10468v4. p. 2. Disponível em: https://arxiv.org/abs/2505.10468.
45 ACHARYA, Deepak Bhaskar et al. Agentic AI: Autonomous Intelligence for 
Complex Goals–A Comprehensive Survey. IEEE Access, v. 13, 2025. Disponível em: 
https://ieeexplore.ieee.org/document/10849561.
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com capacidade intelectual geral indistinguível da humana, capaz de 
aprender, raciocinar e aplicar conhecimento em qualquer domínio46.
Os sistemas de IA Agêntica atuais, embora autônomos em suas tarefas 
designadas, operam dentro de limites definidos e não possuem a 
generalidade de aprendizado, a flexibilidade cognitiva ou a consciência 
associadas à AGI47.

3.3.3. GRAU DE RISCO DOS SISTEMAS DE IA

A categorização dos riscos associados aos sistemas de inteligência 
artificial, conforme disciplinado no PL nº 2.338/2023, desempenha 
papel fundamental na construção de um modelo normativo baseado 
na proporcionalidade e na precaução. O Capítulo III do PL estabelece 
uma estrutura graduada de risco que impacta diretamente as 
obrigações de conformidade, os deveres de governança e o regime de 
responsabilidade aplicável aos agentes envolvidos no desenvolvimento, 
fornecimento, aplicação e uso de sistemas de IA. O ponto de partida 
dessa estrutura é a avaliação preliminar de risco, prevista no art. 1248, 

46 BOKULICH, Peter; BOKULICH, Alisa. Artificial Intelligence. In: ZALTA, Edward 
N.; NODELMAN, Uri (ed. ). The Stanford Encyclopedia of Philosophy. Metaphysics 
Research Lab, Stanford University, 2024. (Ver seção 6: Artificial General Intelligence). 
Disponível em: https://plato.stanford.edu/archives/spr2024/entries/artificial-
intelligence/.
47 BOKULICH, Peter; BOKULICH, Alisa. Artificial Intelligence. In: ZALTA, Edward 
N.; NODELMAN, Uri (ed. ). The Stanford Encyclopedia of Philosophy. Metaphysics 
Research Lab, Stanford University, 2024. (Ver seção 6: Artificial General Intelligence). 
Disponível em: https://plato.stanford.edu/archives/spr2024/entries/artificial-
intelligence/.
48 “Art. 12. Antes de sua introdução e circulação no mercado, emprego ou utilização, 
o agente de IA poderá realizar avaliação preliminar para determinar o grau de risco do 
sistema, baseando-se nos critérios previstos neste Capítulo, de acordo com o estado 
da arte do desenvolvimento tecnológico. § 1º A realização da avaliação preliminar será 
considerada como medida de boa prática e poderá resultar em benefícios para o agente 
de IA para fins do disposto no art. 50, § 1º, podendo, inclusive, receber tratamento 
prioritário em procedimentos para avaliação de conformidade, nos termos do art. 
34, ambos desta Lei. § 2º Caberá à autoridade setorial definir as hipóteses em que a 
avaliação preliminar será simplificada ou dispensada, observadas as normas gerais 
da autoridade competente. § 3º O agente poderá requerer junto aos demais agentes 
dos sistemas de IA informações que o capacitem a efetuar avaliação preliminar, nos 
termos desta Lei, respeitados os segredos comercial e industrial. § 4º Garantidos o 
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que pode ser realizada antes da introdução do sistema no mercado, 
emprego ou circulação da IA. Embora facultativa, essa avaliação é 
considerada uma medida de boa prática e pode conferir benefícios 
regulatórios ao agente de IA, como prioridade em procedimentos de 
avaliação de conformidade (BRASIL, 2023).

A partir dessa avaliação, o PL 2.338/2023 categoriza os sistemas 
de IA em dois níveis principais: risco excessivo e alto risco. A categoria 
de risco excessivo, prevista no art. 13, compreende sistemas cujo uso 
é absolutamente vedado em qualquer circunstância, por representar 
uma ameaça inadmissível aos direitos fundamentais, à dignidade da 
pessoa humana e à segurança pública. Nessa categoria estão incluídos 
sistemas que tenham por finalidade instigar comportamentos 
danosos, explorar vulnerabilidades de pessoas ou grupos, realizar 
predições de condutas criminosas com base em dados pessoais 
sensíveis, disseminar material de abuso infantil ou operar sistemas de 
armas autônomas. Também se proíbe, em regra, o uso de identificação 
biométrica à distância em tempo real em locais públicos, exceto em 
hipóteses estritamente delimitadas, como investigações criminais 
com autorização judicial ou buscas emergenciais. Tais restrições 
se alinham às tendências internacionais, como as previstas no AI 
Act da União Europeia, que igualmente veda determinados usos 
da IA por considerá-los incompatíveis com a proteção de direitos 
fundamentais49.

contraditório e a ampla defesa, a autoridade competente poderá, em colaboração com 
as autoridades setoriais do SIA, determinar a reclassificação do sistema de IA, mediante 
notificação prévia, bem como determinar, de forma fundamentada, a realização de 
avaliação de impacto algorítmico. § 5º O resultado da avaliação preliminar poderá 
ser utilizado pelo agente de IA para demonstrar conformidade com os requisitos de 
segurança, transparência e ética previstos nesta Lei. § 6º A autoridade setorial poderá 
requerer a realização ou o acesso à avaliação preliminar do sistema de IA para fins de 
avaliação de risco do sistema, respeitados os segredos comercial e industrial.”
49 EUROPEAN COMMISSION, 2021. “CAPÍTULO II PRÁTICAS DE IA PROIBIDAS 
Artigo 5.º Práticas de IA proibidas 1. Estão proibidas as seguintes práticas de IA: a) A 
colocação no mercado, a colocação em serviço ou a utilização de um sistema de IA 
que empregue técnicas subliminares que contornem a consciência de uma pessoa, ou 
técnicas manifestamente manipuladoras ou enganadoras, com o objetivo ou o efeito 
de distorcer substancialmente o comportamento de uma pessoa ou de um grupo de 
pessoas prejudicando de forma considerável a sua capacidade de tomar uma decisão 
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Em segundo plano, o projeto contempla os sistemas de IA 

informada e levando, assim, a que tomem uma decisão que, caso contrário, não 
tomariam, de uma forma que cause ou seja razoavelmente suscetível de causar danos 
significativos a essa ou a outra pessoa, ou a um grupo de pessoas; b) A colocação no 
mercado, a colocação em serviço ou a utilização de um sistema de IA que explore 
vulnerabilidades de uma pessoa singular ou de um grupo específico de pessoas devidas 
à sua idade, incapacidade ou situação socioeconómica específica, com o objetivo ou 
o efeito de distorcer substancialmente o comportamento dessa pessoa ou de uma 
pessoa pertencente a esse grupo de uma forma que cause ou seja razoavelmente 
suscetível de causar danos significativos a essa ou a outra pessoa; c) A colocação no 
mercado, a colocação em serviço ou a utilização de sistemas de IA para avaliação ou 
classificação de pessoas singulares ou grupos de pessoas durante um certo período 
com base no seu comportamento social ou em características de personalidade ou 
pessoais, conhecidas, inferidas ou previsíveis, em que a classificação social conduza a 
uma das seguintes situações ou a ambas: i) tratamento prejudicial ou desfavorável de 
certas pessoas singulares ou grupos de pessoas em contextos sociais não relacionados 
com os contextos nos quais os dados foram originalmente gerados ou recolhidos, 
ii) tratamento prejudicial ou desfavorável de certas pessoas singulares ou grupos de 
pessoas que seja injustificado ou desproporcionado face ao seu comportamento social 
ou à gravidade do mesmo; d) A colocação no mercado, a colocação em serviço para 
esta finalidade específica ou a utilização de um sistema de IA para a realização de 
avaliações de risco de pessoas singulares a fim de avaliar ou prever o risco de uma 
pessoa singular cometer uma infração penal, com base exclusivamente na definição 
de perfis de uma pessoa singular ou na avaliação dos seus traços e características de 
personalidade. Esta proibição não se aplica aos sistemas de IA utilizados para apoiar 
a avaliação humana do envolvimento de uma pessoa numa atividade criminosa, que 
já se baseia em factos objetivos e verificáveis diretamente ligados a uma atividade 
criminosa; e) A colocação no mercado, a colocação em serviço para esta finalidade 
específica ou a utilização de sistemas de IA que criam ou expandem bases de dados 
de reconhecimento facial através da recolha aleatória de imagens faciais a partir da 
Internet ou de imagens de televisão em circuito fechado (TVCF); f) A colocação no 
mercado, a colocação em serviço para esta finalidade específica ou a utilização de 
sistemas de IA para inferir emoções de uma pessoa singular no local de trabalho 
e nas instituições de ensino, exceto nos casos em que o sistema de IA se destine a 
ser instalado ou introduzido no mercado por razões médicas ou de segurança; g) A 
colocação no mercado, a colocação em serviço para este fim específico, ou a utilização 
de sistemas de categorização biométrica que classifiquem individualmente as pessoas 
singulares com base nos seus dados biométricos para deduzir ou inferir a sua raça, 
opiniões políticas, filiação sindical, convicções religiosas ou filosóficas, vida sexual ou 
orientação sexual; esta proibição não abrange rotulagens nem filtragens de conjuntos 
de dados biométricos legalmente adquiridos, tais como imagens, com base em dados 
biométricos ou na categorização de dados biométricos no domínio da aplicação da 
lei; h) A utilização de sistemas de identificação biométrica à distância em «tempo 
real» em espaços acessíveis ao público para efeitos de aplicação da lei, a menos e na 
medida em que essa utilização seja estritamente necessária para um dos seguintes 
fins: i) busca seletiva de vítimas específicas de rapto, tráfico de seres humanos ou 
exploração sexual de seres humanos, bem como a busca por pessoas desaparecidas, 
ii) prevenção de uma ameaça específica, substancial e iminente à vida ou à segurança 
física de pessoas singulares ou de uma ameaça real e atual ou real e previsível de 
um ataque terrorista, iii) a localização ou identificação de uma pessoa suspeita de 
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classificados como de alto risco, regulados nos arts. 14 a 16. Trata-se de 
modelos cujo funcionamento pode ocasionar impactos significativos 
sobre a vida, a saúde, a integridade física ou os direitos fundamentais 
das pessoas, a depender do contexto de aplicação. São exemplos dessa 
categoria: sistemas usados no controle de infraestruturas críticas 
(como redes de energia e abastecimento de água), em processos 
educacionais (como seleção e monitoramento de estudantes), em 
práticas de recursos humanos (como triagem de candidatos e análise 
de desempenho), na concessão de serviços públicos essenciais, na 
administração da justiça e em veículos autônomos circulando em 
espaços públicos. Esses sistemas, embora não sejam proibidos, estão 
sujeitos a exigências normativas mais severas, incluindo a realização 
de avaliação de impacto algorítmico (art. 25). A regulamentação dessas 
aplicações será detalhada pelo Sistema Nacional de Inteligência 
Artificial (SIA), que poderá revisar periodicamente as classificações 
com base na evolução tecnológica e nas práticas setoriais50.

Além dessas duas categorias específicas, o Projeto de Lei prevê 
que os sistemas de IA que não se enquadrarem nas hipóteses de risco 
excessivo ou de alto risco deverão observar as disposições gerais da 
norma, incluindo os princípios de segurança, transparência e respeito 
aos direitos fundamentais. Embora não estejam sujeitos a exigências 
adicionais como a realização de avaliação de impacto algorítmico, 
tais sistemas ainda podem ser objeto de reclassificação futura pelas 
autoridades competentes, de acordo com o estado da arte e os riscos 
observados em sua aplicação prática.

ter cometido uma infração penal, para efeitos da realização de uma investigação 
criminal, ou instauração de ação penal ou execução de uma sanção penal por alguma 
das infrações referidas no anexo II e puníveis no Estado-Membro em causa com pena 
ou medida de segurança privativa de liberdade de duração máxima não inferior a 
quatro anos. A alínea h) do primeiro parágrafo não prejudica o disposto no artigo 9.o 
do Regulamento (UE) 2016/679 no que respeita ao tratamento de dados biométricos 
para outros fins que não a aplicação da lei.
50 BRASIL, 2023.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão acerca da responsabilidade civil por danos causados 
por sistemas de inteligência artificial desafia os modelos jurídicos 
tradicionais ao tensionar conceitos como o da “autonomia”. 

No plano filosófico, a autonomia da IA ainda é amplamente 
debatida. Argumentos clássicos, como o experimento do Quarto 
Chinês, de John Searle, evidenciam que, embora a IA possa simular 
diálogo e comportamento inteligente, ela carece de compreensão 
semântica. A inteligência artificial opera em nível sintático, sem 
qualquer forma de consciência ou experiência subjetiva. Todavia, isso 
não é propriamente um consenso.

Entretanto, em que pese a possibilidade de uma autonomia 
técnica, do ponto de vista jurídico, os sistemas de inteligência artificial 
não podem ser encarados como agentes autônomos.

Essa distinção foi corretamente absorvida pelo PL nº 2.338/2023. 
Ao invés de tentar atribuir responsabilidade direta aos próprios 
sistemas de IA, o PL manteve a responsabilização dos agentes 
envolvidos em sua criação, fornecimento e utilização, os chamados 
desenvolvedores, distribuidores e aplicadores. Estes agentes são 
definidos com precisão no corpo do projeto e estão sujeitos a diferentes 
regimes de responsabilidade conforme sua atuação na cadeia de valor, 
o nível de autonomia do sistema utilizado e o grau de risco que ele 
representa. Tal estrutura reforça o princípio da imputação e evita a 
armadilha de construir “ficções jurídicas” de personalidade para entes 
que não possuem capacidade de titularizar direitos e obrigações no 
ordenamento jurídico.

Além disso, o projeto foi cuidadoso ao distinguir dois grandes 
regimes de responsabilidade civil: o que se aplica nas relações de 
consumo, onde usualmente vigora a responsabilidade objetiva; e o 
geral, que admite tanto a responsabilidade objetiva quanto a subjetiva, 
conforme a análise de três fatores cumulativos (art. 36): grau de 
risco, nível de autonomia e natureza do agente. A definição do grau 
de risco, por sua vez, também foi enfrentada de forma estruturada 
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no PL 2.338/2023, que separa os sistemas de IA em categorias como 
risco excessivo, alto risco e aplicações que não se enquadram nas 
anteriores, mas que ainda assim devem observar princípios gerais da 
norma, como segurança e proporcionalidade.

O PL nº 2.338/2023 acerta ao resistir à tentação de atribuir 
subjetividade ou personalidade jurídica às inteligências artificiais, 
mantendo a centralidade da responsabilidade civil nos agentes. A 
responsabilização de sistemas de IA, como entes autônomos ou 
“moralmente responsáveis”, seria precipitada, não apenas por falta 
de base técnica e ontológica, mas por representar grave desvio das 
premissas que sustentam o próprio instituto da responsabilidade no 
Direito Civil. As funções da responsabilidade – reparar o dano, prevenir 
novas ocorrências e atribuir consequências a comportamentos – só 
pode ser efetivamente cumprida se ancorada em pessoas físicas ou 
jurídicas reais, com patrimônio, capacidade de discernimento e 
inserção no sistema jurídico.

É verdade que a crescente complexidade das tecnologias 
algorítmicas exige atualizações regulatórias e novos modelos 
interpretativos. No entanto, tais inovações não devem sacrificar 
os fundamentos ético-jurídicos da responsabilização, sob pena de 
esvaziar a função retributiva e preventiva do Direito. Assim, embora o 
PL nº 2.338/2023 ainda exija avanços, especialmente no detalhamento 
de critérios técnicos, de obrigações específicas por tipo de agente e 
na clareza quanto à repartição de encargos entre atores da cadeia, 
ele representa um passo normativo importante, coerente com a 
melhor doutrina contemporânea e alinhado aos marcos regulatórios 
internacionais.

Dessa forma, o Brasil caminha no sentido de reconhecer que 
a inteligência artificial, por mais autônoma que se torne em seu 
funcionamento técnico, não se emancipa da responsabilidade da 
pessoa ou entidade que a concebe, treina, distribui e aplica. O Direito, 
como instrumento de justiça e proteção, deve acompanhar esse 
desenvolvimento sem abandonar seus fundamentos, dentre eles, a 
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dignidade da pessoa humana, a segurança jurídica e a responsabilidade 
ética por atos praticados, ainda que mediados por algoritmos.
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XI. A SUJEIÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES AUTÔNOMAS 
DESCENTRALIZADAS – DAOS AO SISTEMA JURÍDICO 

Arnaldo Rizzardo Filho1

Rovian Dill Zuquetto2

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo analisará a sujeição das Organizações 
Autônomas Descentralizadas – DAOs ao sistema jurídico brasileiro. 
Fruto da Quarta Revolução Industrial, as DAOs são modelos 
organizacionais autônomos e descentralizados construídos com 
base em smart contracts, softwares executados em uma rede peer-
to-peer com uso da tecnologia de blockchain que incorpora regras 
de governança e de tomada de decisão (BERENGER et al., 2019). As 
DAOs mudam modelos de negócios e organizações com democracia 
radical, redução dos custos de transação, e redução dos problemas de 
agência. As DAOs desafiam as formas organizacionais tradicionais e 
oferecem novas maneiras de estimular a colaboração entre indivíduos 
e fomentar a descentralização (WEGNER; ZUQUETTO; GRISI, 2024).

As DAOs representam a interação mais promissora de 
aplicativos baseados em blockchain. Acredita-se que esta tecnologia 
tenha o potencial de revolucionar vários setores através da tomada de 
decisão descentralizada, eficiência, transparência, rastreabilidade, 
dentre outros. Assim, as DAOs possuem aplicações teóricas em novas 
estruturas organizacionais, transações financeiras, gestão de cadeias 
de abastecimento, verificação de identidade, registo de títulos, 

1 Mestre em Direito e Doutor em Administração de Empresas. Professor visitante 
na Unisinos, atua também como advogado e autor, com produção voltada às áreas 
jurídica e de gestão.

2 Doutor em Administração pela UNISINOS com período na Universidad de 
Antioquia em Medellín. Pesquisador, consultor e professor com atuação nas áreas de 
governança, empreendedorismo e inovação. Especialista em projetos de captação de 
recursos de subvenção para PD&I.
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angariação de capital, governança, votação e colaboração (SHEIKH; 
SIFAT, 2023). Especificamente, a perspectiva mais desenvolvida 
na literatura que pesquisa as DAOs aponta para a alternativa que 
elas trazem aos métodos tradicionais de obtenção de capital, em 
concorrência com empresas de capital de risco e de private equity 
(SINGH; KIM, 2019).

Wegner, Zuquetto e Grisi (2024) citam um caso em que a DAO 
foi utilizada por investidores para comprar um time de basquete 
que compete na National Basketball Association (NBA). Para reunir 
o investimento necessário, criou-se uma DAO com regras públicas 
e transparentes e decisões tomadas democraticamente pelos 
investidores, que em realidade são proprietários de tokens. Esse caso 
se refere à Krause House, uma DAO descrita como “uma comunidade 
de fanáticos por basquete loucos o suficiente para comprar um time 
da NBA” (KRAUSE HOUSE, 2023). 

Nesse sentido, considerando a ascensão das DAOs enquanto 
artefato de negócios, questiona-se se elas se submetem ao sistema 
jurídico brasileiro? O objetivo deste artigo é analisar as complexidades 
operacionais e organizacionais das DAOs em sua interface com o 
Direito. Justifica-se este trabalho pela representatividade das DAOs no 
mercado de hoje. As DAOs são uma realidade contemporânea, fruto 
da transformação digital, da 4ª Revolução Industrial (a Revolução 
4.0), e sua organização institucional é de difícil compreensão. Desse 
modo, a análise jurídica das DAOs é uma necessidade premente para 
se compreender sua natureza jurídica e seus regimes jurídicos, bem 
como os direitos e obrigações que delas emergem.

O presente trabalho segue a forma de ensaio teórico. Como refere 
Meneghetti (2011), o ensaio é um meio de análise e elucubrações em 
relação ao objeto; é a forma como são incubados novos conhecimentos 
científicos ou pré-científicos. A radicalidade do ensaio teórico está 
no seu não-radicalismo dogmático, não se seguindo a mesma lógica 
metodológica de pesquisas qualitativas e quantitativas. Assim, o 
ensaio não requer um sistema ou modelo específico, pois seu princípio 
está nas reflexões em relação aos próprios sistemas ou modelos, 
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permitindo a busca por novos enfoques sob forte subjetividade do 
ensaísta (MENEGHETTI, 2011).

2. CONCEITUAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO 
E ELEMENTOS DAS DAOS

As DAOs contemplam principalmente a execução de contratos 
inteligentes (smart constracts), ou seja, programas de computador 
que executam decisões automaticamente quando certas condições são 
atendidas (KÕLVART et al., 2016). Berenger et al. (2019) explicam que 
as DAOs são conceituadas como um modelo organizacional autônomo 
e descentralizado construído por meio de smart contracts, que são 
softwares ligados em uma rede peer-to-peer com uso da tecnologia 
de blockchain, e que incorpora regras de governança e de tomada de 
decisão. O smart contract é programado para operar sem que haja 
envolvimento humano na sua gerência, de forma que o controle é 
realizado exclusivamente por códigos. A rede então transforma alguns 
elementos da governança tradicional, como ações de compliance, por 
um código computacional com funções/aplicabilidades previamente 
estabelecidas.

Mehar et al. (2020) aduzem que o conceito por trás de uma DAO 
é programar as regras necessárias e o aparato de tomada de decisão 
de uma organização em código, eliminando a necessidade de papéis 
de governança – nessa perspectiva, as DAOs eliminam os problemas 
decorrentes da agência (AUGUSTO, 2007). As DAOs alavancam o livro-
razão digital (dito incorruptível) da blockchain, os criptoativos e os 
contratos inteligentes para construir uma organização sem a supervisão 
de gerentes. As corporações, em sua essência, são um conjunto de 
acordos complexos que são executados por gerentes e funcionários da 
corporação, e as DAOs imitam todo o sistema substituindo as pessoas 
naturais por tecnologia e código.

Para Wang et al. (2019) a DAO é uma nova forma de organização 
em que as regras de gerenciamento e operação são tipicamente 
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codificadas em blockchain na forma de contratos inteligentes e podem 
operar autonomamente sem controle centralizado ou intervenção de 
terceiros. DAOs são organizações movida pelos contratos inteligentes 
na blockchain sem nenhuma autoridade central ou hierarquia de 
gerenciamento; em uma DAO há autooperação, autogovernança e 
autoevolução das organizações (WANG et al., 2019). 

No âmbito das DAOs, Zamani e Giaglis (2018) entendem que os 
tokens, juntamente com os contratos inteligentes (smart contracts), 
fornecem a infraestrutura para o desenvolvimento de corporações que 
são totalmente digitais e distribuídas e, pela primeira vez na história, 
até mesmo totalmente autônomas. Hassan e De Filippi (2021) explicam 
que uma DAO é um sistema baseado em blockchain que permite que 
as pessoas se coordenem e governem a si mesmas mediadas por um 
conjunto de regras autoexecutáveis implantadas em uma blockchain 
pública, e cuja governança é descentralizada (ou seja, independente 
do controle central). 

As DAOs, portanto, são organizações implantadas como contratos 
inteligentes sobre uma rede blockchain existente. Ressaltam-se os 
dois principais atributos das DAOs, que estão nas suas estruturas de 
governança e são essenciais para escalabilidade e durabilidade: a) o 
primeiro é a mitigação da consolidação do poder de voto através da 
delegação de tokens e controles de identidade para estimular a maior 
participação; b) o segundo está no processo de codificação para 
revisão transparente de propostas e resolução de conflitos (SHEIKH; 
SIFAT, 2023). A relevância desses dois atributos está no fato de que a 
operação transparente e a governança descentralizada são dois pontos 
marcantes das DAOs. Esses dois pontos são efetivados por meio de 
protocolos que garantem auditorias frequentes e aplicação do estatuto 
por meio de um “livro-razão público eletrônico”. Esses protocolos 
são facilitados pelo mecanismo de consenso dentro da estrutura 
blockchain, que confere às DAOs responsabilidade e confiança. 

Merecem atenção a figura dos “mineradores”. Nas DAOs, 
o termo “minerador” pode se referir a uma função técnica em 
processos de consenso e governança dentro da rede. Em blockchains 
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baseados em Proof of Work (PoW) 3, como o Bitcoin, os mineradores 
são responsáveis por validar e registrar transações no blockchain. 
Inobstante a figura do minerador seja mais comumente associada a 
blockchains de criptoativos, algumas DAOs que não dizem respeito 
a criptoativos podem estar baseadas em blockchains PoW, onde os 
mineradores desempenham um papel crucial (GERVAIS et al., 2016). 
Os mineradores têm três funções: (i) validar transações, situação em 
que eles competem para resolver problemas matemáticos complexos 
que validam transações e as agrupam em blocos; (ii) segurança, pois 
os mineradores garantem que o blockchain seja seguro e imutável, 
tornando mais difícil para atacantes alterarem o registro de transações; 
e (iii) emissão de novos blockchains, eis que os mineradores podem 
ser recompensados com novos tokens ou ativos por seus esforços em 
manter a rede funcionando e segura (QU et al., 2021).

Existem outros sistemas de consenso além do Proof of Work 
(PoW), como o Proof of Stake (PoS) 4, o Delegated Proof of Stake (DPoS) 

3 Proof of Work (PoW) é um algoritmo de consenso utilizado por várias 
criptomoedas, sendo o mais conhecido o que fundamenta o Bitcoin; seu objetivo do 
PoW é garantir que as transações em uma blockchain sejam válidas e que a rede seja 
segura, sem a necessidade de uma autoridade central (GERVAIS et al., 2016).
4 Proof of Stake (PoS) é um algoritmo de consenso alternativo ao Proof of Work 
(PoW), utilizado em vários criptoativos para validar transações e manter a segurança 
da blockchain, mas sem exigir o grande poder computacional e o consumo de energia 
associado ao PoW. Em vez de resolver problemas matemáticos complexos, o PoS 
permite que os validadores (ou “stakers”) validem blocos de transações de acordo com 
a quantidade de criptomoeda que possuem e estão dispostos a “apostar” ou “bloquear” 
como garantia. Assim, em vez de se realizar cálculos complexos como no PoW, no PoS 
os participantes da rede (validadores) bloqueiam (ou “apostam”) uma certa quantidade 
de sua criptomoeda na rede; “stake” é como uma garantia que o validador colocará em 
risco ao validar um bloco (SAAD; RADZI, 2020).
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5 (SAAD; RADZI, 2020) ou o Proof of Authority (PoA) 6 (SAAD; RADZI, 
2020; DE ANGELIS et al., 2018). O termo minerador pode ser substituído 
por validador ou proponente, e a ideia básica é de contribuição à rede 
em troca de recompensa. Ademais, o papel específico de um minerador 
em uma DAO depende da sua arquitetura, que varia conforme seus 
objetivos. Por exemplo, em uma DAO, especialmente em modelos de 
governança e finanças descentralizadas (DeFi) 7, os mineradores 
garantem a integridade das operações da DAO, além de ter influência 
na tomada de decisões de governança, caso o modelo de governança 
da DAO permita isso. A Tabela 1 apresenta alguns dos principais tipos 

5 Delegated Proof of Stake (DPoS) é uma variação do Proof of Stake (PoS), e foi criado 
para melhorar a eficiência, escalabilidade e descentralização das redes blockchain. 
Enquanto o PoS tradicional permite que qualquer pessoa que tenha uma quantidade 
significativa de tokens se torne um validador e participe da validação dos blocos, o 
DPoS introduz um sistema de delegação para a escolha dos validadores, o que tem 
o objetivo de aumentar a velocidade das transações e melhorar a governança da 
rede; dessa forma, no DPoS, em vez de todos os participantes (detentores de tokens) 
validarem blocos diretamente, eles elegem um pequeno número de delegados (ou 
representantes) para validar as transações e criar blocos em seu nome (SAAD; RADZI, 
2020).
6 Proof of Authority (PoA) é um algoritmo de consenso utilizado em blockchains para 
validar transações e criar blocos, mas com um foco diferente dos modelos tradicionais 
como Proof of Work (PoW) e Proof of Stake (PoS). No PoA, a validação dos blocos 
não depende de poder computacional (PoW) ou da quantidade de criptomoeda em 
stake (PoS), mas da autoridade e identidade de um conjunto limitado de validadores 
confiáveis; a validação é feita por um número de validadores previamente conhecidos 
e identificados, que assumem a responsabilidade de validar transações de maneira 
eficiente e com menor consumo de recursos (DE ANGELIS et al., 2018). No PoA, os 
validadores não são escolhidos com base em poder computacional ou na quantidade 
de tokens que possuem (como no PoW ou PoS), mas sim por sua identidade verificada; 
os validadores são entidades ou indivíduos conhecidos e confiáveis, que assumem a 
responsabilidade pela segurança e integridade da rede (DE ANGELIS et al., 2018).
7 O termo  DeFi (Decentralized Finance) se refere a este conjunto de aplicações 
que visa retirar os intermediários das transações, como bancos, corretoras e outras 
instituições. Os sistemas financeiros tradicionais podem ser inacessíveis para 
determinadas pessoas, além de serem demasiadamente centralizados. O DeFi , pelo 
contrário, permite que qualquer pessoa com uma ligação à internet utilize serviços 
financeiros, de forma acessível e eficiente, aproveitando a transparência e a liberdade 
do universo de criptoativos. Os protocolos de DeFi são construídos a partir de smart 
contracts e blockchain, assegurando-se o cumprimento do acordo firmado para que as 
operações não precisem de intermediários. A maioria delas são construídas dentro da 
rede Ethereum.
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de participantes que podem ser descritos como “mineradores” nas 
DAOs:

Tabela 1
1. Participantes que 
“minam” tokens ou 
recompensas (mine-
radores por contri-
buição ativa) (GER-
VAIS et al., 2016; 
SAAD; RADZI, 2020; 
DE ANGELIS et al., 
2018).

Em algumas DAOs, os usuários podem obter tokens (tam-
bém se utiliza o termo “minar”) através de contribuições 
ativas para a comunidade, como a execução de tarefas 
específicas, desenvolvimento de código, ou participação 
em votações. Esses participantes podem ser chamados 
de mineradores porque estão ajudando a gerar valor para 
a DAO, mesmo que isso não envolva mineração no sen-
tido tradicional de proof-of-work (PoW) de criptoativos 
como a Bitcoin, por exemplo.

2. Stakers e Vali-
dadores (em DAOs 
Proof of Stake ou si-
milares) (GERVAIS et 
al., 2016; SAAD; RAD-
ZI, 2020; DE ANGELIS 
et al., 2018).

Em DAOs que operam sobre mecanismos de consenso 
Proof of Stake (PoS) ou outras variantes como Delegated 
Proof of Stake (DPoS), os mineradores são os validadores 
ou stakers. Esses mineradores podem participar de dife-
rentes maneiras:
- Bloqueando (ou apostando) uma quantidade de toke-
ns da DAO para garantir a segurança e a validação das 
transações ou governança (Em troca, eles recebem re-
compensas, que podem ser consideradas uma forma de 
mineração, mas em um sistema de Proof of Stake, o pro-
cesso é diferente da mineração baseada em execução de 
tarefas);
- Realizando cálculos computacionais intensivos para 
validar transações e manter a segurança da rede (isso é 
mais comum em DAOs baseadas em blockchain públi-
cas, como as que utilizam Ethereum ou outras platafor-
mas que ainda seguem o modelo PoW. 

3. Participantes na 
“mineração de go-
vernança” (GERVAIS 
et al., 2016; SAAD; 
RADZI, 2020; DE AN-
GELIS et al., 2018).

Outra forma de mineração em DAOs ocorre quando in-
divíduos participam ativamente da governança da orga-
nização. Eles podem minerar, ter o poder de voto, rea-
lizar ações como propor melhorias, votar em propostas 
ou atrair novos participantes. Nessas DAOs com mecanis-
mos de governança, a literatura refere que a capacidade 
de influenciar decisões pode ser vista como uma forma 
de mineração de influência ou controle sobre o futuro da 
DAO.

4. «Mineradores» de 
Liquidez (GERVAIS et 
al., 2016; SAAD; RAD-
ZI, 2020; DE ANGELIS 
et al., 2018).

Em DAOs que estão associadas a protocolos de finan-
ças descentralizadas (DeFi), o termo minerador também 
pode ser usado para descrever aqueles que fornecem li-
quidez a pools de liquidez. Ao fornecer tokens ou cripto-
moedas para esses pools, os usuários podem “minar” re-
compensas, geralmente na forma de taxas de transação 
ou tokens adicionais, contribuindo para o funcionamento 
do protocolo de DeFi.
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5. “Mineradores” de 
Dados ou Contribui-
dores de Conteúdo 
(GERVAIS et al., 2016; 
SAAD; RADZI, 2020; 
DE ANGELIS et al., 
2018).

Em algumas DAOs, especialmente aquelas focadas em 
criadores de conteúdo ou dados, participantes que com-
partilham dados podem ser vistos como mineradores, eis 
que sua contribuição gera valor e eles são recompensa-
dos com tokens ou acesso a outros benefícios. 

Fonte: elaborada pelos autores.

A Figura 1 representa as atividades dos principais tipos de 
participantes que podem ser descritos como “mineradores” nas DAOs: 

FIGURA 1

Fonte: elaborada pelos autores.

Ou seja, os “mineradores de conteúdo” produzem ou 
compartilham dados, códigos, informações ou conteúdos que geram 
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valor para a DAO (exemplo: criadores de conteúdo, desenvolvedores, 
analistas de dados); os “mineradores por contribuição ativa” realizam 
tarefas úteis dentro da DAO, como manutenção, moderação, suporte 
etc. (exemplo: membros que trabalham ativamente para manter a 
DAO operando); os “stakers e validadores – PoS” validam transações 
e garantem a segurança da rede, bloqueando tokens como garantia 
(exemplo: participantes que atuam como validadores em sistemas 
baseados em Proof of Stake); os “mineradores de liquidez – DeFi” 
fornecem liquidez para pools de finanças descentralizadas em troca 
de recompensas (exemplo: usuários que depositam criptoativos 
em protocolos DeFi para manter mercados funcionando); e os 
“mineradores de governança” participam das decisões da DAO, fazendo 
propostas, votam, convidam novos membros (exemplo: usuários com 
tokens de governança que exercem influência na direção da DAO).

Conectando essas funções com o sistema jurídico (brasileiro), 
nota-se que elas não podem ser “lidas” pelas lentes do direito 
obrigacional clássico, pautado em obrigações de dar (oriunda da 
compra e venda) e fazer (oriunda da prestação de serviço), ambas 
de origem na Roma antiga (3.500 a.C.). Assim, as DAOs poderiam se 
encaixar como sociedades não personificadas (arts. 986 a 990 do Código 
Civil) ou como parcerias comerciais atípicas (art. 425 do Código Civil). 
Essa abordagem visa dar tratamento jurídico às relações privadas 
que surgem dentro do ecossistema das DAOs, garantindo segurança 
jurídica, proteção contratual e possibilidade de responsabilização.

Em resumo, nas DAOs, os mineradores podem ser participantes 
que contribuem para a rede de diversas maneiras, como validadores, 
stakers, participantes de governança ou fornecedores de liquidez. A 
mineração de tokens ou recompensas pode ocorrer em diferentes 
formas, dependendo da estrutura e da mecânica da DAO, mas o 
conceito de “minerador” é mais amplo e pode se referir a qualquer 
pessoa que ajude a fortalecer ou a operar a DAO de alguma forma. 
Logo, é possível aferir o fundamental papel dos mineradores nas 
DAO, e então o argumento transborda para a o direito obrigacional e 
contratual. 
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3. APLICABILIDADE DAS ORGANIZAÇÕES 
AUTÔNOMAS DESCENTRALIZADA DA DAO

Trazendo-se para uma dimensão concreta, Sheikh e Sifat 
(2023) apontam que as DAOs podem ser aplicadas a negócios com (i) 
governança descentralizada, pois as DAOs permitem que os membros 
(os detentores de tokens) participem da tomada de decisões de forma 
direta, através de votos sobre propostas ou mudanças no protocolo; (ii) 
gestão de recursos e fundos comunitários, caso em que elas podem ser 
usadas para financiar projetos de código aberto ou iniciativas sociais, 
onde os membros (os detentores de tokens) contribuem com recursos 
financeiros e, em troca, têm voz nas decisões sobre como esse capital 
será alocado; (iii) propriedade coletiva e distribuição de lucros, como 
em investimentos coletivos, investimentos imobiliário, dentre outros; 
(iv) projetos de código aberto e inovação colaborativa, quando as DAOs 
são usadas para desenvolver software de código aberto em que onde 
os membros colaboram para melhorar o projeto, adicionar novas 
funcionalidades ou corrigir falhas (esse modelo também é aplicado 
em comunidades de desenvolvedores, como o Ethereum, que tem 
uma governança por meio de uma DAO); (v) organizações sociais e 
filantrópicas, como fundações e ONGs, para permitir que as decisões 
sejam feitas de maneira inclusiva e transparente, com a comunidade 
participando da alocação de recursos; (vi) mercados descentralizados, 
como exchanges de criptoativos, onde as regras do mercado são 
definidas e controladas pela própria comunidade, em vez de uma 
entidade centralizada.

Wegner, Zuquetto e Grisi (2024) trazem o exemplo, já referido 
na introdução, dos fãs de basquete que em um fórum da internet 
decidiram comprar um time de basquete que compete na National 
Basketball Association (NBA). Considerando-se que não há milionários 
entre esses fãs, e que o grupo não tem dinheiro suficiente no bolso 
para comprar um time da NBA, resolveu-se o problema criando uma 
organização autônoma descentralizada (DAO) cujas regras são públicas 
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e transparentes e cujas decisões são tomadas democraticamente por 
todos os proprietários de tokens. 

Amend et al. (2024) desenvolveram, através da pesquisa em 
ciência do design, uma DAO para projetar um sistema de informação 
que facilita a cooperação de pequenos produtores em países em 
desenvolvimento. Desenvolveram-se vários contratos inteligentes 
que implementam funcionalidades, como a própria fundação da 
organização, adição de novos membros (para se tornar um novo 
membro da DAO, os membros existentes devem primeiro decidir se 
concordam com a nova adesão), criação de propostas como compra de 
máquinas, votação de propostas e, eventualmente, desvinculação da 
organização. Para a demonstração do artefato, os autores trabalharam 
no caso onde os membros da DAO buscariam financiamento para uma 
nova máquina de colheita que seria utilizada pela comunidade da 
DAO. O processo começa com uma proposta de um membro, ou seja, 
um criador de proposta 

 publica a proposta de compra de uma nova máquina de colheita; 
uma vez que a proposta é criada, os membros serão notificados sobre 
a nova proposta. O contrato inteligente contém funções para coletar 
financiamento de investidores (bancos) e efetuar transferência de 
pagamento para o eventual vendedor da máquina de colheita. Se o 
investidor concordar em financiar a máquina agrícola e os membros 
da DAO concordarem com as condições do financiamento, haverá a 
transferência do criptoativo da carteira do investidor para a carteira 
do vendedor, implementando-se o negócio.

Van Nguyen et al. (2023) exploraram o desenvolvimento das DAOs 
como instrumento de suporte à governança de cadeias de suprimentos. 
Segundo esses autores, uma linha de pesquisa investiga os custos e 
benefícios da adoção de aplicativos de blockchain em plataformas de 
vendas on-line. Para empresas multinacionais, vender na plataforma 
de comércio eletrônico baseada em blockchain aumenta os lucros de 
atacado, mas reduz os lucros de varejo. Wu e Yu (2022) concluíram 
que a blockchain é uma ferramenta para fornecedores utilizarem em 
ajustes de preços e controle de mercados na plataforma, eliminando 
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assimetria de informações e custos de transação. E Tsang et al. (2019) 
pesquisaram como as DAOs podem ser utilizadas para resolver 
problemas de fraude em sistemas de gerenciamento de vida útil de 
alimentos perecíveis, otimizando a rastreabilidade e a transparência 
em diferentes áreas das cadeias de suprimento. Nesse sentido, 
contêineres de transporte inteligentes baseados em IoT (internet das 
coisas) relacionados a contratos inteligentes baseados em blockchain 
para gerenciamento e governança dão uma resposta eficiente ao 
problema.

Para finalizar este capítulo, a primeira e mais conhecida DAO: 
o Bitcoin. Hsieh et al. (2018) referem que o Bitcoin representa a 
primeira implementação no mundo real de uma DAO e oferece um 
novo paradigma para o design organizacional. No Bitcoin as tarefas de 
rotina são alimentadas por um protocolo de software com atribuições 
randomizadas pelo algoritmo em vez de serem governadas por 
gerentes e funcionários. As informações não são canalizadas por uma 
hierarquia, mas registradas de forma transparente e segura em um livro-
razão público imutável, a blockchain. A DAO do Bitcoin decide sobre 
mudanças de design e estratégia por meio de um processo de votação 
democrática envolvendo uma classe de partes interessadas nunca 
vista antes, comumente chamadas de “mineradores” (terceirizados, 
subcontratados), e que aqui se identifica como verdadeiros parceiros 
comerciais. 

Bitcoin é um recurso de software de código aberto que 
implementa um sistema de pagamento digital descentralizado, ponto 
a ponto (peers-to-peers), que não requer intermediários confiáveis 
para operar (por exemplo, bancos ou empresas de pagamento). 
O Bitcoin foi criado para resolver as ineficiências inerentes e os 
problemas de agência decorrentes do modelo bancário centralizado 
e intermediado. Por exemplo, para fazer uma transferência eletrônica 
internacional, os valores passam por quatro instituições financeiras 
diversas (incluindo dois bancos “correspondentes”), dois sistemas 
nacionais de pagamentos e um serviço de liquidação internacional 
(por exemplo, o SWIFT), podendo levar entre três e quinze dias úteis, 
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conforme do país de destino, e importando em taxas bancárias e taxas 
de câmbio (HSIEH et al., 2018). Por outro lado, o Bitcoin é distribuído 
no ciberespaço por milhares de nós de rede sem fronteiras estatais, 
com pagamentos validados e atualizados pela rede em minutos, 
devidos à flexibilidade dos novos intermediadores, os “mineradores”, 
que recebem uma pequena taxa, mais de cem vezes menos que as 
taxas bancárias.

Hassan e De Filippi (2021) aduzem que duas inovações 
significativas sustentam o Bitcoin: uma tecnológica, que se trata do 
livro-razão público e distribuído chamado “blockchain”; e outra 
organizacional, que se trata de uma rede aberta de usuários chamados 
“mineradores” (parceiros, subcontratados) com funções e direitos 
especiais, que protegem a rede em troca de bitcoins recém-cunhados 
e direitos de voto relativos a futuras revisões de protocolo. Hsieh et al. 
(2018) explicam que o Bitcoin representa um substituto parcial para os 
bancos, embora com diferenças notáveis. Por exemplo, não é possível 
abrir uma conta bancária sem fornecer uma série de documentos 
oficiais de identificação, o que é desnecessário para se tornar um 
usuário de Bitcoin. Ademais, os bancos tradicionais armazenam 
históricos de transações de forma centralizada (os correntistas confiam 
que suas informações estão protegidas contra ataques cibernéticos e 
má conduta de funcionários), enquanto no Bitcoin todas as transações 
são registradas publicamente e eletronicamente na (imutável) 
blockchain, que armazena de forma distribuída em milhares de nós 
de rede, tornando os registros mais fáceis de se manter e os ataques 
cibernéticos improváveis de acontecer. A tecnologia blockchain 
fornece cópias multisite de “livros-razão” (que são agregações de 
transações passadas) e criptografia para validar transações como 
válidas ou inválidas.



310

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

4. PROBLEMAS E SOLUÇÕES TRAZIDOS PELAS 
ORGANIZAÇÕES AUTÔNOMAS DESCENTRALIZADA DAO

Segundo Wegner, Zuquetto e Grisi (2024), os principais tópicos 
abordados pela pesquisa sobre DAOs são: (a) custos de transação, 
(b) hierarquia e desintermediação, (c) democracia e mecanismos de 
votação, (d) segurança e rastreabilidade e (e) regulamentação. Sobre 
cada um desses tópicos, há ponderações positiva e negativas, senão 
vejamos na Tabela 2:

Tabela 2: Ponderações positivas e negativas sobre as DAOs
PONDERAÇÕES 
POSITIVAS

PONDERAÇÕES NEGATIVAS

Sobre os custos 
de transação

- Tendência das DAOs 
em reduzi-los a médio 
e longo prazo contro-
lando e monitorando os 
incentivos gerenciais, 
automatizando proces-
sos, conferindo simetria, 
facilitando a rastreabi-
lidade, e incorporando 
funções corporativa.

- No início das DAOs há aumento 
de custos em face da necessi-
dade de parceiros externos dos 
quais é necessário estabelecer 
acordos sobre pontos proble-
máticos e exercer a governan-
ça de fora compartilhada.
- Os custos de identificação ten-
dem a aumentar em face dos 
intermediários não serem totalmen-
te eliminados (os mineradores).
- Aumento significativo 
dos custos de monitoriza-
ção em face de ataques.

Sobre hierar-
quia e desin-
termediação

- Substituição de inter-
mediários centraliza-
dos, como o rastrea-
mento da propriedade 
de ativos e da cadeia 
de suprimentos, o fi-
nanciamento do comér-
cio e o fornecimento 
de identidade digital.

- Os intermediários não são total-
mente eliminados, pois novos tipos 
surgirão para desempenhar papéis 
na mediação de transações eco-
nômicas baseadas em blockchain, 
como é o caso dos mineradores.



311 

Arnaldo Rizzardo Filho | Rovian Dill Zuquetto

Sobre a de-
mocracia e os 
mecanismos 
de votação

- As DAOs efetiva-
mente proporcionam 
a horizontalização na 
tomada de decisões.

- As ponderações negativas 
apontam para a possibilidade 
de concentração de tokens em 
poucos indivíduos, bem como o 
fato de que, operacionalmente, 
a votação descentralizada pode 
ser estrategicamente pior para 
a operação em razão dos indi-
víduos não serem especialistas 
no tema que estão votando.

Sobre seguran-
ça e rastre-
abilidade

- A DAO proporcio-
na maior segurança e 
rastreabilidade para 
as mercadorias.

- As DAOs já enfrentaram 
problemas de hackeamen-
to (exemplo The DAO)8.

Sobre a regu-
lamentação

- Facilidade em ade-
rir ou sair das DAOs.

- Há dependência da legisla-
ção de cada país para o suces-
so em angariar de fundos.
- As leis privadas não podem asse-
gurar a proteção ao consumidor.

Fonte: adaptada de Wegner, Zuquetto e Grisi (2024).

Conforme se pode ver da Tabela 2, há controvérsias sobre a 
aplicação das DAOs. Por exemplo, em relação aos custos de transação, 
destaca-se que, muito embora a médio e longo prazo realmente haja a 
redução de custos, a curto prazo o custo de implementação de uma DAO 
é alto, tendo em vista os recursos tecnológicos que são necessários. 
Não obstante, é preciso analisar os custos de transação para cada tipo 

8 The DAO foi uma organização autônoma descentralizada digital com o fim 
de operar como um fundo de capital de risco dirigido por investidores. Após o 
lançamento em abril de 2016, por meio de uma venda simbólica, tornou-se uma 
das maiores campanhas de crowdfunding da história. Dois meses depois, em junho 
de 2016, encerrou a atividade quando grande parte de seus fundos foi deviado 
por um hackeamento. The DAO tinha o objetivo de se tornar um novo modelo de 
negócios descentralizado para organizar empresas comerciais e sem fins lucrativos. 
Foi instanciado na blockchain Ethereum e não tinha estrutura de gerenciamento 
convencional ou conselho de administração. A comunidade Ethereum decidiu fazer 
um hard fork da blockchain Ethereum para restaurar aproximadamente todos os 
fundos ao contrato original. Isso dividiu a blockchain Ethereum em duas ramificações, 
cada uma com sua própria criptomoeda, onde a blockchain original não bifurcada 
continuou como Ethereum Classic. Em setembro de 2016, o token de valor da DAO foi 
retirado das principais exchanges de criptomoedas, tornado-se extinta.
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de negócio (transação) em que se utilizará a DAO. É possível que a DAO 
aumente os custos de transação de determinados negócios, inclusive. 
Embora as DAOs visem reduzir custos de transação por meio da 
automação e descentralização, os mineradores continuam exercendo 
papel fundamental no processamento e validação de transações. 
Isso implica em custos de identificação e monitoramento adicionais, 
pois os mineradores, mesmo não sendo intermediários tradicionais, 
ainda são atores essenciais na infraestrutura da blockchain, exigindo 
incentivos e recompensas (como taxas de transação e mineração).

Quanto à hierarquia e desintermediação, as DAOs propõem 
substituir intermediários centralizados, mas os mineradores 
funcionam como novos intermediários técnicos. Eles são responsáveis 
por validar blocos e manter a integridade da rede, atuando como filtros 
e garantidores do consenso. Em relação à democracia e os mecanismos 
de votação, inobstante as DAOs proporcionem a horizontalização na 
tomada de decisões, a possibilidade de concentração de tokens em 
poucos indivíduos leva a necessidade de previsões de governança que 
protejam aqueles proprietários de tokens minoritários, tal qual ocorre 
na governança corporativa em sociedades. 

Sobre segurança e rastreabilidade, os mineradores influenciam 
o funcionamento das DAOs ao validar as transações que incluem 
decisões votadas. Ainda que eles não votem nas DAOs, sua função 
afeta a temporalidade e a integridade das decisões. inobstante a DAO 
proporcione maior segurança e rastreabilidade para mercadorias, o 
caso da The DAO (nota de rodapé nº 1) é marcante, com sua extinção 
em face do hackeamento sofrido, causando um dano irrecuperável. 
Ademais, as DAOs são concebidas para serem imutáveis, o que tornam 
os negócios realizados a partir delas não passíveis de revisões. E 
nessa esteira, evidencia-se a não submissão das DAOs ao Poder 
Judiciário. Finalmente, no que tange à regulamentação, a presença 
dos mineradores reforça o aspecto transnacional das DAOs, pois 
seu trabalho está espalhado por várias jurisdições, o que complica a 
aplicação de leis locais e dificulta a responsabilização direta em casos 
de problemas.
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5. A SUJEIÇÃO DAS DAOS AO SISTEMA 
JURÍDICO BRASILEIRO 

Os contratos inteligentes (smart contracts) estão no centro 
operacional das DAOs. Um tradicional brocardo jurídico expressa que 
o contrato faz lei entre as partes; nas DAOs isso muda, pois é o código 
que faz lei entre as partes, o que acarreta vários desafios jurídicos. 
A conversão da governança organizacional em código informático 
é complexa, com inúmeros desafios linguísticos criados pelas 
diferenças na forma como as leis são escritas e na forma como as leis 
são interpretadas (SHEIKH; SIFAT, 2023). Em uma DAO, a conduta da 
organização e de seus membros é regida por códigos, e as decisões 
são tomadas em coerência com esses códigos (que são predefinidos), 
e neste sentido, os códigos passam a ser a lei que rege as ações da 
organização e dos seus membros. 

Na literatura, os desafios mais citados que as DAOs enfrentam 
estão nos seguintes pontos: risco de desequilíbrio devido à 
acumulação de tokens, gerando concentração de poder (a complexa 
automatização da governança); incerteza do estatuto jurídico (as DAOs 
são relações societárias não personificadas ou relações contratuais 
civis/comerciais?); dinâmica adaptação, eis que as DAOs são 
concebidas para serem imutáveis; e proteção jurídica dos investidores 
(não há inadimplemento dentro de uma DAO?) (SHEIKH; SIFAT, 
2023). É preciso analisar um a um, e incluir a responsabilidade dos 
mineradores, quando for o caso, pois as DAOs são operacionalizadas 
por eles, conforme visto no capítulo segundo.

5.1. A GOVERNANÇA NAS DAOS

A literatura apresentada vai no sentido de que as DAOs são 
modelos organizacionais descentralizados com regras de governança 
incorporadas em blockchains; operações autônomas descentralizadas 
sem nenhuma autoridade central ou hierarquia de gerenciamento. Um 
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dos principais atributos das DAOs está na mitigação da consolidação 
do poder de voto através da delegação de tokens. Ocorre que a 
descentralização da governança não impede a concentração de tokens 
que, consequentemente, leva à concentração da governança. Para 
tanto, alguns mecanismos jurídicos seriam recomendados para fins 
de proteção dos interesses dos proprietários de tokens minoritários.

A governança das sociedades anônimas, tal como disciplinada 
pela Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.) no Brasil, não se aplica diretamente 
à governança das DAOs por diferenças fundamentais de natureza 
jurídica, estrutura organizacional, regime normativo e lógica de 
funcionamento. Enquanto as S.A. são pessoas jurídicas formalmente 
constituídas com inscrição na Junta Comercial e estrutura hierárquica 
claramente definida em lei (assembleia geral, conselho de 
administração, diretoria, conselho fiscal etc.), as DAOs não possuem, 
em regra, personalidade jurídica reconhecida, e são regidas por 
smart contracts executados em blockchain. A lógica de governança 
é algorítmica, automatizada e descentralizada. Assim, a governança 
da S.A. pressupõe uma estrutura legal, registrada e centralizada 
– incompatível com o modelo distribuído, técnico e muitas vezes 
pseudônimo das DAOs.

Ainda, enquanto a governança é vertical, com autoridade 
concentrada nos órgãos eleitos, como o conselho de administração, e 
com os acionistas tomando decisões estratégicas, nas DAOs a proposta 
é de horizontalização da tomada de decisão. Todos os detentores 
de tokens de governança podem votar diretamente nas propostas, 
inclusive operacionais, sem intermediação hierárquica. Em síntese, a 
governança das sociedades anônimas não se aplica às DAOs porque 
estas não têm personalidade jurídica reconhecida ou estrutura 
formal reconhecida por lei; funcionam com governança algorítmica e 
horizontal, baseada em tokens; operam em ambiente descentralizado, 
global e muitas vezes pseudônimo; e não admitem controle estatal ou 
judicial nos moldes da governança corporativa tradicional.

Nessa ordem, mecanismos jurídicos voltados à proteção dos 
interesses dos proprietários de tokens minoritários devem recair 
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sobre os “mineradores de governança”, aqueles que participam das 
decisões da DAO, fazendo propostas, votando, convidando novos 
membros. Considerando que tais agentes moldam diretamente os 
rumos da organização, é razoável exigir deles maior responsabilidade 
no que tange à transparência, à equidade no processo decisório e à 
prevenção de abusos de poder, especialmente em estruturas onde 
a concentração de tokens pode comprometer a descentralização 
e a legitimidade democrática da DAO. Nesse cenário, a criação de 
princípios mínimos de governança algorítmica – inspirados no 
direito societário tradicional – pode ser um caminho promissor para 
garantir maior proteção aos participantes vulneráveis em ambientes 
descentralizados.

5.2. INCERTEZA DO ESTATUTO JURÍDICO

As DAOs, embora não possuam personalidade jurídica 
reconhecida formalmente pelo direito brasileiro, podem ser analisadas 
sob a ótica do Código Civil como sociedades não personificadas (arts. 
986 a 990) ou como parcerias comerciais atípicas (arts. 421 a 425). 
Essa abordagem visa dar tratamento jurídico às relações privadas 
que surgem dentro do ecossistema das DAOs, garantindo segurança 
jurídica, proteção contratual e possibilidade de responsabilização.

No que tange às sociedades não personificadas, as DAOs operam 
com colaboração entre múltiplos agentes, unidos por uma finalidade 
econômica comum, como o desenvolvimento de um protocolo, a gestão 
de recursos ou a prestação de serviços descentralizados. Ainda que não 
registradas como pessoas jurídicas, os participantes compartilham 
lucros, aportam recursos (em tokens) e atuam conforme regras 
internas de governança, o que se aproxima do conceito de sociedade 
em comum. A ausência de registro e a descentralização não impedem o 
reconhecimento da existência de uma sociedade de fato, como ocorre 
com as sociedades não personificadas. Como consequências Jurídicas, 
tem-se a possibilidade de atribuir responsabilidade solidária aos 
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membros (art. 990), o reconhecimento de que os bens da DAO podem 
ser considerados um patrimônio especial, distinto dos patrimônios 
individuais, e a aplicação de normas supletivas do Código Civil em 
caso de litígio, dissolução ou responsabilização.

Quanto às parcerias comerciais atípicas, as DAOs funcionam, 
na prática, como acordos multilaterais entre pessoas físicas ou 
jurídicas que consentem com as regras estabelecidas em smart 
contracts. Embora esses acordos sejam expressos em linguagem de 
programação, há vontade negocial, adesão a obrigações recíprocas e 
expectativa de resultados econômicos. Assim, é possível reconhecer 
as DAOs como contratos atípicos de parceria comercial, regidos pela 
autonomia privada, desde que não violem normas de ordem pública. 
Como consequências jurídicas, tem-se que os participantes da DAO 
podem ser considerados parceiros comerciais, vinculados por um 
acordo tácito ou expresso com finalidade comum; em caso de litígio, 
os princípios da boa-fé, função social e equilíbrio contratual permitem 
ao juiz interpretar, integrar ou corrigir os efeitos da governança da 
DAO; e a adoção dos arts. 112, 113, 317, 421 a 425, 478 a 480 permitem 
o enquadramento flexível e jurídico de inovações organizacionais, 
como as DAOs, respeitando a lógica contratual privada.

Ademais, devido à participação fundamental dos mineradores 
perante as DAOs, quais seriam seus direitos e obrigações? O que ocorre 
com determinada DAO se seus “mineradores de conteúdo” pararem de 
produzir ou compartilhar dados, códigos, informações ou conteúdos? 
A DAO perderá valor, gerando prejuízo, e os contratantes responsáveis 
deveriam ser objetivamente responsabilizados. Chama-se atenção 
também os “mineradores por contribuição ativa”, que realizam tarefas 
de manutenção, moderação e suporte dentro da DAO. Quais suas 
responsabilidades? Até que medida são obrigados a fazer manutenção 
da DAO? Depois de iniciada a manutenção, eles podem deixar de fazer? 
Dessa forma, considerando a relevância funcional desses agentes na 
sustentação das DAOs, é imprescindível que o ordenamento jurídico 
avance no sentido de definir com maior clareza os deveres, os limites 
e os regimes de responsabilidade aplicáveis a esses participantes, 
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garantindo segurança jurídica e preservação do valor coletivo gerado 
nas estruturas descentralizadas.

5.3. PROTEÇÃO JURÍDICA DOS INVESTIDORES (NÃO 
HÁ INADIMPLEMENTO DENTRO DE UMA DAO?)

Leonardi (2010) refere que os membros das DAOs assinam os 
contratos tacitamente ao aderirem à organização, e o artefato não 
oferece pregnância – qualidade de um objeto que permite ao indivíduo 
identificar sua funcionalidade sem a necessidade de prévia explicação, 
o que ocorre intuitivamente, como por exemplo, em uma maçaneta, 
ou baseado em experiências anteriores, como no caso de ícones de 
um programa de computador, os quais geralmente são escolhidos 
dentro do universo do nosso cotidiano, de acordo com a função a que 
se destinam originalmente. Essa característica das DAOs restringe aos 
indivíduos a habilidade de levar adiante seus objetivos e diminuindo a 
autonomia privada. 

Por um lado, pensando nos mineradores “stakers e validadores 
– PoS”, que validam transações e garantem a segurança da rede e 
bloqueiam tokens como garantia, e nos “mineradores de liquidez – 
DeFi”, que fornecem liquidez para pools de finanças descentralizadas 
em troca de recompensas, questiona-se sobre suas obrigações 
e responsabilidades. Tais agentes, ao desempenharem funções 
essenciais para a continuidade operacional da DAO, assumem um 
papel técnico-econômico que impacta diretamente terceiros e a 
coletividade de participantes. Em caso de falhas, má-fé ou abandono 
injustificado de suas funções, é razoável cogitar a aplicação de regimes 
de responsabilidade – ainda que atípicos – especialmente quando 
sua conduta provocar prejuízos mensuráveis à rede ou aos demais 
envolvidos. O avanço da literatura sobre esses pontos será decisivo 
para conferir previsibilidade e segurança às DAOs em sua interface 
com o Direito.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_computador
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Por outro lado, as DAOs são relações contratuais adesivas (arts. 
113, 423 e 424 do Código Civil), e a interpretação dos contratos, ou 
mesmo a integração de contratos tácitos, devem ser mais benéficas aos 
aderentes (pois não são a parte que redigiu o contrato); e corresponder 
a qual seria a razoável negociação sobre a questão discutida, inferida 
das demais disposições do negócio e da racionalidade econômica das 
partes, consideradas as informações disponíveis no momento de sua 
celebração, conforme artigo 113 do Código Civil. Ademais, havendo 
práticas ou situações ambíguas ou contraditórias, deve-se adotar a 
interpretação mais favorável ao aderente; e são nulas as práticas que 
correpondam à renúncia antecipada do aderente a direito resultante 
da natureza do negócio (artigos 423 e 424 do Código Civil). Inobstante, 
nas DAOs todos são aderentes, justamente em face da descentralização. 

5.4. IMUTABILIDADE

A imutabilidade nas DAOs decorre da própria tecnologia 
blockchain, onde as transações e regras (inclusive os smart contracts) 
são registradas de forma permanente; uma vez validados pelos 
mineradores e incluídos em um bloco, os dados não podem ser 
alterados sem consenso da rede, o que, em blockchains públicas, 
é praticamente inviável. Isso garante integridade e resistência à 
manipulação, mas limita a adaptabilidade e a intervenção externa 
(Sheikh; Sifat, 2023). Não obstante, para o sistema jurídico, essa 
característica causa espécie. O direito contratual brasileiro prevê 
diversos instrumentos de revisão, rescisão ou resolução de contratos, 
especialmente quando houver vício de consentimento, erro, fraude ou 
lesão (arts. 138 a 157 do Código Civil); ocorrerem fatos supervenientes 
imprevisíveis, que tornem o contrato excessivamente oneroso (teoria 
da imprevisão – art. 478 do Código Civil); houver necessidade de 
adequação à boa-fé objetiva e à função social do contrato (arts. 421 e 422 
do Código Civil). Ocorre que em uma DAO, os contratos são executados 
automaticamente por smart contracts imutáveis. Mesmo que um juiz 
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determine a revisão do conteúdo, não há forma técnica fácil de forçar 
a alteração do código na blockchain. Isso cria uma incompatibilidade 
entre a lógica jurídica de revisão contratual e a rigidez técnica da DAO.

Além do mais, o direito processual depende da possibilidade de 
cumprimento forçado das decisões judiciais, especialmente em casos 
de bloqueio de bens, reversão de transações, suspensão de efeitos de 
cláusulas abusivas; e determinação de anulação ou modificação de 
contratos ou disposições contratuais. Ocorre que as DAOs operam 
de forma descentralizada, sem um representante legal identificado 
ou um domicílio jurídico fixo; seus contratos autoexecutáveis e 
resistentes a comandos externos, inclusive ordens judiciais; e não 
existe um “administrador” da DAO que possa ser intimado para dar 
cumprimento à decisão – o que inviabiliza, na prática, medidas como 
bloqueios, alterações ou cessação de efeitos.

Essas características causam riscos de insegurança aos usuários; 
dificuldade em responsabilizar os agentes ou reparar danos; e risco 
sistêmico para o Judiciário, que pode se ver ineficaz diante de estruturas 
técnicas resistentes à sua autoridade. Possíveis soluções passam pela 
obrigação de se nomear administradores legais da DAO para dar 
cumprimento a decisões externas; criação de módulos de emergência 
nos smart contracts que permitam pausas ou alterações em casos 
extremos; reconhecimento de que a participação em DAOs envolve 
assunção de riscos contratuais ampliados, com responsabilidade 
subjetiva ou objetiva dos desenvolvedores e integrantes majoritários; e 
edição de legislação que imponha exigências mínimas de conformidade 
jurídica às DAOs que operam com usuários em determinado território 
– Inclusive, crescem os apelos aos legisladores, pelo menos nos Estados 
Unidos, para que imponham um dever aos criadores do DAO, em parte 
para garantir que cumpram os requisitos de divulgação (MINKS, 2018).
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6. MECANISMOS DE CONTROLE JURÍDICO DAS 
ORGANIZAÇÕES AUTÔNOMAS DESCENTRALIZADAS

À primeira vista, parece crível afirmar que as DAOs não se 
submetem ao sistema jurídico, tanto em relação à lei quanto em 
relação ao Poder Judiciário. Como referido acima, contra quem seria 
emanada uma ordem judicial acerca de uma DAO? E antes disso, quem 
e como se descumpre uma regra prevista por meio de smart constracts 
no âmbito de uma DAO?

Contudo, alguns mecanismos e estratégias podem ser adotados 
para mitigar ou contornar essas dificuldades. Um mecanismo é 
a “cláusula de atualização automática” (oráculos confiáveis), que 
funcionam com o uso de oráculos que alimentam os smart contracts 
com dados externos confiáveis (ex: índices econômicos, câmbio, 
inflação), e objetivam adaptar valores ou condições contratuais 
automaticamente, sem necessidade de intervenção humana ou 
revisão judicial (PASDAR; LEE; DONG, 2023). Dá-se como exemplo os 
casos de pagamento indexado à inflação medida por um oráculo de 
preços oficial. 

Também se pode pensar em “mecanismos internos de 
governança na DAO”, que funcionam implementando votações ou 
quóruns de membros da DAO para alterar ou ajustar as regras do 
contrato inteligente, objetivando criar flexibilidade contratual por 
meio da autogovernança programada – aqui há uma limitação, 
pois exige que o contrato tenha sido originalmente codificado com 
essas possibilidades de modificação (SALEHI; CLARK; MANNAN, 
2022). Outro mecanismo são as “failsafes” ou “circuit breakers”, que 
funcionam como inclusão de comandos nos smart contracts que 
pausam ou revertem transações em caso de falhas, bugs, ou eventos 
excepcionais, e objetivam prevenir danos maiores e permitir ajustes 
manuais em situações imprevistas (semelhante à cláusula rebus sic 
stantibus do direito civil), dando margem para resposta a eventos 
extraordinários sem depender de revisão judicial (PRAITHEESHAN et 
al.,2019).
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Citam-se também as “cláusulas híbridas e jurisdição contratual 
paralela”, que funcionam como complementação dos smart contracts 
com contratos tradicionais escritos, com cláusulas de eleição de foro, 
direito aplicável, e previsão de revisão judicial. O objetivo é criar uma 
ponte entre o mundo jurídico tradicional e o digital, possibilitando 
a atuação dos tribunais se necessário. Porém, sua limitação está na 
eficácia dependente da identificação das partes e da possibilidade 
de execução do contrato fora da blockchain (REIJERS et al., 2021). 
As “soluções alternativas de resolução de disputas automatizadas” 
também são mecanismos hábeis, e funcionam Integrando as DAOs com 
plataformas de mediação ou arbitragem descentralizada (ex: Kleros, 
Aragon Court), e objetivam resolver disputas fora do judiciário, com 
foco em agilidade e respeito à lógica descentralizada, e são vantajosas 
porque podem ser pré-programadas no smart contract, respeitando a 
autonomia das partes (GUILLAUME; RIVA, 2023).

Por fim, outro mecanismo é a “estruturação modular e 
parametrizável dos contratos inteligentes”, que funciona como 
uma programação de smart contracts com módulos ajustáveis ou 
parâmetros variáveis, para facilitar modificações futuras consensuais, 
e objetiva evitar rigidez extrema, permitindo atualizações por 
consenso validado on-chain (ODHIAMBO, 2024). Sua aplicação se dá 
especialmente em DAOs com projetos de longo prazo. Todos esses 
mecanismos não substituem completamente a revisão contratual do 
Código Civil, mas reconfiguram a maneira de garantir equilíbrio e 
adaptabilidade contratual no ambiente das DAOs. A estratégia ideal 
combina previsão técnica no design do contrato inteligente com 
salvaguardas jurídicas paralelas.

7. CONCLUSÃO

As Organizações Autônomas Descentralizadas (DAOs) 
representam um novo paradigma organizacional cuja lógica 
tecnológica, algorítmica e descentralizada desafia frontalmente os 
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pilares do sistema jurídico. Sua estrutura sem centro, sua governança 
automatizada via contratos inteligentes e a imutabilidade própria da 
blockchain tornam sua sujeição direta ao Direito uma tarefa complexa 
e, por vezes, impraticável. Tendo em vista que elas são concebidas 
para serem imutáveis (SHEIKH; SIFAT, 2023), em princípio, não 
se pode falar de revisão contratual. Princípios como função social 
e da boa-fé (e probidade) contratuais são de difícil concretização, 
face à impossibilidade de se mudar qualquer cláusula ou prática. 
Quanto à responsabilidade dos mineradores, primeiramente deve-se 
compreender quais suas funções em cada tipo de DAO, para depois se 
criar hipóteses sobre as formas de responsabilização. 

Nessa senda, questiona-se como poderia o Poder Judiciário 
compelir os mineradores a determinada ordem, tendo em vista que 
sequer há identificação de quem são os mineradores? Apesar disso, 
o ordenamento jurídico não deve ignorá-las. A análise realizada 
demonstra que, embora as DAOs não possuam personalidade jurídica 
nem sujeitos facilmente identificáveis, é possível tratá-las juridicamente 
por meio de figuras como sociedades não personificadas ou contratos 
atípicos. Ainda, mesmo diante da impossibilidade técnica de revisão 
contratual forçada, o Direito pode oferecer salvaguardas por meio de 
mecanismos como a boa-fé objetiva, a função social do contrato e a 
proteção aos aderentes, ainda que com eficácia limitada.

A ausência de um polo passivo identificável, como no caso 
dos mineradores, bem como a rigidez técnica dos smart contracts, 
exige do jurista não apenas atualização teórica, mas também 
abertura interdisciplinar para dialogar com a lógica computacional. 
Mecanismos como cláusulas híbridas, failsafes, governança 
parametrizável e soluções descentralizadas de disputas se revelam 
instrumentos possíveis para aproximar as DAOs da ordem jurídica. 
Ao que parece, é difícil relacionar as relações contratuais entre os 
participantes de DAOs em termos de uma teoria ou um construto geral, 
tendo em vista que as mesmas são utilizadas para diversas finalidades, 
como exercício de governança descentralizada, gestão de recursos e 
fundos comunitários, propriedade coletiva e distribuição de lucros, 
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projetos de código aberto e inovação colaborativa, organizações 
sociais e filantrópicas, mercados descentralizados, como exchanges 
de criptoativos, dentre outras. Para cada uma dessas finalidades, as 
DAOs possuem operacionalidade diversa, e os mineradores possuem 
funções diversas. 

Não obstante, em caso de prejuízos sofridos pelos participantes 
das DAOs, é improvável pensar em responsabilização, face a 
impossibilidade de identificação dos mineradores. A identificação, ou 
melhor, o rastreamento dos mineradores em uma DAO depende da 
forma como a DAO foi estruturada e das ferramentas de privacidade 
envolvidas. Geralmente, os mineradores ou validadores, que participam 
do processo de consenso e validação de transações, são identificados 
pelas suas chaves públicas ou endereços de carteira. Esses endereços 
são visíveis e podem ser rastreados na blockchain, mas não fornecem 
informações diretamente sobre a identidade pessoal dos indivíduos 
por trás desses endereços, a menos que eles se revelem ou estejam 
associados a algum tipo de perfil público.

Em blockchains públicas, como Ethereum, todos os 
participantes (sejam mineradores, validadores, ou usuários em geral) 
são identificados apenas por suas chaves públicas. Isso significa que 
qualquer transação ou atividade associada a um endereço pode ser 
observada, mas não há como saber exatamente quem está por trás 
daquele endereço a menos que o usuário faça essa informação pública 
ou compartilhe sua identidade. Portanto, se a DAO estiver usando uma 
blockchain pública, é possível rastrear atividades e transações de 
mineradores ou validadores, mas sua identidade real será anônima, a 
menos que haja algum outro mecanismo ou contexto para identificá-
los. Se a DAO tiver algum tipo de estrutura off-chain (como registros 
ou identidades associadas a contratos) ou usar blockchains com maior 
privacidade (como Monero ou Zcash), o grau de anonimato pode 
ser ainda maior. Assim, o que se propõe não é a aplicação direta e 
tradicional do Direito às DAOs, mas sim uma reinterpretação sistêmica 
e criativa que permita reconhecer e regular essas organizações 
emergentes dentro dos marcos principiológicos do Direito Privado. O 
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desafio está lançado: construir pontes entre a codificação jurídica e o 
código computacional.

Diante da complexidade técnico-jurídica que envolve as 
DAOs, futuras pesquisas podem se debruçar sobre a possibilidade 
de criação de um estatuto jurídico específico para organizações 
descentralizadas. Também se mostra promissora a investigação sobre 
a responsabilidade civil de desenvolvedores e mineradores em casos 
de falhas, perdas ou vícios operacionais. Ademais, há espaço para o 
aprofundamento de estudos sobre interoperabilidade entre sistemas 
jurídicos e contratos inteligentes, especialmente quanto à execução 
de decisões judiciais em redes blockchain públicas. Por fim, seria 
relevante explorar mecanismos jurídicos e técnicos de inclusão de 
cláusulas de contingência e governança adaptativa dentro das DAOs, 
como forma de mitigar sua rigidez frente a eventos imprevisíveis.

A possibilidade de pesquisas futuras também pode ser explorada 
em outras áreas, como por exemplo, na área de administração, que 
constantemente busca avaliar a eficiência das diferentes formas 
organizacionais. Desta forma é relevante para que campos de estudo 
em gestão, estejam atentos em como as oportunidades de sujeição das 
DAOs aos sistemas jurídicos atuais e potenciais podem impactar na 
eficiência, supostamente defendida pelas DAOs, de forma positiva, 
com maior segurança jurídica, ou negativa, com menor autonomia e 
eficiência operacional.

Se destaca também a possibilidade de uso de sandbox regulatórios 
– ambientes experimentais menos burocráticos para teste de produtos 
e serviços sob supervisão de órgãos reguladores – que possibilitem a 
pesquisadores e empresas explorar novas oportunidades de uso das 
DAOs considerando a tecnologia disponível e sua possível evolução 
frente ao ordenamento jurídico atual e modificações que se façam 
necessárias para contemplar as DAOs e suas tecnologias. Como 
exemplo, se pode testar a criação de princípios mínimos de governança 
algorítmica, testar as obrigações e responsabilidades de mineradores 
em diferentes níveis e atrelado ao ordenamento jurídico atual e 
potencial, ou como atrelar o ordenamento jurídico atual e potencial 
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aos casos falhas, má-fé ou abandono injustificado das funções dos 
participantes, mineradores ou não.
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XII. EMPRESAS, PATENTES E TITULARIDADE DA IA

Kone Prieto Furtunato1

Geraldo Romeiro Costa Neto2

1. INTRODUÇÃO

É cada vez mais comum iniciar qualquer discussão sobre 
Inteligência Artificial (IA) com a constatação de que o seu 
desenvolvimento acelerado e a sua crescente autonomia trouxeram 
consigo um conjunto de desafios jurídicos e filosóficos sem precedentes, 
inaugurando uma nova era de debates disruptivos. Essa realidade não é 
diferente quando se trata da propriedade intelectual, especificamente 
no que diz respeito às criações desenvolvidas por sistemas de IA. A 
questão central, que tem gerado intensa controvérsia globalmente, é 
a seguinte: quem, ou o que, deve ser considerado o inventor e o titular 
de uma invenção gerada por uma inteligência artificial?

O problema da identificação do inventor, no entanto, não é algo 
inteiramente novo para o direito da propriedade intelectual. Como nos 
ensina Pontes de Miranda, o ordenamento jurídico alemão já abordava, 
no passado, situações em que a identificação precisa do inventor 
se mostrava inviável. Esse cenário era particularmente comum em 
invenções corporativas - Betriebserfindungen (apud: MIRANDA, 
1971, p. 300), onde a participação efetiva de cada empregado era tão 
interligada que se tornava impossível discriminar suas contribuições 
individuais. Nesses casos, a dificuldade em atribuir o mérito individual 
não invalidava o processo de invenção e não impedia que os direitos 
de titularidade surgissem em nome da empresa.

1 Professora associada da Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Doutora pela PUC/SP, com pesquisas na Universidade St. Gallen, 
Suíça; Professora efetiva do programa de Mestrado e Doutorado da Academia do INPI.
2 Doutorando do programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e 
Inovação do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI)
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Não podemos esquecer que a empresa é classicamente explicada 
como um ente ficcional do direito. A teoria da ficção da empresa 
explica a natureza jurídica das pessoas jurídica dizendo que elas não 
possuem existência real, sendo apenas uma criação do direito para 
possibilitar que um conjunto de pessoas ou de bens pudesse atuar 
como sujeito de direitos e deveres, em que pese não ter uma existência 
ontológica, essa criação artificial da lei para permitir certas relações 
jurídicas. (Requião, 2004, p. 322-323)

Portanto, sempre houve uma dificuldade de aceitar o não 
palpável, desde a empresa, aos bens intelectuais e na atualidade, 
sua criação por uma entidade não humana. Veja a complexidade 
dos debates para a identificação inventores como na Conferência 
de Londres de 1934, onde se propôs a inclusão de uma cláusula no 
texto da Convenção de Paris que previa: “o inventor tem direito a ser 
mencionado, como tal na patente; ainda que só se possa dar a lista 
de todos os que trabalharam, se é impossível distinguir-se o inventor” 
(Miranda. 1971, p. 311)

Embora esse texto não tenha sido incorporado em sua totalidade 
ao tratado3, sua existência é uma evidência histórica clara de que a 
tarefa de identificar os verdadeiros inventores sempre foi complexa. 
Contudo, essa complexidade, por si só, jamais teve o poder de impedir 
a concessão de patentes, reforçando a ideia de que a primazia do 
sistema de patentes está na proteção da invenção e na promoção da 
inovação, mesmo quando a identificação individual é impossível.

Assim, enfrentar a questão sobre atribuição de invenção à IA 
pode ser algo novo, mas não tão disruptivo como muitos pensam. E 
pensar na IA não só na posição de inventora, mas também de titular, 
também é um debate importante. Mas, antes, é importante entender 
o que o sedentarismo teórico, ou seja, a ausência dessa discussão e 

3 Pontes de Miranda aponta que a disposição do artigo 4 quater foi incluída na 
Convenção, porém, uma pesquisa nos arquivos da Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual revela que essa disposição não está presente em nenhuma das versões 
oficiais da Convenção. (Cf. WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION. Paris 
Convention for the Protection of Industrial Property: Historical archives (London Act 
1934)).
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a partida para uma tomada de decisão precipitada, como a de negar 
concessão de patentes às invenções protagonizadas por IA, pode ser 
prejudicial ao setor de pesquisa e desenvolvimento e para empresas sua 
autonomia de direitos e deveres, pois é inegável que a capacidade de 
soluções de equações e problemas de ordem utilitarista (patenteável) 
de uma IA em contraposição a um humano é infinitamente maior. 
Pode-se até dizer que a IA não substituirá o humano nas artes ou na 
retórica, mas ela já é capaz de resolver problemas das áreas técnicas 
que são patenteáveis e portanto, podem gerar milhões em receitas, 
empregos e transformações sociais – então, é chegada a hora de 
definir se o inventor é a IA ou seu algoritmo ou seu programador ou a 
empresa que investiu?

2. USO DA IA PELAS EMPRESAS EM 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

Desde a “The Creativity Machine” do Dr. Stephen Thaler, capaz 
de gerar novas ideias e que foi creditada com invenções como o design 
de cerdas de escovas de dente, até a “The Invention Machine” do Dr. 
John Koza, que desenvolveu sistemas para aumentar a eficiência de 
fábricas, e o renomado Watson da IBM, que gera milhões de ideias e 
auxilia em diversas áreas, incluindo o desenvolvimento de tratamentos 
médicos, a IA já demonstra a aptidão para produzir invenções 
úteis (COSTA NETO, 2021, p 37-38). Como os próprios escritórios de 
patentes já chegaram a atestar por meio de análise de requisitos, essas 
criações, frequentemente, preenchem os requisitos de novidade, 
atividade inventiva e aplicação industrial, essenciais para a concessão 
de patentes.

Especificamente o sistema Watson da IBM, um sistema de IA 
de ponta, destaca-se por sua capacidade de gerar milhões de ideias e 
oferecer suporte em diversas áreas. Sua aplicação no desenvolvimento 
de tratamentos médicos, por exemplo, ilustra o potencial da IA para 
contribuir com avanços cruciais na saúde (op. cit.).
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Esses exemplos demonstram inequivocamente a aptidão da 
IA para produzir invenções úteis (op. cit.). De fato, essa capacidade 
tem sido reconhecida pelos próprios escritórios de patentes. 
Análises rigorosas dos requisitos essenciais para a concessão de 
patentes (novidade, atividade inventiva e aplicação industrial) têm 
frequentemente atestado que as criações geradas por sistemas de IA 
preenchem esses critérios (ABBOTT, 2016, p. 1086-1088 ). 

Nesse sentido, a não concessão de patentes para invenções 
geradas por IA parece ir contra o propósito fundamental do sistema 
patentário, que é incentivar atividades socialmente valiosas. Patentes 
são uma solução para o free rider problem, garantindo que o 
investimento na criação seja recompensado. Sem essa proteção, as 
empresas podem optar por manter suas invenções como segredos 
comerciais, sem qualquer divulgação pública, o que impede a 
disseminação de informações e o progresso do conhecimento 
(BENTLY, 2014, p. 376). 

Os aportes privados em tecnologias de IA vêm se tornando 
cada vez mais significativos, atingindo cifras bilionárias, com foco 
principalmente na capacidade dessas ferramentas de identificar novos 
medicamentos e apoiar a criação de softwares inovadores (SARTE, 
2023, p. 35). Nessa linha, em setores tais como o farmacêutico e de 
biotecnologia, para os quais os custos de comercialização e aprovação 
regulatória são consideravelmente altos, a proteção patentária é 
crucial para justificar o investimento (ABBOTT, 2020, p. 83). 

Ao que tudo indica, o setor de ciências da vida é onde a sociedade 
terá o principias resultados advindos do uso de IA, como exemplo os 10 
milhões de libras investidos pela farmacêutica GlaxoSmithKline (GKS) 
para pesquisas de combate ao câncer com uso de IA outro exemplo 
é o consórcio ATOM (Accelerating Therapeutics for Opportunities in 
Medicine) que dentre outros visa usar a IA para acelerar ou prazos de 
ensaios clínicos e diagnósticos. (DA SILVA e etc, 2022, p.39-47) 

Em resumo, a ausência de um arcabouço legal adequado sobre 
o uso e a titularidade das patentes e outras criações da propriedade 
industrial por IA, portanto, não apenas desestimula a P&D, mas também 
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podem atrasar o acesso da sociedade a inovações potencialmente 
revolucionárias e de soluções de problemas práticos da sociedade, 
como a cura do câncer.

3. O CASO DABUS 

 Inegavelmente, o caso mais importante para o assunto hoje em 
dia é o DABUS (sigla para Device for the Autonomous Bootstrapping 
of Unified Sentience). Esse pedido de patente transformou essa 
questão, até então quase que totalmente teórica, em um desafio legal 
e prático para os órgãos de patentes em todo o mundo. A invenção, 
um contêiner de alimentos e um sinal de luz de emergência, foi criada 
por um sistema de IA desenvolvido por Stephen Thaler, que tentou 
registrar as patentes nomeando a própria IA como a inventora. Ao 
fazer isso, Thaler provocou as autoridades a se posicionarem sobre o 
que constitui um inventor sob a lei.

O caso DABUS é notável não apenas pela audácia da proposta, 
mas pela divergência de reações que provocou. Nos Estados Unidos, 
no Reino Unido e no Escritório Europeu de Patentes (EPO), a rejeição 
foi quase unânime (ARTIFICIAL INVENTOR, 2025). As decisões 
judiciais e administrativas nesses países foram enfáticas ao afirmar 
que a lei de patentes, em sua essência, foi criada para recompensar 
a criatividade humana. Para essas jurisdições, o inventor deve ser 
uma pessoa natural. Pela lógica trazida, a lei não tem previsão para 
conceder direitos a entidades não-humanas, e a alteração dessa 
premissa caberia ao legislativo, e não aos tribunais.

Na África do Sul, no entanto, a patente foi concedida, sendo a 
IA titular de direitos de propriedade patentários, tornando-se o único 
caso de sucesso para Thaler. No entanto, essa vitória teve uma ressalva 
importante: o sistema de patentes sul-africano é um dos poucos que 
não realiza um exame substantivo do mérito da invenção, apenas um 
exame formal, ou seja, a patente foi concedida porque a documentação 
preenchia os requisitos de formato, e não por um reconhecimento 
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da IA como um inventor legítimo. Já na Alemanha, a decisão foi um 
meio-termo interessante4. O Tribunal Federal de Patentes alemão 
manteve que um inventor deve ser humano, mas permitiu que a 
patente fosse concedida se o nome de um humano fosse adicionado 
como o “inventor-causador”, reconhecendo que o ser humano foi 
responsável por acionar o sistema de IA que, por sua vez, gerou a 
invenção (MELLO; PORTO, 2022).

No Brasil, em 2023, o INPI emitiu decisão final de indeferimento 
sobre o pedido de patente da DABUS, devido à impossibilidade 
de designar uma IA como inventora em uma patente no Brasil, 
considerando que a legislação sobre a propriedade industrial, tal 
qual os direitos autorais protegem apenas as criações humanas e 
que os processos naturais ou simplesmente mecânicos carecem de 
patenteabilidade (art. 8° da LPI).

O caso DABUS demonstrou que, embora haja uma clara 
preferência global pelo inventor humano, o debate sobre o que é ser 
inventor não está escrito em pedra e ainda suscita divergências. É 
justamente sobre a figura do inventor que pretendemos discutir no 
tópico adiante.

4. A FIGURA DO INVENTOR

O ato de inventar, sob a ótica do sistema de patentes, pressupõe 
uma ingerência sobre o processo criativo que o distingue de uma 
mera descoberta. A legislação brasileira, por exemplo, não oferece 
uma definição explícita de “inventor”, mas outras legislações, como a 
do Reino Unido e dos Estados Unidos, o definem como o “verdadeiro 
criador da invenção”. Essa definição, no entanto, é vaga e insuficiente. 
A interpretação dessas legislações de propriedade intelectual mundo 

4 Decisões mencionadas: EUROPEAN PATENT OFFICE. Fundamentos para recusa: 
In Re EP 18 275 163 / In Re 18 275 174. 2025; SOUTH AFRICA. ZA2021/03242. 2025; UK 
INTELLECTUAL PROPERTY OFFICE. Decisão de não concessão: In Re GB1816909.4 
/ GB1818161.0. 2025; UNITED STATES PATENT AND TRADEMARK OFFICE. Decisão 
sobre a petição: In Re: 16/524,350. 2025.
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afora leva à conclusão de que deve haver um nexo causal identificável 
entre o criador e a criação para que se possa chamar a invenção de 
“sua”. A necessidade de identificar o inventor é, inclusive, um direito 
fundamental assegurado pela Convenção de Paris, que determina que 
o inventor tem o direito de ser mencionado na patente (COSTA NETO, 
2021, p. 70).

A jurisprudência estadunidense conta com um teste muitíssimo 
interessante para encontrar o autor de uma obra na seara do 
copyrights: O teste do “skill, labor and judgement“ (habilidade, esforço 
e julgamento). Este teste busca atribuir a autoria a quem realmente 
empregou sua habilidade, esforço e julgamento na execução da criação. 
O teste deixa claro que a mera assistência não se equipara ao ato de 
criar (COLSTON, 2010, p. 336). Assim, paralelamente, um investidor, 
um fornecedor de dados ou um agente que apenas estipula critérios 
não são inventores, pois não demonstram a ingerência fundamental 
sobre o processo inventivo.

O interessante é que cientistas e desenvolvedores desses 
sistemas, como o próprio Stephen Thaler, afirmam que não tiveram 
qualquer “skill, labour and judgment” (COSTA NETO, 2021, p. 101) no 
processo criativo final da invenção. Assim, os escritórios de patentes, 
ao exigirem a designação de um inventor humano para cumprir um 
requisito formal, criam uma injustiça. Eles forçam um humano a 
assumir a responsabilidade intelectual de uma invenção na qual não 
teve participação efetiva, violando o direito à honra objetiva desse 
indivíduo (por forçá-lo a se declarar inventor contra sua vontade) e 
macula o ordenamento como um todo (por passar a mensagem de que 
se pode tomar crédito por um trabalho que não lhe pertence). Isso 
gera uma espécie de fama “pinoquiana” (COSTA NETO, 2021, p. 102), 
já que a comunidade de IA sabe que o inventor formalmente declarado 
no requerimento não efetivamente contribuiu para a invenção, 
especialmente para àqueles que entendem que a IA é treinada para 
simular o comportamento humano para solucionar problemas 
complexos (SILVEIRA e VIT: 2023 p.7-28)
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Há de se dizer, ainda, que a lei de propriedade industrial traz 
a figura do autor da invenção, e não somente o inventor. Isso pode 
parecer banal à primeira vista, mas fazendo uma investigação 
histórica, é possível tentar entender a lógica. A Constituição de 1946, 
em seu artigo 141, §17, estabelecia que os inventos pertenciam a seus 
“autores”, e não a seus “inventores”. Essa distinção não parece apenas 
uma escolha estilística, mas sim um fundamento legal. A Constituição 
de 1946 parece ter incorporado a concepção de “autor” adotada pelo 
Código de Propriedade Industrial (Decreto-Lei nº 7.903) de 1945, 
que considerava como autor não apenas o inventor, mas também as 
pessoas jurídicas (COSTA NETO, 2021). 

Se identificar o inventor já é uma dor histórica, vide o caso 
alemão já trazido aqui, e que nunca constituiu óbice à concessão de 
patentes, por que a afirmação da inexistência de inventor humano 
poderia obstar a obtenção de patente? Uma invenção que cumpre os 
requisitos da aplicação industrial, novidade e de atividade inventiva 
por um técnico no assunto poderia ficar desprotegida, repelindo a 
proteção fundamental que, desde a época do estatuto venezeado de 
patentes, foi pensada para incentivar e fomentar o desenvolvimento 
(MGBEOJI, 2003 p. 414-415)

Milton Barcellos, ao analisar as justificativas ao sistema de 
patentes brasileiro, observou que há uma predominância harmônica 
entre teoria utilitarista e do plano social, em detrimento das teorias 
do trabalho e da personalidade. Logo, a importância do criador ser 
um humano ou não teria pouco influência para a lógica do sistema de 
incentivos (direito de propriedade temporário) e corretivos das falhas 
de mercado criado pelas patentes (2023, p.297)

A discussão da IA enquanto agente do verbo “inventar”, 
na acepção de Pontes de Miranda de que inventar é “achar,mas 
aqui o sentido é mais restrito: não é o mesmo que achar a coisa 
perdida” (MIRANDA, 1971, p. 269), não suscita mais o mesmo furor 
(diferentemente de como suscitava nas mesas de debate acadêmicos). 
Hoje em dia é muito mais plausível conceber a IA como sujeito ativo 
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de verbos de atividades intelectuais e não meramente repetitivas. A IA 
traduz, sugere ideias e alterações, redige, detecta e, sim, inventa.

Dizer, inclusive, que a IA não é capaz de atividade inventiva 
parece uma afirmação perigosa. A atividade não é per si tida como 
inventiva, é necessário que um técnico no assunto a considere 
inventiva. A condição do criador ( jovem, idoso, rico, pobre, gênio 
ou mediano) e as condições da criação (baixo ou alto investimento) 
não determinam a inventividade de uma atividade. Essa avaliação 
é realizada exclusivamente pelo técnico na área, que analisa se a 
invenção se distancia da obviedade em seu campo de especialização 
(COSTA NETO, 2021).

E embora isso pareça estar sedimentado, é possível entender 
a dificuldade de classificá-la enquanto inventora. No sentido 
dicionarizado, dizer que a IA é inventora pois é sujeito ativo do verbo 
inventar é algo menos problemático do que dizer que a IA é inventora 
na acepção jurídica, colocando-a como sujeito de direitos5, pois, 
frisa-se que os deveres são dados à titular, ou seja, aquele ente natural 
ou jurídico que detém a propriedade da patente. 

 Além disso, talvez um verbo que ainda permaneça suscitando 
debates mais acalorados seja o de “ter/possuir”. Pode a IA titularizar 
tais direitos de propriedade industrial eventualmente decorrentes da 
concessão da carta-patente?

5. TITULARIDADE DE CRIAÇÕES FEITAS POR IA

Houve um tempo em que se escolheu conceder uma 
personalidade jurídica distinta para um grupo de pessoas que exerciam 
uma atividade destinada a um fim em conjunto. Isso, como sabido, se 
trata de uma ficção legal. Assim como as pessoas jurídicas são ficções 
legais, a IA poderia ser vista como um sujeito de direito personificado 

5 Os arts. 6° e 7° da LPI tratam da titularidade da patente, mas fazem menção de 
direitos do invento, como por exemplo o direito de nomeação do § 4º, do art. 6. 
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não humano, com aptidão para ter direitos e obrigações, e praticar 
atos da vida civil. 

A sociedade já enfrentou essa questão com a criação da 
personalidade jurídica, e o processo de reconhecimento para a IA 
poderia ser gradual, assim como foi para as pessoas jurídicas, que só 
mais recentemente tiveram o direito a danos morais reconhecido pelo 
Superior Tribunal de Justiça (CESÁRIO, 2021,p. 10).

Sem dúvida, há um dilema moral em reconhecer humanidade 
a um não humano, uma vez que o sistema da propriedade intelectual 
que foi estruturado há cerca de três séculos (CUP 1883) estava no 
ápice da II revolução industrial, da mecanização, mas também na 
fluorescência da noção de razão humana, do humanismo e os direitos 
humanos como ferramental contra o capital. Por essa razão, para os 
estudiosos da teoria do direito, humanizar a IA é um enfretamento de 
grandes paradigmas onde a sociedade moderna foi estruturada, como 
ensina Maria Claudia Cachapuz, que passou por grandes pensadores 
como Robert Alexy, Hanna Arendt, Jürgen Habermans e outros para 
concluir com Michael Sandel que o desafio é identificar como a essas 
práticas, reduzem nossa humanidade, ameaçam aspectos de liberdade, 
incluindo em termos da criação e da originalidade (2023, p. 45-64).

E um pode argumentar que conceder personalidade jurídica a 
um grupo de pessoas que desejam formar uma sociedade empresária 
é diferente de conceder a um sistema de inteligência artificial porque, 
para além da finalidade, não se poderia identificar o elemento volitivo 
das IA. Isso é verdade, ao menos no tempo presente, mas tal questão 
não obstou o reconhecimento de uma personalidade jurídica para 
um parque nacional na Nova Zelândia (SANTANA, 2022), nem na 
consideração da natureza enquanto sujeito de direitos no Equador 
(GUSSOLI, 2014).

Se assumir a IA enquanto titular de suas criações intelectuais 
ainda pode ser difícil e, em certo grau, insustentável de acordo com 
panorama atual do ordenamento jurídico (nacional e internacional), 
conceber a titularidade dessas criações ao dano da IA não parece algo 
estranho ao Direito.
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Corrobora esse pensamento Milton Barcellos, para quem “o 
sistema de patentes criou uma espécie de resiliência para lidar com 
os desafios nas novas tecnologias”, mas ele ainda explica que essas 
limitações em nada obsta a transposição do desafio, desde que o 
“resultado descritivo inevitavelmente seja alcançado quando colocado 
em prática, ou seja, a invenção deve ser controlável e seus resultados 
reproduzíveis em sintonia com o que foi pedido na patente.” (2023, p. 
367) 

A concepção do fato da coisa já é uma matéria estudada 
especialmente no âmbito da responsabilidade civil, que atribui (f)atos 
praticados pela coisa ao dono dela, cabendo-lhe o ônus por eventuais 
prejuízos causados. Nesse mesmo raciocínio, os frutos decorrentes de 
fatos da coisa também deveriam ingressar na esfera patrimonial de 
seu dono. Assim, inclusive, teríamos a quem responsabilizar de forma 
mais fácil e eficiente em caso de infração de patentes, por exemplo.

6. CONCLUSÃO 

Embora esse artigo busque provocar discussões (como o fato da 
IA enquanto titular de direitos não ser algo tão estranho ao Direito), 
podemos analisar efetivamente se, o sistema tal como posto, já 
permitiria concessão de patente às invenções desenvolvidas por IA.

Obviamente, propostas legislativas, como o Projeto de Lei nº 
303/2024, chegam para encerrar uma discussão teórica e resolver 
um problema prático. Mas, a despeito dessas propostas, é possível 
analisarmos a viabilidade dessa proteção patentária aos moldes da 
legislação vigente. 

Primeiro, cabe dizer que essa concessão não violaria dispositivo 
constitucional. Ora, a Constituição da República Federativa do Brasil 
e a Lei de Propriedade Industrial consideram que o ordenamento 
jurídico brasileiro visa à proteção dos direitos relativos à Propriedade 
Industrial, não somente levando em consideração o desenvolvimento 
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tecnológico e econômico do País, mas também considerando o seu 
interesse social. 

O interesse social, portanto, justifica a proteção conferida à 
Propriedade Industrial. Parece que o legislador não buscou condicionar 
a concessão de proteção ao interesse social; em vez disso, o “interesse 
social” serve como a justificativa fundamental para a existência 
desses direitos, e não como um fator restritivo (COSTA NETO, 2021). 
A proteção dos direitos de Propriedade Industrial, incluindo o sistema 
patentário, é fundamental para o interesse social. O benefício do 
conhecimento revelado pelo detentor da patente supera o custo 
temporário da restrição à exploração livre de uma invenção, conforme 
estabelecido por lei.

A sociedade se beneficia de maneira multifacetada e contínua 
das invenções e inovações que surgem ao longo do tempo. Na verdade, 
a preocupação primordial da sociedade não reside na identidade do 
inventor, seja ele uma pessoa física como João ou Maria, ou uma 
inteligência artificial como DABUS, mas sim nos benefícios concretos 
e tangíveis que tais invenções proporcionam. O foco principal recai 
sobre a utilidade, a melhoria da qualidade de vida, o avanço tecnológico 
e a resolução de problemas complexos que afetam o coletivo.

A nível infraconstitucional, é importante destacar que quem 
pode inventar ou o que pode inventar parece ser uma questão mais 
jurídica do que científica. Como já discorrido, os próprios inventores 
dos sistemas de IA e a comunidade científica parecem aceitar que 
esses sistemas têm aptidão para criar/produzir coisas. Aliás, nem que 
é contra a proteção patentária para essas criações discorda de que 
sistemas de IA são capazes de inventar. Determinar quem ou o que 
pode inventar é então uma discricionariedade exercida pelo legislador. 
As legislações argentina, venezuelana e russa determinaram que o ato 
de inventar é privativo do humano. A legislação brasileira patentária 
não estabelece expressamente essa restrição. 

No âmbito infraconstitucional, a capacidade inventiva ou 
a suscetibilidade de invenção parece constituir uma questão de 
natureza mais jurídica do que científica. Tanto os desenvolvedores de 
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sistemas de inteligência artificial quanto a comunidade científica em 
geral reconhecem a aptidão desses sistemas para criar ou produzir. 
Adicionalmente, mesmo os que se opõem à proteção patentária para 
tais criações não questionam a capacidade inventiva dos sistemas de 
IA. Tal discussão acaba se restringindo, portanto, à esfera legislativa. 
Embora ordenamentos jurídicos como os da Argentina, Venezuela e 
Rússia estabeleçam que o ato de inventar é prerrogativa exclusiva do 
ser humano, a legislação brasileira não impõe explicitamente essa 
restrição (COSTA NETO, 2021, p. 119), tanto isso é fato que o INPI, 
no caso DABUS, fez uma construção legislativa apoiada no direito de 
autor.

Essa ausência de restrição explícita é, em verdade, uma 
homenagem efetiva à norma do TRIPS, que dispõe que qualquer 
invenção será patenteada, contanto que preencha os requisitos de 
patentabilidade. Desta feita, cumprindo os requisitos de novidade, 
aplicação industrial e atividade inventiva (esse último, como vista, 
dependente de uma avaliação pelo técnico no assunto a respeito da 
obviedade da solução posta sob sua análise), não haveria porque se 
negar a patente para uma invenção. Aliás, isso é inclusive o que dispõe 
o próprio TRIPS. A intepretação a contrario sensu do art. 1, 1, nos 
leva a concluir pela proibição de normas que restrinjam os direitos de 
Propriedade Industrial. 

Ora, se tal reconhecimento não é contra norma constitucional, 
norma supralegal (TRIPS) e nem de norma legal, não é preciso uma 
solução de lege ferenda para que seja possível defender a viabilidade 
da concessão de patentes às invenções geradas por IA no sistema 
jurídico, tal como posto atualmente. Afinal, se a IA inventa novo, 
com aplicação industrial e não óbvio, é inegável que há contribuição 
para o desenvolvimento científico, tecnológico e econômico do país. 
Faz sentido, na lógica que temos hoje, que tal invenção ingresse na 
esfera de direito de quem pertenceria os frutos/produtos da coisa, ou 
seja, seu dono. Caso o titular opte por revelá-la, faz jus à proteção, e 
o ordenamento jurídico mostra-se propenso a concedê-la, uma vez 
que o suporte fático representado pela invenção por IA se enquadra 
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adequadamente nas normas supralegais que autorizam a concessão 
de patentes.

No último ENAPID (XVII Encontro Acadêmico de Propriedade 
Intelectual, Inovação e Desenvolvimento) com temática de PI no 
futuro, vários trabalhos apresentados deixaram claro a expansão dos 
investimentos em sistemas de IA, por diversos órgão responsáveis 
pelo de registro de patentes no mundo, isto, para melhorar o sistema 
burocrático de registros, mas, principalmente, ficou claro o avanço 
exponencial do número de patentes requeridas cujo o processo passa 
por IA, com a liderança de empresas Americanas, Chinesas e Sul 
Coreanas, os investimentos e as patentes envolvidas estão na casa de 
bilhões de dólares, portanto, parece que é uma corrida que o Brasil 
não terá como competir. 

Assim, a grande questão que se impõe – e que deveria nortear 
a reflexão do legislador – não é propriamente se podemos criar uma 
ficção jurídica para atribuir à IA direitos e deveres, à semelhança do 
que ocorreu com a teoria da empresa. O ponto central é indagar se, 
em um futuro próximo, o Brasil estará disposto a aderir a tratados 
e protocolos internacionais que confiram tais prerrogativas às IAs 
desenvolvidas em outros países, como Estados Unidos, China e Coreia 
do Sul. Caso essa adesão se revele necessária em razão das exigências 
do comércio internacional, cabe perguntar: a quem estaremos 
efetivamente protegendo em nossa sociedade, que se estrutura em 
criadores humanos? Criadores estes que, cada vez mais, utilizam a 
IA como instrumento para resolver problemas práticos, utilitários e 
científicos. Além disso, torna-se imprescindível refletir sobre como 
resguardar os dados que alimentam a chamada “consciência criativa” 
das IAs evitando que esse processo comprometa os direitos e a 
dignidade dos indivíduos humanos.
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XIII. PLANEJAMENTO PATRIMONIAL E SUCESSÓRIO E 
OS CONFLITOS FAMILIARES: A SOLUÇÃO POR MEIO 

DA MEDIAÇÃO E DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Cinira Gomes Lima Melo1

Daniel Bushatsky2

1. INTRODUÇÃO: PREVENÇÃO DE CONFLITO 
COMO CHAVE PARA O FUTURO FAMILIAR

O planejamento patrimonial e sucessório é a complexa arte de 
fundir diversas áreas do direito, em especial os direitos societários 
(de onde nasce a holding), de família e de sucessão, sem esquecer 
dos importantes aspectos tributários, com o objetivo de reorganizar 
o patrimônio da família e a respectiva sucessão aos herdeiros e 
sucessores. 

Realmente, o wealth planning é utilizado, sempre respeitada a 
legislação, é evidente, para a: (a) manutenção do legado e da cultura 
familiar; (b) perenidade do patrimônio; (c) eficiência tributária; 
(d) distribuição de patrimônio entre herdeiros e sucessores; (e) 
organização patrimonial; (f) “blindagem” patrimonial; e, lógico, (g) 
prevenção de conflitos.

1 Advogada. Doutora em Direito Comercial pela PUC/SP. Professora de Direito 
Empresarial da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professora da graduação e 
do Programa de Mestrado Profissional em Direito da Universidade Municipal de São 
Caetano (USCS). 
2 Advogado. Mestre e Doutor em Direito Comercial pela PUC/SP. Professor de Direito 
Empresarial na Pós Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(COGEAE). Instrutor Certificado do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC). Professor do Programa de Governança para a Prosperidade da Empresa 
Familiar da Fundação Dom Cabral. Professor do Programa de Mestrado Profissional 
em Direito da Universidade Municipal de São Caetano (USCS). Professor na Pós 
Graduação da Faculdade de Direito de Franca. Professor convidado na Escola Superior 
de Advocacia (ESA), no Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECISP), e 
na Escola Paulista de Direito (EPD). Fundador do Instituto de Direito Empresarial e 
Negócios (IDEN). Membro de Conselhos Consultivos e de Administração.
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Cada família se interessa por um ou mais dos benefícios listados 
acima, mas a prevenção de conflitos visando à perenidade da família, 
do patrimônio e da empresa, todos sempre querem. Nunca é demais 
lembrar da alta mortalidade das empresas familiares: a chance de 
chegarem à 3ª geração é de 22%, e de alcançarem a 4ª geração é de 
7%3. Um dos principais problemas é o conflito no seio familiar, 
agravado pelos sócios terem relação consanguínea4.

O conflito é sempre incômodo, mas não necessariamente ruim. 
Muitas vezes é a divergência construtiva que faz com que o grupo 
familiar se direcione ao sucesso. O contrário, infelizmente, também 
é verdade. A divergência destrutiva fará com que alianças sejam 
formadas, disputas iniciadas e a guerra - judicial ou arbitral - comece.

Neste estudo, a ideia é que a mediação, método adequado de 
solução de conflito, auxilie no resgate do equilíbrio entre os familiares, 
seja na negociação de acordos visando ao planejamento patrimonial, 
seja após o início ou no meio de um conflito, bem como que o mediador 
seja amparado (quiçá substituído) pela inteligência artificial. 

2. A MEDIAÇÃO, O MEDIADOR E O BENEFÍCIO DA DÚVIDA

A solução dos conflitos familiares passa por diversas etapas, e 
caminhos diferentes podem ser trilhados. É possível que os sócios se 
socorram e utilizem desde a negociação (técnica eficaz) até o judiciário 
ou a arbitragem, passando pela conciliação, a mediação, tema deste 

3 Fonte: KPMG. Disponível em: https://assets.kpmg.com/content/dam/kpmg/br/
pdf/2023/3/A-Governanca-Corporativas-nas-Empresas-Familiares.pdf. Acesso aos 
14/07/2025.
4 “Ninguém almeja conflito na empresa e, pior ainda, na família. Mas certas 
divergências são, de fato, saudáveis. Oferecem uma chance de lidar com 
ressentimentos persistentes e problemas potenciais e, quem sabe, até mesmo de se 
encontrar um processo produtivo para discordar e ainda tomar decisões. O conflito 
não precisa destruir uma família – se bem administrado, ele pode fortalecer os laços 
-, mas quando se permite que sentimentos ruins infectem o resto, o caminho até a 
destruição definitiva das relações pode ser rápido.” (BARON, Josh. LACHENAUER, 
Rob. “Havard Business Review. Manual de Empresas Familiares. Alta Books: Rio de 
Janeiro, 2023.)

https://assets.kpmg.com/content/dam/kpmg/br/pdf/2023/3/A-Governanca-Corporativas-nas-Empresas-Familiares.pdf
https://assets.kpmg.com/content/dam/kpmg/br/pdf/2023/3/A-Governanca-Corporativas-nas-Empresas-Familiares.pdf
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artigo, e a consulta ao especialista5. Ainda, sempre recomendável a 
consulta a psicólogos e gestores de recursos humanos, pois a prática 
demonstra que as brigas muitas vezes são de profundo caráter 
emocional e não jurídico ou pertinente ao objeto social da empresa 
familiar propriamente dito. 

Explica-se: os conflitos muitas vezes são fruto dos sentimentos 
e ressentimentos, em grupos familiares ou não6. Inveja, ciúmes, 
carência, falta de reconhecimento geram desconfortos intangíveis e 
consequências danosas às relações humanas se não tratados.

Interessante notar as convergências e divergências na visão dos 
sucedidos e sucessores para entender de onde “brotam” os conflitos e 
como, muitas vezes, conversas estruturadas com facilitadores podem 
ajudar na construção propositiva da solução do conflito7:

a) Convergências: (i) Ambas as gerações valorizam a educação 
formal e o treinamento; (ii) Reconhecem a importância de um conselho 
efetivo e de papéis bem definidos; (iii) Valorizam a transparência e a 
comunicação clara sobre a empresa; (iv) Entendem a importância de 
definir papéis e responsabilidades na propriedade; e, (v) Reconhecem 
a necessidade de evoluir para se manter no mercado.

5 “O conceito de meios adequados para a solução de conflitos propugna a existência 
de uma correlação entre o universo do conflito concreto e o remédio (ou remédios) 
a ser aplicado para sua gestão que pode, inclusive, ser composto por mais de um 
instrumento, como, por exemplo, a utilização combinada de meios consensuais, 
mediação e conciliação, e soluções adjudicadas, sejam elas judiciais ou arbitrais. 
(LEVY, Fernanda Rocha Lourenço. Cláusulas Escalonadas: A mediação comercial no 
contexto da arbitragem. Editora Saraiva: São Paulo, 2013.)
6 A quebra do affectio societatis pode não ser a causa exclusiva para a saída de um 
sócio/membro da família, mas certamente contribui muito para a tomada da decisão. 
“A affectio societatis é hoje entendida como a disposição dos sócios em manter o 
esforço ou investimento comum (...) Esvaindo a disposição, a sociedade se dissolve, 
total ou parcialmente. A affectio societatis é a disposição dos sócios em formar e 
manter a sociedade uns com os outros.” (COELHO, Fábio. Capítulo 28. Constituição da 
Sociedade Limitada In: COELHO, Fábio. Curso de Direito Comercial: Sociedades. São 
Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2022).
Enunciado 67 – I Jornada de Direito Civil - A quebra do affectio societatis não é causa para 
a exclusão do sócio minoritário, mas apenas para dissolução (parcial) da sociedade.
7 GERSICK, Kelin E. DAVIS, John A. Generation to Generation: Life Cycles of the 
Family Business. Editora Harvard Business School Press: Boston, 1997. (tradução 
livre).
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b) Divergências: (i) Os sucedidos, por sua experiência prática 
e conhecimento histórico da empresa, resistem às novas gerações; 
(ii) Para os sucessores, os atuais gestores têm a responsabilidade 
de comunicar valores e decisões; (iii) Dificuldade em reconhecer e 
recompensar as realizações e contribuições da nova geração. Falta de 
feedback objetivo; e, (iv) A nova geração tem mais facilidade de aceitar 
com rapidez as mudanças;

Na área jurídica propriamente dita, existindo o conflito, vale aos 
profissionais diagnosticar o problema e sugerir o remédio adequado 
para a sua solução.

Tema do nosso artigo, a mediação8, regulada pela Lei nº 
13.140/2015 (“Lei de Mediação”), é definida como “um Processo não-
adversarial e voluntário de resolução de controvérsias por intermédio 
do qual duas ou mais pessoas, físicas ou jurídicas, buscam obter 
uma solução consensual que possibilite preservar o relacionamento 
entre elas. Para isso, recorrem a um terceiro facilitador, o Mediador-
especialista imparcial, competente, diligente, com credibilidade e 
comprometido com o sigilo; que estimule, viabilize a comunicação e 
auxilie na busca da identificação dos reais interesses envolvidos.” 9

Nos conflitos societários, que incluem as brigas familiares, 
ela vem sendo cada vez mais utilizada10, pois seus princípios 

8 A mediação é um dos instrumentos de pacificação de natureza autocompositiva 
e voluntária, no qual um terceiro, imparcial, atua, de forma ativa ou passiva, como 
facilitadora do processo de retomada do diálogo entre as partes, antes ou depois de 
instaurado o conflito. (CAHALI, Francisco José. Curso de Arbitragem. 5ª Ed. Editora 
Revista dos Tribunais: São Paulo, 2015.) 
9 (CONIMA - Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem. Disponível 
em: https://conima.org.br/mediacao/regulamento-modelo-mediacao/#:~:text=A%20
Media%C3%A7%C3%A3o%20%C3%A9%20um%20Processo,preservar%20o%20
relacionamento%20entre%20elas)
10 O Núcleo de Acesso à Justiça, Processo e Meios de Solução de Conflitos (Najupmesc) 
da Escola de Direito de São Paulo (FGV Direito SP) e o Canal Arbitragem, divulgaram, 
em junho de 2023, uma pesquisa sobre o crescimento da mediação e sua adoção por 
grandes empresas no Brasil, chegando a conclusões interessantes: 1)A utilização 
da mediação cresceu nos últimos anos, principalmente durante a pandemia; 2) 
As disputas mais levadas à mediação foram: contratos empresariais, demandas 
societárias, construção civil e energia; 3) A média de acordo está entre 30% e 52%; 4) 
Em 2020, os valores envolvidos em mediações ultrapassaram R$ 1 bilhão; Disponível 
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basilares11 trazem segurança e tranquilidade à família, que enxergam 
a possibilidade de resgate emocional e construção do consenso no 
seio familiar, sem uma sentença definitiva imposta por terceiro. 
Corroborando para a atratividade da ferramenta, está o custo 
da mediação que, em comparação a um processo judicial ou ao 
procedimento arbitral, é menor12.

Lógico, no momento em que é possível a autocomposição e 
não uma sentença proferida por terceiro a chance de satisfação do 
resultado e cumprimento espontâneo do combinado é muito maior, 
ainda mais em uma família que quer passar a ceia de Natal junta. 

Afora isto, cumpre lembrar que é possível antes do início da 
mediação que as partes negociem seus interesses, participem de 
reuniões e assembleias bem estruturadas, evitando que o conflito 
escale. 

Caminhando, existindo a divergência é possível, seja através 
de uma cláusula de mediação no contrato, seja na assinatura de um 
compromisso de mediação, iniciar o procedimento com a escolha do 
mediador pelas partes ou indicação de uma câmara de mediação.

O mediador13, qualquer pessoa capaz e de confiança das partes, 
deve ser imparcial, não devendo atuar em conflito de interesse, e, 

em: https://canalarbitragem.com.br/wp-content/uploads/2023/05/Mediacao-em-
Numeros_RelatorioPesquisa.pdf. Acesso aos 28/07/2025.
11 Art. 2º, da Lei de Mediação: A mediação será orientada pelos seguintes princípios: 
I - imparcialidade do mediador; II - isonomia entre as partes; III - oralidade; IV - 
informalidade; V - autonomia da vontade das partes; VI - busca do consenso; VII - 
confidencialidade; VIII - boa-fé.
12 Segundo calculadora de custas da Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação 
Comercial de São Paulo, um processo de mediação, com valor de demanda de R$ 
1.000.000,00 teria como custas: Taxa de Registro: R$ 300,00; Taxa de Administração: 
R$ 1.045,00; Honorários do Mediador: R$ 250,00/hora. A mesma demanda, em um 
processo de arbitragem, apresenta as seguintes custas: Taxa de Registro: R$ 4.500,00; 
Taxa Administração: R$ 10.200,00 e Honorários de Árbitro Único: R$ 17.500,00. 
Disponível em: https://cemaac.com.br/mediacao-empresarial/?tab=calculadora-e-
tabela. Acesso aos 29/09/2025.
13 “O mediador deve pautar sua conduta pela imparcialidade, independência, 
competência, discrição e diligência. Por isso, exige-se dele conhecimento sobre o 
processo de mediação e intervenção de maneira a pacificar os conflitantes, o que 
obtém a partir de um treinamento específico, acompanhado de um aperfeiçoar-
se permanente, para que possa aprender com sua prática e evoluir continuamente 

https://canalarbitragem.com.br/wp-content/uploads/2023/05/Mediacao-em-Numeros_RelatorioPesquisa.pdf
https://canalarbitragem.com.br/wp-content/uploads/2023/05/Mediacao-em-Numeros_RelatorioPesquisa.pdf
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naturalmente, ser conhecedor das técnicas da mediação e sabedor 
das matérias motivadoras do conflito. Não raro, o mediador atua 
com um comediador, de modo que ambos complementem as suas 
competências técnicas, para a resolução do impasse.

O mediador deve ter: a) Escuta ativa: atenção plena ao que 
é dito e ao que não é dito, validando percepções e sentimentos; b) 
Comunicação não violenta: uso de linguagem clara, respeitosa e 
empática; c) Capacidade de lidar com emoções e impasses: reconhecer 
e acolher tensões sem tomar partido; d) Limites do papel: o mediador 
não julga, não aconselha, não impõe soluções14; e) Facilitador do 
diálogo: criando ambiente seguro e equilibrado, ajudando as partes a 
construírem seus próprios acordos.

Não é fácil! São muitas competências, sempre com a ajuda das 
partes, sendo difícil acreditar, no atual estágio de desenvolvimento 
da inteligência artificial, que o mediador poderia ser substituído 
por “um sistema baseado em máquina que, com graus diferentes de 
autonomia e para objetivos explícitos ou implícitos, infere, a partir 
de um conjunto de dados ou informações que recebe, como gerar 
resultados, em especial previsão, conteúdo, recomendação ou decisão 
que possa influenciar o ambiente virtual, físico ou real” 15 (tema do 
próximo capítulo). 

em sua auto-observação, questionamentos, atitudes, dificuldades e habilidades. Ao 
mesmo tempo, ele deve estar aberto a vivenciar propriamente a educação continuada 
em mediação de conflitos, além do dever de preservar postura ética inatacável para 
manter sua própria credibilidade e a do instituto a que se vincula.” (SALLES, Carlos 
Alberto de; LORENCINI, Marco Antônio Garcia L.; SILVA, Paulo Eduardo Alves da. 
Negociação, Mediação, Conciliação e Arbitragem - 5ª Edição 2023. 5. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2023. E-book. p.178. ISBN 9786559647637).
14 O mediador é um facilitador; um coordenador dos trabalhos, instigando as partes 
a desenvolver a dialética e comunicação, permitindo falar sobre aquilo que não 
vinha sendo dito, e fornecendo-lhes elementos para reconhecer valores relevantes 
à análise da relação. Como terceiro imparcial, não sugestiona, pela corrente da 
mediação passiva, a tomada de decisões, ainda que tenha a percepção da melhor 
solução ao conflito. (CAHALI, Francisco. 3. Mediação In: CAHALI, Francisco. Curso 
de Arbitragem: Mediação, Conciliação e Tribunal Multiportas. São Paulo (SP):Editora 
Revista dos Tribunais. 2022).
15 Art. 4º, inciso I, do Projeto de Lei nº. 2338/23.
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Vale pontuar que o principal princípio da mediação é a 
autonomia das partes16. Ninguém é obrigado a participar de uma 
mediação ou ficar nela após o início do procedimento, salvo a primeira 
reunião, quando há cláusula de mediação no contrato, às vezes até 
com penalidade pecuniária a quem não comparece17. 

Os métodos adequados de solução de conflitos são ferramentas 
eficazes para a busca da pacificação, mas talvez o mais fácil e o mais 
difícil, paradoxalmente, seja conceder o benefício da dúvida ao outro; 
se houver várias interpretações possíveis para o comentário de algum 
familiar/parte, assumir que a pessoa quis manifestar a melhor opção. 
Com este pensamento em mente, menos brigas acontecerão, e a 
recomendação é sempre falar por si e tentar construir algo propositivo 
para o futuro. 

3. A MEDIAÇÃO E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Atualmente, seria até ingênuo acreditar que os mediadores não 
utilizam ou utilizarão, para embasar seus argumentos e auxiliar as 

16 “Dentre os elementos essências da mediação de conflitos, a autonomia das 
vontades possui um protagonismo muito relevante, senão o mais relevante, pois o 
caráter voluntário da mediação constitui-se a grande mola propulsora da atividade. 
Este elemento garante o poder das pessoas em optar pelo processo, ao conhecê-lo. Em 
outras palavras, só existirá o processo se as pessoas efetivamente queiram dele fazer 
parte e, para tanto, é fundamental que conheçam seus objetivos, seu dinamismo, bem 
como seu alcance e limitações. Da mesma maneira, este mesmo elemento proporciona 
às pessoas, ao longo do processo, gerir o conflito conforme suas vontades a partir de 
regras por elas mesmas estabelecidas. Neste aspecto, convêm destacar que também 
se inclui, no âmbito deste princípio consagrado no Direito Contratual, a vontade das 
pessoas em levar para a mediação os temas que desejam serem solucionados E, de 
igual maneira, a elas também cabe tomar as decisões que considerarem pertinentes 
durante e após o processo.” (SALLES, Carlos Alberto de; LORENCINI, Marco Antônio 
Garcia L.; SILVA, Paulo Eduardo Alves da.  Negociação, Mediação, Conciliação e 
Arbitragem - 5ª Edição 2023. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. E-book. p.153. ISBN 
9786559647637).
17 Art. 22, §2º, Inc. IV, da Lei nº 13.140/2015: IV - o não comparecimento da parte 
convidada à primeira reunião de mediação acarretará a assunção por parte desta 
de cinquenta por cento das custas e honorários sucumbenciais caso venha a ser 
vencedora em procedimento arbitral ou judicial posterior, que envolva o escopo da 
mediação para a qual foi convidada.
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partes a identificarem ou desenvolverem soluções consensuais para a 
controvérsia, a inteligência artificial18.

A questão maior é saber se o mediador pode ser substituído pela 
própria inteligência artificial (IA)?

Os artigos 4º a 13º da Lei de Mediação tratam dos mediadores 
judicias e extrajudiciais e, pelo que parece, fazem crer que o legislador 
pensou em uma pessoa física/natural para atuar como o terceiro 
imparcial que auxiliará as partes na construção do consenso. É 
bem verdade que não há a palavra “física”, somente “pessoa”, mas a 
interpretação que se faz da Lei, como dito, leva a crer que o mediador 
será uma pessoa natural19, e não uma pessoa jurídica. 

Acrescente-se a este raciocínio, que a doutrina especializada, em 
sua maioria, também considera que o árbitro deve ser pessoa natural, 
tal como o juiz de direito20. Seria possível o representante de uma 
pessoa jurídica, mesmo que imparcial, ser o mediador ou árbitro?

18 O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL? Inteligência Artificial (IA) é um ramo da 
ciência da computação que se concentra no desenvolvimento de sistemas e algoritmos 
capazes de realizar tarefas que normalmente exigem inteligência humana. Essas 
tarefas incluem: Aprendizado; Raciocínio; Percepção; Compreensão e geração de 
linguagem natural; Reconhecimento de voz e imagem; Tomada de decisão; e Resolução 
de problemas complexos. Embora a IA tenha suas origens na década de 1950, foi 
nas últimas décadas que seu desenvolvimento acelerou, com avanços significativos 
em hardware, software e técnicas de aprendizado. Além disso, o volume de dados 
disponível também aumentou, possibilitando “ensinar” essas IAs de forma mais 
efetiva. (MORAIS, Flávio Daniel Borges de Morais; BRANCO, Valdec Romero Castelo. 
A Inteligência Artificial: conceitos, aplicações e controvérsias. Artigo Publicado no XX 
Simpósio Internacional De Ciências Integradas Da Unaerp - Campus Guarujá, 2023.
19 “Em resumo, a capacitação em mediação deve apresentar o processo de interação 
momentânea entre mediador e mediados, proporcionando a vivência de cada um 
dos momentos desta interação. Como destacam vários autores, este processo é tão 
importante quanto o resultado. Para tanto, cabe lembrar os movimentos incluídos no 
referido processo que o mediador deverá desenvolver com as partes. O resultado é a 
construção conjunta do ser mediador que existe em cada pessoa, com a identificação 
das habilidades a serem aperfeiçoadas e as dificuldades a serem superadas de maneira 
individual. (SALLES, Carlos Alberto de; LORENCINI, Marco Antônio Garcia L.; SILVA, 
Paulo Eduardo Alves da. Negociação, Mediação, Conciliação e Arbitragem - 5ª Edição 
2023. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. E-book. p.183. ISBN 9786559647637.) (grifo 
nosso)
20 Posta assim a questão, tratando-se de pessoa natural, o árbitro deve ser 
absolutamente capaz, ou seja, deve ter capacidade de exercício pessoal dos direitos, 
o que significa dizer que não pode estar incluído em nenhuma das causas de 
incapacidade relativa ou absoluta, determinadas, respectivamente, nos arts. 3º e 4º 
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Nos parece que sim, no limite o que a legislação quer é que 
alguém “de carne e osso” consiga solucionar o conflito existente, seja 
consensualmente, seja por uma decisão final (laudo arbitral).

A própria legislação que trata da mediação aduz que: a) o 
mediador conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes, 
buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do 
conflito, nos termos do artigo 5º, da Lei de Mediação; b) que as mesmas 
hipóteses de impedimento e suspeição aplicadas ao juiz, servem ao 
mediador; c) o mediador, enquanto em procedimento de mediação, 
é equiparado ao funcionário público para efeitos de legislação penal. 

Nesta esteira, o mediador poderá ser auxiliado por inteligência 
artificial, mas certamente faltarão a esta última alguns sentimentos 
e sensibilidades que somente os humanos21 - pelo menos por ora – 
possuem22.

do CC, sendo que a cessação das incapacidades se dá pela cessação das causas que a 
determinam e, para os menores, está disciplinada pelo art. 5º do CC. (JUNIOR, Luiz 
Antonio S. Arbitragem - Mediação, Conciliação e Negociação - 11ª Edição 2023. 11. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. E-book. p.123. ISBN 9786559648191.) (grifo nosso)
21 EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE TUTELA ANTECIPADA EM 
CARÁTER ANTECEDENTE - PERDA DE OBJETO - NÃO OCORRÊNCIA - WHATSAPP 
E FACEBOOK - GRUPO ECONÔMICO - BANIMENTO - BLOQUEIO DE CONTA EM 
APLICATIVO - COMUNICAÇÃO PRÉVIA FUNDAMENTADA - NECESSIDADE - DIREITO 
DO CONSUMIDOR - ALTERNATIVIDADE DA CLÁUSULA RESOLUTIVA DO CDC - 
DEVER DE INFORMAÇÃO - CONTRADITÓRIO - AMPLA DEFESA - LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E COMUNICAÇÃO - AMBIENTE VIRTUAL - TROCA DE DADOS - LEI 
12.965/2014 - MARCO CIVIL DA INTERNET - EFICÁCIA IMEDIATA E HORIZONTAL 
DOS DIREITOS HUMANOS - MÁQUINAS - ALGORITMOS - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
- RESPONSABILIDADE DA EMPRESA PELAS DECISÕES E CONSEQUÊNCIAS - TUTELA 
ANTECIPADA DE URGÊNCIA - REQUISITOS PREENCHIDOS. (...) Uma vez que o 
uso de recursos digitais de comunicação e de compartilhamento de dados tornou-
se imprescindível no ambiente social, profissional e político, torna-se necessário 
imprimir coerência às relações jurídicas privadas modernas por meio da adoção 
de valores constitucionais, em conformidade com a eficácia imediata e horizontal 
dos direitos humanos, de modo a impedir que empresas de tecnologia, por meio de 
algoritmos, máquinas e inteligência artificial, violem princípios da Constituição da 
República e normas nacionais, em especial as dispostas no Marco Civil da Internet e 
no Código de Defesa do Consumidor. (realce nosso) (TJ-MG - AI: 10000205976319001 
MG, Relator.: Marcos Henrique Caldeira Brant, Data de Julgamento: 23/06/2021, 
Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 24/06/2021)
22 PL nº 2.338/2023: Dispõe sobre o desenvolvimento, o fomento e o uso ético e 
responsável da inteligência artificial com base na centralidade da pessoa humana.
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Isto quer dizer que a utilização da IA é mais que bem-vinda 
como ferramenta (copilot23) de ajuda e aprofundamento dos temas 
mediados, devendo o mediador diligente tomar cuidado com alguns 
riscos e desafios sobre o tema:

a) Imparcialidade algorítmica: vieses nos dados e no treinamento 
da IA que podem comprometer a imparcialidade do mediador e a 
construção do consenso.

b) Privacidade e confidencialidade: proteção das informações 
sensíveis das partes, da família, da empresa e do patrimônio.

c) Desumanização da mediação: perda da empatia e do elemento 
humano essencial.

d) Segurança jurídica: validade de acordos “mediados” por IA e 
sua homologação judicial.

e) Dependência tecnológica: risco de “decisões automatizadas” 
sem supervisão adequada pelo mediador.

23 O mediador pode utilizar a IA como um copiloto na sua busca pela pacificação 
das partes. O nome “copilot” é utilizado pela Microsoft para sua ferramenta de 
inteligência artificial. Confira-se: O Microsoft Copilot, lançado como Bing Chat em 
7 de fevereiro de 2023, é um  assistente  de  chatbot  que representa um marco na 
evolução da  inteligência artificial  (IA) da  Microsoft.[1]  Durante o ano de 2023, a 
Microsoft começou a consolidar a marca Copilot em seus diversos produtos de 
chatbot.[2] Alimentado pelo modelo Microsoft Prometheus, uma extensão do modelo 
de linguagem  GPT-4  da  OpenAI, o Copilot foi aprimorado através de técnicas de 
aprendizado supervisionado e de reforço. Este assistente multifuncional não só serve 
como uma ferramenta de conversação, mas também é capaz de gerar uma variedade 
de conteúdos, desde poemas e músicas até histórias e relatórios. Além disso, pode 
fornecer ao usuário informações e compreensões sobre páginas da web abertas 
no  Microsoft Edge  e usar seu  Gerador de Imagem  para criar logotipos, desenhos, 
obras de arte e outras imagens a partir de um prompt textual.[3] (Microsoft Copilot – 
Wikipédia, a enciclopédia livre, acesso aos 27/09/25)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Assistente_virtual_inteligente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chatterbot
https://pt.wikipedia.org/wiki/Intelig%C3%AAncia_artificial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft
https://pt.wikipedia.org/wiki/GPT-4
https://pt.wikipedia.org/wiki/OpenAI
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft_Edge
https://pt.wikipedia.org/wiki/Modelo_de_texto_para_imagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft_Copilot
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft_Copilot
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Ou seja, não se pode “automatizar” a mediação. É preciso que o 
mediador, sob pena de responsabilidade civil24, utilize com cautela25, 
se quiser, a IA para a melhoria do procedimento em prol das partes26.

24 Por analogia aos advogados que criam ou colhem na IA decisões inexistentes: 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À OAB/PR. RECURSO DA PARTE EXEQUENTE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de 
instrumento interposto contra decisão pela qual a MM.ª Juíza condenou os exequentes 
ao pagamento de multa por litigância de má-fé e determinou a expedição de ofício 
à OAB/PR, ante a configuração, em tese, de infração disciplinar por seu advogado. 
Os exequentes, ora agravantes, alegam que não agiram com dolo nem deslealdade 
processual. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber 
se a imposição de multa por litigância de má-fé e a expedição de ofício à OAB/PR são 
medidas adequadas ao caso, ante a utilização de jurisprudência inexistente, criada por 
inteligência artificial. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Para fundamentar suas pretensões, 
os agravantes citaram precedentes inexistentes, inventados por inteligência artificial, 
conduta que caracteriza litigância de má-fé e justifica a expedição de ofício à OAB/
PR. 4. Os agravantes, ao utilizarem ferramenta de inteligência artificial sem a devida 
revisão/conferência, violaram o dever de cautela. IV. DISPOSITIVO E TESE5. Agravo 
de instrumento conhecido e não provido. Tese de julgamento: “A utilização de 
jurisprudência inexistente em peças processuais, gerada por ferramenta de inteligência 
artificial, em nítida violação ao dever de cautela, caracteriza litigância de má-fé e 
justifica a expedição de ofício à OAB/PR, para averiguação da conduta profissional 
do advogado.” Jurisprudência relevante citada: TJPR - 12ª Câmara Cível - 0103598-12 
.2024.8.16.0000 - Toledo - Rel.: SUBSTITUTA SANDRA REGINA BITTENCOURT SIMOES 
- J. 02.04.2025; TJPR - 6ª Câmara Cível - 0008107-93 .2024.8.16.0188 - Curitiba - Rel.: 
DESEMBARGADORA LILIAN ROMERO - J. 03.02.2025; TJPR - 1ª Câmara Criminal 
- 0002062-61 .2025.8.16.0019 - Ponta Grossa - Rel.: DESEMBARGADOR GAMALIEL 
SEME SCAFF - J. 12.04.2025. (realce nosso)(TJ-PR 00326362720258160000 Clevelândia, 
Relator.: Luiz Carlos Gabardo, Data de Julgamento: 25/06/2025, 15ª Câmara Cível, Data 
de Publicação: 25/06/2025)
25 APELAÇÃO – AÇÃO INDENIZATÓRIA – USO NÃO AUTORIZADO DE VOZ – 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL – Sentença que julgou improcedente a demanda – 
Insurgência do autor – Cerceamento de defesa constatado – Demanda que pede a 
remoção de conteúdo publicitário produzido com uso indevido da voz do autor, que é 
locutor – Apelada que comprovou ter utilizado voz gerada por Inteligência Artificial – 
Tecnologias de IA generativa que se servem de bancos de dados prévios – Possibilidade 
de cometimento de plágio e violação a direitos da personalidade ao utilizar-se de IA 
generativa – Dever de cuidado – Responsabilidade do usuário do software de IA, bem 
como do desenvolvedor – Recorrência das ações que apenas comprova que a IA está 
gerando voz similar à do autor, não afastando a probabilidade de se tratar rigorosamente 
da mesma voz – Necessidade de realização de prova pericial – Sentença anulada – 
Recurso provido. (realce nosso)(TJ-SP - Apelação Cível: 11190214120238260100 São 
Paulo, Relator.: Costa Netto, Data de Julgamento: 31/10/2024, 6ª Câmara de Direito 
Privado, Data de Publicação: 31/10/2024)
26 “(...) ao projetar o software de mediação NextLevel, o mediador Robert Bergman e 
sua equipe concluíram que chatbots como o ChatGPT não deveriam ser encarregados 



360

EMPRESA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:

Homenagem ao Professor Marlon Tomazette

Por fim, a título de reflexão, os autores27 deste texto simularam 
dois procedimentos de mediação no chat GPT, que estão ao final do 
artigo, questionando aos leitores: haveria empatia do chat para acolher 
as partes? Ou somente diálogo mecanizado e artificial? 

4. CONCLUSÕES

A mediação é o método de solução de conflito indicado a conflitos 
familiares e pode inclusive ajudar na construção do planejamento 
patrimonial e sucessório. O mediador, por sua vez, pode, com cautela 
e cuidado, utilizar da IA para auxiliar no procedimento de mediação e, 
consequentemente, na busca do consenso. 

O mediador, entretanto, deve lembrar sempre que não pode 
fornecer ao programa de IA utilizado, dados sensíveis do conflito, 
sob pena de quebra da confidencialidade, devendo sempre analisar e 
averiguar se as teses e documentos produzidos pela IA são verdadeiros, 
válidos e lícitos.

A responsabilidade e transparência do mediador somadas 
aos seus valores humanos, certamente contribuirão muito para o 
crescimento consciente da mediação, com auxílio da IA, mas não o 
substituindo. 

Simulação de Mediação via ChatGPT
Prompt Apresentado: como mediador profissional e seguindo as 

premissas da legislação brasileira sobre mediação, lhe é apresentado 
o caso a seguir para que você atue como mediador das partes: 

Uma empresa de tecnologia firmou contrato com uma 
desenvolvedora de software para criar um sistema de gestão. Após 

de tomar decisões na mediação, mas poderiam servir como um assistente eficaz, 
“complementando e aumentando as capacidades do mediador”. A maioria das formas 
atuais de mediação de IA também auxilia mediadores treinados, em vez de substituí-
los”. Disponível em: https://www.pon.harvard.edu/daily/mediation/ai-mediation-
using-ai-to-help-mediate-disputes/. Acesso aos 29/09/205.
27 Os autores gostariam de fazer um agradecimento especial para a Dra. Vanessa 
Carvalho pela pesquisa sobre inteligência artificial e as simulações no chat GPT da 
mediação. 

https://www.pon.harvard.edu/daily/mediation/ai-mediation-using-ai-to-help-mediate-disputes/
https://www.pon.harvard.edu/daily/mediation/ai-mediation-using-ai-to-help-mediate-disputes/
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meses de atraso e falhas na entrega, a contratante rescinde o contrato 
e exige indenização por danos materiais. O contrato continha cláusula 
de mediação obrigatória. A desenvolvedora, por sua vez, alega 
dificuldades técnicas e pede reequilíbrio contratual. O conflito é 
levado à mediação antes de eventual ação judicial.

Diante das informações, desenvolva o processo de mediação, 
interaja com as partes, apresente as demandas de cada parte e como 
você, mediador, conduzirá a mediação a fim de chegar num resultado 
satisfatório para as partes (monte inclusive, os diálogos)

SIMULAÇÃO 1: SITUAÇÃO CONTROLADA
1. Abertura
Mediador:
“Bom dia a todos. Meu nome é [Nome], e serei o mediador deste 

procedimento. Quero reforçar alguns pontos importantes: a mediação 
é confidencial, eu atuo com imparcialidade, e a solução dependerá 
exclusivamente de vocês. Meu papel é facilitar o diálogo, sem impor 
nenhuma decisão. Estão de acordo em prosseguirmos com essas 
premissas?”

Contratante (Empresa de Tecnologia):
“Sim, estamos de acordo.”
Desenvolvedora (Empresa de Software):
“Concordamos.”

2. Exposição inicial das partes
Mediador:
“Gostaria que cada parte apresentasse sua visão do conflito. 

Peço que falem sem interrupções e depois abriremos espaço para 
respostas. Quem gostaria de começar?”

Contratante:
“Nós contratamos a desenvolvedora para criar um sistema de 

gestão essencial para nosso negócio. O prazo foi descumprido várias 
vezes, e as versões entregues tinham falhas sérias. Tivemos prejuízos 
com clientes e com processos internos. Por isso, decidimos rescindir 
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o contrato e exigimos uma indenização pelos danos materiais que 
sofremos.”

Mediador (validando):
“Entendi. Para vocês, o mais importante é a compensação pelos 

prejuízos e a frustração em relação à falta de entregas adequadas. 
Correto?”

Contratante:
“Exatamente.”
Mediador:
“Agradeço. Agora, passo a palavra para a desenvolvedora.”
Desenvolvedora:
“Reconhecemos que houve falhas e atrasos, mas enfrentamos 

dificuldades técnicas inesperadas. O projeto revelou complexidades 
além do previsto no contrato. Tentamos resolver, mas não tivemos 
colaboração suficiente da contratante. Não achamos justo pagar 
indenização; pedimos o reequilíbrio contratual, já que os custos e 
prazos ficaram muito acima do que imaginávamos inicialmente.”

Mediador (validando):
“Então, para vocês, é essencial que se reconheça a dificuldade 

técnica e que haja revisão contratual, evitando que todo o peso recaia 
apenas sobre a desenvolvedora. Está correto?”

Desenvolvedora:
“Sim, é isso mesmo.”

3. Identificação dos interesses
Mediador:
“Percebo que a contratante busca compensação e segurança 

para o negócio, enquanto a desenvolvedora quer evitar penalidades 
excessivas e preservar sua reputação. Posso propor explorarmos 
alternativas que considerem ambos os lados?”

Ambas as partes:
“Sim.”
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4. Construção de alternativas
Mediador:
“Vou lançar algumas perguntas abertas para que possamos 

pensar em soluções:
• Seria possível pensarmos em uma rescisão amigável, com 

compensação parcial?
• Ou um plano de continuidade, com novos prazos e um desconto 

no valor total do contrato?
• Que outras opções vocês consideram viáveis?”
Contratante:
“Não temos mais confiança para continuar com o projeto. Mas 

também não queremos gastar anos em uma ação judicial.”
Desenvolvedora:
“Se for para rescindir, podemos aceitar, mas gostaríamos que a 

multa fosse reduzida, e poderíamos oferecer suporte técnico gratuito 
por alguns meses como forma de compensação.”

Mediador (refletindo e reformulando):
“Então temos aqui uma possibilidade: rescisão contratual 

amigável, com redução da multa e uma compensação não financeira, 
como suporte técnico por um período. Isso atenderia ao interesse 
da contratante de reduzir os danos e ao da desenvolvedora de 
evitar judicialização e preservar a imagem. Faz sentido para vocês 
avançarmos nessa linha?”

Contratante:
“Sim, se a compensação for adequada, podemos avaliar.”
Desenvolvedora:
“Concordamos, desde que seja justo e equilibrado.”

5. Encaminhamento
Mediador:
“Ótimo. Vou sugerir que detalhemos os termos:
• Rescisão do contrato de forma amigável.
• Redução da multa rescisória para [x%].
• Prestação de suporte técnico por [6 meses] sem custo.
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• Compromisso das partes de não ingressarem com ação judicial 
sobre esse contrato.

Podemos trabalhar nesses pontos para formalizar o termo de 
acordo. Desejam acrescentar algo?”

Contratante:
“Gostaríamos que o suporte fosse estendido a 12 meses.”
Desenvolvedora:
“Podemos aceitar 9 meses, como meio-termo.”
Mediador (finalizando a negociação):
“Vejo que chegamos a um consenso: 9 meses de suporte técnico 

gratuito, rescisão amigável, multa reduzida e fim da disputa. Posso 
redigir o termo de acordo?”

Ambas as partes:
“Sim.”

6. Encerramento
Mediador:
“Parabenizo as partes pela disposição em dialogar e construir 

uma solução conjunta. O termo será formalizado como título executivo 
extrajudicial, nos termos da Lei de Mediação. Assim, encerramos a 
mediação com um acordo que preserva os interesses de ambos e evita 
um processo judicial.”

SIMULAÇÃO 2: SITUÇÃO BELIGERANTE
1. Abertura da sessão
Mediador:
“Bom dia a todos. Quero lembrá-los que esta é uma sessão de 

mediação regida pelos princípios da confidencialidade, imparcialidade 
e cooperação. Meu papel é facilitar o diálogo, e o de vocês é construir, 
se possível, uma solução consensual. Peço respeito mútuo nas falas, 
mesmo que haja divergências fortes. Podemos começar?”

Contratante:
“Sim, mas já adianto que estamos extremamente insatisfeitos e 

vamos exigir reparação integral.”
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Desenvolvedora:
“E nós já estamos cansados de sermos tratados como 

incompetentes, quando na verdade os erros vieram da falta de clareza 
deles!”

2. Exposição inicial
Mediador:
“Entendo que ambos têm pontos de vista firmes. Vou pedir 

que falem sem interrupções. Primeiro a Contratante, depois a 
Desenvolvedora.”

Contratante (tom exaltado):
“Pagamos caro por um sistema que nunca funcionou. Nossos 

clientes reclamaram, perdemos contratos e a reputação da nossa 
empresa foi abalada. Queremos não apenas a devolução do que 
pagamos, mas também indenização por todos os prejuízos sofridos!”

Desenvolvedora (interrompendo):
“Isso é um absurdo! Vocês nunca forneceram informações claras 

sobre suas necessidades! Mudaram o escopo várias vezes e agora 
jogam toda a culpa em cima de nós!”

Mediador (intervindo):
“Peço que aguardem sua vez de falar. Entendo a emoção de 

ambos, mas só conseguiremos avançar se cada um puder expor sua 
visão de forma completa. Por favor, deixem-me conduzir.”

3. Escalada e intervenção
Contratante (nervoso):
“Vocês são amadores! Colocaram a nossa empresa em risco!”
Desenvolvedora (voz alterada):
“Se são tão profissionais assim, por que não contrataram alguém 

mais caro e preparado? Queriam um projeto complexo pagando preço 
baixo, e agora nos acusam?”

Mediador (fazendo pausa estratégica):
“Percebo que os ânimos estão exaltados. Vou propor uma 

pausa de 10 minutos para que todos respirem e retomemos com mais 
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tranquilidade. Essa pausa é uma técnica comum na mediação para 
preservar o respeito e a objetividade. Podemos fazer isso agora?”

(Partes aceitam, pausa é realizada.)

4. Caucus (sessões privadas)
Após a pausa, o mediador opta por falar separadamente com 

cada parte.
Mediador com a Contratante (caucus):
“Percebi sua frustração. Além da indenização, o que seria 

realmente importante para vocês? Recuperar o dinheiro, resguardar a 
imagem, evitar um processo demorado?”

Contratante:
“O mais importante é não perder mais tempo nem dinheiro. 

Queremos encerrar isso logo, mas com uma compensação justa.”
Mediador com a Desenvolvedora (caucus):
“Entendo sua posição defensiva. O que mais preocupa vocês? 

A imagem da empresa? O impacto financeiro de uma eventual 
condenação?”

Desenvolvedora:
“Exatamente. Não podemos pagar uma indenização altíssima, 

mas também não queremos ser processados, porque isso nos 
prejudicaria no mercado.”

5. Retorno à sessão conjunta
Mediador:
“Depois de conversar separadamente com cada parte, percebi 

que, apesar da tensão, existe um interesse comum: evitar um litígio 
judicial prolongado e preservar recursos. Podemos pensar em 
alternativas para encerrar a disputa de forma equilibrada?”

Contratante (ainda firme):
“Queremos o dinheiro de volta e uma compensação mínima, 

senão não faz sentido.”
Desenvolvedora (mais calma):
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“Podemos devolver parte do valor e oferecer suporte por tempo 
determinado, mas não podemos pagar grandes indenizações.”

Mediador (reformulando):
“Então temos uma base: devolução parcial dos valores + 

compensação não financeira. Vamos trabalhar nos detalhes.”

6. Encaminhamento
Após novas rodadas de negociação, conduzidas com firmeza 

pelo mediador, chega-se a uma proposta:
• Rescisão contratual amigável.
• Devolução de 40% do valor pago.
• Prestação de suporte técnico por 12 meses.
• Renúncia a ações judiciais futuras sobre o contrato.
7. Encerramento
Mediador:
“Parabenizo as partes pela disposição em dialogar, mesmo em 

um cenário difícil. Conseguimos transformar um conflito intenso em 
um acordo que atende, ainda que parcialmente, os interesses de todos. 
Vou redigir o termo de acordo para assinatura.”

Nesse cenário, o mediador usa:
• Interrupção respeitosa para conter ataques.
• Pausa estratégica para esfriar os ânimos.
• Caucus para explorar interesses reais sem pressão.
• Reformulação para trazer o foco de volta às soluções.
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